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POLICIA 

Motorista 
embriagada bate 

em viatura da 
PM estacionada 
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VIOLÊNCIA

Atiradores 
matam homem, 

ferem o filho 
dele e colega
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GOVERNO FEDERAL

Projeto de 
socorro ao setor 
de eventos tem 

vários vetos 

Aproxime 
a câmera

do seu celular

COVID-19

Grávidas e 
pessoas com 
comorbidades 

na vez da vacina
O Paraná dará início à imu-
nização contra a covid-19 de 
pessoas com comorbidades, 
com deficiência permanente, 
grávidas e puérperas. Graças 
a nova remessa de vacinas que 
chegou ontem a Curitiba. O lote 
será distribuído hoje ao interior. 

Página A3

MÁSCARAS E LIVE

Prefeitura de 
Cafezal do Sul 

destaca as 
mulheres em 

eventos
O prefeito Juninho, de Cafezal 
do Sul, ao lado da primeira dama 
Rafaela entregaram máscaras 
de proteção personalizadas  
contra a covid para as mulheres 
do município. E realizaram uma 
live com profissionais de saúde. 
Os eventos foram direcionados 
para as mulheres. Na foto, o 
prefeito e a esposa com a em-
presária Isabel. 
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Prefeitura de Umuarama 
libera esportes, eventos
e reabre bosques e praças 

LUTO EM 
CAFEZAL 

DO SUL 
O fim de semana foi 

de luto em Cafezal 
do Sul com o faleci-

mento precoce do 
pioneiro Akio Takah-

ashi (foto), aos 52 
anos de idade. Ele 

deixa esposa Matilde 
e o casal de filhos 
Pedro e Lara. Akio 

estava internado 
no Uopeccan em 

Umuarama e morreu 
no sábado passado. 
Confira homenagem 

da família. Página A4 

 As madrugadas de sexta-feira para sábado e sábado para domingo, em Umuarama, passaram a ser de libertinagem em loteamentos quase 
vazios no alto da Avenida Paraná, proximidades do futuro shopping e da nova estação rodoviária. No fim de semana passado, após várias 
denúncias de moradores, a polícia acabou com a festa que reunia em torno de mil pessoas aglomeradas no consumo de bebidas alcóolicas, 
drogas e prática de sexo, além do som ensurdecedor. Na foto, vasilhames, cigarro de maconha e outros lixos deixados para trás.  Página A5

 A Prefeitura de Umuarama fez adequação do novo decreto estadual e publica hoje o decreto municipal que autoriza as caminhadas 
nos bosques e praças da cidade, utilizando máscara e sem aglomeração, e a volta dos treinamentos e jogos de futebol, futevôlei, 
vôlei, basquete e outros esportes amadores, em campos ou quadras privadas e públicas. Também estão liberadas assembleias, 
reuniões empresariais, eventos sociais e corporativos presenciais e os bares, lanchonetes e restaurantes podem vender bebidas 
alcoólicas até 23 horas. Conveniências podem abrir todos os dias, mas ainda não podem usar mesas nas calçadas. Página A3 

O “PANCADÃO” DA LIBERTINAGEM QUE 
DESAFIA A SEGURANÇA DE UMUARAMA
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Com hemorragia, Bruno Covas
vai para a UTI e é intubado

O prefeito licenciado de São Paulo, Bruno Covas 
(PSDB), foi transferido nesta segunda-feira, 3, para 
a Unidade de Terapia Intensiva (UTI) do Hospital 
Sírio-Libanês, na região central da capital paulista, 
e teve de ser intubado após exames detectarem uma 
hemorragia em um dos órgãos atingidos pelo câncer 
que o prefeito enfrenta desde novembro de 2019. 

Covas havia se licenciado por um período de um 
mês da Prefeitura no domingo, 2, para se dedicar ao 
tratamento. O vice-prefeito, Ricardo Nunes, assume 
o cargo. “Covas confia em mim”, disse. 

O sangramento de Covas foi detectado por uma 
endoscopia e está sendo tratado com “medidas de 
hemostasia local”, segundo boletim médico divulgado 
na manhã desta segunda. “O prefeito Bruno Covas 
foi encaminhado para Unidade de Terapia Intensiva 
submetendo-se a intubação oro-traqueal e recebendo 
as medidas adequadas de suporte clínico”, informa 
o texto. Covas tinha a internação programada para 
este fim de semana para dar continuidade ao trata-
mento. O procedimento inclui uma combinação de 
quimioterapia e imunoterapia. Diante dos efeitos 
adversos do processo, no domingo o prefeito decidiu 
se licenciar - em abril, ele ficou 12 dias internado no 
Sírio após descobrir uma evolução do câncer, que além 
de atingir ao menos cinco pontos do fígado, também 
se espalhou para ossos da bacia e da coluna. Um acú-
mulo de líquidos ao redor do pulmão e do abdômen, 
enfrentado com uso de um dreno, adiou sua alta, que 
havia ocorrido no último dia 27.

“O prefeito está sendo acompanhado pelas equipes 
médicas coordenadas pelo professor doutor David Uip, 
doutor Artur Katz, doutor Tulio Eduardo Flesch Pfiffer 
e pelo professor doutor Roberto Kalil Filho”, todos da 
equipe do Sírio, informa o boletim médico.

Queiroga diz que é ‘absolutamente 
plausível’ vacinar toda a população 
até o final do ano

Com um discurso onde tentou não atribuir culpa 
a nenhum dos principais fornecedores de vacina do 
País ao atraso na entrega dos imunizantes, que retarda 
o prosseguimento do Plano Nacional de Imunização 
(PNI), o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, 
falou durante webinar promovido pela Fiesp nesta 
segunda-feira, 3, que está “muito entusiasmado” com 
a possibilidade de vacinar toda a nossa população 
brasileira até o final do ano, que, segundo ele, é uma 
meta “absolutamente plausível”.

Durante sua fala o ministro voltou a comentar 
sobre o recebimento de mais de 4 milhões de doses 
da vacina contra covid-19 entregues pelo consórcio 
internacional Covax Facility, reafirmando que o lote 
dos imunizante deveria ter chegado ao País em janeiro 
“um volume, salvo melhor juízo, de cerca de 10 mi-
lhões de doses, não nos forneceu” disse. Mas ressaltou 
logo em seguida que o atraso aconteceu “em face de 
dificuldades” do consórcio, “aqui não estou imputando 
nenhuma responsabilidade a (Organização Mundial 
da Saúde) OMS, com quem nós temos um excelente 
e longo relacionamento”, afirmou. 

Três em cada quatro brasileiros 
perderam alguém para a covid, 
diz pesquisa da CNI

Três em cada quatro brasileiros perderam alguém 
para a covid-19, indicou um levantamento divulgado 
nesta segunda-feira, 3, pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). Entre aqueles que conhecem alguém 
que morreu na pandemia, 53% disseram ter perdido um 
amigo, 25% um parente que mora em outra residência 
e 15% um colega de trabalho. Os porcentuais, que 
fazem parte da pesquisa “Os brasileiros, a pandemia 
e o consumo”, divulgado hoje pela CNI, são indícios 
do impacto da pandemia do novo coronavírus sobre as 
famílias brasileiras. Até a noite de domingo, mais de 
407 mil pessoas já haviam morrido de covid-19 no País, 
conforme dados compilados pelo consórcio dos veículos 
de imprensa.  O levantamento da CNI, realizado pelo 
Instituto FSB Pesquisa, mostra que 75% dos brasileiros 
conhecem alguém que já morreu de covid-19. Foram 
entrevistadas 2.010 pessoas com mais de 16 anos, nas 27 
unidades da Federação, entre os dias 16 e 20 de abril. A 
margem de erro da pesquisa é de 2 pontos porcentuais, 
com intervalo de confiança de 95%. A pesquisa mostrou 
ainda que 56% da população brasileira possui atualmen-
te um medo “muito grande” ou “grande” da covid-19. 
O porcentual sugere um aumento das preocupações, na 
esteira da segunda onda da pandemia neste ano de 2021. 
Em julho do ano passado, quando outro levantamento 
foi realizado, este porcentual era de 47%.

Entre 22% da população o medo atual da pandemia 
é classificado como “médio” e 9% dos consultados o 
qualifica como “pequeno” ou “muito pequeno”. Em 
julho de 2020, 29% das pessoas diziam que o medo da 
pandemia era “médio” e 10% que era “pequeno” ou 
“muito pequeno”.

Coluna Ilustradas PARCIAL 

Governo anuncia vetos em projeto
 de socorro ao setor de eventos no País 

Brasília (Ag. Brasil) - O presi-
dente Jair Bolsonaro decidiu vetar 
alguns trechos do projeto de lei 
que cria o Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos 
(Perse). O anúncio foi feito pelo 
próprio presidente à imprensa, no 
Palácio do Planalto, no início da 
noite desta segunda-feira (3). Ele 
estava acompanhado do ministro 
da Economia, Paulo Guedes, e do 
secretário de produtividade, empre-
go e competividade da pasta, Carlos 
da Costa.

O texto de socorro ao setor de 
eventos foi aprovado pelo Congresso 
Nacional no último dia 7 de abril e 
tinha que ser sancionado pelo pre-
sidente até hoje. A medida aprovada 
prevê o parcelamento de débitos de 
empresas do setor de eventos com o 
Fisco federal, além de outras ações 
para compensar a perda de receita 
em razão da pandemia de covid-19.

A intenção é beneficiar, por 
exemplo, empresas de hotelaria em 
geral, cinemas, casas de eventos, ca-
sas noturnas, casas de espetáculos, 
e empresas que realizem ou comer-
cializem congressos, feiras, feiras de 
negócios, shows, festas, festivais, 
simpósios ou espetáculos em geral 
e eventos esportivos, sociais, pro-
mocionais ou culturais, além de 
entidades sem fins lucrativos.

O projeto prevê alíquota zero 

do PIS/Pasep, da Cofins e da Con-
tribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) por 60 meses e a 
extensão, até 31 de dezembro de 
2021, do Programa Emergencial de 
Acesso a Crédito para as empresas 
do setor.

E é justamente a redução de 
impostos um dos itens que serão 
vetados por Bolsonaro. “Alguns vetos 
se farão necessários, para se evitar 
até uma judicialização”, justificou 
o presidente.

De acordo com Carlos da Costa, 
o motivo do veto é técnico.  “Isso, 
neste momento, nós vamos ter que 
vetar, por um motivo muito simples. 
Não existia uma estimativa que 
coubesse dentro das compensações 
tributárias que precisariam ser 
feitas. O volume de compensações 
tributárias que deveriam ser feitas, 
caso tudo fosse sancionado, ele 
teria um aumento de imposto sobre 
outros setores, que é algo que o pre-
sidente sempre falou que é contra. 
Nós não aumentamos impostos 
nesse governo”, afirmou.

Segundo o secretário, o governo 
vai negociar diretamente com o 
setor para focalizar a redução de 
impostos sobre aquelas empresas 
que realmente necessitam.

“Aquelas empresas desses se-
tores que não tiveram queda na 
receita não precisam dessa ajuda. 

Empresas muito grandes, por 
exemplo, também não precisam 
dessa ajuda. A solução deverá se 
centralizar naquelas empresas que 
mais sofreram e que não sejam 
tão grandes assim, porque daí o 
volume de compensação é muito 
menor do que aquele que seria 
necessário. É um veto que não 
elimina a vantagem tributária que 
nós vamos dar”, explicou.

VETOS PONTUAIS 

O ministro Paulo Guedes asse-
gurou que os vetos serão pontuais 
“no sentido de aperfeiçoamento” 
do projeto, para, segundo ele, evitar 
“imperfeições jurídicas que acabem 
atrapalhando”. A íntegra dos vetos 
ao projeto só deve ser publicada 
na edição desta terça-feira (4) 
do Diário Oficial da União. Além 
das compensações tributárias, a 
medida aprovada no Parlamento 
vai permitir que empresas do setor 
usem recursos do Fundo Garantidor 
para Investimentos na concessão 
de garantia a empréstimos con-
cedidos pelo setor bancário. Para 
financiamentos tomados no âmbito 
do Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, 20% do total dispo-
nível serão destinados a empresas 
do setor de eventos e hotelaria.

Abril mais seco da história volta a agravar a crise hídrica no Paraná
Curitiba - A crise hídrica voltou a 

se agravar no Paraná, o que reforça 
os pedidos para o uso racional da 
água. Curitiba e outras sete cidades 
tiveram o abril mais seco desde o 
início da série histórica, em 1998. 
Dos 13 municípios analisados pelo 
Sistema de Tecnologia e Moni-
toramento Ambiental do Paraná 
(Simepar) a pedido da Agência 
Estadual de Notícias (AEN), apenas 
em Guaratuba, no Litoral, a chuva 
foi superior à média.

No total, a precipitação nos 13 
pontos diferentes do Estado foi de 
369 milímetros (mm), ou 25,7% 
da média histórica, estimada em 
1.434,1 mm no acumulado para 
essas mesmas áreas.

Londrina foi a cidade em que 
menos choveu no mês passado 
entre os locais pesquisados. Apenas 
0,6 mm, ante uma expectativa de 
85,1 mm. Pato Branco (3 mm), 
Maringá (3,4 mm), Cascavel (3,8 
mm), Guarapuava (4,8 mm), Umu-
arama (4,8 mm) e Campo Mourão 
(7,6 mm) aparecem na sequência, 
todos com o pior abril da história.

Ponta Grossa (9,6 mm), Cam-
bará (10,8 mm) e Paranavaí (17,6 
mm) também apresentaram chuvas 
bem abaixo da média. Já Foz do 
Iguaçu registrou 41,3% do volume 
aguardado (147,1).

Na Capital, que convive com 
um rodízio no fornecimento de 
água desde o ano passado, a pre-
cipitação atingiu 8,8 mm, cerca de 
10% do esperado para o período 
(81,6 mm). O desempenho repete 
o abril de 2000 como os piores 
mensurados desde 1998. Tendência 
em Curitiba que reforça o cenário 
de março mais seco em 24 anos, e 
confirma a previsão dos institutos 
de meteorologia para um período 
de baixa precipitação entre o outono 
e o inverno. “Nessa etapa do ano a 
chuva já costuma ser abaixo do nor-
mal. Mas desta vez o volume ficou 
ainda mais baixo. Um abril muito 
seco em quase todo o Paraná”, afir-
mou o meteorologista do Simepar, 
Fernando Mendonça Mendes.

Nesta segunda-feira (3), a média 
dos reservatórios do Sistema de 
Abastecimento Integrado de Curiti-
ba e Região Metropolitana (SAIC) é 
de 54,08%. Uma queda significativa 
em relação ao último dia março, 
quando o índice mostrava 60,79%.

“Embora já houvesse a previsão 
de poucas chuvas, a situação em 
abril superou negativamente as 
nossas expectativas porque ficaram 
muito abaixo da média”, ressaltou 
o diretor de Meio Ambiente e Ação 
Social da Sanepar, Julio Goncho-
rosky. “A população tem colaborado 

até agora com o uso econômico da 
água e mantemos esse alerta para 
que esses hábitos de economia 
sejam mantidos. A intenção é pas-
sar os próximos meses com níveis 
mínimos de reservação”.

MAIO
Ainda de acordo com o Simepar, 

as frentes frias, responsáveis pela 
chuva nessa época do ano, não 
conseguiram ingressar no Paraná 
com força suficiente para causar 
chuvas expressivas. Além disso, 
foram poucos os sistemas frontais 
que passaram pelo Paraná.

A expectativa, segundo o institu-
to, é que em maio as chuvas sigam 
abaixo da média em todo o Estado. 
“Precisamos saber quanto menor 
será esse volume. Se ruim como 
foi em abril ou mais perto da média 
histórica”, disse Mendes.

INVESTIMENTO
A Sanepar informou que man-

tém investimentos e tem antecipado 
obras estruturantes para mitigar os 
efeitos da crise hídrica. Estão em 
andamento em Curitiba as obras 
de construção de mais quatro 
reservatórios e a implantação de 
107 quilômetros de rede que vão 
melhorar o sistema de distribuição 
de água na Região Metropolitana.
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 Na democracia, a liberdade de expres-
são é assegurada na Constituição. Não é assim 
nas ditaduras. Nem no comunismo e nem no 
nazi-fascismo, regimes extremistas de esquerda 
e direita que a história registra para o mundo 
conhecer. Tão aí, na nossa cara, exemplos 
que precisamos não esquecer e combater em 
nome da liberdade que queremos ter para nós 
e nossos filhos. 

 Teve carreata no dia do trabalhador. 
Não refiro outros lugares, mas aqui desfilaram 
camionetas de luxo com buzinação e agitação 
de bandeiras, estampando o nome do nosso 
presidente. Também torço que pratique a 
melhor política em favor dos brasileiros, mas 
não entendi as razões que queriam aplaudir 
nesta hora. Com certeza, não são os mais 
de quatrocentos mil brasileiros que covid 
matou. Também não deve ser o desemprego 
dos trabalhadores ausentes do buliço. Será a 
afirmação do ministro da economia de que o 
vírus é chinês, ofendendo quem compra nossa 
produção e nos manda insumos de vacina? 
Ou foi o negacionismo do presidente quanto à 

ciência? 
 Se não é nada do que está acima, 

certeza que não é a falta de vacinas e a im-
previdência da gestão federal na saúde que 
a carreata quis exaltar. Me intrigo e pergunto 
aos meus botões se os carros de luxo quiseram 
festejar a queima e a grilagem das florestas. 
Será que aplaudiam o negacionismo quanto 
ao clima? Vivemos um prolongado período de 
seca que castiga nossos pastos, nossas planta-
ções e nossa produção. Então, não deve ser. O 
cientista Pedro Cortês da USP, que mapeia o 
clima no Brasil, alerta que o desmatamento da 
Amazônia e as queimadas, estão reduzindo as 
chuvas no Brasil. Concluo então que a carreata 
pode não ter sido comemoração, mas protesto. 
Será que foi contra a CPI que investiga a gestão 
federal no campo da saúde? A carreata foi uma 
manifestação de medo? Talvez seja esta uma 
das razões da carreata. 

 (Eliseu Auth é promotor de justiça 
inativo, atualmente advogado).   

Razões da carreata 
 • Eliseu Auth

 • (Eliseu Auth 
é promotor 
de justiça 
inativo, 
atualmente 
advogado).
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 ICORONAVÍRUS

Decreto municipal libera jogos, eventos
e clubes recreativos, com restrições

Umuarama - Conside-
rando o Decreto Estadual 
7.506, de 30 de abril de 
2021, o Executivo editou 
novo decreto municipal 
readequando as medidas 
de enfrentamento à pande-
mia de coronavírus a serem 
observadas em Umuarama. 
O decreto nº 121/2021 
também considera a di-
minuição do número de 
infectados pelo covid-19 
no município e a redução 
da taxa de ocupação hos-
pitalar, com previsão de 
liberação de mais leitos.

Está mantida a situação 
de emergência em saúde 
efetivada em março do 
ano passado e o período 
de restrição provisória de 
circulação em espaços e 
vias públicas das 23h às 
5h, todos os dias, salvo ex-
ceções informadas no de-
creto. A comercialização de 
bebida alcoólica continua 
proibida das 23h às 5h, em 
todos os estabelecimentos 
comerciais.

BOSQUES, PRAÇAS 
E ESPORTES
O município autorizou 

as caminhadas nos bos-
ques e praças da cidade, 
utilizando máscara e sem 
aglomeração, e a volta dos 
treinamentos e jogos de 
futebol, futevôlei, vôlei, 
basquete e outros esportes 
amadores, em campos ou 
quadras privadas e públi-
cas, incluindo academias 
de condomínios, desde 
que observadas as medidas 
do decreto e as contidas 
na Nota Orientativa nº 
46/2020, da Secretaria de 
Estado da Saúde. O des-
cumprimento às normas 
implica em multa de R$ 
500,00 a cada jogo em que 
houver infração, ao seu 
responsável e cumulati-
vamente ao participante 
diretamente ofensor da 
regra do decreto.

EVENTOS SOCIAIS 
Também estão liberadas 

as assembleias, reuniões 
empresariais, eventos so-

ciais e corporativos pre-
senciais desde que pre-
viamente autorizados pela 
Vigilância Sanitária do 
Município, após requeri-
mento com sete dias de 
antecedência, no mínimo, 
entre outras medidas esta-
belecidas, com no máximo 
100 participantes – excluí-
dos os colaboradores – e 
50% da capacidade do es-
tabelecimento nos buffets 
infantis.

MULTA
Caso haja descumpri-

mento às medidas durante 
os eventos, o infrator fica 
sujeito ao pagamento de 
multa de R$ 1 mil (quando 
organizador ou proprietário 
do espaço) e de R$ 150,00 
quando participante. O 
decreto orienta a realização 
e apresentação de “Live”, 
jogos e treinamentos de fu-
tebol de salão profissional 
no município, bem como 
o uso de espaços públicos 
para este fim, desde que 
observadas as regras de 
combate à doença.

CLUBES
O município liberou 

também o funcionamen-
to de clubes recreativos, 
desde que observada a 
ocupação de até 50% de 

sua capacidade de lotação 
segundo alvará expedido 
pela Prefeitura, com aten-
ção às medidas preventivas 
previstas no decreto.

FISCALIZAÇÃO
A administração muni-

cipal intensificará a fiscali-
zação referente às barreiras 
sanitárias para enfrentar a 
pandemia, em cooperação 
com as autoridades esta-
duais e federais, e poderá 
relocar temporariamente 
agentes públicos muni-
cipais e terceirizados da 
Secretaria de Saúde para 
outras unidades que pres-
tem serviço público relacio-
nado à pandemia, visando 
a proteção da população.

O decreto entra em vi-
gor com sua publicação no 
órgão oficial do município, 
nesta terça-feira, 4.

MEDIDAS MANTIDAS
O decreto proíbe ainda 

aglomeração de pessoas 
e o consumo de bebida 
alcoólica nas ruas e locais 
públicos e reunião de tra-
balho presencial ou qual-
quer outra ação que gere 
aglomeração; feiras estão 
proibidas, com exceção das 
feiras de quarta, sexta-feira 
e domingo. O funciona-
mento do estabelecimento 

público ou privado destina-
do ao entretenimento ou 
a eventos culturais, (casa 
de shows, circo, teatro e 
atividade correlata, exceto 
cinema e piscina de uso 
público, seguem proibidos 
bem como estabelecimen-
tos destinados a eventos so-
ciais em espaços fechados 
(casas de festas, de eventos 
ou recepções) e parques 
infantis e temáticos.

O funcionamento de es-
tabelecimentos destinados 
a mostras comerciais, fei-
ras de varejo, eventos téc-
nicos, congressos, conven-
ções, entre outros eventos 
de interesse profissional, 
técnico e/ou científico; ca-
sas noturnas e atividades 
correlatas, com exceção 
das tabacarias; reuniões 
com aglomeração de pes-
soas, incluindo eventos, 
comemorações, assem-
bleias, confraternizações, 
encontros familiares ou 
corporativos, em espaços 
de uso público, bens pú-
blicos ou privados (salvo 
os permitidos pelo decre-
to) também continuam 
proibidos.

Velórios podem ter par-
ticipação de até 50% da 
capacidade máxima de 
lotação do local e os par-
ticipantes devem manter 

Prefeitura de Umuarama editou novo decreto municipal readequando as medidas de en-
frentamento à pandemia de coronavírus 

distanciamento mínimo 
de dois metros entre si. A 
atividade ou serviço es-
sencial como supermer-
cado, farmácia e clínica 
médica, pode funcionar 
sem qualquer limitação de 
horário, todos os dias da 
semana. Excepcionaliza-se 
da suspensão os serviços 
ou atividades essenciais 
relacionadas no decreto.

Atividades comerciais 
de rua não essenciais, es-
tabelecimentos, galerias 
e centros comerciais e 
de prestação de serviços, 
incluindo cinemas, taba-
carias e piscinas de uso 
público podem funcionar 
das 8h às 22h, em qualquer 
dia da semana, com 50% 
de ocupação. Academias de 
ginástica podem abrir das 
6h às 22h, em qualquer dia 
da semana, com até 30% 
de ocupação.

Restaurantes, bares, 
pizzarias, lanchonetes, car-
rinhos de lanche, pastela-
rias, docerias, cafeterias, 
sorveterias, lojas de açaí 
e comércios de assados 
podem atender das 10h às 
23h, qualquer dia da sema-
na, sem ocupar os passeios 
públicos e com até 50% da 
capacidade e 24h por dia 
da modalidade delivery; lo-
jas de conveniência abrem 
em qualquer horário e dia 
da semana, sem mesas e 
cadeiras em espaço aberto 
ou no passeio público.

Escolas e universida-
des, públicas e privadas, 
inclusive as conveniadas ao 
Estado do Paraná ou muni-
cípio, podem funcionar das 
5h às 23h em qualquer dia 
da semana, inclusive com 
aulas presenciais, desde 
que observada a Resolução 
nº 98/2021 da Secretaria 
de Estado da Saúde (Sesa). 
Pessoas acima dos 60 anos 
e dos grupos de risco de-
vem evitar a circulação em 
público, quando possível.

Para o desenvolvimento 
das atividades permitidas, 
o decreto orienta medidas 
e condutas, como trabalho 
remoto quando possível, 

evitar viagens de trabalho 
e aglomerações no trans-
porte público. Apresenta 
medidas para o s veículos 
de transporte público, as 
indústrias no município, 
comércio em geral, mer-
cados, supermercados e 
mercearias, prestadores 
de serviços, atividades li-
gadas à construção civil, 
feiras, serviços e atividades 
ligadas ao fornecimento de 
gêneros alimentícios pron-
tos para o consumo, além 
de piscinas de uso público, 
tabacarias e cinemas.

ATIVIDADES 
RELIGIOSAS
Conforme a Resolução 

Sesa nº 440/2021, sempre 
que possível os líderes reli-
giosos e a população devem 
realizar seus atos religiosos 
de forma não presencial. 
Os espaços destinados à ce-
lebração devem respeitar as 
orientações de afastamento 
físico entre as pessoas. No 
espaço destinado ao pú-
blico deve ser observada a 
ocupação máxima de 35%, 
garantido um metro e meio 
entre as pessoas, em todas 
as direções.

Preferencialmente de-
vem ser disponibilizadas 
cadeiras e bancos de uso 
individualizado; bancos 
de uso coletivo devem ser 
demarcados de forma a 
garantir que as pessoas 
se acomodem nos locais 
indicados; a disposição dos 
usuários entre as fileiras 
também deve ocorrer de 
forma intercalada, uma 
fileira sim e outra não, 
respeitando o afastamento; 
deve ser realizado o contro-
le do fluxo de entrada e saí-
da de pessoas, e se houver 
filas, usar demarcação para 
manter o distanciamento 
de um metro e meio entre 
as pessoas.

Evitar toque de mãos, 
beijos, abraços, apertos 
de mãos, entre outros, e 
todos os fiéis, funcionários 
e colaboradores devem 
usar máscaras durante as 
celebrações.

Umuarama -  Três 
óbitos em decorrência 
de complicações da co-
vid-19 foram informados, 
ontem, pela Secretaria 
Municipal de Saúde em 
Umuarama. As vítimas 
são um homem de 69 
anos que morreu no dia 
1º, no Hospital Uopec-
can, e duas mulheres de 
51 e 75 anos que mor-
reram no domingo (2) 
e nesta segunda (3), no 
Hospital Uopeccan e no 
Cemil. Mais 55 casos 
foram confirmados nesta 
segunda, sendo 28 mu-
lheres e 27 homens.

A cidade tem hoje 
10.155 pessoas com diag-
nóstico positivo para o 
coronavírus, das quais 
9.476 já se recuperaram 
da doença, 450 positiva-
dos estão em isolamento 
domiciliar, 48 hospitaliza-
das (25 em unidades de 
terapia intensiva e 23 em 
enfermaria) e 158 não 
resistiram aos sintomas e 
morreram. Há ainda 340 
pessoas com suspeita de 
infecção pelo vírus, três 
delas hospitalizadas. 

Umuarama registra três mortes 
por covid-19 e 55 novos casosCuritiba - Com a nova 

remessa de vacinas recebi-
das na manhã desta segun-
da-feira (3), o Paraná dará 
início à imunização contra a 
covid-19 de pessoas com co-
morbidades, com deficiên-
cia permanente, grávidas e 
puérperas. Foram enviadas 
pelo Ministério da Saúde 
ao Estado 391.500 doses da 
Covishield, da Universidade 
de Oxford/AstraZeneca/
Fiocruz, que somadas às 
14.600 unidades da Co-
ronavac, fabricada pelo 
Instituto Butantan/Sinovac, 
entregues no sábado (1º), 
totalizam 406.100 doses 
disponíveis para aplicação 
na população paranaense.

A chegada das 32.760 
doses de vacinas da farma-
cêutica norte-americana 
Pfizer, produzida em par-
ceria com a empresa de bio-
tecnologia alemã BioNtech, 
também prevista a manhã 
desta segunda, foi adiada. 
A previsão é que elas de-
sembarquem no Aeroporto 
Internacional Afonso Pena, 
na Região Metropolitana 
de Curitiba, na noite desta 
segunda-feira, por volta das 
19 horas.

As vacinas compõem o 
16° lote encaminhado ao 
Estado. Elas serão distri-
buídas nesta terça-feira 
(4) para as 22 Regionais 
que integram a rede de 
saúde do Paraná para que 
os municípios possam dar 

As notificações de sín-
dromes gripais acumu-
ladas desde o início da 
pandemia somam 25.633, 
das quais 15.178 suspei-
tas foram descartadas. A 

ocupação mantém-se em 
100% nas UTIs Covid do 
município (38 internados) 
e chega a 85% nas enfer-
marias – 64 leitos contra-
tados e 55 ocupados.

Lote de vacinas para grávidas e pessoas
com comorbidades será distribuído hoje no PR

continuidade à vacinação. A 
informação foi dada pelo se-
cretário estadual da Saúde, 
Beto Preto, que recepcionou 
os imunizantes, no Centro 
de Medicamentos do Paraná 
(Cemepar).

As vacinas são transpor-
tadas por aeronaves para 
as áreas mais afastadas de 
Curitiba, e por via terrestre 
para as divisões de Parana-
guá, Metropolitana, Ponta 
Grossa, Irati, Guarapua-
va, União da Vitória, Pato 
Branco, Francisco Beltrão, 
Londrina, Telêmaco Borba 
e Ivaiporã.

Do quantitativo de vaci-
nas AstraZeneca/Fiocruz, 
conforme os planos nacio-
nal e estadual de vacinação, 
serão destinadas 235.991 
doses D1 para aplicação em 
pessoas com comorbidades, 
gestantes e puérperas, além 
de pessoas com deficiência 
permanente grave. O Para-
ná estima em 1.729.359 o 
número de pessoas inclu-
sas nesses segmentos. Do 
lote da Covishield, serão 
116.269 imunizantes para 
continuar a vacinação de 
primeira dose de pessoas 
com 60 a 64 anos (21%). O 
restante é guardado como 
reserva técnica.

As pessoas com Síndro-
me de Down, com doença 
renal crônica, gestantes e 
puérperas serão vacinadas 
independentemente da ida-
de, enquanto a vacinação 

daquelas com comorbidades 
ou deficiência permanente 
severa, nesse primeiro mo-
mento, alcançará apenas 
aqueles que têm entre 55 e 
59 anos, depois de 50 a 54 
anos, e assim por diante.

PRESCRIÇÃO 
MÉDICA
As pessoas com comor-

bidades terão que compro-
var doença para receber a 
vacina. Segundo o Plano 
Nacional de Imunização 
(PNI), o cidadão que tiver 
câncer, for transplantado ou 
imunossuprimido – quan-
do tem os mecanismos de 
defesa comprometidos – só 
poderá ser vacinado com a 
prescrição médica. No caso 
de quem já faz acompanha-
mento médico no Sistema 
único de Saúde (SUS), as 
informações constam no 
prontuário do paciente.

Os outros integrantes 
do grupo podem apresentar 
exames, receita ou atestado 
médico, além do formulário 
criado e disponibilizado no 
Portal do Conselho Regional 
de Medicina (CRM), preen-
chido por um médico.

“Já os pacientes acom-
panhados pela rede privada 
precisarão apresentar uma 
declaração do médico que 
os acompanha. A declaração 
modelo está disponibilizada 
no Portal do Conselho Re-
gional de Medicina do Pa-
raná”, explicou Beto Preto.



Parabéns
O pequeno Emanuel completou 7 anos em grande estilo na sexta-feira (30). 

Ele, que admirador da Polícia Militar, ganhou de presente uma visita a sede do 25º 
Batalhão da PM em Umuarama e ainda teve direito a farda, passeio em viatura e 
conhecer seus ídolos de perto. Daqui o nosso abraço e que venham muitos anos 
de vida ao Emanuel.

Reverso
Diante das bizarras cenas de falta 

de compromisso com a saúde do pró-
ximo nas desmedidas aglomerações, 
surge a proposta de obrigar a divulgar 
não mais o nome de quem foi vacinado, 
mas sim de quem recusa a vacina e 
ainda é flagrado em rolês festivos.

Pois, pois, o fim de semana foi 
surreal.

Acidentes
Consequência da farra da turma da madru-

gada no fim de semana, foram tantos os aciden-
tes de trânsito, a maioria com motocicletas, que 
por volta das 4 da madrugada de domingo não 
havia um único leito disponível na emergência 
d o hospital destacado para atender a turma 
do funil.

Os atendentes trabalhavam feitos autôma-
tos... Foi pesado!
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Escrito apenas ontem...
Ainda não sou jovem o bastante para saber 

de tudo. 
- Samuel Butler.

Papo rápido
- No principio era o caos...
- Oxe, e agora é o quê?

 A essência mais 
p ura, de alma extre-
m amente gentil, que 
c ativava a todos que 
tiveram a oportunidade 
de conhecê-lo. Assim foi 
e sse homem guerreiro, 
cheio de luz que atraía 
t antas pessoas devido 
a sua gentileza, sorriso 
f ácil e agradável. Akio 
Takahashi lutou brava-
mente pela vida.

 C o s t u m a - s e 
d izer que aqueles que 
p artiram desta vida, 
p erderam sua batalha, 
c ontudo, Akio e tantas 
o utras pessoas que já 
n ão estão mais entre 
nós, não perderam mui-
t o pelo contrário, são 
v encedores eternos. 
Cada pessoa que parte, 
deixa seu legado e nosso 
a mado Akio, deixou o 
seu de muito amor, ami-
z ade verdadeira, com-
panheirismo e empatia 
inabalável.

 É com um inten-
so amor e respeito a esse 
ser humano esplêndido, 
que sua esposa Nutricio-
n ista Matilde Lenzoni, 
seus filhos Lara e Pedro, 
bem como seu pai Toshi-
tada, irmãos, sobrinhos 
e todos os amigos home-
nageiam esse guerreiro!

 Akio,  sua luz 
extremamente forte já 
não cabia nesse mundo. 
Deus em sua infinita sa-
b edoria, então pensou: 
“Preciso dar a esse meu 
f ilho, o universo para 
que ele possa iluminar”. 
E assim, feito uma estre-
la muito brilhante você 
foi!

 Vá em paz queri-
do Akio, transborde sua 
luz, pois agora você tem 
um universo inteiro!

A k i o  Ta k a h a s h i 
m orava com a famí-
l ia em Cafezal do Sul 
e stava com 52 anos e 
morreu sábado (01) no 
H ospital Uopeccan em 
Umuarama onde estava 
internado. 

Nilda Santana
Noivas em destaque 

A modelo Meiri Campiolo exibe hoje o charme e 
a elegância de uma das produções da Nilda Santana 
Noivas, de Umuarama. A Nilda está na Rua Bararu-
ba, 3842, próximo da Praça 7 de Setembro e atende 
pelo fone (44)99803-8797. 

Akio em um dos momentos com a sua esposa nu-
tricionista Matilde Lenzoni, seus filhos Lara e Pedro

Homenagem a um grande Esposo, 
Pai, Irmão, Tio e Amigo – AKIO TAKAHASHI.

Akio Takahashi morreu aos 52 anos 

Akio com o time de futebol ao lado dos amigos, 
uma de suas paixões

Tomilho
C om apagão de da-

dos da Covid, Venezuela 
e ncara “soluções mi-
l agrosas” de Nicolás 
M aduro, que vende so-
luções charlatãs para a 
população

O  ditador alardeia 
u ma solução “milagro-
s a” para a Covid-19: 
uma infusão de extrato 
de tomilho, que ele diz 
t er sido elaborada por 
cientistas venezuelanos.

C urioso é ver gen-
t e que condena a clo-
r oquina por aqui em 
constrangedor silêncio, 
sem dar um pio sobre o 
tomilho de Maduro.

Cloroquina não pode, 
tomilho de Maduro pode.

E u, hein, melhorar 
mesmo é vacina...

Metafísico
O Congresso vai mes-

mo enquadrar o STF ou 
o STF é que vai enqua-
drar o Congresso?

Cerveja de 
mandioca

Uma pesquisa de alu-
nos e pesquisadores do 
Instituto Federal do Para-
ná (IFPR) em Paranavaí 
c onseguiu transformar 
o  bagaço da mandioca 
e m matéria-prima para 
produção de cerveja.

O bagaço pode subs-
tituir parte do malte na 
produção da bebida, ao 
invés de ser descartado.

Cá pra nós, cerveja de 
mandioca não é cerveja.

N em fale nisso para 
u m mestre cervejeiro 
alemão raiz...

Pode dar treta das 
grandes.

Candidato
Depois do anúncio da possível 

candidatura do advogado Sandro 
G regório a deputado estadual, 
surge mais um nome; Cid Clay Ga-
barão, que poderá disputar cadeira 
na Assembléia pelo PP nas eleições 
de 2022.

São dois nomes fortes, com po-
der de aglutinar lideranças locais 
e regionais.

E  a região tem eleitores sufi-
cientes para eleger os dois e ainda 
r eeleger o delegado Fernando 
Martins.

Só que parece que Nelson Gar-
cia vem aí...

Mudar a lei
A lei das estatais não permite a 

nomeação de Cida Borghetti como 
conselheira de Itaipu. 

C andidatos têm de aguardar 
q uarentena de três anos após a 
eleição.

A lei teria de ser alterada, o que 
é pouco provável.

Pandemia 
mental

Em entrevista ao repórter Pau-
l inho Veronez, na Inconfidência 
–  FM, a psicóloga Patrícia Fabi 
Trídico disse que os consultórios 
destes especialistas estão lotados 
de pessoas com síndromes varia-
d as. Perguntada se tal situação 
t em relação com a covid-19, ela 
respondeu:

- Com certeza.
Não sofra sozinho, se a angustia 

a pertar, procure um profissional 
para te ajudar.

Fake não pode
É Fake news a mensagem que tem circulado 

n as redes sociais com um áudio gravado por 
Gleisi Hoffmann ainda em 2018 como se fosse 
a gora pedindo dinheiro para a campanha de 
Lula em 2022.

Ela pediu doação, mas seria para a campanha 
de 2018. Assim também não, maluco.

É golpe baixo.
M entira não pode caber nunca no debate 

político.
Nessa Gleisi é inocente.

Região Metropolitana
Vereadores dos municípios da região de 

Campo Mourão estão iniciando movimento junto 
a prefeitos e deputados estaduais para viabilizar 
a instalação da Região Metropolitana de Campo 
Mourão.

A RMCM foi criada em 2015, assim como a 
Região Metropolitana de Umuarama, e nunca 
foi implantada.

Como cá.
E a lista de benefícios é enorme.

Reações
E stão ocorrendo reações adversas após 

receber a vacina Astra/Zeneca contra covid-19. 
Em mais de 20 mil pessoas vacinadas, foram 
menos de 100 casos de reação. 

Tem gente que amplia o fato e bota eco no 
medo. Tem reação a vacina, sim, mas nada além 
das reações absolutamente normais em quase 
todos imunizantes. Relaxa, vai.

Corre vacinar que a fila está andando.

Multa
Vereadores de Curitiba querem propor multar 

as concessionárias por ônibus lotados durante 
pandemia em Curitiba. Já está provado que o 
transporte público superlotado é foco de infec-
ção, mas cadê providencias?

Por aqui, ainda bem, vírus não pega ônibus...
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 IEM UMUARAMA

Algazarra e aglomeração deixam rastro
de sujeira no alto da avenida Paraná 

Umuarama – O fim de 
s emana foi movimentado 
p ara os policiais do 25º 
Batalhão de Polícia Militar, 
G uarda Municipal e do 
Serviço de Vigilância Sani-
tária de Umuarama. Além 
d a fiscalização realizada 
em estabelecimentos, nas 
madrugadas de sábado e de 
domingo a PM flagrou uma 
a glomeração com cerca 
de mil pessoas na avenida 
P araná, atrás do futuro 
shopping da cidade. 

S egundo nota da PM, 
após ligações denunciando 
som alto, aglomeração de 
pessoas, gritaria, algazarra, 
consumo de bebidas alcoó-
l icas e entorpecentes no 
alto da Paraná, foi realizada 
t entativa de abordagem 
e  dispersão de aglome-
r ação pelas equipes da 
R adiopatrulha e ROTAM 
d o 25°BPM. Durante a 
aproximação de duas viatu-
ras, as pessoas que estavam 
no local correram, além de 
realizarem fuga com moto-
cicletas e veículos

 Na manhã de ontem a 

reportagem do jornal Umua-
rama Ilustrado foi até o local 
e pode registrar uma grande 
quantidade de garrafas de 
b ebida alcoólica, além de 
cigarros de maconha espa-
lhados nos canteiros. 

Fiscalização 
E ntre quinta-feira, 29, 

e  o último sábado, 1º, o 
Serviço de Vigilância Sani-
tária de Umuarama emitiu 
d uas infrações, nove no-
t ificações e realizadas 21 
o rientações, envolvendo 
t abacarias, bares, lancho-
netes, restaurantes, trailer 
d e lanches, rondas em 
e stradas rurais e festas 
residenciais, além de um 
vestibular (orientação). 

Avenida Maringá
Além disso, a Vigilância 

S anitária está entregan-
d o notificações de multa 
para pessoas que estavam 
a glomeradas na Avenida 
Maringá e tiveram o CPF 
anotado durante a fiscali-
zação.  Mais de 20 CPFs já 
f oram identificamos e as 

Na manhã de ontem a reportagem do jornal Umuarama Ilustrado foi até o local e pode re-
gistrar uma grande quantidade de garrafas de bebida alcoólica,

multas enviadas pelos Cor-
reios. A multa individual 
por aglomeração é de R$ 
202,00 e pode ser acresci-
da da multa de R$ 106,00 

por não usar máscara.

Domingo
No domingo, 2, por volta 

das 10h, a equipe realizou 

patrulhamento junto com 
a Polícia Militar na quadra 
esportiva da escola no Par-
que Industrial, onde havia 
a glomeração de cerca de 

150 pessoas devido a um 
torneio de futsal. Os parti-
cipantes foram convidados 
a se retirar e obedeceram, 
com muitas reclamações e 
ânimos alterados. O respon-
sável pelo torneio foi identi-
ficado e disse acreditar que 
a s competições estavam 
liberadas, devido ao último 
decreto estadual. Posterior-
mente, às 15h30, a Guarda 
recebeu ligação informando 
sobre aglomeração no local.

Mesas na calçada
Uma pastelaria foi no-

t ificada por colocar mesas 
n a calçada. Houve outra 
denúncia de aglomeração 
na Rua Cambé e Av. Ma-
r ingá, em frente a estabe-
lecimentos comerciais que 
p oderiam funcionar até 
as 23h. Após este horário, 
Guarda Municipal e Polícia 
Militar realizaram ação para 
d ispersar a aglomeração 
d e pessoas e alguns que 
insistiam em permanecer, 
ao serem informados que 
seria anotado o número do 
CPF, também se retiraram.

Distribuição de máscaras e live 
destacam a Mulher em Cafezal do Sul 

Cafezal do Sul - Voluntárias 
do grupo Mulheres em Ação, 
lideradas pela primeira dama 
de Cafezal do Sul, Rafaela 
Araújo, entregaram entre sexta 
( 30/04) e sábado (01/05), 
máscaras personalizadas para 
as mulheres cafezalenses.

O grupo também organizou 
uma live com a participação de 
profissionais da saúde como 
a diretora da 12ª Regional de 
Saúde de Umuarama, Viviane 
Herrera e a médica psiquiatra 
Caroline Matos. A live ainda 
teve entrevistas, música e tuto-
rial de maquiagem com a miss 
Cafezal do Sul, Thais Oliveira. 
O objetivo do evento online 
e a entrega das máscaras foi 
parabenizar e homenagear as 
cafezalenses pela passagem 
dos dias 8 de março ( Dia 
Internacional da Mulher) e 
30 de abril, (Dia Nacional da 
Mulher).

O prefeito Juninho parabe-
nizou as mulheres e salientou 
a importância de não deixar 
as datas passarem em bran-
co, ainda que, por conta da 
pandemia não houve a possi-
bilidade de fazer o tradicional 
evento presencial que reúne 
mulheres do município e da 
região. 

Durante a live, a primeira 
d ama Rafaela mostrou as 
m áscaras que foram con-
feccionadas por costureiras 
da oficina do município. A 
e ntrega foi feita de forma 
escalonada, seguindo todas 
a s medidas de segurança 
n o combate à pandemia. 

“As voluntárias foram muito 
bem recebidas e as mulheres 
ficaram felizes pela lembran-
ça. Por conta da pandemia, 
n ão pudemos fazer nosso 
evento presencial em março. 
Agradecemos imensamente 
a equipe que se mobilizou e 
com a ajuda das secretarias 
conseguimos realizar o even-
to online e fazer a entrega 
d as máscaras”, destacou a 
primeira dama.

Várias mulheres de Cafezal do Sul participaram das atividades 

Prefeita Helena entrega Kit 
Enxoval para futuras mães 
de Cruzeiro do Oeste

Prefeita Helena participa da entrega de enxovais às gestantes

C ruzeiro do Oeste 
-  Em um lugar bonito, 
a conchegante,  cheio 
d e ternura e carinho, 
a prefeita Helena, a se-
c retária de Assistência 
S ocial, Selma Bezer-
r a juntamente com a 
p residente da entidade 
I vonete Custódio Gui-
m arães e toda equipe 
d a APMI entregaram 
os kits de enxoval para 
b ebês de Cruzeiro do 
Oeste. A APMI atende as 
gestantes com 3 cursos 
durante o ano e durante 
a pandemia elas partici-
param de forma remota, 
o nde até as palestras 
foram realizadas através 
de vídeo chamada.

E ssa foi a primeira 
turma de 2021 a receber 
os kits, sendo 14 gestan-
tes atendidas.

O kit enxoval contém: 
01 manta, 01 vira man-

ta,03 toalhas de boca, 01 
t ravesseiro, 01 lençol, 
01 sabonete líquido, 01 
sabonete glicerinado, 01 
pomada assadura,Lenço 
u medecido, Cotonete, 
Tesourinha  e 01 ba-
nheira.

A lém deste trabalho, 
a entidade realizou uma 
reforma total na estrutu-
ra do prédio com troca 
de todo o telhado, pintu-
ra interna e externa e a 
construção da cobertura 
p ara guardar o veículo 
Kombi, a APMI também 
recebe recursos através 
de Termo de colaboração 
p ara custear o auxílio 
n atalidade que é en-
t regue às gestantes por 
meio dos Kits. Parabéns 
as futuras mamães e aos 
n ovos bebês, que vão 
c hegar ao mundo com 
mais conforto e qualida-
de de vida.

Gestantes agradeceram a administração municipal 
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  Governo do Paraná vai pagar diária extrajornada para policiais
O Governo do Estado vai 

pagar diária por atividade 
extrajornada para as suas 
f orças policiais. O valor 
e stá sendo calculado e o 
decreto com os valores e a 
definição dos profissionais 
que poderão se enquadrar 

na proposta deve ser assi-
nado ainda nesta semana 
p elo governador Carlos 
Massa Ratinho Junior.

O  benefício se esten-
d e a policiais militares, 
p oliciais civis, bombeiros 
e  integrantes da Polícia 

C ientífica. A adesão será 
voluntária. Pela lei, deverá 
s er observado o intervalo 
mínimo de descanso de 11 
h oras antes e depois da 
r ealização da atividade 
extrajornada voluntária.

O  pagamento extrajor-

n ada está previsto na Lei 
Estadual 19.130, sanciona-
da em 2017, mas que ainda 
não havia sido regulamen-
t ada. O objetivo da lei é 
valorizar o efetivo e manter 
p or mais tempo na ativa 
profissionais experientes.

Uma mulher que dirigia 
a lcoolizada bateu a sua 
p ick-up VW Saveiro em 
uma viatura da Polícia Mi-
litar (PM), uma Mitsubishi/
L 200 Tríton, que estava 
e stacionada em frente ao 
prédio da delegacia da Polí-
cia Civil de Altônia, durante 
a noite deste domingo (2), 
segundo a PM. 

A Saveiro só parou após 
bater no muro do prédio da 
C opel, que fica próximo. 
S egundo a PM, a mulher 
d e 27 anos se recusou a 
fazer o teste do etilômetro, 
m as teria confessado ter 
i ngerido bebida alcoólica 

e  apresentava sinais de 
embriaguez, segundo a PM. 

Segundo a Polícia Mili-
tar o acidente ocorreu por 
volta das 20h50 na avenida 
Q uinze de Novembro. A 
viatura da PM, uma cami-
n honete, estaria devida-
mente estacionada quando 
houve a colisão traseira por 
p arte da Saveiro. Do aci-
d ente resultaram apenas 
danos materiais em ambos 
o s veículos e no muro da 
empresa. A mulher acabou 
detido e encaminhada para 
a  delegacia, além de ser 
m ultada por se recusar a 
fazer o teste do etilômetro. 

Em Umuarama
J á em Umuarama três 

condutores foram flagrados 
e mbriagados pela Polícia 
Militar, após se envolverem 
e m acidentes, no último 
sábado. 

O caso mais grave foi um 
atropelamento ocorrido às 
2 3h20 na rua Arapongas, 
q uando um homem de 42 
anos foi atropelado por um 
carro conduzido por um jo-
vem de 22 anos, que estaria 
embrigado, segundo a PM. 
O  condutor se recusou a 
fazer o teste de alcoolemia, 
mas apresentava sinais de 
embriaguez, segundo a PM. 

Já a vítima foi socorrida 
pelo Samu e encaminhado 
ao hospital de plantão por 
a presentar um ferimento 
na perna. 

S egundo a PM, o con-
d utor relatou que perdeu 
o  controle do veículo ao 
acessar uma outra via onde 
a tingiu a vítima vindo a 
i mprensá-lo contra uma 
c açamba. Ele foi autuado 
e m flagrante pelo crime 
de embriaguez ao volante 
sendo encaminhado para a 
d elegacia da Polícia Civil. 
J á o carroi foi liberado 
para um responsável, após 
lavradas multas. 

Batida
Pouco antes, às 19h30, 

um idoso de 66 anos foi deti-
do em flagrante por condu-
zir embriagado, na avenida 
Angelo Moreira da Fonseca, 
no Jardim Alto da Boa Vis-
ta, em Umuarama. O teste 
d o etilômetro apresentou 
valor de 0,04 miligrama de 
álcool por litro de sangue, 
segundo a PM. 

Segundo a PM, o flagran-
te ocorreu após o condutor 
bater seu carro na traseira 
d e uma motocicleta que 
e staria parada no semá-
f oro. No local foi consta-
t ado o acidente, porém 

sem vítima, apenas danos 
materiais. 

J á o terceiro flagra 
o correu às 15h30, tam-
b ém na avenida Angelo 
Moreira da Fonseca, mas 
na altura do Parque Da-
n iele. Um homem de 40 
a nos, que conduzia um 
Fiat Uno, se envolveu na 
c olisão com outros dois 
v eículos. Ao realizar o 
teste do bafômetro apre-
sentou resultado de 1,51 
m iligrama de álcool por 
l itro de ar alveolar e foi 
encaminhado para a dele-
gacia da Polícia Civil por 
embriaguez ao volante.

Homem é morto a 
tiros, filho de 11 
anos e um colega 
são feridos em 
Mariluz

Um homem de 33 anos foi 
morto a tiros no fim da tarde 
d esta segunda-feira (3), no 
c ruzamento das avenidas 
R aimundo José dos Santos 
com Prudente de Moraes, em 
Mariluz. 

O filho da vítima, um me-
nino de 11 anos, também foi 
a tingido por um disparo de 
raspão, mas não corres risco 
a  vida. Após ser atendido 
n o Pronto Atendimento foi 
t ransferido para uma Casa 
d e Saúde em Umuarama. 
As informações são da Polí-
c ia Militar.  Segundo a PM, 
equipes da Rotam e RPA do 
7 º BPM realizaram buscas 
e  rondas em Mariluz a pro-
c ura dos atiradores, mas 
acabaram encontrando outro 
h omem ferido a tiros. Este 
também seria alvo dos atira-
d ores. Contou aos policiais 
q ue os atiradores estavam 
num carro preto e fugiram. 

A  Polícia Federal (PF) 
d eflagrou na manhã desta 
segunda-feira, 3, a Operação 
T empestade para desar-
t icular núcleo financeiro 
r esponsável pela lavagem 
d e dinheiro do tráfico de 
drogas e da corrupção. Se-
gundo os investigadores, ao 
longo das apurações foram 
i dentificados alvos antigos 
de ofensivas da PF, como as 
O perações Navalha, Prato 
Feito e Zelotes.

Tempestade
A PF aponta que foi de-

t erminado o sequestro de 
c erca R$ 30 milhões dos 
i nvestigados, em imóveis e 
veículos, além da interdição 
de seis empresas. As ordens 
f oram expedidas pela 6ª 
Vara Criminal Federal de São 
Paulo, que também decretou 
o  bloqueio de valores em 
c ontas das pessoas físicas 
e  jurídicas no limite de R$ 
2 25.778.732,31. Segundo 
i nformações do Conselho 
d e Controle de Atividades 

Financeiras (Coaf), o grupo 
i nvestigado realizou ope-
r ações financeiras atípicas 
superiores a R$ 700 milhões.

Agentes cumpriram ain-
d a cinco mandados de pri-
s ão - quatro preventivas e 
uma temporária - e fizeram 
22 buscas em endereços de 
S ão Paulo, Tietê, Guarujá, 
R io de Janeiro e Brasília. 
Entre os alvos vasculhados 
p elos investigadores estão 
residências, empresas e dois 
escritórios de advocacia.

Rei do Crime
A  “Tempestade” é a se-

gunda fase da Operação Rei 
d o Crime, ofensiva aberta 
em setembro de 2020 contra 
“ importante e sofisticado” 
b raço financeiro do PCC. 
Na ocasião, foi decretado o 
bloqueio de mais de R$ 730 
m ilhões dos investigados, 
além da interdição de mais 
d e 70 empresas utilizadas 
p ara lavagem de dinheiro 
do tráfico.

A s investigações iden-

t ificaram que o núcleo fi-
nanceiro sob suspeita vinha 
d esenvolvendo atividades 
v oltadas à lavagem de di-
nheiro não só do tráfico de 
d rogas, mas também da 
corrupção. Segundo a corpo-
ração, o modus operandi do 
grupo era “a entrega física 
d e valores a suspeitos de 
práticas ilícitas”.

A PF diz ainda ter obser-
vado um esquema de aber-

t ura de empresas fictícias. 
Segundo a corporação, tais 
c ompanhias eram usadas 
c omo “cortina de fumaça” 
p ara a realização de depó-
s itos em espécie em uma 
i nstituição financeira de 
“fachada” - que por sua vez 
providenciava os saques dos 
valores e posterior entrega 
a  terceiros com indícios de 
envolvimento em atividades 
ilícitas.

A  Polícia Rodoviária 
E stadual apreendeu meia 
t onelada de maconha que 
e ra transportada em GM 
C obalt prata com alerta 
d e furto. A ação foi às 14 
horas desta segunda-feira 
( 3) na PR-239, em Assis 
C hateaubriand, a 80 km 
de Umuarama. O condutor 
d e 24 anos, o carro e a 
droga foram levados para 
a delegacia da Polícia Civil 
da cidade.

S egundo a PRE os po-
liciais tentaram realizar a 
abordagem do carro quan-
do o condutor desobedeceu 
e empreendeu fuga. Houve 
perseguição e quando hou-
ve a abordagem os policiais 
e ncontraram 54 tabletes 
de maconha sobre o banco 
t raseiro e no porta-malas 
do veículo. Após a pesagem 
totalizou 500 quilos. 

A inda segundo a PRE, 
durante consulta verificou-
se que o veículo estava com 
p lacas clonadas e que foi 
f urtado em São José dos 
Pinhais, na Região Metro-
politana de Curitiba.

Caso Henry: Comissão 
aprova denúncia e Jairinho 
pode ser cassado até julho

A  Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro aceitou 
na tarde desta segunda-
feira, 3, a denúncia contra 
o  vereador Jairo Souza 
S antos Junior, o doutor 
Jairinho, preso desde 8 de 
abril e apontado com res-
ponsável pelas agressões 
que causaram a morte de 
seu enteado Henry Borel, 
de 4 anos, em 8 de março, 
na Barra da Tijuca (zona 
oeste do Rio). 

Agora será aberto um 
p rocesso que deve ter-
m inar até julho e pode 
r esultar na cassação do 
m andato de Jairinho. O 
vereador integrava o So-
l idariedade, que anun-
c iou sua expulsão após 
a prisão do parlamentar. 
Nesta segunda-feira Hen-
ry completaria cinco anos.

Em reunião às 14h30, 
a  Comissão de Justiça 
e  Redação da Câmara, 
composta pelos vereado-
r es Alexandre Isquierdo 
( DEM), Doutor Gilberto 
(PTC) e Inaldo Silva (Re-
publicanos), aprovou por 
u nanimidade a denún-
c ia contra Jairinho, que 
h avia sido apresentada 
na semana passada pelo 
C onselho de Ética e De-
coro Parlamentar. Agora 
a  denúncia vai retornar 
ao Conselho de Ética, que 

nesta terça-feira, 4, deve 
sortear um relator para o 
p rocesso, e só então ele 
será oficialmente aberto. 

A  primeira atividade 
do relator deve ser noti-
f icar o advogado do ve-
reador Jairinho para que 
apresente defesa no prazo 
d e dez dias  A fase de 
instrução do processo, em 
que serão colhidas provas 
e ouvidas testemunhas e 
o  próprio vereador, deve 
s e estender por 45 dias. 
D epois, o processo será 
e ncaminhado a votação 
a berta em plenário. São 
n ecessários os votos de 
dois terços dos 51 verea-
dores.

Inquérito
O inquérito da 16ª DP 

(Barra da Tijuca) que in-
vestiga a morte de Henry 
B orel deve ser concluí-
d o nesta segunda-feira. 
D evem ser indiciados 
Jairinho e a mãe de Hen-
r y, Monique Medeiros, 
n amorada do vereador, 
q ue também está presa. 
Na última sexta-feira, 30, 
J airinho foi denunciado 
pelo Ministério Público do 
Estado do Rio (MP-RJ) por 
torturar a filha de outra 
ex-namorada. A Justiça 
ainda não decidiu se acei-
ta ou não essa denúncia.

editoria@ilustrado.com.br
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Mulher embriagada bate em
viatura da PM estacionada

PRE de Assis apreende meia tonelada de maconha em carro furtado

Operação da PF mira em lavagem
de dinheiro do tráfico de drogas



Áries
As dificuldades criadas por pequenas 
mentiras dos outros serão supera-
das. Aproveite para livrar-se de mal 
entendidos no ambiente de trabalho, 
no entanto não demonstre fragilidade. 

Touro
Conte com o apoio de amigos e a 
compreensão de superiores. Bom 
para colocar os projetos em prática. 
No terreno afetivo, dê mais atenção 
à pessoa amada. Aja com prudência.

Gêmeos
O seu lado mais sedutor estará agu-
çado por isso aproveite para viver 
grandes momentos com a pessoa 
amada. Terá momentos de muitas 
alegrias; saiba aproveitá-los.

Câncer
Procure a companhia de pessoas que 
possam contribuir para o seu pro-
gresso. Fuja das fofocas. Conte com 
a animação dos familiares. Aproveite 
os momentos a dois.

Leão
Confie mais em sua intuição para 
fazer as escolhas certas, principal-
mente no que se refere às novas 
amizades. Não confie os seus objeti-
vos a ninguém e faça você mesmo o 
seu caminho.

Virgem
Bom para o trato de assuntos finan-
ceiros, no entanto não se arrisque 
em loterias. O momento favorece as 
atividades que visam o seu próprio 
equilíbrio. Alimente-se melhor!

Libra
Bom para os contatos com pessoas 
influentes e superiores. Tenha jogo 
de cintura para enfrentar alguns con-
tratempos na vida afetiva. Com amor 
e sabedoria irá resolvê-los.

Escorpião
Saiba reconhecer as suas próprias 
limitações e dar um passo de cada 
vez. Caso contrário o fracasso será 
certo. Pequenas disputas no terreno 
familiar poderão tirar-lhe o sono.

Sagitário
Seja diplomático e procure usar me-
lhor a sua inteligência. Dessa forma 
poderá avançar consideravelmente 
em seus objetivos. Dê mais atenção 
as suas necessidades.

Capricórnio
No ambiente profissional poderá ter 
projeção por conta de sua capacidade 
de diálogo. Exercite a sua retórica. 
Seja solidário e ajude sempre que 
puder. Não se intrometa na vida amo-
rosa dos outros. 

Aquário
Bom para investir nos projetos em 
longo prazo. Exponha as suas ideias 
com cuidado. Procure entender o lado 
ciumento da pessoa amada e não faça 
disso uma tempestade. 

Peixes
Algumas mudanças poderão melhorar 
o seu astral e o seu modo de encarar 
a vida de um modo geral. Saiba tirar 
as lições deste momento e usá-las no 
planejamento de seus objetivos.

  (ATENÇÃO: OS RESUMOS DOS CAPÍTULOS ESTÃO 
SUJEITOS A MUDANÇAS EM FUNÇÃO DA EDIÇÃO DAS 
NOVELAS)

TRIUNFO DO AMOR – 17h30, no SBT
Vitória conta toda a história para Fernanda e ela promete 

convencer Maria a perdoá-la. João Paulo flagra Maria e Max 
se beijando e pede uma explicação, pois Alonso lhe disse que 
vai se casar com Maria. Fernanda pede a Maria que perdoe 
sua mãe e lhe entrega a boneca de pano que ganhou de Vitória 
e que pertencia à sua filha perdida. Ao ver a boneca, Maria 
consegue se lembrar de algumas cenas de sua infância. João 
Paulo se angustia ao saber que está acontecendo um incêndio 
na casa de sua mãe.

MALHAÇÃO: SONHOS – 17h45, na Globo
Nat consegue disfarçar a ligação de Duca para Lobão. Sol 

incentiva Jeff a enfrentar Lincoln. Edgard pede para Cobra 
se afastar de Jade. Duca avisa a Gael do encontro com Nat. 
Jeff fala que Sol precisa provar que se importa com Wallace. 
Jade flagra Cobra tentando roubar sua casa e lhe entrega os 
brincos de brilhante de Lucrécia. João comenta com Pedro 
que Karina pode ser sua irmã. Santiago interrompe o ensaio 
da banda para falar com Sol, e todos se revoltam. Cobra pensa 
na conversa que teve com Edgard. Gael chega à Aquazen. 
Cobra decide devolver os brincos para Jade. Lucrécia volta 
de sua viagem.

AMORES VERDADEIROS – 18h15, no SBT
Francisco, preocupado, comenta com Aguiar sobre o pro-

blema de Nikki.Odete diz a Kendra que o anel que ganhou 
de Nelson é insignificante diante da festa que fez para sua 
esposa. Nikki diz a Gusmão que ele a pressionou para que 
contasse a verdade para sua mãe e confessa que se sente 
mais tranquila. Kendra conta a Odete que Vitória fez com que 
Nelson fizesse papel de idiota diante dos convidados. Odete 
concluiu que Vitória não está interessada em uma reconci-
liação. Nelson culpa Vitória pelo problema da filha e afirma 
que ela morrer a culpa será dela.  Paula sugere a Beatriz que 
faça uma denúncia contra Leonardo. Mas ela tem medo da 
reação do marido e diz que não vai denunciá-lo. 

A VIDA DA GENTE – 18h20, na Globo
Ana sinaliza a Lúcio seu desejo de ficar sozinha. Marcos 

repreende Sofia pela forma como tratou Olívia. Alice desiste 
de esperar Renato. Lui conversa com Nanda e pede para ela 
voltar para casa. Nanda se desculpa com Francisco. Lúcio 
encoraja Ana a começar a reabilitação. Depois de algum 
tempo, Ana fala com clareza e pede à Manuela para ver Júlia. 
Renato tenta explicar para Alice por que se afastou da jovem. 
Ana pergunta a Iná se Rodrigo está casado. 

SALVE-SE QUEM PUDER – 19h30, na Globo
Alexia/Josimara inventa uma doença para fugir de Renzo e 

evitar o encontro com o novo sócio. Juan e Gabi insistem que 
Mário aceite o emprego em São Paulo. Zezinho reencontra 
Edgar e Bel. Alexia diz a Luna que Renzo e Dominique des-
confiam de que elas estejam vivas, e Luna teme pela vida de 
seu pai. Petra flagra Alan massageando os pés de Kyra/Cleyde. 
Vicky desconfia de Bruno. Juan diz a Gabi que pensa em ir 
com Mário para o Brasil. Helena e Hugo conversam sobre o 
edema de Téo. Luna percebe que Kyra está empolgada com 
Alan. Helena pede para conversar com Luna/Fiona.  

 
CHIQUITITAS – 20h50, no SBT
Exibição da Copa Libertadores da América
 
IMPÉRIO – 21h15, na Globo
João Lucas conversa com Du sobre a possível amante de 

José Alfredo. Silviano sugere que Maria Marta interfira nas 
obras do novo apartamento de José Pedro. João Lucas vê José 
Alfredo entrar com Kelly no prédio de Ísis. Cora fala mal de 
Vicente para Cristina. Vicente se oferece para ensinar Victor 
a soltar pipa. Ismael procura Lorraine na pensão de Xana. 
Enrico confessa a Maria Clara que está preocupado com 
seu pai. Robertão pega sua carteira com Lorraine. Orville 
recebe mais um quadro de Salvador. Maria Marta descobre 
o endereço do novo apartamento de Danielle e José Pedro. 
Cora se insinua para Robertão.

Filmes – 04/05/2021
(A programação de filmes está sujeita a alterações sem o 

prévio aviso)
Loucas Por Amor, Viciadas em Dinheiro
(Mad Money) 15h10, na Globo, EUA, 2005. Direção de 

Callie Khouri. Com Diane Keaton, Queen Latifah, Katie 
Holmes, Ted Danson, Stephen Root, Christopher McDonald. 
Bridget Cardigan, surpreendida ao saber que está prestes a 
perder sua confortável vida e sua casa quando seu marido é 
demitido, sai em busca de emprego. Após ter ficado anos sem 

NOTÍCIAS DA

UNIPAR
U N I V E R S I D A D E  P A R A N A E N S E

A proposta para a 
testagem em massa da 
Covid-19 foi feita pela 
Secretaria de Saúde de 
Umuarama e abraçada 
com êxito pelo curso de 
Medicina da Universidade 
Paranaense – Unipar.

Foram eleitas para a 
ação as Unidades de 
Saúde de cinco bairros 
de Umuarama: Lisboa, 
Cruzeiro, Centro de Saúde 
Escola, Guarani e Bem-
Estar. O que determinou 
a escolha foi o número 
acentuado de casos 
positivos da doença, 
inclusive com mortes.

Para realizar a atividade, 
os acadêmicos do 2º ano 
de Medicina cumpriram 
o que prevê a disciplina 
de Epidemiologia e 
Saúde Coletiva. Segundo 
a professora Marina 
Gimenez, cerca de 
70 alunos estiveram 
envolvidos.

De porta em porta, lá 
foram eles colocando 
em prática um pouco 
dessa tão importante 

relação médico-paciente. 
Os acadêmicos estavam 
seguros e paramentados 
com os equipamentos 
necessários para evitar a 
exposição a riscos.

A ação foi simples, eles 
tinham que preencher 
fichas com informações 
sobre as pessoas e fazer 
o teste rápido, que 
apresenta o resultado 
em cerca de 10 minutos. 
Aproximadamente 250 
testes foram feitos em 
dois dias de atividades, 
e destes, apenas seis 
apresentaram resultado 
positivo para Covid-19, 
sendo quatro casos no 
Parque Guarani, um no 
Jardim Lisboa e um no 
Jardim Cruzeiro.

Acompanhados de Agentes Comunitários 
de Saúde, os alunos visitaram bairros de 
Umuarama

Curso de Medicina integra 
ação de testagem em massa 
da Covid-19
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Elogios à tia famosa
Deborah Evelyn costuma elo-

giar muito a sua tia, a atriz Renata 
Sorrah, enfatizando que ela é 
muito talentosa e excelente cole-
ga de trabalho. 

A receita do Giane
Reynaldo Gianecchini que 

atualmente curte o seu momento 
de “descanso de imagem” contou 
que, para repor as energias e li-
vrar-se do estresse, nada e curte 
um demorado banho de mar. 

Pé no chão
Quem convive com Preta Gil 

conta que a atriz e cantora é 
muito bem resolvida com a vida 
e não tem traumas quanto ao seu 
corpo. Ela mesma costuma dizer 
que jamais será magra porque seu 
biotipo físico jamais permitiria 
isso.  

Rejuvenescido
Maurício Mattar tem 57 anos 

de idade e costuma dizer que o 
tempo só lhe trouxe boas coisas, 
entre elas a maturidade, e que 
por isso convive muito bem com 
a ideia de ter vivido mais meio 
século. 

Levando integrantes da 
equipe

Ao deixar a Globo no final 
deste ano, Fausto Silva levará 
consigo o diretor Cris Gomes e 
vários anunciantes que são fiéis 
ao apresentador. E a vida segue. 

Final do “BBB”
E hoje termina a maior edição do “Big Brother Brasil” 

de todos os tempos. Pela primeira vez em 21 edições, toda 
a transmissão do encerramento do reality show acontece-
rá diretamente do gramado da casa. De lá, o apresentador 
Tiago Leifert comandará o último programa da temporada 
sob o olhar atento dos anfitriões Fiuk, Juliette e Camilla 
de Lucas – o trio finalista, que assistirá à retrospectiva dos 
100 dias de “BBB” literalmente, de camarote.

Cabelão
Andressa Suita colocou megahair e agora circula com 

cabelão. O novo visual da modelo surpreendeu seguidores, 
mas ela foi bastante elogiada inclusive foi comparada a 
celebridades internacionais.

O aniversário da dupla
Os palhaços Patati e Patatá estão comemorando dez 

anos de carreira. Atualmente, a querida dupla atua em um 
canal de TV exclusivo. E que continuem tendo sucesso. 

Nova música
Na próxima quinta-feira, Pabllo Vittar lança nas pla-

taformas de streaming a sua nova música, “Ama, Sofre E 
Chora”. E na sexta, estará disponível o videoclipe da can-
ção, a partir do meio-dia, no canal da artista no YouTube. 

Casado e feliz
Daniel de Oliveira não esconde de ninguém que está 

encantado com seu casamento com Sophie Charlotte e 
não economiza nos elogios à atriz.

Investimento
Segundo boateiros internacionais, Angelina Jolie não 

mede esforços quando o assunto é rejuvenescimento fa-
cial. A estrela internacional gosta de experimentar todas 
as novidades.

Show de encerramentos
A música está garantida na final deste ano com nú-

meros que ficarão a cargo de nomes bem conhecidos dos 
fãs de “BBB 21”. O comando da festa musical será dos 
cantores participantes desta edição no grupo Camarote, 
Karol Conká, Projota, Pocah e Rodolffo – junto a seu com-
panheiro de dupla Israel –, que já deixaram o programa. 
Eles se apresentarão no mesmo palco de outros artistas 
que passaram pela temporada, no gramado.

Programa diário
Após ser noticiado que Fausto Silva no ano que 

vem vai brilhar na Band, especula-se que em vez de 
um programa dominical - atração que o consagrou 
como um dos ícones da televisão brasileira - Faustão 
teria um programa diário, em horário nobre. Assim, 
a emissora poderia dispensar o horário vendido para 
a Igreja da Graça, que não traz audiência, mas traz 
uma pequena fortuna com o aluguel do horário. Ao 
contrário, Faustão além de trazer faturamento poderia 
também trazer audiência ao canal. 

canaldafama2@agenciagb.com.br
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Quito (AE) - Embalado 
e invicto na Copa Liberta-
d ores, o Flamengo vai ao 
Equador enfrentar a LDU 
n esta terça-feira com o 
p ensamento de vencer 
p ara manter os 100% de 
aproveitamento na compe-
t ição, seguir na liderança 
de seu grupo e provar que 
é  possível ganhar na alti-
tude de Quito. Disputado 
n o estádio Casablanca, o 
duelo está marcado para as 
21h30 (horário de Brasília) 
e  é válido pela terceira 
rodada da fase de grupos.

Em Quito, o Flamengo 
quer mostrar que é capaz 
de vencer nos 2 850 metros 
acima do nível do mar e se 
distanciar na liderança do 
Grupo G. No momento, o 
time rubro-negro soma seis 
pontos, fruto dos triunfos 
s obre Vélez Sarsfield e 

Unión La Calera e tem dois 
de vantagem para a LDU. 
O  duelo, portanto, vale a 
ponta da chave

N a avaliação do ata-
c ante Bruno Henrique, 
a  estratégia para sair do 
E quador com a vitória 
p assa por um jogo com 
inteligência e eficiência no 
ataque. “A postura tem que 
s er a mesma de sempre, 
j ogando dentro ou fora 
de casa. Sabemos que há 
o  fator da altitude, que 
temos que saber lidar e jo-
gar compacto, sair na hora 
certa nos contra-ataques. 
N as oportunidades que 
a contecerem, temos que 
matar”, avaliou o atacante, 
que sabe como é jogar na 
a ltitude de Quito, onde 
o  Flamengo não venceu 
nos últimos três compro-
missos. 

“Eles vão imprimir um 
ritmo forte para cansarmos 
mais rápido e eles fazerem 
o  jogo deles. Temos que 
e star bem fisicamente e 
s aber conduzir o jogo na 
h ora certa, imprimir um 
ritmo forte”, completou.

N as últimas vezes em 
q ue jogou no Equador, o 
F lamengo amargou um 
revés para a própria LDU 
em 2019, um empate com 
o Independiente del Valle 
na Recopa Sul-Americana 
d o ano passado e uma 
g oleada impiedosa por 5 
a 0 sofrida para a mesma 
equipe na última edição da 
Libertadores. 

O técnico Rogério Ceni 
tem duas baixas importan-
tes: Rodrigo Caio e Gerson. 
Lesionados, ambos ficaram 
fora da lista de relacionados 
e não viajaram ao Equador. 

O  zagueiro está em fase 
f inal de recuperação de 
u m desconforto na coxa, 
enquanto o meio-campista 
t em um lesão muscular 
leve na coxa esquerda. 

A  LDU quer se con-
s olidar como uma pedra 
no sapato do Flamengo e 
mostrar que é o principal 
rival da equipe rubro-negra 
na briga por uma vaga ao 
m ata-mata da Libertado-
res. O discurso, porém, é 
de que o favoritismo está 
do lado dos brasileiros.

N o comando do time 
e quatoriano desde 2017, 
o  técnico uruguaio Pablo 
R epetto está convicto de 
que o Flamengo “é favorito 
para ganhar a Libertadores 
porque tem grandes e reco-
nhecidos jogadores” e trata 
a partida desta terça como 
“uma final”.

Com lembranças negativas, 
Palmeiras revê desfalcado 
Defensa Y Justicia

São Paulo (AE) - O De-
fensa Y Justicia, adversário 
do Palmeiras nesta terça-
f eira, na terceira rodada 
da fase de grupos da Copa 
Libertadores, traz pelo me-
n os duas lembranças ao 
t orcedor palmeirense. A 
p rimeira é a disputa da 
Recopa Sul-Americana, em 
abril, quando os argentinos 
v enceram nos pênaltis. 
A  segunda são as picha-
ções dos muros do Allianz 
Parque por causa de uma 
s equência de resultados 
ruins, diante do Flamengo 
( final da Supercopa do 
Brasil), do próprio Defensa 
e do São Paulo (Paulistão). 

Com esse histórico re-
c ente, o Palmeiras reen-
contra seu algoz argentino 
f ora de casa. A partida 
d as 21h30 não chega a 
ser propriamente uma re-
vanche, ainda é a fase de 
classificação, mas não pode 
s er tirada deste contexto. 
Os argentinos não trazem 
boas recordações.

D epois de quase um 
m ês daquela final, o Pal-
m eiras lidera o Grupo A 
c om 100% de aproveita-
mento. Criticado por parte 
da torcida por utilizar um 
time praticamente sub-20 
no Paulistão, o técnico Abel 
Ferreira deu a resposta cer-
teira na última rodada com 
u ma atuação impecável 
na Libertadores: amassou 
o Independiente del Valle 
por 5 a 0 no Allianz Par-
q ue. A tendência é que 
o  português mantenha a 
formação com três zaguei-
ros e coloque em campo 
o  que tem de melhor no 
elenco que foi campeão do 

Paulista, Copa do Brasil e 
Libertadores na temporada 
passada. A formação ainda 
c arece de treinamentos, 
mas o treinador já indicou 
q ue pretende adotá-la ao 
longo da temporada.

O  principal motivo da 
m udança de Abel é a fle-
x ibilidade. Se o Palmeiras 
marca no campo de ataque, 
os alas podem avançar. Se 
fica encolhido para explorar 
c ontra-ataques, um dos 
zagueiros pode ir ao meio-
c ampo sem desproteger o 
time. O time se ajusta con-
forme o momento do jogo.

Antes da vitória sobre o 
Del Valle, Abel chegou a ser 
c itado em uma pichação 
d e protesto de torcedores 
p almeirenses. Depois da 
g oleada, o treinador afir-
mou que vai mudar o lema 
d o time para 2021. “Este 
a no vou inverter o lema. 
Ano passado eu disse que 
todos somos um. Este ano 
vai me faltar o lema, tem 
que ser contra todos. Este 
ano, contra tudo e contra 
todos. Vamos procurar fazer 
nosso trabalho, contra tudo 
e  contra todos. Vai ser o 
lema deste ano”, afirmou o 
treinador.

O  time argentino, vice
- líder, com quatro pontos 
c onquistados, terá uma 
e scalação improvisada. 
Devido a um surto de co-
v id-19 no elenco, o time 
comandado por Sebastian 
Beccacece não vai contar 
com 15 atletas, seis deles ti-
tulares na final da Recopa. 
Além disso, sete membros 
da comissão técnica tam-
b ém contraíram o novo 
coronavírus.

Santos joga todas as fichas contra The
Strongest para seguir vivo na Libertadores

S ão Paulo, 03 (AE) - 
Ainda à espera da chegada 
de um técnico, pressionado 
e sem pontuar na Copa Li-
bertadores, o Santos busca 
a primeira vitória na com-
petição continental para se-
guir vivo no torneio do qual 
é o atual vice-campeão. O 
t ime alvinegro faz jogo de 
v ida ou morte diante do 
The Strongest, da Bolívia, 
nesta terça-feira, às 19h15 
( horário de Brasília), na 
Vila Belmiro.

O Santos acumula duas 
d errotas por 2 a 0 para 
Barcelona de Guayaquil e 
Boca Juniors e só não está 
n a lanterna do Grupo C 
p orque o The Strongest, 
outro que ainda não ven-
c eu, perde no critério de 
desempate. O resultado do 
duelo desta terça, portan-
t o, pode manter vivas as 
esperanças de classificação 
de uma equipe e sepultar 

a s chances de seguir no 
torneio do outro time.

Com risco de ser elimi-
nado também no Campeo-
nato Paulista, mergulhado 
numa crise e sob pressão, 
o  Santos será comandado 
n ovamente por Marcelo 
Fernandes interinamente. 
A  diretoria ainda está no 
m ercado para trazer um 
s ubstituto para Ariel Ho-
lan, que deixou o cargo no 
início da semana passada. 
Fernando Diniz, ex-São 
P aulo, é o favorito para 
assumir. Enquanto ele - ou 
outro treinador - não chega, 
cabe ao interino a missão 
de reerguer a equipe.

“ Sobre permanência, 
chegada de treinador, não 
fui comunicado e não que-
ro pensar nisso. Meu pen-
s amento é trabalhar todo 
d ia, já que temos pouco 
t empo para treinar, com 
um jogo em cima do outro, 

para tirar o Santos o mais 
rápido possível. “Ninguém 
aqui tem corpo mole, é uma 
m á fase que com certeza 
vai passar”, salientou Fer-
nandes. 

A  missão de Fernan-
des, ex-zagueiro do time e 
acostumado a ser chamado 
em momentos adversos, é 
dura, já que o Santos inicia 
o  mês de maio com risco 
grande de ser eliminado na 
Libertadores e no Paulista, 
enfraquecido após a saída 
de Soteldo para o Toronto 
FC e sem reforços.

É  provável que o inte-
rino mande a campo uma 
formação semelhante com 
a  que foi derrotada pelo 
Boca Juniors na Argentina 
e empatou com o Red Bull 
B ragantino no último do-
mingo. Caso queira mudar, 
os jovens atacantes Ângelo 
e Kaio Jorge podem ser as 
c aras novas  No meio de 

campo, Vinícius Balieiro e 
J ean Mota disputam uma 
vaga. 

Equipe mais fraca tecni-
camente do Grupo C, o The 
Strongest quer surpreender 
o  Santos na Vila Belmiro. 
Se na Libertadores a equi-
p e boliviana vai mal, no 
c ampeonato local é líder  
c om 13 pontos e ostenta 
q uatro vitórias em cinco 
partidas. Recentemente, o 
técnico paraguaio Gustavo 
F lorentín foi contratado 
p ara o lugar do demitido 
Alberto Illanes.

U m de seus principais 
jogadores é Willie Barbosa, 
atacante brasileiro revelado 
p elo Vitória e com passa-
gens por Vasco, Atlético-GO 
e  CRB. Ele marcou dois 
gols em cinco duelos nesta 
temporada. O outro atleta 
nascido no Brasil da equipe 
boliviana é o zagueiro Fer-
nando Martinelli.

Invictos, Athletico-PR e Bahia tentam 
liderar seus grupos na Copa Sul-Americana

São Paulo (AE) - Athle-
t ico-PR e Bahia abrirão, 
nesta terça-feira, a terceira 
rodada da Copa Sul-Ameri-
cana. Invictos, os brasileiros 
poderão assumir a liderança 
dos seus grupos. O Athletico, 
a liás, terá um desafio de 
100% contra o líder Melgar. 
Os dois clubes venceram as 
duas partidas no Grupo D, 
somando seis pontos cada.

Os peruanos, mandan-
t es da partida às 21h30, 
levam vantagem no saldo 
de gols (3 a 2). No novo 
regulamento da Sul-Ame-

r icana, apenas o líder de 
c ada grupo avançará às 
oitavas de final. O Melgar 
v em de vitória sobre o 
Aucas, do Equador, por 2 
a 0, enquanto o Athletico, 
que ainda não tomou gols, 
venceu o Metropolitanos, 
da Venezuela, por 1 a 0.

N o Grupo B, o Bahia 
receberá o Independiente 
à s 19h15, em Salvador. 
Dono do segundo melhor 
ataque, ao lado justamente 
d os argentinos, o Bahia 
goleou o Guabirá, da Bo-
lívia, por 5 a 0, e ficou na 

vice-liderança com quatro 
pontos, a dois do Indepen-
diente. Os argentinos têm 
100% e chegam embalados 
p elo triunfo, por 3 a 1, 
s obre o Montevideo City 
Torque, do Uruguai.

A semana ainda terá ou-
t ros brasileiros em campo. 
Líder do Grupo C com qua-
t ro pontos, o Ceará visitará 
o  vice-líder Bolívar em La 
Paz. Ainda sem vencer e na 
terceira colocação do Grupo 
E , o Corinthians buscará a 
reabilitação diante do Sport 
H uancayo no Peru. A dois 

pontos da liderança do Grupo 
F, o Atlético-GO enfrentará o 
l íder Libertad no Paraguai. 
O  Red Bull Bragantino, vi-
ce-líder do Grupo G, medirá 
forças contra o Talleres, em 
c asa. Já o Grêmio, líder do 
Grupo H com 100%, receberá 
o Aragua em Porto Alegre.

Após os jogos de ida e 
volta dentro dos próprios 
grupos, apenas o líder de 
c ada chave avançará às 
o itavas de final. Os clas-
sificados vão enfrentar os 
t erceiros colocados da 
Copa Libertadores.

Sem Mbappé, Neymar assume missão
de herói em desafio contra City, de Guardiola

S ão Paulo, 03 (AE) 
-  Duas semanas atrás, 
N eymar afirmou que o 
principal objetivo de sua 
c arreira é conquistar a 
Liga dos Campeões. Isso 
seria, em suas palavras, 
mais importante até que 
ser o melhor do mundo. 
Nesta quarta-feira, dian-
te do Manchester City, às 
16h (Brasília), na Ingla-
terra, o atacante encara 
v ários obstáculos para 
sua obsessão. O atacante 
precisa levar o Paris Sain-
t-Germain a uma virada 
f ora de casa, diante do 
v irtual campeão inglês, 

e m uma temporada em 
que sua média de gols é a 
menor dos últimos anos. 
Para fazer isso, ele está 
d isposto a “morrer em 
campo”.

Responsável por uma 
g rande mobilização nas 
redes sociais em dias de 
jogo do PSG pela Cham-
p ions, com a hashtag 
# NeyDay, Neymar con-
vocou a torcida parisien-
se. E usou palavras fortes, 
algo que foge um pouco 
ao seu estilo. “Acho que 
t odo parisiense deveria 
acreditar em nós! Estou 
na linha de frente e serei 

o  primeiro guerreiro a 
e ntrar na batalha pela 
equipe. Vou dar o melhor 
d e mim e farei de tudo 
para trazer isso de volta, 
não importa o que acon-
t eça, mesmo que tenha 
que morrer em campo”, 
a firmou o atacante em 
entrevista ao site do clu-
be. 

Depois de perder por 2 
a 1 no Parque dos Prínci-
pes, na semana passada, 
o  Paris Saint-Germain 
p recisa de uma vitória 
por dois gols de diferen-
ç a. Ou vencer por um 
g ol de diferença, desde 

q ue marque três vezes 
o u mais. Se devolver o 
placar, a decisão da vaga 
na final será nos pênaltis. 

O desafio do atacante 
brasileiro com mais gols 
n a história da Liga dos 
Campeões - 38 contra 30 
d e Kaká - é ainda mais 
espinhoso porque ele não 
vive sua temporada mais 
g oleadora. Embora os 
torneios ainda estejam na 
fase final, ele fez 15 gols 
e m 26 jogos, média de 
0,57. Nas últimas tempo-
radas, os números foram 
0,7 no ano passado, 0,82 
e m 2018/2019 e 0,93 

em 2017/2018. Ou seja, 
o  Paris precisa dos gols 
de Neymar, mas eles não 
estão saindo como antes.

Esta é sua 8ª partici-
pação pelo torneio, des-
de a edição 2013/14. O 
a tacante brasileiro con-
quistou uma única vez o 
principal título de clubes 
d a Europa. Foi na tem-
porada 2014-2015, ainda 
pelo Barcelona. 

O  brasileiro pode ter 
a  obrigação de resolver 
o jogo desta terça “sozi-
nho”. O atacante Kyllian 
M bappé viajou com a 
d elegação do PSG, mas 

n ão tem sua presença 
confirmada. Por causa de 
uma lesão na panturrilha 
direita, o francês não par-
ticipou da vitória sobre o 
Lens por 2 a 1, no sábado, 
p elo Campeonato Fran-
cês. Em vídeo publicado 
pelo jornal Le Parisien, o 
craque aparece mancan-
d o ainda no embarque 
rumo à Inglaterra. Para 
s ubstituir Mbappé, um 
d os artilheiros da Liga 
dos Campeões com oito 
gols, o técnico Maurício 
Pochettino tem duas op-
ções ofensivas: os italia-
nos Icardi e Kean.

editoria@ilustrado.com.br
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Flamengo vai com tudo para garantir mais três pontos hoje 
à noite 

 ILIBERTADORES 

Contra a LDU, Flamengo quer quebrar
tabu na altitude e encaminhar classificação



espaço gourmet, banheiro 
social, lavanderia, despensa 
e garagem para 3 carros. 
Além disso, o imóvel possui 
5 ares condicionados, 
placa solar boiler de 300 
litros, duas caixas d’águas 
totalizando 1500 litros, um 
reservatório de água da 
chuva de 6.000 litros, e 
água quente em todos os 
banheiros. Localizada na Rua 
Francisco Rodrigues Junior, 
2426, Jardim Alphaville, 
próximo ao Lago Aratimbó 
de Umuarama-PR. Valor 
R$ 750.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Chalé à venda, localizado na 
região central de Umuarama! 
Contendo 515,00² de área 
total, sendo 117,09m² de 
área construída, composto 
por uma recepção, 02 salas 
e 01 banheiro, além disso, 
nos fundos possui uma casa 
composta por 01 banheiro, 
02 salas e uma churrasqueira 
coberta. Avenida Rio de 
Janeiro, n°5260, Zona II, 
Umuarama-PR. Valor R$ 
990.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Sobrado à venda, contendo 
280m² de área total do 
terreno, sendo 281.51m² 
de área construída, 
possuindo 1 suíte máster 
com Hidromassagem, 2 
quartos, sala de estar, 
sala de jantar, banheiro 
social, cozinha planejada, 
copa, despensa, área de 
serviço, espaço gourmet, 
churrasqueira, piscina e 2 
vagas de garagem. Localizada 
na Rua Mato Grosso, Zona 
II, Umuarama-PR. Valor R$ 
1.200.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Excelente Sobrado à venda, 
localizado no Residencial 
Euro Park. Modernidade 
define esse lugar! Esse é 
um sobrado de 472,90m² de 
área construída, possuindo 
acabamentos únicos e com 
excelente bom gosto. O 
pavimento superior contém 
184,54m², é composto por 
01 suíte presidencial, 
02 suítes máster, Sala 
e Varanda. Além disso, 
o piso inferior contém 
257,11m² e possui sala 
de estar, sala de jantar, 
cozinha, escritório, espaço 
gourmet, área de serviço, 
lavabo, piscina de 31.25m², 
elevador e vagas de garagem 
para 3 carros. Localizado 
na Rua José Inácio da 
Paixão, Residencial Euro 
Park, Umuarama-PR. Valor 
R$ 2.800.000,00. Gostaria 
de visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210. 

TERRENOS                                     
ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Vende-se terrenos comerciais 
sendo 2 lotes paralelos, 
lote 02 e 03, com área 
total de 840m² cada,  
possuindo  (14.00x60.00), 
localizados bem em frente 
a nova rodoviária, ótima 
localização para comércios 
de todos os segmentos. 
Investimento com retorno 
certo. Valor R$ 750.000,00 
cada. Gostaria de visitar 
o imóvel? Fale com um 
de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

PONTOS COM
ERCIAIS                            
VENDO GRÁFICA 

COMPLETA
01 heidelberg sork-z 
bicolor 65x48 adaptada 

CHEVROLET                                 
ONIX 1.4 19/19

Branco, completo, 30.000Km. 
R$ 50.000,00. Fones: (44) 
3 622-3292  /  99976-0563.

FORD     
                                    

ECOSPORT SE 
1.5 FLEX 18/ 19

Branca. automática, 
flex.14.000km  Fones: (44) 
3622-3292 /  99976-0563.

FORD KÁ 19/19
Branca. 14.000km  Fones: 
(44) 3622-3292 /  99976-0563.

IMPORTADOS                         
HONDA CITY 
SEDAN 12/13

Prata, automático, 120.000km, 
2º dono R$ 42.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292 
/  99976-0563

VOLKSWAGEN   
                                

AMAROK 
TRENDILINE 

IMÓVEIS J 
05991

Casa à venda, contendo 
ótima localização! Próximo 
ao lago Aratimbó, o imóvel 
possui área construída de 
169,18m², contendo 02 
suítes, 01 quarto, banheiro 
social, sala, copa, cozinha 
planejada, despensa, 
edícula (Área Gourmet) 
com churrasqueira com 
quarto e banheiro, Além 
disso, possui garagem 
para 2 carros e terreno 
com área total de 360m². 
Localizada na Rua Montes 
Claros, n° 4065, Jardim 
Harmonia, a 100 metros 
da Avenida Paraná em 
Umuarama-Pr. Valor R$ 
520.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Casa à venda, possuindo 
localização privilegiada, 
contendo 208,94m² de área 
total do terreno sendo ( 
15.50x13.48), o imóvel 
possui área construída 
de 195m², composto por 
2 suítes, 1 quarto, sala, 
copa, cozinha planejada, 

18/18
Branco, 27.000Km. único 
dono. R$ 145.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292  
/  99976-0563

GOL 1.6 14/15
Prata, completo, 04 portas. 
R$ 33.000,00. Fones: (44) 
3 622-3292 /  99976-0563.

SPACEFOX 1.6  
11/12

Prata, completo. R$ 
30.000,00. Fones: (44) 
3622-3292 /  99976-0563.

MOTOS                                  
TITAN 1996

Azul, 2º dono, R$ 5.500,00. 
Fones: (44) 3622-3292 /  
99976-0563.

DIVERSOS    
                                 
MASSAGEM 24 

HORAS
Massagem relaxante em 
geral. centro de Umuarama. 
Fone: (44) 9 9821-9199

CASAS                          
ABDON E 
CABRELI 

e insumos. Fones: (44) 9 
9766-0455 Mauro whats 
ou 9 8427-72323

VENDO 
SALÃO DE 

CABELEREIRO
Localizado Próx a Rodoviária. 
Fones: (44) 9 8452-7754 
/ 9 9722-4777

LOTES RURAIS                                 
ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Chácara à venda contendo 
topografia plana, área de 
75.400m², com 266,84m² 
de largura (frente para 
estrada) sendo toda 
piqueteada, com mais 
de 20 piquetes, com 
rede de irrigação para 
toda chácara, sendo 3 
piquetes irrigados com 
Capim Açu, poço artesiano, 
uma leiteira completa com 
resfriador e capacidade 
para 8 vacas simultâneas, 
barracão coberto com 
cocheira, para no mínimo 10 
animais (semi novo), demais 
formação de pastagem 
com grama Ponta Roxa, 
Além disso possui uma 
residência de madeira com 
aproximadamente 120m² de 
área construída. Localizada 
na Estrada Aeroporto, a 
2.500 metros do Distrito 
de Serra dos Dourados e 
1.300 metros do asfalto. 
Valor R$ 750.000,00. 
Gostaria de visitar esta 
chácara? Fale com um 

álcolor, 01 multilith 1250 
bandeja, 01 Catu 510 com 
sistema de numeração, 
01 guilhotina Catu s80 
com 2 facas, 01 Catu 
380 , 01 gravadora 
chapa skay, 01 picotador 
cosani, Bancadas mesas 
computador impressora 

de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Ótimas chácaras à venda, 
localizadas na Estrada Jurupoca, 
próximas à chácara do 
Celeiro, saída para Serra 
dos Dourados! Todas as 
chácaras são cercadas, 
possui água instalada, 
escritura individual, contendo 
ótima topografia! São 14 
chácaras no total a partir 
de 2,000ha. Valor a partir 
de R$450.000,00! Fale com 
um de nossos corretores 
para mais informações!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

motos

FoRD 

cruze sport6 lt 12/13 branco completo, aut, couro r$ 54.900,00

cruze sport6 lt 14/15 branco completo, aut, couro r$ 64.900,00

cruze 1.4 SPOR6 lt 17/18 prAtA completo, aut, couro r$ 84.900,00

equinox lt 17/18 branco completo, aut, couro r$ 119.900,00

ONIX 1.4 LTZ AT 19/19 PRETO COMPLETO, aut, couro R$ 68.900,00

TORO volcano 4x4 diesel 18/19 branco completo, aut r$ 134.900,00

CARROS ANO COR                    OPCIONAIS   vALOR

CHEVRoLEt

DiVERsos

Casas
VoLKsWaGEN  

imPoRtaDos

PoNtos 
ComERCiais                           

LotEs
RURais
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HORÁRIOS DISPONÍVEIS

HORÁRIOS DISPONÍVEIS

@viacaoumuaramaoficial

@viacaoumuaramaoficial

viacaoumuarama.com.br

Fone: (44) 3621-0350
SAC: 0800 724 4400

Compre pelo site: viacaoumuarama.com.br , App: GABRASIL, Agências
credenciadas ou pelos sites parceiros.

tERRENos

Compramos  seu  semi  novo
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

1º A D E N D O – MODIFICADOR 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N° 082/2021 

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria 
Municipal de Administração, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitações, no uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados 
e em especial às empresas que adquiriram o edital em epígrafe o teor do 
presente ADENDO, referente ao Pregão Presencial 082/2021, tendo por 
objeto o Sistema de Registro de Preços (SRP), para a contratação de 
empresa especializada em fornecimento de materiais e prestação de 
serviços diversos de borracharia, em veículos, equipamentos e máquinas 
agrícolas pertencentes a frota oficial deste Município. 
A Secretaria Municipal de Administração ALTERA-SE, 
ACRESCENTA-SE e MODIFICA-SE por meio deste ADENDO O 
SEGUINTE: 
NO PREÂMbULO DO EDITAL E ONDE CONSTAR NO EDITAL: 
Onde se lê:  Regime de Contratação: maior percentual de desconto POR 
LOTE. 
Leia-se: Regime de Contratação: maior percentual de desconto POR 
ITEM. 
DO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I): 
Altera-se os valores constantes da tabela de preços lote 1 e lote 2. 
Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura da 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL Nº 082/2021, para o dia 13 de maio 
de 2021, as 08h30min, no Paço Municipal de Guaíra, sito à Avenida 
Coronel Otávio Tosta, 126, Guaíra-PR, sala de licitações. 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação 
de Pregão Presencial n° 082/2021, ficando inalteradas todas as demais 
cláusulas e condições do Edital e de seus anexos. 
O Edital modificado será encaminhado às empresas que o adquiriram, e 
os demais interessados, poderão obtê-lo através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais informações: 
no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-
9928/9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Comuniquem-se as empresas que adquiriram.  
Publique-se.  
Guaíra (PR), em 30 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/ Pregoeira 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Concorrência Pública nº 005/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Regime de empreitada por preço Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo, para 
construção da sede da 2ª Companhia da PM/BPFRON em GUAÍRA-
PR, com área construída total de 5.617,28 m2, cuja obra deve ser 
executada rigorosamente em conformidade com o projeto básico de 
engenharia e arquitetura, nos termos do Convênio n° 4500059640, 
celebrado entre a Itaipu Binacional e o Município de Guaíra-PR, e 
demais anexos do edital. 
DA VISITA TÉCNICA OBRIGATÓRIA: As empresas licitantes deverão 
realizar obrigatoriamente VISITA TÉCNICA, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura do certame, e 
podem ser agendadas “antecipadamente” na Secretaria Municipal 
de Planejamento, com Engenheiros Civis, Bruno Marcus Noguchi 
e/ou Luiz Mitsuo Shiomi, pelos telefones (44) 3642 9961 ou (44) 3642 
9966, em horário normal de expediente, de segunda à sexta feira, 
das 07h:30min às 12h:00min e 13h:30min às 17h:00min.  
JUSTIFICATIVA: A visita técnica é OBRIGATÓRIA, em vista de ser 
obra de grande vulto, que envolve alta complexidade de execução 
por ser dividida em vários módulos de obras de diversas naturezas, 
que deverão ser executadas de forma concomitantes, em 
decorrência disto poderá haver riscos financeiros consideráveis; e 
deverá ser realizada obrigatoriamente pelo profissional responsável 
técnico da empresa licitante o qual deve comprovar o seu vínculo 
mediante apresentação da certidão de registro de empresa no CREA 
ou CAU, na qual deve constar como responsável técnico.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 08 de junho de 2021. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 30 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Comissão Permanente de Licitações 
 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 092/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços de Limpeza, conservação e higienização do tipo 
assemelhadas/hospitalar e comum, visando a obtenção de adequada 
condição de salubridade e higiene, de forma continuada com o 
fornecimento de mão de obra a ser empregado nas edificações de 
responsabilidade do Município de Guaíra - PR, conforme descrito no 
EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA.
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA) - Para o correto 
dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar visita/vistoria nas instalações do(s) local(is) de execução 
dos serviços em até 24 (vinte e quatro) horas antecedentes a 
abertura do certame, a qual será acompanhada pelo Diretor da 
Diretoria de Gestão de Controle, Regularização, Auditoria e 
Avaliação UPA Sr. Diógenes Giovani Ferrari, designado para esse 
fim, de segunda à sexta¬ feira, das 07h:30min as 12h:00min e de 
13h:30min as 17h:00min, devendo o agendamento ser efetuado 
previamente pelo telefone (44) 3642-9580 ou pelo celular (44) 9 9179-
4413. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 min. do dia 
14/05/2021 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min. às 08h59min do dia 
14/05/2021 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min. do dia 
14/05/2021 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
www.bll.org.br no link BLL Compras. Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 
3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 30 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza / Pregoeira / Comissão Permanente de 
Licitações 
 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE REPUbLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 082/2021 - (SEGUNDA VEZ) 

O Município de Guaíra - Paraná torna público aos interessados e a 
quem possa interessar que a abertura da nova sessão pública do 
Pregão Presencial n° 082/2021, que tem por objeto o Sistema de 
Registro de Preços (SRP), para a contratação de empresa 
especializada em fornecimento de materiais e prestação de serviços 
diversos de borracharia, em veículos, equipamentos e máquinas 
agrícolas pertencentes a frota oficial deste Município, que será 
julgada nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, foi remarcada para o dia 13 de 
maio de 2021, às 08h30min, uma vez que a PRIMEIRA sessão 
pública foi declarada DESERTA, razão da presente republicação.  
O edital completo poderá ser obtido através do site 
www.guaira.pr.gov.br no Link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642 9928/9924. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Publique-se 
Guaíra (PR), em 30 de abril de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/ Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 2/2021 
PGEA nº 20.02.0900.0000573/2021-53.
A Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região torna público que pretende adquirir 
imóvel no Município de Umuarama/PR, com área mínima estimada de 426m2 e área total 
máxima útil estimada de 599m2, conforme distribuição e destinação estimadas e descritas 
no Anexo I do Edital,  para abrigar a sede local da Procuradoria do Trabalho. O imóvel 
deverá atender as condições previstas no Chamamento Público nº 2/2021 e no projeto 
básico (anexo I), disponíveis em no site  http://www.prt9.mpt.mp.br. As propostas serão 
recebidas  até  o  final  dia  19  de maio  de 2021,  preferencialmente mediante protocolo 
administrativo no PGEA nº 20.02.0900.0000573/2021-53, através da página eletrônica da 
Procuradoria  Regional  do  Trabalho  (PRT)  da  9ª  Região  www.prt9.mpt.mp.br,  aba 
“serviços”,  “requerimentos”  e  “protocolo  administrativo”,  ou  por  correio  eletrônico 
enviado para o endereço  prt09.dirumu@mpt.mp.br. Poderão ser recebidas, também, na 
Procuradoria  do  Trabalho em Umuarama,  situada  na  Praça  Santos  Dumont  nº  3940, 
Umuarama,  PR,  CEP 87501-260,  exclusivamente pelo serviço de Correios até  a data 
fixada  acima,  tendo  em vista  o  fechamento  da  Procuradoria  em razão  da  pandemia 
COVID-19.

Curitiba, 03 de maio de 2021
Comissão de Aquisição

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2452
DATA: 03 de Maio de 2021.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão Eletrônico, n. 032/2021
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas EGLAIR FERNANDA DO PRADO o item 01, F. BORGES 
EQUIPAMENTOS EIRELI, os itens 02 e 04 e a empresa AGASERV COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA - 
ME o item 05, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 032/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n.º 032/2021, em favor 
das empresas EGLAIR FERNANDA DO PRADO o item 01, F. BORGES EQUIPAMENTOS EIRELI, os itens 02 e 04 e a 
empresa AGASERV COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA - ME o item 05, que tem como objeto: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS MOBILIÁRIOS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, ATRAVÉS DO PROGRAMA FAMÍLIA PARANAENSE.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2449
DATA: 03 de Maio de 2021.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão Eletrônico, n. 027/2021
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CASIMIRO LTDA, os lotes I ao VIII, o 
resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 027/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n.º 027/2021, em favor da 
empresa MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CASIMIRO LTDA, os lotes I ao VIII, que tem como objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES E SIMILARES, CONFORME ANEXO 
I, PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS E SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO. OS 
MATERIAIS SOLICITADOS ESTÃO DESCRITOS NOS LOTES I AO VIII.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2450
DATA: 03 de Maio de 2021.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão Eletrônico, n. 023/2021
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa UVEL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA, o item 01, o resultado do 
processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 023/2021.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n.º 023/2021, em favor 
da empresa UVEL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA, o item 01, que tem como objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO SEDAN, TIPO PASSEIO, 0 KM, PARA USO EXCLUSIVO DO GABINETE DO PREFEITO, DO MUNICÍPIO 
DE ALTO PARAÍSO, COM CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS ESTABELECIDAS NO EDITAL – ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2451
DATA: 03 de Maio de 2021.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão Eletrônico, n. 031/2021
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS CÉU AZUL LTDA EPP, o item 01, o 
resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n. º 031/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, n.º 031/2021, em favor 
da empresa EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS CÉU AZUL LTDA EPP, o item 01, que tem como objeto: AQUISIÇÃO 
DE 01 (UM) TANQUE DE ÁGUA COM CAPACIDADE DE 15.000 LITROS USADO-REFORMADO, ACESSÓRIOS 
E INSTALAÇÃO, COM CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS ESTABELECIDAS NO EDITAL – ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Resposta:             

Nr. da 
Linha Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim

1 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 1º

O SIAFIC do ente federativo é utilizado por todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20 da LC nº 101/2000, incluídas as defensorias
públicas? NÃO 31/12/2022

2 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 3º O Poder Executivo é o responsável pela contratação ou desenvolvimento, manutenção e atualização do SIAFIC? NÃO 31/12/2022

3 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 3º

O Poder Executivo é o responsável pela definição das regras contábeis e das políticas de acesso e segurança da informação, aplicáveis
aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo, resguardada a autonomia? NÃO 31/12/2022

4 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso I

O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, as
obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias do ente federativo? NÃO 31/12/2022

5 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso I

O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, as
obrigações,  as receitas e despesas patrimoniais do ente federativo? NÃO 31/12/2022

6 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso II

O SIAFIC controla e envidencia os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas prevista e
arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades? NÃO 31/12/2022

7 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso III

O SIAFIC controla e evidencia perante a Fazenda Pública, a situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas e
administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados? NÃO 31/12/2022

8 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso IV

O SIAFIC controla e evidencia a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e
normas aplicáveis? NÃO 31/12/2022

9 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso V

O SIAFIC controla e evidencia as informações necessárias à apuração dos custos dos programas e das unidades da administração
pública? NÃO 31/12/2022

10 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso VI

O SIAFIC controla e evidencia a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o
controle de convênios, de contratos e de instrumentos congêneres? NÃO 31/12/2022

11 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso VII

O SIAFIC controla e evidencia as operações de natureza financeira não compreendidas na execução orçamentária, das quais resultem
débitos e créditos? NÃO 31/12/2022

12 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso VIII

O SIAFIC emite relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em conformidade com o Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas a que se refere o § 2º do art.
50 da LC nº 101/2000? NÃO 31/12/2022

13 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso IX

O SIAFIC permite a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais,
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com disponibilização das informações em tempo
real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? NÃO 31/12/2022

14 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso X

O SIAFIC controla e evidencia as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites e na
consolidação das contas públicas? NÃO 31/12/2022

15 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso XI O SIAFIC controla e evidencia a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade específica?

NÃO 31/12/2022

16 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §6º O SIAFIC é único no ente federativo e permite a integração com outros sistemas estruturantes existentes? NÃO 31/12/2022

Previsão de 
Adequação ao 

Decreto nº 10.540/2020 
¹

G1 - Requisitos Mínimos do SIAFIC

Resposta:             

Nr. da 
Linha Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim

17 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º O SIAFIC processa e centraliza o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem afetar o patrimônio da entidade? NÃO 31/12/2022

18 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 1º, inciso I

Os registros contábeis realizados no SIAFIC estão em conformidade com o mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou
seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor? NÃO 31/12/2022

19 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 1º, inciso II No SIAFIC, o registro contábil é efetuado em idioma e moeda corrente nacionais? NÃO 31/12/2022

20 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 2º

O SIAFIC permite a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira para moeda nacional à taxa de câmbio vigente na data
do balanço? NÃO 31/12/2022

21 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 4º

Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica e refletir a transação com base em documentação de suporte que
assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente permite lançamentos contábeis em contas
analíticas? 

NÃO 31/12/2022

22 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 6º

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: I- a data da ocorrência da transação; II - a conta debitada; III - a conta
creditada; IV - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código
de histórico padronizado; V - o valor da transação; e VI o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo
lançamento contábil. O SIAFIC só permite a inclusão de registros contábeis se identificados todos esses elementos?

NÃO 31/12/2022

23 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, § 7º

No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações possibilita a indicação dos elementos necessários à sua caracterização e
identificação? NÃO 31/12/2022

24 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º §8º

O SIAFIC contempla procedimentos que garantam a segurança, a preservação e a disponibilidade dos documentos e dos registros
contábeis mantidos em sua base de dados? NÃO 31/12/2022

25 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º §9º O SIAFIC permite a acumulação dos registros por centros de custos? NÃO 31/12/2022

26 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, §10, III

O SIAFIC veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possam modificar a essência do fenômeno representado
pela contabilidade ou das demonstrações contábeis? NÃO 31/12/2022

27 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. º, §10, IV

O SIAFIC veda a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior ao fato contábil
ocorrido, que ajustem ou não as respectivas numerações sequenciais e outros registros de sistema? NÃO 31/12/2022

28 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º § 1º

A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar a tempestividade necessária para que a informação
contábil gerada não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegura a inalterabilidade das informações originais, impedindo alteração ou
exclusão de lançamentos contábeis realizados?

NÃO 31/12/2022

29 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 5º

O SIAFIC contem rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o registro
histórico dos atos? NÃO 31/12/2022

30 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 6º, I c/c § 1º

O SIAFIC ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registros necessários à elaboração de balancetes
relativos ao mês imediatamente anterior. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o dia 25 do mês subsequente? NÃO 31/12/2022

31 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 6º, II

O SIAFIC ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício
imediatamente anterior, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O SIAFIC impede a
realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro?

NÃO 31/12/2022

32 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 6º, III

O SIAFIC ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes necessários à elaboração das demonstrações
contábeis do exercício imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o
art. 51 da LC nº 101/2000. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o último dia do mês de fevereiro?

NÃO 31/12/2022

G2 - Requisitos Mínimos dos Procedimentos Contábeis do SIAFIC
Previsão de 

Adequação ao 
Decreto nº 

10.540/2020 ¹

Resposta:             

Nr. da 
Linha Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim

33 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 7º, § 1º

O SIAFIC disponibiliza, em meio eletrônico e de forma pomenorizada, as informações sobre a execução orçamentária e financeira, em
tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? NÃO 31/12/2022

34 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 7º, §3º, inciso III

A disponibilização em meio eletrônico de acesso público observa os requisitos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018)? NÃO 31/12/2022

35 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, a)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento? NÃO 31/12/2022

36 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, b)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o
caso?

NÃO 31/12/2022

37 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, c)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a classificação orçamentária, com a especificação da unidade
orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto?

NÃO 31/12/2022

38 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, d)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária? NÃO 31/12/2022

39 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, e)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu
respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de
operações independentes da execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios
previdenciários?

NÃO 31/12/2022

40 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, f)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo
correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor?

NÃO 31/12/2022

41 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, g)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua
dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo?

NÃO 31/12/2022

42 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, h)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes a descrição do bem ou do serviço adquirido, 
quando for o caso? 

NÃO 31/12/2022

43 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, a)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual? NÃO 31/12/2022

44 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, b)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo 
fiscal na forma da legislação, quando for o caso?

NÃO 31/12/2022

45 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, c)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos 
extraordinários?

NÃO 31/12/2022

46 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, d)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento? NÃO 31/12/2022

47 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, e)

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação da 
natureza da receita e da fonte de recursos?                                                                                                                                  

NÃO 31/12/2022

G3 - Requisitos Mínimos de Transparência da Informação do SIAFIC
Previsão de 

Adequação ao 
Decreto nº 

10.540/2020 ¹
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Linha Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim

48 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 9º, inciso I 

O SIAFIC permite o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o
sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União? NÃO 31/12/2022

49 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 9º, inciso II

O SIAFIC tem mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da informação registrada e
exportada? NÃO 31/12/2022

50 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 9º, inciso III Os documentos gerados pelo SIAFIC contem a identificação do sistema e do seu desenvolvedor? NÃO 31/12/2022

51 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 11, caput

O SIAFIC tem mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de execução
orçamentária e financeira, de controle e de consulta? NÃO 31/12/2022

52 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 11, § 1º O SIAFIC impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou Cerificado Digital (usuário genérico)? NÃO 31/12/2022

53 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 11, § 4º O SIAFIC mantem controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao sistema? NÃO 31/12/2022

54 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 11, § 5º

O SIAFIC arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda e
conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros usuários? NÃO 31/12/2022

55 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 12

O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários será mantido no Siafic e conterá, no 
mínimo:
I ‐ o código CPF do usuário;
II ‐ a operação realizada; e
III ‐ a data e a hora da operação.                                                                                                                                                                                             
O SIAFIC mantém o registro das operações efetuadas no sistema?

NÃO 31/12/2022

56 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 14 O SIAFIC tem mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados? NÃO 31/12/2022

57 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 14, § 2º O SIAFIC veda a manipulação da base de dados e registra cada operação realizada em histórico gerado pelo banco de dados (logs)? NÃO 31/12/2022

58 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 15

O SIAFIC mantém cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso de incidente ou de falha, com
periodicidade diária? NÃO 31/12/2022

G4 - Requisitos Mínimos Tecnológicos do SIAFIC
Previsão de 

Adequação ao 
Decreto nº 

10.540/2020 ¹

Nr. da 
Linha Nome Tipo de Responsabilidade

59 DERCIO JARDIM JUNIOR PREFEITO 474.519.719-53 (044)3664-1320 contabilidadealtoparaiso@gmail.com 01/01/2021 à
31/12/2024

60 RENATO APARECIDO GONÇALVES JORGE  RESPONSAVEL CONTABIL 027.111.709-50 (044)3664-1320 contabilidadealtoparaiso@gmail.com 15/04/2009

61 ELIAS SOBREIRO DOS SANTOS CONTROLADOR INTERNO 832.289.699-91 (044)3664-1320 eliassobreiro@hotmail.com 06/02/2017

G5 - Responsáveis pelas informações do Plano de Ação - SIAFIC

Telefone²CPF ² Período do 
Cargo/Mandato ²e-mail²

Prefeitura MuniciPal de altônia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 026/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2021
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais e 
com base no inciso II da Lei 8666/93. RATIFICA o pedido de Dispensa de Licitação da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
para Contratação de empresa para fornecimento de portas em chapas de aço para serem instaladas no Centro 
Municipal de Educação Infantil (CMEI) Cleodenice Merce Bonfim, e tabelas de basquete para Quadra Poliesportiva 
da escola Municipal Rubens Tessaro, com a empresa: LUCENA& CARVALHO LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 
06.147.427/0001-01, com sede a Rua  Castro Alves, 719 – Centro - CEP: 87.550-000, na Cidade de Altônia, estado do 
Paraná.  Com o valor total de R$ 26.156,00 (vinte e seis mil cento e cinquenta e seis reais).
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da FONTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE 
DO SECRETARIO – 05.001.123610005.1.044.3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO
Altônia, 03 de maio de 2021.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 32/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21/2021 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE LIMA.
OBJETO: Aquisição de Kits para o combate à Dengue, para uso dos agentes de combate às endemias do Centro 
Municipal de Saúde.
.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa de Licitação Nº 08/2021
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. 
ORGÃO
EQUIP. E MATERIAIS 05.001.103051500.2023 339030 3375 3.512,00 418 
SAÚDE
Prazo de execução: 06 meses
  R$ 3.512,00 (três mil quinhentos e doze reais).
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE LIMA  Data: 29 de abril 
de 2021.

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 30/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21/2021 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE LIMA.
OBJETO: Aquisição de garrafas de água para composição dos kits de
gestante, para a prevenção do COVID-19, Secretaria Municipal de Saúde.
.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa de Licitação Nº 07/2021
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. ORGÃO
EQUIP. E MATERIAIS 05.001.103011500.2022 339032 3390 2.980,00 417 SAÚDE
Prazo de execução: 06 meses
  R$ 2.980,00 (dois mil novecentos e oitenta reais).
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura CARLOS OLIVER TEIXEIRA DE LIMA  Data: 29 de abril 
de 2021.

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 238/2021
Data: 03.05.2021
Ementa: concede Licença Especial à servidor público municipal, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas na Lei Municipal nº 1246/2003, e, considerando o memorando on-line sob o nº 259/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial ao servidor público municipal abaixo mencionado, durante três (3) meses, conforme segue:
Nome / Cargo RG Nº Período aquisitivo Período de gozo
Claudio Alberto Vazzoler
/ Auxiliar de Serviços Gerais 8.603.740-8 - SESPII/PR 2005/2010 03/05/2021 a 02/08/2021
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
    Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 04 ao CONTRATO                                   Nº. 136/2019, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a empresa: SOTRAM – 
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, com sede a Rodovia PR 
323, KM 326, CEP: 87.538-000, Jardim Alvorada CEP: 87400-000, na cidade de 
Perobal – PR-  denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, 
Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente 
e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão 
Amiga, nesta  Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a 
CONTRATADA a  Senhora MARLI APARECIDA PENARIOL residente e domiciliado 
à Rua Arapongas, 3875, Apartamento 501, Zona II, CEP: 87502-180 na cidade de 
Umuarama- PR, portador do RG n.º 4.967.339 SSSP/SP e CPF: 377.496.928-00.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar 
do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 
73/2019, Tomada de preço nº 03/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA TERCEIRA 
– DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO, - passando a ter a seguinte redação
  “CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO”
-Conforme parecer técnico e planilha de reprogramação de serviços em anexo, viu-
se a necessidade de reequilíbrio financeiro no valor de R$ 63.682,24 (sessenta e 
três mil seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e quatro centavos). Sendo o valor 
contratual de R$ 255.749,48 (duzentos e cinquenta e cinco mil setecentos e quarenta 
e nove reais e quarenta e oito centavos). Passando a ser o valor contratual para R$ 
319.431,72 (trezentos e dezenove mil quatrocentos e trinta e um reais e setenta e 
dois centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando 
o presente Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 
de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 03 de maio de 2021
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal
 SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA,
MARLI PENARIOL DE SOUZA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                           JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO
    CPF: 395.665.289-49                                                     CPF: 069.340.019-66

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 089/2021, DE 28 DE ABRIL DE 2021
SÚMULA: EXONERA ELTON JOSÉ FREIRE DO CARGO DE PROVIMENTO 
TEMPORÁRIO DE MOTORISTA – NÍVEL III, dando outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, considerando o Requerimento de exoneração do cargo sob 
nº 73/2021, protocolado no dia 24 de abril de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, o Servidor ELTON JOSÉ FREIRE, inscrito na CI/RG 
sob nº 9.260.702-0 SSP/PR e CPF sob nº 050.642.509-67, do Cargo de Provimento 
Temporário de MOTORISTA – NÍVEL III, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes, a partir do dia 1º de maio de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 28 DE ABRIL 
DE 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 090/2021, DE 30 DE ABRIL DE 2021
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE AO SERVIDOR 
RENAN CARLOS EVANGELISTA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde, ao servidor RENAN 
CARLOS EVANGELISTA, inscrito na CI/RG sob nº 10.831.478-8 SSP/PR e CPF sob 
nº 089.514.079-93, exercente do Cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA, 
conforme atestado médico, nos termos da Lei Municipal nº 66/93 (Estatuto e Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais), a partir de 03 de maio de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DE ABRIL 
DE 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 091/2021, DE 30 DE ABRIL DE 2021
SÚMULA: DESIGNA SERVIDOR SUBSTITUTO PARA EXERCÍCIO DO CARGO QUE 
ESPECIFICA E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela legislação vigente, com âncora na Lei 
Orgânica Municipal e na lei 866/99 e Considerando que o Secretário Municipal de 
Fazenda, Sr. RENAN CARLOS EVANGELISTA, estará de Licença para Tratamento 
de Saúde,
RESOLVE:
Art. 1° - Designa o Servidor GILBERTO BARBOSA, Técnico Administrativo, inscrito 
no RG sob n.º 5.007.282-7 SSP/PR e CPF sob n.º 602.213.809-49, no exercício 
do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para responder 
cumulativamente, mediante única remuneração, pelo cargo de SECRETARIO 
MUNICIPAL DE FAZENDA, a partir de 03 de maio de 2021.
Art. 2° - O servidor designado no Art. 1° ficará responsável, na forma da Lei, por todas 
as ações, atos e obrigações de suas funções no cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE FAZENDA.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DE ABRIL 
DE 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao 
Processo de Licitação n.º 040/2021, Dispensa por Limite n.º 009/2021, cuja finalidade, 
consiste em contratar os serviços técnicos profissionais de telemedicina cardiológica 
“sistema próprio de eletrocardiograma, com emissão e recepção de exames e central 
de laudos online”, disposto e ininterrupto por 24 (vinte quatro) horas, aos 7 (sete) dias 
da semana, para atendimento dos usuários assistidos pelo sistema único de saúde – 
SUS no Hospital Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
HOMOLOGO a presente decisão de Dispensa por Limite para contratação dos 
serviços técnicos profissionais de telemedicina cardiológica, determinando sua 
publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade 
o inciso IV, do artigo 24 da Lei n.º 8.666/93, consoante o exposto no Acórdão 
1.336/2006 Plenário, bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel 
cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 26 de Abril de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 040/2021
DISPENSA POR LIMITE  Nº 009/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 058/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de 
serviços técnicos profissionais de telemedicina cardiológica “sistema próprio de 
eletrocardiograma, com emissão e recepção de exames e central de laudos online”, 
disposto e ininterrupto por 24 (vinte quatro) horas, aos 7 (sete) dias da semana, 
para atendimento dos usuários assistidos pelo sistema único de saúde – SUS no 
Hospital Municipal de Cidade Gaúcha – PR, em conformidade com as especificações 
constantes no Processo Licitatório n.º 040/2020, modalidade de Dispensa por Limite 
n.º 009/2020.
DO REGIME DE EXECUÇÃO: A Contratada executará o presente contrato de forma 
direta, contratando profissionais e equipamentos que julgar necessário para o bom 
e fiel desempenho do objeto pactuado do presente contrato, assumindo integral 
responsabilidade, ficando vedada a subcontratação, a não ser com a anuência 
expressa da Contratante.
DO VALOR CONTRATUAL:  O valor global do presente Contrato é de R$ 5.760,00 
(cinco mil setecentos e sessenta reais), a serem pagos conforme a execução 
contratual.
DA VIGÊNCIA: Obriga-se a CONTRATADA a executar os serviços de telemedicina 
cardiológica, mediante o uso de um sistema próprio de eletrocardiograma, para 
emissão e recepção de exames, com central de laudos online, disposto e ininterrupto 
por 24 (vinte quatro) horas, aos 7 (sete) dias da semana, em atendimento aos 
usuários assistidos pelo sistema único de saúde – SUS no Hospital Municipal de 
Cidade Gaúcha – PR.
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 
completar 60 (sessenta meses), conforme artigo 57, II da lei n.º 8666 de 2003.
Cidade Gaúcha - PR, em 03 de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
LILIANA ELIAS PENA PILATTI 
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 034/2021
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 023/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 059/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: BONOMI & BONOMI MATERIAIS PARA CONTRUÇÃO LTDA.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de 
materiais elétricos, destinados à manutenção corretiva da rede de iluminação pública 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as especificações 
constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021, para entrega conforme 
solicitação via documento pelo Depto. de Compras desta Prefeitura Municipal.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 1.960,00 
(um mil novecentos e sessenta reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos 
requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão Presencial n.° 023/2021.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2021.
Cidade Gaúcha - PR, em 03 de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante EDSON BONOMI
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 034/2021
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 023/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 060/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: ELETROMEGA COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E OBRAS 
EIRELI.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de 
materiais elétricos, destinados à manutenção corretiva da rede de iluminação pública 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as especificações 
constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021, para entrega conforme 
solicitação via documento pelo Depto. de Compras desta Prefeitura Municipal.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 
163.803,50 (cento e sessenta e três mil oitocentos e três reais e cinquenta centavos) 
a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes do item 11, do 
Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2021.
Cidade Gaúcha - PR, em 03 de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
FERNANDA DUARTE GASPAR
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 034/2021
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 023/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 061/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: SANTOS & BASAGLIA LTDA ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de 
materiais elétricos, destinados à manutenção corretiva da rede de iluminação pública 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as especificações 
constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021, para entrega conforme 
solicitação via documento pelo Depto. de Compras desta Prefeitura Municipal.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 8.019,11 
(oito mil e dezenove reais e onze centavos) a serem pagos conforme o cumprimento 
dos requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2021.
Cidade Gaúcha - PR, em 03 de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
PAULO BASAGLIA
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 034/2021
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 023/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 062/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: ESMAEL FERREIRA – ME.
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de 
materiais elétricos, destinados à manutenção corretiva da rede de iluminação pública 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as especificações 
constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 023/2021, para entrega conforme 
solicitação via documento pelo Depto. de Compras desta Prefeitura Municipal.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 1.745,00 
(um mil setecentos e quarenta e cinco reais) a serem pagos conforme o cumprimento 
dos requisitos constantes do item 11, do Edital do Pregão Presencial n.° 023/2021.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 31 de Dezembro de 2021.
Cidade Gaúcha - PR, em 03 de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
ESMAEL FERREIRA
Representante Legal
Contratado
RAFAEL SILVEIRA FERREIRA
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 
8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 27/04/2021, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em vigor, a Licitação na modalidade Pregão de forma Presencial n.º 
023/2021, que tem por objeto a aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção da rede de iluminação pública de diversos logradouros do Munícipio de Umuarama-PR, em 
favor das seguintes proponentes:
FORNECEDOR: BONOMI & BONOMI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VLR. UNIT. VALOR TOTAL
1 Conector para derivação CDP 70 UN 200  9,80 1.960,00
VALOR TOTAL R$ 1.960,00
FORNECEDOR: ELETROMEGA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS E OBRAS 
EIRELI
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VLR. UNIT. VALOR TOTAL
1 Lâmpada vapor de sódio, tipo tubular, base e-27, potencia 70w, corrente da lâmpada 0,98a, fluxo lum UN 800 R$ 20,32  16.256,00
2 Lâmpada vapor de sódio, tipo tubular, base e-27, potencia 100 w, corrente da lâmpada 1,20a, fluxo l UN 800 R$ 22,30  17.840,00
3 Reator vapor de sódio c/base  70w 220v - com selo procel UN 500 R$ 80,37  40.185,00
4 Reator externo de baixas perdas, com alto fator de potência, para lâmpadas vapor de sódio/metálico UN 150 R$ 68,05  10.207,50
5 Reator vapor de sódio c/base 100w 220v - com selo procel UN 500 R$ 71,44  35.720,00
6 Reator vapor de sódio c/base 250w 220v - com selo procel UN 200 R$ 100,00  20.000,00
7 Relé bivolt, fotoelétrico eletrônico 600/1000w - 110/220v - Autovolt UN 1.000 R$ 20,22  20.220,00
14 Globo Republicano UN 20 R$ 168,75  3.375,00
VALOR TOTAL R$ 163.803,50
FORNECEDOR: SANTOS & BASAGLIA LTDA
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VLR. UNIT. VALOR TOTAL
8 Cabo PP 2 x 2,5 MTR 400  6,10  2.440,00
12 Receptáculo de porcelana reforçado e-27 UN 100 4,7911
 479,11
15 Braço para luminária republicano UN 20  255,00  5.100,00
VALOR TOTAL R$ 8.019,11
FORNECEDOR: ESMAEL FERREIRA
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VLR. UNIT. VALOR TOTAL
9 Cabo de silicone de alta temperatura 2,5mm UN 100  8,00  800,00
10 Fita isolante P22 de 20 metros ou similar UN 50  6,40  320,00
13 Receptáculo de porcelana reforçado e-40 UN 50  12,50  625,00
VALOR TOTAL R$ 1.745,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as proponentes vencedoras do presente certame para celebrarem o termo de contrato, havendo recusa, observar-
se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Abril de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
P O R T A R I A  Nº 408/2021
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º- DESIGNAR os servidores públicos abaixo relacionados como responsáveis 
por adiantamentos de viagens/suprimentos de fundos dos respectivos setores:
CLEICY FERREIRA DE SOUZA SODRE, CPF: 026.104.499-09 – Secretaria 
Municipal de Saúde
JEFFERSON LONGUINI, CPF 025.990.259-40 -  Setor de Transporte da Secretaria 
Municipal de Saúde.
SANDRA REGINA PIRES SANTOS, CPF: 038.576.719-63 – Setor de Transporte da 
Secretaria Municipal de Saúde.
SELMA BEZERRA DE SOUZA ALMEIDA, CPF: 843.720.019-91 – Secretaria 
Municipal de Assistência Social
ROSANGELA SOARES DA SILVA ROBATINO, CPF: 813.513.999-34 – Conselho 
Tutelar
ONILDA ANDRADE DE ALMEIDA BARBOSA, CPF: 023.527.149-74 – Secretaria 
Municipal de Educação
KARINA DAIANI GENARO, CPF: 061.679.829-61 – Divisão de Esportes
NEURIDES DE OLIVEIRA MARTINS, CPF: 929.358.509-04 – Divisão de Cultura
IDERVAL TOSINI DOS SANTOS, CPF: 412.943.789-53 - Setor de Transporte Escolar
EDELCIO DEL QUIQUI, CPF: 034.427.398-96 – Secretaria Municipal de Agricultura
PAULO ROBERTO FERREIRA NERY, CPF: 331.932.909-04  – Secretaria Municipal 
de Obras
VINICIUS ZAMUNER BRUM, CPF: 044.245.559-33 - Secretaria Municipal de Obras
LUCIANE MANZINI SASS, CPF: 795.593.529-20 – Secretaria Municipal de 
Administração
VERÔNICA PEREIRA DOS SANTOS CORREIA, CPF: 062.555.989-42 - Setor de 
Recursos Humanos
ANSELMO BANDEIRA NETO, CPF:025.831.529-63 - Setor de Informática
ROSANA JESUS DE SOUZA, CPF: 028.422.419-75 – Secretaria Municipal de 
Finanças
RICARDO GUSMÃO BRANDANI, CPF: 027.419.939-47 – Setor de Contabilidade
HUGO HENRIQUE SAULLIN ALVARO, CPF: 067.605.579-64 – Setor de Tributação
ANDRESSA RAFAELA BANDEIRA, CPF: 055.099.609-57 - Setor de Compras e 
Licitações
PRICILA BENANTI BORGES DIAS, CPF: 045.450.489-60 - Procuradoria Jurídica
FRANCIELLE FARIAS CARVALHO, CPF: 062.734.899-80 – Secretaria de Indústria 
e Comércio
LUCAS GARBUGIO CONCEIÇÃO, CPF: 087.118.949-62 - Setor de Planejamento
MELYNE MOVIO SANTOS, CPF: 085.854.179-35 - Controle Interno
ALEX HATUM GONZAGA, CPF: 020.798.649-55 - Setor de Patrimônio
SANDREVAL PEREIRA, CPF: 813.508.999-68 - Chefia de Gabinete
FERNANDO CARRASCO, CPF: 052.168.449-88 - Motorista da Secretaria de  Saúde
NEY DA SILVA SALES  ,CPF: 474.439.529-53  - Motorista da Secretaria de  Saúde
WAGNER MOREIRA DA SILVA, CPF: 045.283.379-59- Motorista da Secretaria de  
Saúde
ANTERO FERREIRA DE FREITAS, CPF: 853.281.549-91- Motorista da Secretaria 
de  Saúde
ARTUR REINALDO DA SILVA , CPF: 023.034.579-47- Motorista da Secretaria de  
Saúde
CLAUDINEI APARECIDO DE ALMEIDA , CPF: 752.963.499-20 - Motorista da 
Secretaria de  Saúde
VALCIR MARTINS ALVES, CPF: 060.337.599-58 - Motorista da Secretaria de  Saúde
JOSE CARLOS DA COSTA , CPF:038.849.756-41 - Motorista da Secretaria de  Saúde
VALDECI GALBIATTI , CPF: 445.944.109-87 - Motorista da Secretaria de  Saúde
ELIAS GONZAGA DOS SANTOS , CPF: 555.508.439-00 - Motorista da Secretaria 
de  Saúde
ALEXANDRO MAGNO ROBERTO, CPF: 027.103.269-30 - Motorista da Secretaria 
de  Saúde
LUIZ CARLOS MARCCHESINI , CPF: 060.834.439-70 ¬ Motorista da Secretaria de  
Saúde
LUCIANO SENAS DOS SANTO, CPF: 000.429.029-16 - Motorista da Secretaria de  
Saúde
RUBENS VICENTE DA COSTA , CPF:  522.644.751-53- Motorista da Secretaria de  
Saúde
Art. 2º - Ficarão a cargo dos mesmos as apresentações das devidas notas fiscais/
recibos de prestação de contas das despesas de viagens, os quais deverão ser 
apresentadas impreterivelmente na Secretaria de Finanças Municipal.
Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria nº 286/2021.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 27 (vinte e sete) DIAS DO MÊS DE  ABRIL DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 16/2021, DE 03 DE MAIO DE 2021

Ementa: Decreta luto oficial de 3 (três) dias na
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR.

A MESA DIRETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido luto oficial de 03 (três) dias, em razão do falecimento do

Vereador Laércio Lidineis Dechiche.

Art. 2º Fica designada a sessão ordinária para o dia 06 de maio de 2021, Quinta-feira, às

19h, no edifício da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ,
AOS 03 (TRÊS) DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2021.

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro Nádya Corrêa Massé das Neves

Presidente 1ª Secretária

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 200/2021
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita do Município de Cruzeiro do 
Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por 
Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição da 
servidora  BENEDITA APARECIDA OLIVEIRA.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica concedida a BENEDITA APARECIDA OLIVEIRA, brasileira, servidora 
pública municipal do município de Cruzeiro do Oeste–Pr, portadora da Cédula de 
identidade RG. nº 3.873.208-0 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF nº 623.227.969-72, 
residente e domiciliada em Cruzeiro do Oeste-PR., APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, no cargo de Professor, nos termos do 
Art. 40, § 5º, da EC 41/03, C.F.,  e  Art. 49 da Lei Municipal nº 59/2012.
Art. 2º - Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria, o valor de R$: 
2.157,34 (dois mil, cento e cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos), conforme 
planilha de calculo de proventos.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de publicação, com efeitos a partir de 03 
de maio de 2021, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste,  03 de maio de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor 
da pessoa jurídica WILMAR COMÉRCIO DE CAPOTAS LTDA, para a Contratação 
de empresa em Razão do Preço, para a Aquisição e instalação de capota de fibra 
de vidro no veículo FIAT/STRADA HD WK CC E, Chassi 9BD5781FFLY368982, 
Ano 2019/2020, Placa BDL-1C46, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-Pr, no valor de 
R$4.800,00(quatro mil e oitocentos reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 30 de abril de 2021.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da 
pessoa jurídica WILMAR COMÉRCIO DE CAPOTAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 
00.156.476/0001-16, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a 
Aquisição e instalação de capota de fibra de vidro no veículo FIAT/STRADA HD WK 
CC E, Chassi 9BD5781FFLY368982, Ano 2019/2020, Placa BDL-1C46, atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social 
de Douradina-Pr, no valor de R$4.800,00(quatro mil e oitocentos reais), presente 
o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o 
processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 30 de abril de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

Prefeitura MuniciPal de douradina
PORTARIA Nº222, DE 03 DE MAIO DE 2.021
INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Douradina/PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, em especial pelo contido nos artigos 65 e seguintes da Lei Orgânica do 
Município de Douradina/PR;
CONSIDERANDO as informações contidas no Ofício nº 39/2021 subscrito pelo 
Secretário Municipal de Saúde, Sr. Evair dos Santos Garcia;
CONSIDERANDO a possível imputação de conduta reprovável cometidas no 
exercício da função pela servidora E. C. P. de M., ocupante do cargo de médico/40, 
matrícula nº 416, lotada no Centro de Saúde Hélio Corsini;
CONSIDERANDO que os atos supostamente praticados pela servidora constituem, 
em tese, falta grave passível de punição; CONSIDERANDO ainda, que é dever da 
Administração Pública apurar fatos que contenham indícios de infrações disciplinares 
e/ou funcionais cometidas por servidores públicos municipais;
CONSIDERANDO a necessidade de instauração de Procedimento Administrativo 
Disciplinar para apuração do fato e de eventual infração administrativa, cujo relatório 
servirá de base a uma decisão fundamentada da Administração Municipal;
RESOLVE:
Art. 1º. Determinar a instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar, para 
apurar possíveis infrações disciplinares e/ou funcionais praticadas pela servidora E. 
C. P. de M., ocupante do cargo de médico/40, matrícula nº 416, lotada no Centro de 
Saúde Hélio Corsini.
Art. 2º.Designar o servidor JONATHAN LOPES MONTEIRO (C.P.F./M.F. nº 
063.008.229-40) na condição de Presidente, a servidora SANDRA MARIA ZANGUINI 
DE OLIVEIRA (C.P.F./M.F. nº 571.448.269-72) na condição de Secretário, e a servidora 
ADRIANA APARECIDA DE QUEIROZ(C.P.F./M.F. nº 049.962.519-64) na condição de 
Membro da Comissão Processante, para apuração dos fatos acima mencionados.
Art. 3º. O prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será de 
60 (sessenta) dias podendo ser prorrogado uma só vez por igual período mediante 
justificativa, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão.
Art. 5º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.
Art. 6º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 03 de maio de 2.021.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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           
    
           




 






         


        







 







         

         



      


      





 
 
 

    
 
 
 

    

 
         
         



 
 
 


    

 
 
 

    

 



 





         

           
    
           


         


        





Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 068, DE 28 DE ABRIL DE 2021.
SÚMULA: “Estabelece o Plano de Ação do Município de Francisco Alves – Estado do Paraná, para atender o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC, nos termos do parágrafo único, do art. 18º, do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020.”
CONSIDERANDO, as disposições contidas no Decreto Federal nº 10.540/2020, de 5 de novembro de 2020, o Prefeito Municipal de Nova Esperança, no uso das suas atribuições 
legais:
DECRETA:
Art. 1º - Fica estabelecido, para o Município de Francisco Alves – Estado do Paraná, nos termos do Anexo Único deste Decreto, o plano de ação voltado para a adequação do Sistema 
Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Decreto Federal nº 10.540, de 5 de 
novembro de 2020.
Art. 2º - O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou sem rateio 
de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações, Fundos Especiais, 
resguardada a respectiva autonomia.
§ 1º - É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, ainda que estes permitam a comunicação, entre si, por intermédio de transmissão de dados.
Art. 3º - A comissão especial referida no plano de ação constante no Anexo Único deste Decreto terá a atribuição de avaliar a situação atual dos Poderes e órgãos no que tange ao 
atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos pelo Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020 e será composta ao menos por:
I. 01 (um) servidor integrante do Departamento de Contabilidade do Município;
II. 01 (um) servidor municipal da área de Tecnologia da Informação;
III. 01 (um) servidor municipal da Secretaria de Fazenda ou Administração.
§ 1º - A comissão especial escolherá um presidente dentre seus membros e estabelecerá os procedimentos que regerão os trabalhos.
§ 2º - Poderão participar dos trabalhos da comissão especial referenciada no caput servidores dos demais Poderes e órgãos do Município de Nova Esperança.
§ 3º - Poderão participar dos trabalhos da comissão especial referenciada no caput demais servidores do Município de Nova Esperança cuja atribuição esteja relacionada a 
operacionalização do SIAFIC ou de sistemas estruturantes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Francisco Alves, em 28 de abril de 2021, 200º da Independência e 133º da República.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal Interino

ANEXO ÚNICO  - DECRETO MUNICIPAL Nº 068/2021 

PLANO DE AÇÃO – DECRETO FEDERAL N° 10.540/2020 
 

 
Ação 

 
Resultado Esperado 

 
Início 

 
Fim 

 
Responsável 

 
Como será feito 

Ação 01: Designar uma 
comissão especial para 
estudos e avaliação dos 
requisitos necessários ao 
atendimento do Padrão 
Mínimo de Qualidade do 
SIAFIC 

Permitir que uma equipe 
multidisciplinar e 
independente realize os 
estudos e ações necessárias 
para a concretização das 
exigências dispostas no 
decreto 10.540/2020 

04/05/2021 31/05/2021 Secretaria de 
Administração 

 Publicação de Portaria 
instituindo comissão especial 

Ação 02: Levantamento de 
requisitos e informações da 
entidade (estrutura 
organizacional, estrutura de 
informática e segurança, 
situação atual dos entes) 

Avaliar a estrutura dos 
entes bem como a situação 
em que se encontram 

01/06/2021 31/07/2021 Comissão Especial 

 Diagnóstico da estrutura 
organizacional; 

 Diagnóstico de infraestrutura de 
informática e redes; 

 Diagnóstico dos softwares 
contratados e situação dos 
contratos. 

Ação 03: Avaliar a situação 
atual dos sistemas dos 
Poderes e Órgãos (aderência 
do sistema de contabilidade 
aos padrões mínimos de 
qualidade do Decreto 
10.540/2020) 

Avaliar os softwares 
atualmente utilizados pelos 
entes municipais e se os 
mesmos atendem os 
requisitos mínimos exigidos 
pelo decreto 10.540/2020 

01/06/2021 31/07/2021 Comissão Especial 

 Diagnóstico das características 
dos softwares contratados; 

 Diagnóstico acerca do 
atendimento dos requisitos 
mínimos. 

Ação 04: Caso necessário, 
realizar reunião/questionário 
junto a empresa fornecedora 
do Software para 

Tomar conhecimento das 
medidas em andamento 
adotadas ou planejadas 
pela empresa que fornece o 

01/08/2021 31/10/2021 Comissão Especial 
 Esclarecimento de pontos 

controversos em relação ao 
software, caso existam; 

alinhamento e entendimento 
quanto as ações evolutivas 
que estão em curso para 
adequação aos padrões 
mínimos de qualidade 

software atualmente para o 
Executivo 

 Notificação para adequação 
aos requisitos mínimos, caso 
não atenda; 

Ação 05: Caso necessária a 
contratação de novo 
software, realizar as devidas 
adequações no termo de 
referência e auxiliar na 
elaboração do edital de 
licitação, visando garantir 
que as contratações estejam 
aderentes aos padrões 
mínimos de qualidade do 
SIAFIC 

Garantir que, 
independentemente da 
necessidade atual ou não 
de contratação, os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação do software de 
contabilidade esteja dentro 
dos critérios exigidos pela 
legislação. 

01/08/2021 31/12/2021 
Comissão Especial e 

departamento de 
licitações 

 Elaboração de termo de 
referência contendo os 
requisitos mínimos 
estabelecidos pelo decreto 
10.540/2020; 

 Elaboração de edital de 
licitação; 

 Realização de licitação. 

Ação 06: Acompanhamento 
da migração de dados, 
implantação e unificação dos 
softwares 

Garantir que a migração 
dos dados e a implantação 
dos softwares atendam 
integralmente as exigências 
feitas pelo Decreto 
10.540/2020, bem como se 
certificar de que a 
unificação dos softwares 
acontece de forma eficiente 
e que garanta a 
independência dos demais 
Poderes e órgãos 

01/10/2021 30/04/2022 Comissão Especial 

 Acompanhamento da coleta; 
 Conferência de informações e 

relatórios; 
 Questionamentos junto a 

empresa responsável pela 
migração e unificação dos 
dados; 

 Testes de aderência. 

 

Francisco Alves, em 28 de abril de 2021, 200º da Independência e 133º da República. 

LIOMAR MENDES LISBOA  
Prefeito Municipal Interino 

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 023/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0102/2021
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS OU 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE objetivando o fornecimento de combustível 
(diesel), para abastecimento de máquinas e equipamentos para executar serviços de 
terraceamento (curvas de nível) em propriedades rurais para conservação de solo e 
de readequação de estradas rurais, conforme convênio firmado entre o Município de 
Altônia e a Itaipu Binacional.
VALOR MÁXIMO: R$ 191.250,00  (cento e noventa e um mil duzentos e cinquenta 
reais)
EMISSÃO DO EDITAL:.03/05/2021
ABERTURA: 18/05/21 ÀS 08:30
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do 
inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do 
CNPJ da Empresa, ou Via Internet através do Site https://www.altonia.pr.gov.br/, na 
aba Licitações. Maiores informações, através do E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 03/05/21
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 001/2021
NOTIFICADA: INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA – CNPJ 
15.304.359/0001-20
Registrado no memorando online interno sob o nº 1648/2021.
MUNICÍPIO DE GUAIRA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 77.857.183/0001-90, com sede à Av. 
Coronel Otávio Tosta nº 126, centro, nesta cidade de Guaira, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, vem pelo presente instrumento 
formal, considerando as tentativas infrutíferas de notificação via Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos da Comarca de Marechal Cândido Rondon – PR, para fins 
de NOTIFICÁ-LA, quanto a existência e aos termos do Laudo Pericial elaborado pela 
Comissão Instituída pela Portaria Municipal nº 356/2019, o qual pode ser consultado 
junto a Procuradoria Jurídica do Município de Guaíra, Estado do Paraná, onde fora 
discriminado as inconsistências e inconformidades na execução de serviços por 
parte da empresa INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA, CNPJ nº 
15.304.359/0001-20, quando da obra do Centro Educacional do Município de Guaíra 
– PR, decorrente da Concorrência nº 008/2015.
Pelo exposto, e considerando os termos da Cláusula Sétima do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 121/2015 decorrente da Concorrência Pública 008/2015, 
e os termos da legislação aplicável, serve o presente instrumento para fins de 
NOTIFICAR Vossa Senhoria para que proceda a completa adequação dos serviços 
tidos por inadequados e apontados no referido laudo, ou, alternativamente, proceda 
o ressarcimento ao Município de Guaíra, Estado do Paraná, no valor discriminado no 
referido Laudo Técnico, valor este que compreende o serviços de demolição total das 
paredes e dos forros de gesso acartonado, e reexecução de novos forros e paredes, 
sem reaproveitamento de quaisquer materiais já empregados.
Para tanto, fixamos o prazo de quinze (15) dias para a adoção de providências 
por Vossa Senhoria, ou querendo apresentar defesa administrativa observando o 
procedimento prescrito por meio  do Decreto Municipal nº 207/2005, ressaltando que 
a não adoção de qualquer destas hipóteses, acarretará na preclusão administrativa, 
com a adoção das medidas administrativas e judiciais e cabíveis a fim de garantir e 
resguardar o melhor interesse público.
 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de abril de 2021.
HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 245/2021
Data: 03.05.2021
Ementa: homologa a Resolução sob o nº 08/2021 de 29 de abril de 2021, da 
Comissão Especial da Feira do Pequeno Produtor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e com base nos dispositivos do Decreto nº 054/2019 de 14/10/2019, e, considerando 
a Portaria Municipal nº 051/2021 e Processo Digital sob o nº 1597/2021,
DECRETA:
Art. 1º Fica homologada a Resolução nº 08/2021 de 29 de abril de 2021, da Comissão 
Especial da Feira do Pequeno Produtor, conforme a seguir:
I –  Requerimento nº 1597/2021, da parte da Sra. ANELITA BATISTA DE SOUZA 
RODRIGUES, pessoa física, devidamente inscrita no CPF 436.597.641-91 e RG Nº 
8.436.635-8 SESP/PR domiciliada na Avenida Edson Luiz da Rosa, nº 255, Jardim 
Internacional na cidade de Guaíra, Estado do Paraná, que atua com a produção de 
“Artesanato em madeira e tecido em geral” requer o benefício de licença especial para 
comercializar na feira do produtor estabelecida na Praça Duque de Caxias às quartas 
feiras na barraca nº 05 e aos sábados na barraca nº 29. DEFERIDO.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA
EDITAL Nº 015/2021 - DE 28 DE ABRIL DE 2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais com 
fundamento no art. 37, IX, da Constituição Federal, Lei orgânica Municipal e a Lei Complementar Municipal nº 
20/2015, de 25 de fevereiro de 2015 e suas alterações, TORNA PÚBLICO o presente Edital que estabelece instruções 
destinadas à realização de Processo Seletivo Simplificado – PSS, visando contratação temporária para exercer a 
função de OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA, para atendimento da Secretaria de Serviços Públicos e 
Rodoviários, de acordo com as normas instituídas neste Edital, sob o Regime Estatutário, por prazo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, de acordo com o disposto no artigo 37, inciso IX, da 
CF, para as funções a seguir relacionadas, o qual reger-se-á pelas instruções deste Edital.
CAPÍTULO I
1. DAS FUNÇÕES E DA QUANTIDADE DE VAGAS.
1.1- O Processo Seletivo Simplificado – PSS Nº 015/2021, destina-se ao preenchimento de vagas para contratação 
temporária conforme a necessidade e para compor reserva técnica, destinado a prover função no quadro da categoria 
dos Servidores Públicos Municipal.
1.2 - Considera-se cadastro positivo (reserva técnica), o quantitativo de pessoal classificado para ocupação de vagas 
que venham a surgir no decorrer do prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado.
1.3 - Este PSS consistirá em PROVA DE TÍTULOS de caráter classificatório referentes à escolaridade, tempo de 
serviço e aperfeiçoamento profissional, conforme especificado nos itens 3.1, 3.2 e 3.3, bem como PROVA PRÁTICA 
de caráter eliminatória que será realizada na forma dos itens 3.4 e seguintes.
1.4 - A participação dos candidatos no Processo Seletivo Simplificado não implica obrigatoriedade em sua contratação, 
ocorrendo apenas expectativa de convocação e contratação, ficando reservado à Prefeitura Municipal de Cafezal 
do Sul - PR o direito de proceder à contratação em número que atenda aos interesses do serviço, obedecendo 
rigorosamente à ordem de Classificação Final.
1.5 - É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este 
Processo Seletivo Simplificado por meio das edições do “Jornal Umuarama Ilustrado”, página eletrônica do Município, 
em “concursos públicos” no endereço: www.cafezaldosul.pr.gov.br e no mural da Prefeitura Municipal.
Tabela. 1.6 - Quadro de vagas
CARGOS VAGAS CARGA HORÁRIA SEMANAL VENCIMENTO MENSAL HABILITAÇÃO TIPO 
DE PROVA
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA 01 vaga + CR* 40hs
R$ 1.129,00 1º Grau Incompleto
+ CNH C Títulos e Prática
CR* - Cadastro de Reserva
**Vencimentos estabelecidos pela LC n.º 01/2010 e suas alterações.
1.7 - O valor dos vencimentos estabelecidos para o cargo deste Processo Seletivo, encontram-se previstos na Lei 
Complementar nº 01/2010 e suas alterações, não havendo acréscimo nos vencimentos referentes à progressão de 
escolaridade.
1.8 - As vagas do quadro acima compreendem vaga existente e de cadastro de reserva que poderão ser preenchidas 
no decorrer do prazo de 01 (um) ano a contar da data de publicação do Edital Homologatório, podendo o processo 
seletivo ser prorrogado por mais 01 (um) ano, conforme necessidade da municipalidade.
1.9 - A contratação será pelo REGIME ESTATUTÁRIO, com duração de 06 (seis) meses, de conformidade com a 
Lei Complementar Municipal nº 020/2015, de 25/02/2015, prorrogável conforme as necessidades da administração 
pública.
CAPÍTULO II
2. DAS INSCRIÇÕES
2.1 - As inscrições estarão abertas dos dias 03/05/2021 à 05/05/2021, das 08h00min às 11h30min e das 14h00min às 
17h00min, junto à Prefeitura do Município de Cafezal do Sul, sito à Av. Italo Orcelli nº 604, Centro, Cafezal do Sul – PR 
e supervisionada pela Comissão designada para este fim;
2.1.1 - A inscrição no presente Processo Seletivo Público, implicará, desde logo, no conhecimento e a aceitação pelo 
candidato das condições estabelecidas neste Edital;
2.1.2 - O candidato poderá inscrever-se somente para 01 (um) cargo de que trata o edital;
2.1.3 - DA VAGA DESTINADA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
2.1.3.1- Às pessoas com deficiência serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a cada cargo e 
das que vierem a ser criado durante o prazo de validade do Teste Seletivo Público, desde que as atribuições do 
cargo sejam compatíveis com a deficiência. As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, 
são correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 5.296/2004, da Lei nº 
12.764/12, regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14 federais.
2.1.3.2 - Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 2.1.5 deste edital resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas 
por cargo, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990.
2.1.3.3 - Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com número de 
vagas superior a 05 (cinco).
2.1.3.4 - Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção 
“Pessoas com Deficiência”, bem como entregar no ato de sua inscrição o original ou cópia autenticada em cartório 
do laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da necessidade especial e a caracterização 
das anomalias impeditivas ao exercício regular dos cargos emitidos nos últimos 12 meses.
2.1.4 - Não há taxa de inscrição.
2.1.5 - Este Processo Seletivo Simplificado é composto das seguintes fases:
a) Inscrição presencial do candidato e Entrega dos Títulos;
b) Classificação Provisória;
c) Período para interposição de Recurso;
d) Homologação da Classificação Final;
2.1.6 - Será admitida a impugnação deste Edital, no prazo de 01 (um) dia útil a contar da data de sua publicação, 
dirigida a Prefeitura Municipal de Cafezal dos Sul, sito à Av. Italo Orcelli nº 604, Centro, na cidade de Cafezal do Sul/
PR,
2.2 - São condições para inscrição:
2.2.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado;
2.2.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e no máximo 69 (sessenta e nove) anos, no momento da 
convocação;
2.2.3 - Estar quites com as obrigações eleitorais;
2.2.4 - Ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino;
2.2.5 - As inscrições poderão ser feitas mediante PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO.
2.2.6 - Comprovar mediante declaração não estar aposentado tanto no RPPS quanto no RGPS, ou na condição de 
readaptado definitivo, ou recebendo qualquer benefício por incapacidade laborativa (auxílio doença, aposentadoria 
por invalidez).
2.2.7 - O candidato que não demonstrar o preenchimento das condições estabelecidas nos itens 2.2 quando do 
chamamento ao provimento da função, mesmo que tenha sido inscrito e aprovado, será automaticamente 
desclassificado do Processo Seletivo Simplificado.
2.3 - Documentos para inscrição:
2.3.1 - Cópia legível do Documento de Identidade;
2.3.2 - Cópia do CPF- Cadastro de Pessoa Física;
2.3.3 – Cópia do comprovante de endereço.
2.4 PARA COMPROVAÇÃO DE TÍTULOS:
2.4.1 Serão considerados os comprovantes de curso de aperfeiçoamento que se refere o item anterior emitidos a 
partir do ano 2010.
2.4.2 - Atestado de comprovação do tempo de serviço expresso em anos, meses e dias;
2.5 - Para inscrever-se o candidato deverá atender ao que segue:
2.5.1 - Comparecer no local, período e horário indicado no presente Edital e preencher a ficha de inscrição;
2.5.2 - Para efetivar a inscrição, o candidato deverá estar munido de Cédula de Identidade, bem como as cópias dos 
documentos constantes no item 2.3, para então receber o comprovante de inscrição;
2.5.3 - As cópias dos documentos constantes no item 2.3 e 2.4 deverão estar autenticadas em cartório, ou apresentadas 
cópias simples, desde que neste caso, os candidatos apresentem o original para conferência no local da inscrição.
2.5.4 - Os documentos referentes ao item 2.3 e 2.4 deverão ser entregues em envelopes separados a serem lacrados 
no momento da inscrição;
2.6 - Da inscrição por procuração:
2.6.1 - Será admitida a inscrição por terceiros mediante PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO, 
acompanhada de cópias legíveis dos documentos necessários para inscrição.
2.6.2 - O comprovante de inscrição será entregue ao procurador depois de efetuada a inscrição.
2.6.3 - O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu 
procurador, arcando com as consequências de eventuais erros de seu representante no preenchimento da ficha de 
inscrição e em sua entrega.
2.6.4 - As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, bem como os 
requisitos de inscrição, que deverão ser comprovados até a data do provimento.
2.6.5 - É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, por qualquer motivo.
2.6.6 - Após a efetivação da inscrição não serão aceitos pedidos de alteração de inscrição cargo/função a que se 
inscrever ao candidato.
2.6.7 - Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se dos requisitos exigidos para o preenchimento 
do cargo/função.
2.6.8 - Não serão aceitas inscrições via fax, Sedex, postal, internet e/ou correio eletrônico.
2.6.9 - Verificada, a qualquer tempo, inexatidão nas informações, irregularidade, idoneidade ou falta de documentos 
exigidos, proceder-se-á a eliminação do candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.
3. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
3.1 - Da avaliação pelo nível de escolaridade
3.1.1 - A pontuação atribuída a Escolaridade consta nas Tabelas de Avaliação de Títulos de cada Cargo, no Anexo 
II deste Edital.
3.2 - Da avaliação pelo tempo de serviço
3.2.1 - É pontuado somente o tempo de serviço dos 10 (dez) últimos anos, dentro do período de 28/04/2011 a 
28/04/2021, desde que não utilizado ou em processo de utilização para aposentadoria, no cargo em que pretende 
a vaga.
3.2.2 - O Tempo de Serviço na Rede Pública Federal, Estadual, Municipal, outros Estados e Rede Particular deve 
ser comprovado mediante declaração emitida pelo Órgão Público, Órgão Particular ou apresentação de CTPS 
devidamente registrada para a função.
3.2.3 - O tempo trabalhado em mais de um emprego, no mesmo período, não será contabilizado de forma dupla.
3.2.4 - O candidato deve somar os períodos de tempo de trabalhado, sendo que a fração igual ou superior a 06 (seis) 
meses é convertida em ano completo;
3.2.5 - Quando utilizada a Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS deve ser acompanhada de fotocópia das 
páginas de identificação do trabalhador e das páginas do Contrato de Trabalho.
3.2.6 - Cargos Comissionados, Programas e Projetos não serão aceitos e não poderão ser informados.
3.2.7 - A pontuação será computada conforme o Anexo II deste edital.
3.3 - Aperfeiçoamento Profissional
3.3.1 - A pontuação atribuída ao Aperfeiçoamento Profissional consta na Tabela de Avaliação de Títulos – Anexo II 
deste Edital.
3.3.2 - Os títulos informados no momento da inscrição deverão estar legalizados junto aos órgãos competentes e 
apresentados no ato da inscrição, conforme previsto no Item 2.4 deste Edital.
3.3.3 - O candidato que não comprovar os títulos informados na inscrição, ou não atender às exigências dos itens 3.1, 
3.2 e 3.3, será excluído do processo seletivo simplificado.
3.4. A Prova Prática será realizada no dia 11/05/2021, a partir das 08:00 hs, na Avenida Santa Catarina (Pátio 
Municipal), Centro, em Cafezal do Sul/PR., na qual o candidato deverá comparecer e a avaliação constará de 05 
(cinco) partes e será realizada com base nos seguintes critérios:
1ª Parte - Identificar 3(três) itens de manutenção diária das máquinas: retroescavadeira, pá carregadeira e moto 
niveladora;
2ª Parte - Condução da máquina em translado (freio de mão, aceleração do motor, escolha da marcha).
3ª Parte - Operação da máquina (alinhamento, câmbio em neutro, estabilização, rotação do motor).
4ª Parte - Qualidade da vala (alinhamento com a marcação, comprimento, profundidade, borda integra, fundo 
nivelado) e de seu fechamento.
5º Parte- Reposição da máquina de volta ao local de origem (Travamento da lança, motor desligado, câmbio 
engrenado, caçamba posicionada no solo, freio de mão acionado).
A não habilidade para qualquer um dos critérios acima, o candidato será eliminado.
CAPÍTULO III
4. DA CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA, DESEMPATE E DIVULGAÇÃO
4.1 - A Classificação Provisória dos candidatos será divulgada no dia 07 de maio de 2021, por meio de Edital 
específico, no “Jornal Umuarama Ilustrado”, página eletrônica do Município, em “concursos públicos” no endereço: 
www.cafezaldosul.pr.gov.br e no mural da Prefeitura Municipal.
4.2 - A classificação será emitida em listas individualizadas para cada cargo.
4.3 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com os pontos obtidos na análise de Títulos 
e na prova prática. O candidato que não for aprovado na prova prática não será classificado. Os que reprovarem na 
prova prática serão indicados como desclassificados.
4.4 - Em caso de igualdade de pontuação, o desempate será feito da seguinte forma:
a) Maior idade.
b) Maior tempo de serviço.
4.5 - Será excluído o candidato que tiver configurado, no momento da contratação, o acúmulo ilegal de cargos, 
excetuando-se os casos permitidos pelo art. 37, XVI, da Constituição Federal.
CAPÍTULO IV
5. DOS RECURSOS E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
5.1 - Serão aceitos recursos sobre a Classificação Provisória, desde que estejam em conformidade com o disposto 
nos itens abaixo.
5.2 - Os questionamentos contidos no Recurso deverão estar fundamentados e apresentados em formulário, conforme 
modelo no anexo IV.
5.3 - O candidato deverá preencher 01 (um) formulário por questionamento apresentado conforme modelo no Anexo 
IV deste Edital.
5.4 - O Recurso deverá ser protocolizado pelo candidato junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul – PR, localizado na Av. Italo Orcelli nº 604, Centro, Cafezal do Sul-PR, em até 01 (um) dia útil 
subsequente à divulgação da Classificação Provisória, ou seja, até as 17h00min do dia 10 de maio de 2021.
5.5 - Não serão analisados pela Comissão de Avaliação do PSS os recursos apresentados fora do prazo, que não 
estejam fundamentados, ou ainda, elaborados ou protocolizados de forma diferente da estabelecida neste Edital.

5.6 - Serão desconsiderados pela Comissão de Avaliação do PSS, questionamentos relativos ao preenchimento 
equivocado ou incompleto do Cadastro ou da Inscrição.
5.7 - Os Recursos serão analisados pela Comissão de Avaliação do PSS, instituída através de Portaria N° 250/2019 
emitida pela Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, que emitirá Parecer Conclusivo.
5.8 - Após o julgamento dos Recursos será emitida uma nova listagem com a Classificação e Homologação Final, 
que será publicada no “Jornal Umuarama Ilustrado”, página eletrônica do Município, em “concursos públicos” no 
endereço: www.cafezaldosul.pr.gov.br e no mural da Prefeitura Municipal, de acordo com o cronograma estabelecido 
no Item 07 deste edital.
6. DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO
6.1 - A convocação dos candidatos aprovados, obedecendo à ordem classificatória, será realizada por meio de edital, a 
ser publicado no “Jornal Umuarama Ilustrado”, página eletrônica do Município, em “concursos públicos” no endereço: 
www.cafezaldosul.pr.gov.br e no mural da Prefeitura Municipal, de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal.
6.1.1 - O candidato será considerado desistente do Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital ao assinar 
Termo de Desistência, ou não comparecer a Prefeitura Municipal para apresentação da documentação necessária 
para a contratação no prazo determinado na convocação.
6.2 - São requisitos para contratação:
a) ter sido classificado neste Processo Seletivo Simplificado;
b) apresentar a documentação legal comprovando os quesitos informados na inscrição;
c) apresentar os documentos pessoais exigidos para contratação, descritos no Edital de Convocação;
d) gozar de boa saúde física e mental para o desempenho da função, comprovada através do Atestado de Saúde 
Ocupacional;
e) estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) ter cumprido as obrigações e encargos militares previstos em lei, se do sexo masculino.
6.3 - Não será contratado o candidato nas seguintes situações:
a) com acúmulo ilegal de cargo, emprego ou função pública, exceto os casos permitidos pela Constituição Federal;
b) tenha sofrido algum tipo de condenação criminal em qualquer âmbito judicial, com trânsito em julgado, nos últimos 
cinco anos;
c) demitido do Serviço Público, após Processo Administrativo.
d) rescisão contratual por ausência ao serviço por mais de 07 (sete) dias úteis consecutivos, sem motivo justificado, 
nos últimos dois anos;
e) demissão por justa causa pelo Município de CAFEZAL do Sul nos últimos dois anos;
f) com 70 (setenta) anos de idade ou mais.
g) estar aposentado pelo RPPS ou RGPS, ou na condição de readaptado definitivo, ou recebendo qualquer benefício 
por incapacidade laborativa (auxílio doença, aposentadoria por invalidez).
6.4 - Para a Contratação, o candidato deverá apresentar, às suas expensas, a seguinte documentação (original e 
cópia):
a) Carteira de Identidade;
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) Comprovante de endereço atual;
d) Certidão de nascimento/casamento;
e) comprovante de abertura de conta salário/corrente no Banco Bradesco;
f) Cartão do PIS/PASEP ou CTPS contendo o número do PIS;
g) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se do sexo masculino;
h) Atestado de Saúde Ocupacional, emitido por médico registrado no Conselho Regional de Medicina, atestando que 
o candidato possui plenas condições de saúde física e mental para desempenhar o cargo para o qual se inscreveu 
emitido nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à contratação;
i) Para o candidato inscrito como portador de necessidades especiais PNE, além do Atestado de Saúde Ocupacional 
deve ser apresentado Laudo Médico comprovando aptidão e compatibilidade com as funções do cargo;
j) Título de Eleitor e comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral, disponível em www.tre-pr.jus.
br/eleitor/certidões/quitação-eleitoral;
k) Declaração de vínculos funcionais (Acúmulo de Cargo);
l) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa de Débito, atualizada 
até mês da assinatura do contrato temporário (www.fazenda.pr.gov.br);
m) Apresentar Certidão da Justiça Estadual (Atestado de antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer 
restrição de ordem criminal que impeça o livre exercício de direitos (www.ii.pr.gov.br);
n) Certidão de negativa de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Federal.
6.5 - Será remetido para Final de Lista o candidato que não puder assumir a vaga por incompatibilidade de horário com 
outra atividade ou outro cargo, mediante requerimento formulado pelo candidato.
6.6 - Na ocorrência das hipóteses do item 6.5, a vaga aberta será destinada ao próximo candidato.
6.7 - O candidato em Final de Lista, para ser convocado novamente, deverá aguardar a convocação de todos os 
classificados da sua listagem.
CAPÍTULO V
7. CRONOGRAMA
CRONOGRAMA DATA HORÁRIO
Recebimento das inscrições
De 03/05/2021 a 05/05/2021 Das 08h00min às 11h30min e das 14h00min às 17h00min
Publicação da Classificação Provisória
07/05/2021
Até as 17h00min
Prazo para o candidato interpor recurso
De 07/05/2021 a 10/05/2021 Das 08h00min às 11h30min e das 14h00min às 17h00min
Prova Prática Dia 11/05/2021 A partir das 08h00min
Divulgação do Resultado Final e Homologação
Até 12/05/2021
Até as 17h00min
CAPÍTULO VI
8 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - A aprovação no presente Processo Seletivo Simplificado não assegura ao candidato sua contratação, mas 
apenas a expectativa de ser admitido segundo as vagas existentes, na ordem de classificação, ficando a nomeação 
condicionada às disposições pertinentes e à necessidade e conveniência do Município de Cafezal do Sul-PR.
8.2 - É dever do candidato, conferir corretamente sua ficha de inscrição, onde deve constar endereço e telefone para 
contato, em caso de mudança comunicar imediatamente o Setor de Recursos Humanos do Município.
8.3 - A inexatidão das informações e/ou irregularidades nos documentos, ainda que verificados posteriormente ao 
provimento, ocasionarão sua exoneração.
8.4 - Os casos não previstos no presente Edital, no que tange ao Processo Seletivo em questão, serão resolvidos pela 
Comissão nomeada para este fim.
8.5 – As publicações sobre o Processo Seletivo Simplificado serão feitas por Edital e veiculadas nas edições do “Jornal 
Umuarama Ilustrado”, página eletrônica do Município, em “concursos públicos” no endereço: www.cafezaldosul.pr.gov.
br e no mural da Prefeitura Municipal.
Publique-se, afixe-se nos locais de costume.
Paço Municipal de Cafezal do Sul/PR, aos 28 de abril de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 015/2021
FICHA DE INSCRIÇÃO Nº ______
Nome: ____________________________________________________________________
Data de Nascimento:___/___/_____ R.G. __________________Órgão Expedidor ________
CPF _________________________ Estado Civil: _________________ Nº de filhos: ______
Nacionalidade:____________________Email:_____________________________________
Endereço: _________________________________________________________ Nº_____
Bairro:____________________________ Cidade: _________________________________
Cep: _______________Telefone: ____________________ Celular:____________________
É PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS? (    )SIM     (   )NÃO
QUAL?: _____________________________________________________________
CARGO PRETENDIDO:
(    ) OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA
O preenchimento desta Ficha implica na ciência e consentimento total das condições expostas no Edital de Seleção 
para Contratação Temporária. O candidato declara estar ciente que prestar declaração falsa é crime previsto no art. 
299 do Código Penal Brasileiro, sujeito o declarante às suas penas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Cafezal do Sul-PR ______ de ______________ de 2021.
(assinatura do candidato)

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 015/2021
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL – PR USO DA COMISSÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 015/2021 Nº DE INSCRIÇÃO
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CARGO
CARGO PRETENDIDO: (EM LETRA DE FORMA)
2 – IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO
NOME COMPLETO DO CANDIDATO: (EM LETRA DE FORMA)
Recebemos do Candidato acima identificado o Requerimento de Inscrição para o cargo supracitado do Processo 
Seletivo Simplificado nº 015/2021.
Cafezal do Sul-PR, ____ de _________________/ 2021.
Responsável pelo recebimento da Inscrição

ANEXO II
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL N° 015/2021
CARGO: OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA
PRÉ-REQUISITOS: Ensino Fundamental Incompleto e CNH - Nível “C”.
TABELA – AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
TÍTULOS VALOR UNITÁRIO (Pontos) PONTUAÇÃO MÁXIMA
ESCOLARIDADE – ITEM OBRIGATÓRIO Histórico Escolar ou Certificado de Conclusão
a) Declaração de Matrícula e Frequência Escolar, comprovando que o candidato está ou esteve devidamente 
matriculado no curso Ensino Fundamental  04,0 04,0
b) Histórico Escolar ou Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental  08,0 08,0
c) Declaração de Matrícula e Frequência Escolar, comprovando que o candidato está ou este devidamente matriculado 
em curso de Ensino Médio.  10,0 10,0
d) Ano de atividade profissional de Operador  01,0 15,0
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL:
a) Declaração de Matrícula e Frequência em Curso de Aperfeiçoamento na área.  13,0 13,0
b) Certificado/Declaração de Curso de Aperfeiçoamento:
  Até 20 horas – 2,0 pontos
De 21 à 40 horas - 04 pontos
De 41 à 80 horas - 06 pontos
De 81 à 120 horas - 08 pontos
Acima de 121 horas – 10 pontos 30,0
Tempo de experiência na  Setor Privado (anos) 1,0  10,0
área de Operador de Máquinas:  Setor público (anos) 1,0  10,0
PONTUAÇÃO MÁXIMA                                                                                          100

ANEXO III
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL N° 015/2021
MANUAL DE OCUPAÇÕES
GRUPO: Básico
CARGO: Operador de Máquina Rodoviária
CARGA HORÁRIA SEMANAL 40 horas
DESCRIÇÃO DO CARGO
-Operar as máquinas pesadas do Município para o exercício de atividades ligadas à terraplenagem e outras 
necessárias, zelando pela conservação e manutenção dos instrumentos operados;
-Zelar pela manutenção e conservação dos equipamentos da máquina;
-Providenciar a lavagem, abastecimento, engraxe e limpeza da máquina a seus cuidados;
-Efetuar emergência, lubrificação e troca de óleo e pneus;
-Comunicar a chefia, quaisquer avarias e defeitos técnicos;
-Executar outras tarefas relacionadas com a natureza do cargo.
REQUISITOS PARA O CARGO
Formação: Ensino Fundamental Incompleto e Carteira de Habilitação Nível “C”.
ANEXO IV
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 015/2021
MODELO DE RECURSO
Nome: ___________________________________________________________________________
Data de Nascimento:___/___/_____ R.G. _______________________Órgão Expedidor: __________
CPF:_________________________Email: ______________________________________________
Endereço: _____________________________________________________________ Nº________
Bairro:___________________________________ Cidade: ¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬______________________________
___
CEP: ____________________Telefone: ___________________ Celular:______________________
JUSTIFICATIVAS DO RECURSO
Local e data:________________________________________________________________
Assinatura do Recorrente: ___________________________________________________
Data do Recebimento: ______/______/_________               Tempestivo: (   ) Sim      (   ) não
Resultado do Julgamento: Deferido (   )      Indeferido  (   )
Assinatura do Presidente da Comissão de Seleção:__________________________________________
RAZÕES DO INDEFERIMENTO OU DEFERIMENTO:

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná 

 
 

 

SINDICATO DOS TRAbALHADORES RURAIS DE IVATÉ 
                                      Inscrito no MTE sob o nº 46000.009354/02-91    CNPJ: 73.225.096/0001-60 

Sede: Av. Rio de Janeiro nº 2.900      Ivaté-PR        CEP: 87.525-000 
Fone/Fax: (0**44) 3673-1292         e-mail: strivate@hotmail.com 

 
EDITAL 

Em atendimento ao que dispõe o Art. 68º do Estatuto desta Entidade Sindical, tornamos público que 
no dia 01/05/2021, no período das 14:00 as 18:00 horas, e no dia 02/05/2021, no período das 08:00 as 
12:00 horas, foi realizada Eleição da Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ivaté para o 
período de mandato de 21/04/2021 a 21/04/2025, tendo sido eleitos os seguintes associados para 
comporem os seus órgãos de administração e representação: 
 
 

DIRETORIA 
 

                       EFETIVOS                                                                        SUPLENTES   
                                                              
 PRESIDENTE-OSVALDO PIVA      JOSÉ RODRIGUES DIAS                           
 TESOUREIRO-RObERTO LEONARDI     JOSIAS bENTO COSTA 
 SECRETARIO-ANTONIO ALVES FONSECA                         JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS SILVA 
                                                                                            
                  

CONSELHO FISCAL 
 
 
                      EFETIVOS           SUPLENTES:  
  
ANGELA DE FATIMA DA SILVA                                                ANTONIO SEGATO SAbEDRA  
MIRIAN XAVIER DAS CHAGAS MORAES                       JOÃO CARLOS bRAZ DE LIMA 
ELIAS APARECIDO DANELLON                                                MARIA LEONOR DE SALLES ALVES 
 

Ivaté-Pr., 03 de maio de 2.021 
 

 
Osvaldo Piva 

Presidente 
 

cÂMara MuniciPal de douradina
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 014/2021
De 03 de maio de 2021.
CONCEDE PROGRESSÃO POR DESEMPENHO ÀS SERVIDORAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA 
CONFORME RESOLUÇÃO 01/2012 ART. 039 PARAGRAFO ÚNICO, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2011.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base no Art. 39, parágrafo único da Resolução 01/2012 de 01 de novembro de 2011, que dispõe sobre o Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneração do Quadro Geral dos Servidores,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER promoção por desempenho às servidoras que se enquadram nos critérios estabelecidos na 
resolução citada acima, conforme especifica:
Servidor Cargo Grupo Ocupacional Referência  Nível
Izabel C. Maresi Lopes Zelador GOSG/1 1-B XII
Rosângela Ap. Martim Téc. Contábil GOL/1 3-A IX
Cristiane R. S. Reck Oficial Legislativo GOL/2 2-B IX
Aline B. Borges Alves Advogado GOP/1 1-B VI
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aos três dias do mês de maio do ano de 
2021 (03/05/2021).
ANDERSON JUNIOR TREVIZANOTO
Presidente

Prefeitura MuniciPal de douradina
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 90/2021
De 30 de abril de 2021.
Súmula: “Estabelece critérios para a realização de treinamentos e para aprática de esportes ao ar livre”. 
O Prefeito(a) do Município Douradina, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1.º - Ficam permitidos os treinamentos e a prática de esportes ao ar livre, em campos ou quadras privadas e 
públicas, desde que observadas as medidas de enfrentamento ao COVID-19 a seguir dispostas: 
I - sejam previamente comunicados à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, por meio da entrega 
dos documentos constantes nos Anexos I e II deste Decreto, devidamente preenchidos e assinados com informações 
verídicas. 
II - o controle de acesso aos campos e quadras seja de incumbência do responsável pelo jogo, que deverá ser 
apontado no comunicado a que se refere o inciso anterior; 
III –disponibilizar álcool 70%;
IV - os ambientes que serão utilizados em decorrência do uso das quadras e campos sejam previamente desinfetados 
e higienizados para receber as atividades, utilizando-se produtos desinfetantes, cabendo tal ônus ao responsável pelo 
local onde acontecerá o jogo;
V –não permitir o acesso de qualquer pessoa com a temperatura corporal acima dos 37,5°C ou sintomas clínicos de 
COVID-19, pessoas maiores de 60 anos ou do grupo de risco; 
VI –estabelecer intervalos de, no mínimo, 15 minutos entre o encerramento de uma atividade e o início da atividade 
seguinte; 
VII –não permitir a presença de público; 
VIII - a equipe seja composta de, no máximo, 20 (vinte) pessoas;
IX -seja proibida qualquer participação de crianças e adolescentes menores de 12 (doze) anos; 
X - os uniformes e equipamentos sejam correta e frequentemente higienizados; 
XI - os utensílios para a ingestão de bebidas e alimentos sejam de uso individual, sendo proibido seu compartilhamento; 
XII - após o término, as equipes deixem o local o mais breve possível, evitando a todo tempo aglomerações; 
XIII - não haja a realização de confraternização antes ou após as atividades; 
XIV - não haja a venda e o consumo de bebidas alcoólicas nas quadras, campos ou em suas adjacências; 
XIV - uso de máscara facial, com exceção dos momentos em que o uso for dispensado pela natureza da atividade.
Art. 2ª. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um (23/04/2021).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE RESPONSABILIDADE
(Responsável pela realização da atividade ou pelo campo ou quadra)
NOME:_______________________________________________________________RG:___________________
CPF:___________________
ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________, 
declaro ter ciência das orientações gerais de saúde pública emitidas pela Organização Mundial de Saúde e, no Brasil, 
pelos Governos Federal, Estadual e Municipal para a propagação e da transmissão da COVID-19, bem como dos 
regras estabelecidas no Decreto nº 181/2020 e, pelo presente termo, me responsabilizo pelo fiel cumprimento das 
diretrizes ali estabelecidas e sobretudo no que tange aos seguintes aspectos:
- promover o controle de acesso aos campos e quadras;
- disponibilizar álcool 70%;
- promover a desinfecção e a higienização do local onde as atividades serão realizadas;
- proibir a ingresso e a permanência de pessoas com sintomas de Covid-19, tais como tosse, febre, dores no corpo, 
cansaço atípico, perda de olfato, temperatura corporal acima dos 37,5°C, maiores de 60 anos e menores de 14 anos  
ou integrantes do grupo de risco;
- estabelecer intervalos de, no mínimo, 15 minutos entre o encerramento de uma atividade e o início da atividade 
seguinte; 
- não permitir a presença de público; 
- garantir a presença de, no máximo, 20 (vinte) pessoas; 
- higienizar os uniformes e equipamentos utilizados;
- não permitir o compartilhamento de utensílios para ingestão de bebidas e alimentos;
- não permitir a realização de confraternização antes ou após as atividades; 
- não promover a venda e não permitir o consumo de bebidas alcoólicas nas quadras, campos ou em suas adjacências;
- garantir que todos os participante façam o uso de máscara facial, com exceçãodos momentos em que o uso for 
dispensado pela natureza da atividade.
Nome do Estabelecimento:________________________________________________.
Douradina/PR, ___ de ______________________de 2020.
Assinatura do Responsável

ANEXO II
TERMO DE RESPONSABILIDADE
Participante)
NOME:_______________________________________________________________RG:___________________
CPF:___________________
ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________, 
declaro ter ciência das orientações gerais de saúde pública emitidas pela Organização Mundial de Saúde e, no Brasil, 
pelos Governos Federal, Estadual e Municipal para a propagação e da transmissão da COVID-19, bem como dos 
regras estabelecidas no Decreto nº 181/2020 e, pelo presente termo, me responsabilizo pelo fiel cumprimento das 
diretrizes ali estabelecidas e sobretudo no que tange aos seguintes aspectos:
- evitar aglomeração de pessoal;
- higienizar as mãos com álcool 70% sempre que necessário;
- não praticar atividades esportivasquanto possuir sintomas de Covid-19, tais como tosse, febre, dores no corpo, 
cansaço atípico, perda de olfato, temperatura corporal acima dos 37,5°C, 
- somente utilizar uniformes e equipamentos previamente higienizados;
- não compartilhar de utensílios para ingestão de bebidas e alimentos;
- nãorealizar confraternização antes ou após as atividades; 
- não consumir de bebidas alcoólicas nas quadras, campos ou em suas adjacências;
- fazer o uso de máscara facial, com exceçãodos momentos em que o uso for dispensado pela natureza da atividade.
Por fim, declaro que não possuo mais de 60 anos e menos de 14 anos de idade e que não sou integrante de grupo 
de risco da Covid-19.
Douradina/PR, ___ de ______________________de 2020.
Assinatura do participante ou responsável

RESUMO DE ADITIVOS
Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 056/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: D. DOS SANTOS FURLAN – CLÍNICA FONOAUDIOLÓGICA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 056/2017, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 08 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 059/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Q1 ENGENHARIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 059/2017, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 11 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 076/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ANTARES SERVIÇOS MÉDICOS E ASSESSORIA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 076/2017, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 31 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 024/2018
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A.T. MEYER & CIA LTDA - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 024/2018, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 02 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 032/2018
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A.V. TEOLOGIDES & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 032/2018, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 22 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 029/2018
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: GOIOMED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços nº 029/2018, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
sexta, passando o término para 04 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 038/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 038/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 06 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 040/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A. DOS SANTOS FABRIS
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 040/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 06 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 051/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CLÍNICA MÉDICA LMS FERREIRA EIRELI - EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 051/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 31 de maio de 2022.
                                                                                                                                       
Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 050/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: C.M. DE ALMEIDA CLÍNICA MÉDICA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 050/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 22 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 031/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A.V. TEOLOGIDES & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 031/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 25 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 002/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 026/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: AYDAR QUADRADO CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 026/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 19 de maio de 2022.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 004/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A.A.B. CLÍNICA MÉDICA LTDA
Objeto:Cláusula Primeira:Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 004/2017, incluindo consultas com médico 
especialista em psiquiatria, para o atendimento aos pacientes do CAPS-AD – Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas.
Cláusula Segunda: pelos serviços prestados, a contratada receberá o valor de R$ 230,00(duzentos e trinta reais) por 
hora, conforme tabela Cisa.

Termo Aditivo nº 001/2021
Ref. Contrato de prestação de serviços n° 027/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços n.º 027/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 19 de maio de 2022.
Umuarama, 03 de maio de 2021.
NILSON MANDUCA
Coordenador

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 5.536/2021
DATA: 03/05/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa GUILST ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação 008/2021.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 008/2021, em favor da empresa GUILST 
ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, que tem como objeto a Contratação de empresa para Prestação 
de Serviços técnicos e assessoramento à Secretaria Municipal de Educação, no preenchimento, acompanhamento 
e lançamentos das demandas do novo ciclo (2021-2024), fechamento das demandas do ciclo anterior no SIMEC 
(PAR) – Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério de Educação e no Planejamento, 
Organização, Avaliação Periódica Monitoramento contínuo das Metas e Estratégias do PME – Plano Municipal de 
Educação, tudo de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e proposta apresentada.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5.832/2021
DATA: 03/05/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa MEDEIROS COMÉRCIO DE GÁS EIRELI, o resultado do processo 
licitatório, modalidade Pregão Eletrônico - SRP n.º 009/2021.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico - SRP n.º 009/2021 em 
favor da empresa MEDEIROS COMÉRCIO DE GÁS EIRELI, cujo objeto trata de aquisições de recarga de gás 
liquefeito de petróleo (gás de cozinha) GLP P45, acondicionado em botijão de 45 kg, e vasilhames para gás liquefeito 
de petróleo para cozinha – P45, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de maio de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL n.º 076/2018
Dispensa n° 011/2018
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Avenida Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, Agente Político Municipal, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 35.868.656-8 SSP/PR e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de 
Icaraíma - Estado do Paraná, doravante denominado LOCATÁRIO e de outro lado LUCIANO DOS SANTOS LIRA, 
portador do RG nº 8.024.486-0 e inscrito no CPF sob n° 026.129.629-99, residente e domiciliado na cidade de 
Icaraíma/PR, denominada LOCADOR, como segue:
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula segunda do contrato de locação de imóvel 076/2018 que passa a ter 
a seguinte redação: CLÁUSULA “SEGUNDA - VALOR DA LOCAÇÃO: O valor mensal a ser pago, a título de aluguel é 
de R$ 302,26 (trezentos e dois reais e vinte e seis centavos), referente ao IPCA de 6,10%, totalizando um valor de R$ 
3.627,12 (três mil, seiscentos e vinte e sete reais e doze centavos), para 12 meses”.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a clausula quinta do contrato de locação de imóvel 076/2018 que passa a 
ter a seguinte redação: “CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL – A vigência do presente contrato é 
de 01/05/2021 até 01/05/2022, ressalvado o direito de prorrogação, nos termos do art. 57, inc. II da lei 8.666/93, 
reajustado anualmente pelo IPCA acumulado no período”.
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença 
de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de abril de 2021.
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
- Prefeitura Municipal de Icaraíma -
- Locatário -
LUCIANO DOS SANTOS LIRA
Locador
TESTEMUNHAS
Nome: Daiele Fernanda Sabec
RG. 10.419.480-0
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 019/2021
A Prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna 
público que encontra-se aberta licitação PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO objetivando o 
para a futura contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de chaveiro, com fornecimento de material e mão-
de-obra necessários à execução dos serviços, para atendimento de todas as Secretarias do Município, conforme 
condições, quantidades e especificações constantes no Edital e Termo de Referência.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 19/05/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h:00m do dia 19/05/2021.
VALOR MÁXIMO: R$ 25.619,85 (vinte e cinco mil seiscentos e dezenove reais e oitenta e cinco centavos).
• A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais das empresas interessadas em 
participar, deverão ser encaminhadas para o sistema eletrônico disponível na plataforma: www.blll.org.br. Conforme 
especificado no edital. INFORMAÇÕES E EDITAL COMPLETO: Edital na íntegra encontra-se a disposição na Sala da 
Secretaria de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes Vissoto, 810, nos seguintes horários: das 
08:00 h às 12:00 e 13:30 às 17:30 de Segunda a Sexta-Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal 
para download, http://icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos no endereço acima ou pelo fone 
(44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 03 de Maio de 2021.
João Gilson Prado
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.831/2021
DATA: 03/05/2021
SÚMULA: Altera o Parágrafo Único do Art.10 do Decreto nº 5.742/2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA – Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso da atribuição que lhe 
confere o art.9º, Seção I, inciso I, alínea “b” e o art.61, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º - Altera o Parágrafo Único do Art.10 do Decreto nº 5.742/2021, passando a vigorar como segue:
§ Único: Dos vencimentos e descontos:
Cota Única ou Parcela Data de vencimento
Cota Única com 10% de desconto 12/07/2021
1ª Parcela 12/07/2021
2ª Parcela 10/08/2021
3ª Parcela 10/09/2021
4ª Parcela 11/10/2021
5ª Parcela 10/11/2021
Art. 2º - Permanecem inalterados os demais Artigos e considerações do Decreto nº 5.742/2021.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Icaraíma-Pr, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
 DECRETO N.º 5833/21
 DATA – 03/05/2021
 SUMULA – Aposenta por Idade e Tempo de Contribuição, a Srª. Roseli Maria da Silva, dá outras providências.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 RESOLVE:
 Art. 1º) Fica aposentada por idade e Tempo de Contribuição, a Servidora Municipal Roseli Maria da Silva, atualmente 
ocupante do cargo de Professora, lotado no Departamento de Educação - Divisão de Ensino, nos termos do Processo 
n.º 216/21, Fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 - Voluntaria por Idade e Tempo de Contribuição, e a Lei Municipal 
1214/15 em apenso, com proventos Integral – Ultima Remuneração de R$ 3.763,33 ( Três mil setecentos e sessenta 
e três reais e trinta e três centavos), a serem pagos a servidora a partir de 01 de Maio de 2021, entretanto no período 
de 01 de Maio de 2021 a 30 de Junho de 2021, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade com os 
acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 01 de Julho de 2021) percebera seus proventos do 
FAPI – Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
 Art. 2º) Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/05/2021.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2021.
 MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

súMula de reQueriMento de renovaÇÃo da licenÇa de oPeraÇÃo
A.G. DOS SANTOS LAVANDERIA (CNPJ Nº02.504.162/0001-92) torna público que irá requerer ao IAT, a Renovação 
da Licença de Operação para Ind. Têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos (Lavanderia Industrial) RLO 
nº161072-R2 Val:24/06/2021 instalada Rod. Cianorte Terra Boa, S/Nº Lote 412 - Zona Rural, Cianorte - PR. 

súMula de receBiMento de renovaÇÃo da licenÇa de oPeraÇÃo
A.G. DOS SANTOS LAVANDERIA (CNPJ Nº02.504.162/0001-92) torna público que recebeu do IAT, a Renovação 
da Licença de Operação para Ind. Têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos (Lavanderia Industrial) RLO 
nº161072-R2 Val:24/06/2021 instalada Rod. Cianorte Terra Boa, S/Nº Lote 412 - Zona Rural, Cianorte - PR. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE/PR 

Rua João Ormindo de Rezende, 686 
Cruzeiro do Oeste – Pr 

Cep: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 

www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

DECRETO Nº 209/2021 

SÚMULA: Estabelece o PLANO DE AÇÃO para Adequação 
ao Decreto Federal nº 10.540/2020 (Plano mínimo de Qualidade do Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle) e dá 
outras providências.   

A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL (LOM).   

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal).  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.540/2020, de 
05/11/2020, que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC.  

DECRETA: 

      Art. 1º - Nos termos do Decreto Federal nº 10.540/2020, em 
especial o art. 18, fica estabelecido o PLANO DE AÇÃO voltado para a adequação às 
disposições do SIAFIC, conforme Anexo I do presente Decreto Municipal.  

Art. 2º - Será designada uma Comissão Especial multidisciplinar, 
mediante ato específico de nomeação, com membros do Poder Executivo, Poder 
Legislativo e do Fundo de Previdência Municipal, com o escopo de cumprir, reformular 
ou aperfeiçoar o plano de ação criado pelo presente Decreto, bem como as demais 
disposições do Decreto Federal nº 10.540/2020. 

Art. 3º - O município deverá implantar o SIAFIC, salvo mudanças 
na legislação federal, até 31 de dezembro de 2022.  

Parágrafo único: Poderá a Comissão Especial prevista no art. 2º do 
presente Decreto, havendo a necessidade, alterar ou adequar os prazos previstos no 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE/PR 

Rua João Ormindo de Rezende, 686 
Cruzeiro do Oeste – Pr 

Cep: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 

www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

Plano de Ação, desde que que não seja extrapolado o prazo previsto no caput ou por 
norma federal que venha a revogá-lo.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

     Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 03(três) 
dias do mês de maio de 2021. 

MARIA HELENA bERTOCO RODRIGUES 
Prefeita Municipal 

INÍCIO FIM 

1
Levantar informações dos insumos/serviços/recursos financeiros necessários à 
implantação e concepção do SIAFIC local.

01/01/2022 30/12/2022

2
Incluir no PPA (produtos, metas, recursos financeiros) as ações necessárias 
elaboração do projeto e consecução do sistema.

01/06/2021 30/12/2021

3
Elaborar, preferencialmente, o modelo o projeto de implantação do SIAFIC, 
com base nos layouts disponibilizados pela STN e Tribunais de Contas.

01/01/2022 30/12/2022

4
Dotar orçamentariamente (LDO e LOA  de 2022), as ações (projetos e 
atividades) com os gastos necessários a implantação do SIAFIC local, incluindo 
as fontes de recursos.

01/06/2021 30/12/2021

5
Planejar, elaborar e realizar licitação para as aquisições de insumos, serviços 
e/ou equipamentos, etc, necessários ao projeto do SIAFIC e integrações com os 
principais sistemas estruturantes.

01/06/2021 30/12/2021

6
Atestar que o SIAFIC é integrado a outros sistemas estruturantes tais como RH, 
Tributário, Patrimônio, almoxarifado, etc .

01/01/2022 30/12/2022

7
Garantir que o SIAFIC é sistema único e a cuja base de dados é compartilhada 
entre os seus usuários. 

01/01/2022 30/12/2022

8
Atestar que o SIAFIC permita a atualização, a consulta e a extração de dados e 
de informações de maneira centralizada.

01/01/2022 30/12/2022

9 Atestar que p SIAFIC é mantido e gerenciado pelo Poder Executivo. 01/01/2022 30/12/2022

10
Atestar que o SIAFIC registrar os atos e fatos relacionados com a administração 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

01/01/2022 30/12/2022

11 Garantir que há apenas um SIAFIC em uso pelo ente. 01/01/2022 30/12/2022

QUANDO 
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ANEXO I - DECRETO MUNICIPAL 209/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM
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INÍCIO FIM 

QUANDO 
AÇÃO 

ANEXO I - DECRETO MUNICIPAL 209/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM

12
Garantir que o SIAFIC permitir o armazenamento, integração, importação e 
exportação de dados;

01/01/2022 30/12/2022

13
Atestar que o SIAFIC contem mecanismos que garantem a Integridade, a 
Confiabilidade, a Auditabilidade e a Disponibilidade das Informações.

01/01/2022 30/12/2022

14
Garantir que o SIAFIC permite a Identificação do Sistema e Desenvolvedor nos 
Documentos Contábeis que deram origem aos registros;

01/01/2022 30/12/2022

15

Garantir que o SIAFIC contem controle de acesso dos usuários por segregação 
de funções, para controle ou consulta e também de acesso aos dados das 
demais Unidades Gestoras (cadastros com CPF ou Certificado Digital e 
codificação própria e intransferível)

01/01/2022 30/12/2022

16

Garanir o acesso ao SIAFIC para usuários cadastrados seja dado por autorização 
de superiores do administrador do SIAFIC mediante assinatura de termo de 
responsabilidade e e que seja realizado login através de CPF e Senha ou 
Certificado Digital

01/01/2022 30/12/2022

17
Garantir que o SIAFIC permite auditoria de dados para controlar Inserções, 
Exclusões ou Alterações efetuadas pelos Usuários com a identificação do CPF, 
operação Realizada, Data e Hora com acesso restrito à usuários permitidos

01/01/2022 30/12/2022

18

Garantir que o SIAFIC evidencia, NO MÍNIMO: - I. os bens, os direitos, as 
obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais - II. a 
execução das receitas e despesas orçamentárias, bem como suas alterações - 
III. a situação patrimonial e sua variação - IV. a apuração dos custos - V. 
controle de convênios, contratos e instrumentos congêneres - VI. Diário, Razão 
e Balancetes (individuais e consolidados) - VII. demonstrações contábeis, 
relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, econômicos e financeiros - 
VIII. operações intragovernamentais - IX. origem e destinação dos recursos 
legalmente vinculados

01/01/2022 30/12/2022

19 Assegurar que o SIAFIC possui rotinas Backup 01/01/2022 30/12/2022
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INÍCIO FIM 

QUANDO 
AÇÃO 

ANEXO I - DECRETO MUNICIPAL 209/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM

20
Assegurar que a sociedade tenha acesso às informações sobre a execução 
orçamentária e financeira em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 
público.

01/01/2022 30/12/2022

21
Atestar que as Informações são disponibilizadas em tempo real e 
pormenorizadas, Disponibilização de informações ATÉ O PRIMEIRO DIA ÚTIL 
subsequente à data do registro contábil.

01/01/2022 30/12/2022

22
Assegurar que as informações disponibilizadas pelo SIAFIC observam as 
questões de acessibilidade

01/01/2022 30/12/2022

23 Certificar que o SIAFIC observa a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 01/01/2022 30/12/2022

24

Garantir que o SIAFIC permite a disponibilização em meio eletrônico de, NO 
MÍNIMO: a- DESPESA
I. execução
II. Classificação orçamentária, com a especificação da unidade orçamentária, da 
função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da 
fonte dos recursos que financiou o gasto.
III. desembolsos independentes da execução orçamentária
IV. PF ou PJ beneficiária do pagamento, com seu respectivo CPF ou CNPJ,
EXCETO folha e benefícios previdenciários
V. convênios realizados, com o número do processo correspondente, o nome e 
identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor
VI. licitação, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, com o número do respectivo 
processo bem ou serviço adquirido, quando for o caso
b- RECEITA :
I. previsão na LOA
II. lançamento, resguardado o sigilo fiscal
III. arrecadação, inclusive recursos extraordinários
IV. recolhimento
V. classificação orçamentária, com a especificação da natureza da receita e da 
fonte de recursos

01/01/2022 30/12/2022

TR
AN

SP
AR

ÊN
CI

A

3/5

INÍCIO FIM 

QUANDO 
AÇÃO 

ANEXO I - DECRETO MUNICIPAL 209/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM

25
Atestar que o SIAFIC processa e centraliza o registro contábil dos atos e fatos 
que afetem ou possam afetar o patrimônio da entidade.

01/01/2022 30/12/2022

26
Assegurar que o registro representa integralmente o fato ocorrido, observada a 
tempestividade necessária. 01/01/2022 30/12/2022

27
Assegurar que o o registro : 1. Foi feito conforme partidas dobradas 2. Foi feito 
em idioma e moeda corrente nacionais.

01/01/2022 30/12/2022

28

Assegurar que o SIAFIC gera os livros razão, diários e demais demonstrativos 
contábeis em consonancia as regras contidas no Manual de Contabilidade 
aplicado ao Setor Público (MCASP) e no Plano de Contas Aplçicado ao Setor 
Público (PCASP), de forma individual e consolidada, e que ficam à disposição 
dos usuários e dos órgãos de controle interno e externo.

01/01/2022 30/12/2022

29
Assegurar que os registros contábeis são efetuados de forma analítica e reflete 
a transação com base em documentação de suporte.

01/01/2022 30/12/2022

30

Garantir que o registro contábil conterá, NO MÍNIMO: I. data da transaçãoII. 
conta debitada III. conta creditadaIV. histórico da transação- com referência à 
documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código 
de histórico padronizadoV. valor da transaçãoVI. número de controle dos 
registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil.

01/01/2022 30/12/2022

31
Assegurar que o SIAFIC permite a acumulação dos registros por centros de 
custos.

01/01/2022 30/12/2022

32

Assegurar que o SIAFIC não permita : I. contabilização apenas na exportação de 
dados II. registro cuja data não corresponda à data do fato contábil ocorrido III. 
alteração dos códigos-fonte ou das bases de dados do Siafic IV. utilização de 
ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis em momento 
posterior ao fato contábil ocorrido.

01/01/2022 30/12/2022
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ANEXO I - DECRETO MUNICIPAL 209/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
PLANO DE AÇÃO - REQUISITOS MINIMOS DE SISTEMA DECRETO FEDERAL 10.540/2020

TIPO ITEM

33 Garantir que até o dia 25 - Para fechar o balancete do mês anterior. 01/01/2022 30/12/2022

34
Garantir que até o dia 30/01 - Para registrar os atos de Gestão Orçamentária e 
Financeira do ano anterior (inclusive inscrição e cancelamento de Restos a 
Pagar).

01/01/2022 30/12/2022

35
Garantir que até o dia 28 ou 29/02 - Para o fechamento dos Balanços e outras 
informações com periodicidade Anual.

01/01/2022 30/12/2022

36
Certificar que o SIAFIC impede o registros contábeis após o balancete 
encerrado.

01/01/2022 30/12/2022PR
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conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente – cMdca

FRANCISCO ALVES – PARANÁ
RESOLUÇÃO 003/2021
EMENDA: O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, reunidos em Sessão Plenária 
no dia 14 de abril de 2021, para deliberar sobre a ELEIÇÃO PARA SUPLENTE DO CONSELHO TUTELAR do ano 
2021.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros(as), presentes na Sessão Plenária Extraordinária, a 
Publicação do Edital de Convocação a Eleição Unificada do Conselho Tutelar ano 2019, conforme segue:
EDITAL 001/2021
ELEIÇÃO PARA SUPLENTES DO CONSELHO TUTELAR ANO 2021
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE 
FRANCISCO ALVES - PR, no uso da atribuição que lhe é conferida pela Lei nº 442/2002 de 13 de Abril de 2002, com 
as alterações nas Leis Municipais 835/2013de 07 de Agosto de 2013  e a lei Municipal 909/2015 de 16 de Abril de 2015 
e a lei Municipal 1053/2019 de 17 de Abril de 2019 e faz publicar o Edital de Convocação para o  Processo de Escolha 
de Suplentes do Conselho Tutelar, para o quadriênio 2020/2023. 
1. DO OBJETO
1.1 O presente Edital tem como objeto o Processo de Escolha em Data Unificada, disciplinado pela Lei Federal nº 
8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pela Resolução nº 170/2014 do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CONANDA, pela Lei Municipal nº 442/2002 de 13/04/2002 com as alterações dadas 
pelas Leis nºs_835/2013,909/2015e a 1053/2019, como parte integrante da Lei Municipal 442/2002 e Resolução 
nº 003/2021 que Institui a Comissão Especial Eleitoral do CMDCA, o qual será realizado sob a responsabilidade 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA, sob a fiscalização do Ministério Público que 
atua perante o Juízo da Infância e Juventude da Comarca. 
2. DO CONSELHO TUTELAR
 2.1 O Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, é encarregado de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente. 
2.2 No Município  de Francisco Alves – Paraná, haverá, 01 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da 
administração pública local, composto de 05(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 
04(quatro) anos, permitida 01(uma) recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de condições 
com os demais pretendentes. 
2.3 O processo de escolha dos suplentes do Conselho Tutelar deverá observar as seguintes diretrizes: 
a) O processo será realizado para o preenchimento do quadro de suplentes;
b) A candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de chapas, em conformidade com o disposto 
no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA; 
c) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Instituiu a Comissão Especial Eleitoral, 
através da Resolução 003/2021 por meio de publicação em Diário Oficial, de composição paritária entre conselheiros 
representantes do governo e conselheiros da sociedade civil, para a realização do Processo de Escolha em Data 
Unificada dos membros do Conselho Tutelar; 
d) O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA, no uso de suas atribuições, torna púbico 
através deste Edital específico publicado no Diário Oficial, para cada uma das fases do processo de escolha de 
conselheiros tutelares, com anexos integrantes deste os quais deverão dispor sobre: 
I – a documentação exigida aos candidatos para que possam concorrer no processo eleitoral; 
II – as regras do Processo de Escolha dos Suplentes, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos; 
III – as sanções previstas aos candidatos no caso de descumprimento das regras do Processo de Escolha; 
IV – a regulamentação quanto as fases de impugnação, recurso e outras do Processo de Escolha; e 
V – as vedações. 
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR 
3.1 Reconhecida idoneidade moral; 
3.2 Idade superior a vinte e um anos; 
3.3 Residir no município há pelo menos três anos, devendo comprovar documentalmente o presente requisito 
(comprovante de endereço);
 3.4 Certificado de conclusão do ensino Médio;
3.5 Cópia de RG, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante de votação na última Eleição;
3.6 Cópia Certificado de Reservista (masculino);
3.7 Cópia Carteira Nacional de Habilitação Categoria B;
3.8 Declaração de não ter sido demitido por justa causa caso o candidato tenha exercido função pública; (Modelo 
Anexo II)
3.9 Declaração de não ter sido penalizado com a destituição do mandato de Conselheiro Tutelar, nos últimos 05(Cinco) 
anos antecedentes a eleição. (Modelo Anexo III )
4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO 
4.1. Os conselheiros tutelares exercerão suas atividades em regime de dedicação exclusiva período integral. 
4.2. O valor do vencimento mensal será de: R$ 1.466,66 (hum mil quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta e 
seis centavos), bem como gozarão os conselheiros dos Direitos previstos no artigo 134 da Lei Federal nº 8.069/90 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
5. DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 
5.1. As atribuições dos membros do conselho tutelar estão previstas no art. 136 da Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 
6. DA COMISSÃO ESPECIAL 
6.1. A Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada é encarregada de analisar os pedidos de registro 
de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos. 
6.2. É facultado a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação citada acima, 
as candidaturas que não atendam aos requisitos exigidos, indicando no instrumento impugnatório os elementos 
probatórios. 
6.3. A Comissão Especial deverá notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação 
de defesa. 
6.4. A Comissão Especial realizará reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 
necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos, assim como realização 
de outras diligências. 
6.5. Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada caberá recurso à plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão 
com o máximo de celeridade. 
6.6. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com envio de 
cópia ao Ministério Público. 
6.7. A Comissão Especial deverá realizar reunião destinada a dar conhecimento formal quanto às regras de campanha 
dos candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição 
das sanções previstas na legislação local e nas Resoluções do Conanda. 
6.8. A Comissão Especial estimulará e facilitará o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das 
regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem. 
6.9. A Comissão Especial deverá analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e 
outros incidentes ocorridos no dia da votação; 
6.10. O CMDCA deverá organizar e prestar apoio administrativo ao Processo de Escolha dos Suplentes, que ocorrerá 
no dia 26 de setembro de 2021. 
6.11. O CMDCA deverá escolher e divulgar os locais de votação. 
6.12. A Comissão Especial deverá divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação. 
7. DOS IMPEDIMENTOS 
7.1 São impedidos de servir no mesmo conselho, marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou 
nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, conforme previsto no artigo 140 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). 
7.2 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ainda que em união homoafetiva, 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, conforme previsto na Resolução 
170/2014, publicada pelo CONANDA. 
7.3 Estende-se o impedimento da disposição acima ao conselheiro tutelar que tenha as relações dispostas com 
autoridade judiciária e com o representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude 
da mesma Comarca. 8. DAS 8 - ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA 
8.1 As Etapas do Processo de Escolha Unificada deverão ser organizadas da seguinte forma: 
I - Primeira Etapa: Inscrições e entrega de documentos; 
II - Segunda Etapa: Análise da documentação exigida; 
III - Terceira Etapa: Exame de conhecimento específico, homologação e aprovação das candidaturas; 
IV - Quarta Etapa: Dia do Processo de Escolha em Data Unificada; 
V - Quinta Etapa: Formação inicial; 
VI - Sexta Etapa: Diplomação e Posse; 
9. DA PRIMEIRA ETAPA - DA INSCRIÇÃO/ ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
9.1. A participação no presente Processo de Escolha em Data Unificada iniciar-se-á pela inscrição por meio de 
requerimento em meio pessoalmente no local de Inscrição (conforme modelo de requerimento no anexo I a este 
Edital), e será efetuada no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital. 
9.2. Após a publicação do presente edital, a inscrição deverá ser efetuada tempestivamente e pessoalmente na 
Prefeitura Municipal de Francisco Alves – Paraná, situada na Rua Jorge Ferreira 627, nesta cidade de Francisco Alves 
– Paraná, com o Procurador do Município Paulo Sérgio Mendonça Navero Correa, Presidente da Comissão Especial 
Eleitoral ou a Assessora Jurídica Larissa S. S. Rosendo, Presidente do CMDCA,  de Segunda a Sexta-Feira, das 8 
às 12 horas e das 14 às 17 horas. 
9.3 As inscrições serão realizadas no período de 06 de maio de 2021 à 04 de junho de 2021, de acordo com o prazo 
estabelecido no Calendário (Anexo IV) a este Edital dado pela Comissão Especial Eleitoral do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA do município Francisco Alves - Paraná. 
9.4 A veracidade das informações prestadas na Inscrição é de total responsabilidade do candidato. 
9.5 Ao realizar a inscrição, o candidato deverá apresentar original e cópia dos documentos necessários.
10. DA SEGUNDA ETAPA – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
10.1. A Comissão Especial Eleitoral procederá à análise da documentação exigida neste Edital, conforme calendário 
de eventos anexo IV deste edital. 
11. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS 
11.1. Após análise da documentação pela Comissão Especial será publicada a lista dos candidatos habilitados a 
participarem do Processo de Escolha, que ocorrerá no 14 de junho de 2021.
11.2. A lista de candidatos habilitados e não habilitados para o certame, será publicada em data constante no 
calendário de eventos anexo IV deste Edital. 
11.3. O candidato não habilitado terá o prazo de 05 (cinco) dias após a data da publicação para apresentar recurso a 
Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada. 
11.4. Ocorrendo falsidade em qualquer documentação apresentada, o postulante será excluído sumariamente do 
Processo de Escolha, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida 
responsabilização legal. 
11.5. Qualquer cidadão maior de 18 anos e legalmente capaz poderá requerer a impugnação do postulante, em 
petição devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da lista definitiva dos 
candidatos habilitados para o processo de escolha, observado o contraditório e ampla defesa.
12. DA TERCEIRA ETAPA - EXAME DE CONHECIMENTO ESPECÍFICO. (LEI MUNICIPAL 1053/2019 DE 17/04/2019 
PARTE INTEGRANTE DA Lei Municipal 442/2002) 
12.1. O exame de conhecimento específico será aplicado no dia 11 de julho de 2021, às 8:00 horas, no endereço Rua 
Irmãos Vilas Boas, S/N – Escola Municipal Júlio Levino Rodrigues, em conformidade com o anexo V deste Edital, bem 
como com § 3º do artigo 23 da Lei Municipal n. 442/2019.
12.2. Após a publicação do resultado do exame de conhecimento específico o candidato poderá interpor recurso no 
prazo de 05 (Cinco) dias para a Comissão Especial. 
13. DA QUARTA ETAPA - PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA 
13.1. O Processo de Escolha em Data Unificada realizar-se-á no dia 26 de setembro de 2021, das 8h às 17h, no 
CEMEI – Nossa Senhora Aparecida( CRECHE), na Rua Irmãos Vilas Boas, 587, nesta cidade de Francisco Alves - 
Paraná, conforme previsto no Art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e será divulgado por meio do 
Diário Oficial ou equivalente e outros instrumentos de comunicação
13.3. O resultado oficial da votação será publicado imediatamente após a apuração por meio do Diário Oficial ou 
equivalente e outros instrumentos de comunicação. 
14. DAS VEDAÇÕES AO CANDIDATO DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA 
14.1. Conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é vedado ao candidato 
doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor.
 15. DO EMPATE 
15.1. Em caso de empate, terá preferência na classificação, sucessivamente, o candidato que obtiver maior nota no 
Exame de Conhecimento Especifico;
 15.2. Com maior tempo de experiência na promoção, defesa ou atendimento na área dos direitos da criança e do 
adolescente; 
15.3. Persistindo o empate, o candidato com idade mais elevada.
16. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
16.1. Ao final de todo o Processo de Escolha em Data Unificada, a Comissão Especial divulgará no Diário Oficial ou em 
meio equivalente, o nome dos suplentes eleitos em ordem decrescente de acordo com o número de votos. 
17. DOS RECURSOS 
17.1. Realizado o Processo de Escolha, os recursos deverão ser dirigidos à Presidência da Comissão Especial 
do Processo de Escolha em Data Unificada e protocolados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, respeitando os prazos estabelecidos no Anexo IV neste Edital. 
17.2. Julgados os recursos, o resultado final será homologado pelo Presidente da Comissão Especial do Processo 
de Escolha. 
17.3. O Candidato poderá ter acesso às decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada 
para fins de interposição dos recursos previstos neste Edital, mediante solicitação formalizada. 
17.4. Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha caberá recurso à plenária do Conselho Municipal 
que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 
17.5. A decisão proferida nos recursos, pela Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada é 
irrecorrível na esfera administrativa. 
17.6. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada fará publicar a 
relação dos candidatos habilitados a concorrer, com cópia ao Ministério Público. 
18. DA QUINTA ETAPA - FORMAÇÃO 
18.1. Esta etapa consiste na formação dos conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes, sendo obrigatória a presença 
de todos os candidatos escolhidos em data constante do Calendário de Eventos Anexo IV deste Edital. 
18.2. As diretrizes e parâmetros para a formação deverão ser apresentadas aos candidatos pelo CMDCA, após a 
realização do Processo de Escolha.
19. DA SEXTA ETAPA – DIPLOMAÇÃO E POSSE 
19.115.1. A diplomação dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do CMDCA, após a 
divulgação do resultado final em data constante no calendário de eventos anexo IV deste Edital. 
19.1 A nomeação dos conselheiros tutelares dar-se-á pelo Senhor Prefeito Municipal ou pessoa por ele designada na 
data em que for demandado o suplente, por meio de ato administrativo 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo de Escolha, observadas as normas 
legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Municipal nº 442/2002 e 
suas devidas alterações dada pelas Leis 835/2013,909/2015 918/2015 e 1053/2019 como parte integrante da mesma 
e Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
20.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 
referentes ao Processo de Escolha em Data Unificada dos conselheiros tutelares. 
20.3 O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital implicará na exclusão do candidato ao Processo 
de Escolha em Data Unificada. Publique-se Encaminhe-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara 
Municipal local.
Francisco Alves - PR, 03 de maio de 2021. 
LARISSA DOS SANTOS SALGADO ROSENDO
Presidente do CMDCA

                                                                            

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÕES 
Modalidade: Concorrência Pública n° 006/2021 
Tipo: Melhor Técnica 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Concessão não onerosa sobre bem Imóvel Público (imóveis no 
estado em que se encontram) denominado “abrigo para prática da pesca 
profissional” na área do ponto de pesca Nr. 056 localizado na Faixa de 
Proteção do Reservatório de Itaipu, entre os marcos da Poligonal 
Envolvente PEA-101 e PEA-102, na comunidade do Espirito Santos, no 
Município de Guaíra, conforme previsão expressa na Lei Municipal n. 
2.170/2021. 
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA): A visitação ao imóvel será feita 
por pessoa interessada, com documento de identificação com foto. A 
visitação ao local poderá ser realizada até o último dia útil anterior ao 
processo licitatório, a qual deverá ser agendada pelo Celular (44) 98456-
3200 ou pelo telefone (44) 3642-0022, com o Srº. Thomaz Luiz Zeballos 
(GUGA)/Diretor da Diretoria de Pesca e Aquicultura. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 21 de junho de 2021. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 093/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando aquisição de 
equipamento (secador de ar comprimido), a ser utilizado na 
instalação/revisão e ampliação do sistema de oxigênio (conjunto de 
ar/compressor) da UPA - Unidade de Pronto Atendimento, desse 
município. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 14h30min do dia 17 de maio de 2021. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 094/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação de 
empresa especializada para prestar serviços de gerenciamento, 
assistência técnica, manutenção corretiva e preventiva do sistema 
telefônico - PABX, já existentes no Município. LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 14 de maio de 2021. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 095/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de mármore, granito, cuba e 
outros materiais, incluindo serviço de instalação, os quais serão 
empregados na manutenção preventiva e corretiva das instalações 
físicas de responsabilidade desse município. LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 18 de maio de 2021. 
Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais informações: 
no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Telefone (44) 
3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 03 de maio de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
 DECRETO N.º 5834/21
 DATA – 03/05/2021
 SUMULA – Aposenta por Idade e Tempo de Contribuição, a Srª. Maria de Lourdes de Oliveira Gregório, dá outras 
providências.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 RESOLVE:
 Art. 1º) Fica aposentada por idade e Tempo de Contribuição, a Servidora Municipal Maria de Lourdes de Oliveira 
Gregório, atualmente ocupante do cargo de Professora, lotado no Departamento de Educação - Divisão de Ensino, 
nos termos do Processo n.º 217/21, Fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 - Voluntaria por Idade e Tempo de 
Contribuição, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, com proventos Integral – Ultima Remuneração de R$ 4.031,27 
( Quatro mil trinta e um reais e vinte e sete centavos), a serem pagos a servidora a partir de 01 de Maio de 2021, 
entretanto no período de 01 de Maio de 2021 a 30 de Junho de 2021, perceberá seus proventos do erário Publico em 
conformidade com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período ( a partir de 01 de Julho de 2021) percebera 
seus proventos do FAPI – Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
 Art. 2º) Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/05/2021.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Maio de 2021.
 MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

conselho MuniciPal dos direitos da crianÇa e do adolescente
RESOLUÇÃO 06/2021
SÚMULA: Convocar o 3º lugar de Conselheiro Tutelar Suplente ao Cargo de Conselheira Tutelar Titular substituta para 
o período de férias do Conselheiro Tutelar Elzino Rodrigues Pereira Junior.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere 
a Lei Municipal nº 1.112/2015, de 19/03/2015, publicada no Diário Oficial, do Jornal Ilustrado do dia 10/04/2015, pág. 
29, a Lei Municipal nº 1292/2016 de 15 de julho de 2016, publicada no Diário oficial, do jornal Umuarama Ilustrado no 
dia 16 de julho de 2016, página C6 e em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA nº 8.069 
de 13 de julho de 1990, pela consulta realizada via whatsap em decorrência da pandemia da COVID-19 no dia 22 de 
Janeiro de 2021 e pela ata nº 73/2021.
RESOLVE:
Art. 1º - Convocar a senhora Eliane Braga Costa, para ocupar o cargo de Conselheira Tutelar Titular Substituto durante 
o período de férias do Conselheiro Tutelar Elzino Rodrigues Pereira Junior de 06/05/2021 a 04/06/2021.
Parágrafo Primeiro: A Conselheira convocada deverá apresentar-se junto ao Conselho Tutelar, localizada na Avenida 
Aldo Guirardello, 457, no horário das 8 horas às 11 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas. 
A conselheira convocada terá o período de 05 (cinco) dias para sua apresentação, a partir da publicação desta 
Resolução, caso não se apresente a mesma será desclassificada da função de suplente.
 Parágrafo Segundo: Assumindo a vaga a Conselheira não perderá a vaga de suplente ao assumir o período de férias 
da Conselheira Tutelar, ficando a mesma após as férias com a mesma colocação de suplente.
Art. 2º- Os casos omissos a esta Resolução serão resolvidos pelo CMDCA.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Icaraíma, 03 de maio de 2021.
Joyce da Silva Francisco
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 065/2018
PREGÃO 027/2018
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade 
de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma - 
Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa a empresa ELIEL ANTUNES 
050749221961, inscrita no CNPJ sob n.º 18.206.694/0001-83 com sede a Avenida Raul Barbosa Dias n° 21, Centro, 
Icaraíma, Estado do Paraná, telefone (44) 9 8429-1874, neste ato representado pelo Sr. Eliel Antunes, portador 
do RG n° 604.835.82 - SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob n° 050.749.219-61, doravante denominado 
CONTRATADA, como segue:
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, bem como Parecer Jurídico aprovando,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula terceira do contrato 065/2018 que passa a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO “O prazo de vigência do presente contrato é até 
a data de 04/05/2022, contados a partir da data de 05/05/2021, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o 
art. 57, inc. IV da lei 8.666/93.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato que passa a ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela contratação dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA o valor total de ate R$ 23.115,80 (vinte e três mil, cento e quinze reais e oitenta centavos).
LOTE V - CAMINHÕES, ONIBUS
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE  VALOR UNITÁRIO PROPOSTA   
VALOR UNITÁRIO CORRIGIDO PELO IPCA (acumulado 12meses- =6,099327%)  VALOR TOTAL COM 
REAJUSTE
1 Serviços mecânicos  veículo  ÔNIBUS MB,  hora 60 R$ 100,05                              
R$            106,15 R$     6.369,00
2 Serviços mecânicos  veículo  CAMINHÃO MB, FORD, VW hora 120 R$ 10
0,05                               R$            106,15 R$   12.738,00
3 Serviços mecânicos em veículo  TOYOTA  hora 40 R$ 94,46                              
R$            100,22 R$     4.008,80
  TOTAL   R$   23.115,80
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido contrato.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 de Maio de 2021.
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
- Prefeito Municipal -
ELIEL ANTUNES 050749221961
Contratada
Testemunhas:
________________________________
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG: 10.497.866-5
__________________________________
Nome: João Gilson Prado
RG: 12.262.417-8

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5.835/2021
DATA: 03/05/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor de ADMILSON MARCONATO e SHIRLEY POLTORAK MARCONATO, o resultado 
do processo de Dispensa de Licitação 009/2021.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 009/2021, em favor de ADMILSON 
MARCONATO e SHIRLEY POLTORAK MARCONATO, que tem como objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL 
EM ALVENARIA EM FAVOR DA SENHORA LAZARA MARTINS, EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL N° 
8.742 DE 07/12/1993 E DECRETO MUNICIPAL N° 4.948/2019, ART. 5
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 142/2021
DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o inciso V do Art. 35 da Lei Complementar nº009/1993;
CONSIDERANDO a Carta de Concessão do Benefício, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, datada em 
17 de Fevereiro de 2021.
R E S O L V E:
 Art. 1º. DECLARAR a Vacância do cargo público de provimento efetivo de Gari, em que foi investido por EDNA 
MEDEIROS DE LIMA DAVANÇO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 6.961.352-7 SSP/PR, nomeada através 
da Portaria nº. 009/1994 do item “05”, de 19 de Janeiro de 1994, em virtude de sua Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, concedida em 18 de Setembro de 2020, a partir de 03 de Maio de 2021.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 dias do mês de Maio de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 04
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 182/2019
PREGÃO PRESENCIAL 068/2019
Aos 30 dias do mês de maio de 2021, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, inscrito no CNPJ 
sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, Sr. DENILSON VAGLIERI PREVITAL, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
VANESSA C. DA SILVA – ME estabelecida à Praça Eduardo Ribeiro, 310, Centro, CEP 87485-000, na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 19.389.306/0001/00, neste ato devidamente representada 
pelo Sr. RICARDO JUNIO TEOI, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na cidade de Douradina, Estado 
do Paraná, portador do RG 7.403.766-6 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 007.905.179-06, telefone: 
(44) 99930-1533, e-mail: nippontec@hotmail.com, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supramencionado, nas 
condições a seguir:
Considerando a necessidade dos serviços prestados pela empresa acima citada e que seu contrato vencerá em breve 
justifica-se o aditivo até que haja tempo hábil para realização de um novo processo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, fundamento no 
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 03 (três) meses, que passa a ter 
início em 03 de maio de 2021 e término em 02 de agosto de 2021, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREITAL
Contratante
VANESSA C. DA SILVA – ME
Contratada
Testemunhas:
Larissa Silveira Fernandes                                       Gabriela L. Santiago Fontoura
RG. 14.176.324-5                                                   RG. 14.060.104-7

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: INEXIGIBILIDADE: 001/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para o atendimento ao programa nacional de alimentação escolar – PNAE, conforme especificações dos 
gêneros alimentícios no anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

CONTRATO Nº 032/2021
CONTRATADO: APARECIDO MARZONE
CPF: 794.670.759-20.  
DATA DE ASSINATURA DOS CONTRATOS: 03 DE MAIO DE 2021.
VALOR TOTAL: R$ 6.336,30 (SEIS MIL TREZENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

CONTRATO Nº 033/2021
CONTRATADO: EDNA APARECIDA DE ALMEIDA CONTE
CPF: 032.740.089-74.  
DATA DE ASSINATURA DOS CONTRATOS: 03 DE MAIO DE 2021.
VALOR TOTAL: R$ 5.960,80 (CINCO MIL NOVECENTOS E SESSENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

CONTRATO Nº 034/2021
CONTRATADO: ROSÂNGELA APARECIDA DE SOUZA E SILVA
CPF: 040.903.799-03.  
DATA DE ASSINATURA DOS CONTRATOS: 03 DE MAIO DE 2021.
VALOR TOTAL: R$ 6.149,04 (SEIS MIL E CENTO E QUARENTA E NOVE REAIS E QUATRO CENTAVOS).

CONTRATO Nº 035/2021
CONTRATADO: SANTO ALBERTO ROMANINI
CPF: 734.668.679-91.  
DATA DE ASSINATURA DOS CONTRATOS: 03 DE MAIO DE 2021.
VALOR TOTAL: R$ 8.736,12 (OITO MIL E SETECENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E DOZE CENTAVOS).

CONTRATO Nº 036/2021
CONTRATADO: SÉRGIO ZUMAS
CPF: 168.268.099-15.  
DATA DE ASSINATURA DOS CONTRATOS: 03 DE MAIO DE 2021.
VALOR TOTAL: R$ 13.149,20 (TREZE MIL E CENTO E QUARENTA E NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS).

súMula de reQueriMento de renovaÇÃo da licenÇa de oPeraÇÃo
O Auto Posto Paulistânia Ltda, torna público que iara requerer ao I.A.P, Renovação da Licença Ambiental de Operação,  
para comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, serviços de lavagem e lubrificação, 
implantado na Av. São Jorge, 431, Distrito de Paulistânia, Alto Piquiri/PR.

súMula de receBiMento de renovaÇÃo 
da licenÇa aMBiental de oPeraÇÃo

O Auto Posto Paulistânia Ltda, torna público que recebeu do I.A.P, Renovação da Licença Ambiental de Operação,  
para comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, serviços de lavagem e lubrificação, 
implantado implantado na Av. São Jorge, 431, Distrito de Paulistânia, Alto Piquiri/PR. Validade 05/09/2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2021 
OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviço de fotocópia, encadernação e plastificação de 
documentos para atendimento de diversas secretarias da administração Municipal de Icaraíma, conforme detalhamento e condições 
estabelecidas abaixo: 

SERVIÇOS DE FOTOCÓPIA, ENCADERNAÇÃO E PLASTIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PROPOSTA 
VALOR TOTAL 

PROPOSTA 

VALIDADE 
REGISTRO 
DE PREÇO N° PREGÃO EMPRESA 

1 Fotocópia, preto e branco em papel sulfite - texto Unid 40.000 R$ 0,49 R$ 19.600,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

2 Fotocópia, colorida em papel sulfite Unid 3.000 R$ 2,09 R$ 6.270,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

3 Encadernação - de 20 a 50 fls Unid 250 R$ 7,48 R$ 1.870,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

4 Encadernação - de 51 a 100 fls Unid 150 R$ 9,88 R$ 1.482,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

5 Encadernação - de 101 a 200 fls Unid 150 R$ 12,95 R$ 1.942,50  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

6 Encadernação - de 201 a 350 fls Unid 150 R$ 14,50 R$ 2.175,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

7 Encadernação - de 351 a500 fls Unid 100 R$ 19,90 R$ 1.990,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

8 Plastificação de documentos unid 150 R$ 2,48 R$ 372,00  12 MESES  015/2021 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

9 Plastificação A4 unid 150 R$ 4,99 R$ 748,50  12 MESES  015/20201 RAFAEL VICTOR 
SITTA 

VALOR TOTAL: R$ 36.450,00 
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CONDIÇÕES:  
1.  A solicitação dos serviços será realizada no ato da necessidade, a empresa contratada deverá retirar na Secretaria de origem 
do serviço e devolver em ate 24 (vinte e quatro) horas. Considerando que na maioria das vezes não é possível prever com 
antecedência a necessidade do serviço pelo município, PODENDO OCORRER POR DIVERSAS VEZES EM UM ÚNICO DIA, 
sendo ainda que não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações. 
2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a quantidade solicitada e efetivamente entregue, conforme 
o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento 
por setor técnico competente, comprovando o recebimento do objeto. 
3.  Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que 
dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
4. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  
 

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
CONVITE 
O Município de Tapejara através do Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo de Oliveira Souza 
Koike, em conjunto com a Divisão de Contabilidade, Convida a todos para assistirem 
a apresentação da realização da AUDIÊNCIA PÚBLICA MUNICIPAL relativa a 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO/2022 em atendimento a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que se realizará na seguinte data e local:
Data: 06 de Maio de 2021
Local: Recinto da Câmara Municipal – Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 
611
Horário: 14:00 Horas 
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL

súMula de receBiMento de licenÇa instalaÇÃo
SMART OIL - LOGISTICA E ARMAZENS LTDA torna público que recebeu do IAP, a 
Licença INSTALAÇÃO para BASE DE DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO ATACADISTA 
DE ALCOOL, CARBURANTES, BIODIESEL, GASOLINA E DEMAIS DERIVADOS DE 
PETRÓLEO EXCETO LUBRIFICANTES a ser implantada na RODOVIA PR 486, S/N, 
KM 96 - PEROBAL - PR VALIDADE 30/04/2023.

súMula de reQueriMento 
de licenÇa de oPeraÇÃo

SMART OIL – LOGISTICA E ARMAZENS LTDA torna público que irá requerer ao IAP, 
a Licença de OPERAÇÃO para BASE DE DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO ATACADISTA 
DE ALCOOL, CARBURANTES, BIODIESEL, GASOLINA E DEMAIS DERIVADOS DE 
PETRÓLEO EXCETO LUBRIFICANTES  a ser implantada na RODOVIA PR 486, S/N, 
KM 96 - PEROBAL - PR.

súMula de reQueriMento 
de renovaÇÃo de licenÇa de oPeraÇÃo 

ULTRAFIL COMÉRCIO DE FILTROS AUTOMOTORES LTDA torna público que 
irá requerer do IAT, a Renovação de Licença de Operação para COMÉRCIO 
ATACADISTA LUBRIFICANTES E FILTROS AUTOMOTORES a ser implantada 
AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO Nº 5233, CENTRO, UMUARAMA-PR.

súMula de receBiMento 
da licenÇa de instalaÇÃo

ESPERANÇA AMBIENTAL COLETA DE RESIDUOS LTDA  torna público que recebeu 
do IAT, a LICENÇA DE INSTALAÇÃO para  Armazenamento temporário de resíduos 
sólidos industriais perigosos e não perigosos, Transbordo de resíduos de sólidos a 
ser implantada RODOVIA PR 323, KM 199, S/Nº, UMUARAMA – PR, VALIDADE 
27/04/2024.

súMula de receBiMento 
de renovaÇÃo licenÇa de oPeraÇÃo

POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA torna público que recebeu do IAT, a  Renovação de 
Licença de Operação para COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES, POSTO 
REVENDEDOR, POSTO DE ABASTECIMENTO, COMÉRCIO VAREJISTA DE 
MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIÊNCIA a ser implantada na RODOVIA PR 
323, KM 181, S/Nº , CAFEZAL DO SUL-PR (VALIDADE 23/04/2027).

MunicíPio de guaíra
 ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 109/2021 
Pregão Presencial nº 065/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE 
SOFTWARE LTDA, CNPJ nº 10.786.517/0001-01.
Objeto do contrato de prestação de serviços: contratação de cessão de uso de 
sistema de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos 
municipais, com fornecimento do software para gestão, capacitação de servidores, 
fornecimento de equipamentos de coleta, manutenção preventiva e corretiva, 
atualizações, suprimentos (Bobinas) garantia de funcionamento, equipamentos de 
backup e suporte técnico e visitas mensais in loco em atendimento às necessidades 
da Administração Municipal para os servidores públicos, com comodato de 
equipamento, cabendo ao município o direito de contratar no todo ou em parte o 
objeto licitado, conforme a necessidade da administração municipal.
Valor Total: R$ 89.597,76 (oitenta e nove mil, quinhentos e noventa e sete reais e 
setenta e seis centavos).
Prazo de Vigência: início em 03 de maio de 2021 e término em 02 de maio de 2022.
Data de Assinatura: 03 de maio de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 110/2021, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 047/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CONTRATADA: ASSOC. DOS OFICIAIS DE ARBITRAGEM DE FUTSAL DO 
PARANA, CNPJ: 79.197.448/0001-05
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ASSOC. DOS OFICIAIS DE 
ARBITRAGEM DE FUTSAL DO PARANA, inscrita no CNPJ: 79.197.448/0001-05, que 
será responsável pela execução de serviço de ARBITRAGEM DO CAMPEONATO 
PARANAENSE DE FUTSAL – SÉRIE BRONZE 2021, conforme a solicitação da 
Secretaria de Turismo, Esporte e Cultura. Nos termos do artigo 25, caput, da Lei 
8.666/93. 
Valor Total: R$ 14.300,00 (Quatorze mil e trezentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do Contrato 
e término em 30/10/2021.
Data de Assinatura: 03 de maio de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.

PORTARIA Nº 237/2021
Ementa: Homologa julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Presencial nº 065/2021 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Presencial nº 065/2021, cujo objeto é a 
contratação de cessão de uso de sistema de controle de frequência de entrada 
e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento do software para 
gestão, capacitação de servidores, fornecimento de equipamentos de coleta, 
manutenção preventiva e corretiva, atualizações, suprimentos (Bobinas) garantia 
de funcionamento, equipamentos de backup e suporte técnico e visitas mensais in 
loco em atendimento às necessidades da Administração Municipal para os servidores 
públicos, com comodato de equipamento, cabendo ao município o direito de contratar 
no todo ou em parte o objeto licitado, conforme a necessidade da administração 
municipal, sendo a empresa vencedora:
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 10.786.517/0001-01, vencedora global da licitação, com valor total 
máximo de R$ 89.597,76 (oitenta e nove mil, quinhentos e noventa e sete reais e 
setenta e seis centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicíPio de guaíra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 195/2021
Pregão Presencial nº 071/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: DIDIGRIL COMERCIO DE PEÇAS AGRICOLAS EIRELI – ME, 
inscrita no CNPJ nº 26.354.786/0001-39
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada em 
fornecimento de peças e acessórios, bem como a mão de obra, a serem empregados 
na manutenção preventiva e corretiva dos maquinários, equipamentos agrícolas e 
tratores, pertencentes a esse Município.
Valor Total: R$ 1.061.850,34 (um milhão, sessenta e um mil, oitocentos e cinquenta 
reais e trinta e quatro centavos).
Prazo de Vigência: início em 30 de abril de 2021 e término em 29 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 30 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 30 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 196/2021
Pregão Presencial nº 071/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ECO-TEC AMBIENTAL COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 28.344.495/0001-95
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada em 
fornecimento de peças e acessórios, bem como a mão de obra, a serem empregados 
na manutenção preventiva e corretiva dos maquinários, equipamentos agrícolas e 
tratores, pertencentes a esse Município.
Valor Total: R$ 72.816,00 (setenta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de abril de 2021 e término em 29 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 30 de abril de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 30 de abril de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 197/2021
Pregão Presencial nº 078/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: NELSON TERUO OKADA, inscrita no CNPJ nº 24.222.280/0001-40
Objeto da Ata de Registro de Preços: Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de materiais para manutenção de bens imóveis (tampo de granito e 
torneira) e móveis planejados/sob medida (conjuntos mobiliários), devendo o mesmo 
ser fabricado, montado e instalado pela CONTRATADA, nas dependências na Capela 
Mortuária do Doutor Oliveira Castro, Paço Municipal e Diretoria de Almoxarifado, no 
Município de Guaíra - Paraná.
Valor Total: R$ 1.150,05 (Mil e cento e cinquenta reais e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 03 de maio de 2021 e término em 02 de maio de 2022.
Data de Assinatura: 03 de maio de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2021
Pregão Presencial nº 078/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MÓVEIS INDUSTRIAL CAMILI EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 
26.562.781/0001-00
Objeto da Ata de Registro de Preços: Contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de materiais para manutenção de bens imóveis (tampo de granito e 
torneira) e móveis planejados/sob medida (conjuntos mobiliários), devendo o mesmo 
ser fabricado, montado e instalado pela CONTRATADA, nas dependências na Capela 
Mortuária do Doutor Oliveira Castro, Paço Municipal e Diretoria de Almoxarifado, no 
Município de Guaíra - Paraná.
Valor Total: R$ 14.072,00 (Catorze mil e setenta e dois reais)
Prazo de Vigência: início em 03 de maio de 2021 e término em 02 de maio de 2022.
Data de Assinatura: 03 de maio de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicíPio de guaíra 
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 239/2021
Ementa: Homologa julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Presencial nº 071/2021 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pela Pregoeira sobre propostas 
apresentadas ao edital de Pregão Presencial nº 071/2021, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a contratação de empresa especializada em fornecimento de 
peças e acessórios, bem como a mão de obra, a serem empregados na manutenção 
preventiva e corretiva dos maquinários, equipamentos agrícolas e tratores, 
pertencentes a esse Município, sendo as empresas vencedoras:
DIDIGRIL COMERCIO DE PEÇAS AGRICOLAS EIRELI – ME, inscrita no CNPJ nº 
26.354.786/0001-39, vencedora dos lotes 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 1.061.850,34 (um milhão, sessenta e um mil, 
oitocentos e cinquenta reais e trinta e quatro centavos);
ECO-TEC AMBIENTAL COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
28.344.495/0001-95, vencedora do lote 4 da licitação, com valor total máximo de R$ 
72.816,00 (setenta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 30 de abril de 2021.

PORTARIA Nº 240/2021
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 078/2021 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 078/2021, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais para 
manutenção de bens imóveis (tampo de granito e torneira) e móveis planejados/sob 
medida (conjuntos mobiliários), devendo o mesmo ser fabricado, montado e instalado 
pela CONTRATADA, nas dependências na Capela Mortuária do Doutor Oliveira 
Castro, Paço Municipal e Diretoria de Almoxarifado, no Município de Guaíra - Paraná, 
em conformidade com as condições estabelecidas no Edital supracitado e em seus 
Anexos, partes integrantes deste instrumento, e nesta Ata. A(s) empresa(s):
NELSON TERUO OKADA, inscrita no CNPJ nº 24.222.280/0001-40, vencedora do 
lote 01 da licitação, com valor total máximo de R$ 1.150,05 (Mil e cento e cinquenta 
reais e cinco centavos);
MÓVEIS INDUSTRIAL CAMILI EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 26.562.781/0001-
00, vencedora do lote 02 da licitação, com valor total máximo de R$ 14.072,00 
(Catorze mil e setenta e dois reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 03 de maio de 2021.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO
045/2021
EXCLUSIVO ME/MEI/EPP
PRIORIDADE REGIONAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão eletrônico nº 045/2021. O recebimento das propostas, envio dos documentos 
de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br
OBJETO: Aquisição de brinquedos, jogos e material esportivo para serem utilizados 
pela Secretaria de Assistência Social, e em seus equipamentos, CRAS e CREAS, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 17/05/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:10 às 08:30 horas do dia 
17/05/2021
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 17/05/2021.
Maria Helena – PR, 03 d Maio de 2021.
JHENNIFFER MARIANE ROMIG
Pregoeira Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO
046/2021
EXCLUSIVO ME/MEI/EPP
PRIORIDADE LOCAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão eletrônico nº 046/2021. O recebimento das propostas, envio dos documentos 
de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br
OBJETO: Aquisição de recarga e casco(cheio) de gás de cozinha, com entregas 
parceladas, para atender a necessidade de todas as secretarias do Município de 
Maria Helena, Por um período de 12 meses, conforme especificações descritas no 
Termo de Referência parte integrante do presente edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 18/05/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:10 às 08:30 horas do dia 
18/05/2021
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 18/05/2021.
Maria Helena – PR, 03 de Maio de 2021.
JHENNIFFER MARIANE ROMIG
Pregoeira Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 101, DE 30 DE ABRIL DE 2021.
Designa a Comissão Multidisciplinar para a elaboração do Plano de Ação voltado para 
a adequação às disposições do Decreto Federal nº 10.540/2020,
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhes foram são conferidas por Lei, considerando o 
contido no Decreto Federal nº 10.540 de 05 de novembro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a Comissão Multidisciplinar para a elaboração do Plano de Ação 
voltado para a adequação às disposições do Decreto Federal nº 10.540/2020, no que 
se refere ao atendimento dos requisitos mínimos de qualidade do Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), 
conforme composição de representatividade a seguir:
I – Executivo:
a) Beatriz Aparecida de Oliveira –Contadora do Município;
b) Fernando dos Santos Xavier – Assessoria e Planejamento
c) Clayton Alex Felipe Gaspar – Técnico em Informática
d) Juarez dos Santos Junior – Advogado.
II – RPPS:
a) Gleicely Feitosa de Lima Souza  – Superintendente do RPPS;
III – Legislativo:
a)  Moacir Proença Morais – Contador;
b) Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro – Advogado.
IV – Samae – Sistema de Abastecimento Municipal de Água e Esgoto:
a)  Valdecy José da Silva – Contador;
Art. 2° - A Comissão Multidisciplinar referida terá a atribuição de definir os requisitos 
mínimos de qualidade que o SIAFIC deva obedecer, respeitando as disposições do 
Decreto Federal nº 10.540/2020.
Art. 3° - A Comissão Multidisciplinar escolherá um presidente dentre seus membros, e 
estabelecerá os procedimentos que regerão seus trabalhos.
Art.  4º - Deverá a Comissão Multidisciplinar, fazer um diagnóstico da situação atual, 
bem como a elaboração de um plano de ação, que deve ser publicado em órgão 
oficial de amplo acesso público até o dia 05 de maio de 2021, atendendo desta forma 
os pré-requisitos estabelecidos pelo Decreto Federal nº 10.540/2020, visando sua 
implementação até 1º de janeiro de 2023.
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Mariluz, em 30 de abril de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.001/2021
1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de cartuchos de toner e 
suprimentos para impressoras em atendimento a todas as Secretarias 
do Município de Nova Olímpia.
2 - SOLICITANTE: SECRETARIA GERAL
3 - RAZÃO DA DISPENSA:
O valor a ser gasto pela aquisição está dentro do limite de dispensa, 
previsto no inciso II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
4 – FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
5 - CONTRATADA:
Empresa: J.M.R INFORMATICA EIRELI
CNPJ: 41.335.780/0001-08
Endereço: AV GOAIS, Nº 1326, CENTRO
CIDADE: CRUZEIRO DO OESTE U.F.: PR
6 - PREÇO:
R$ 39.975,00 (trinta e nove mil novecentos e setenta e cinco)
7 – JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO:
Consultando as empresas do ramo pertinente ao objeto solicitado, 
encontrou-se o menor preço na empresa J.M.R INFORMATICA 
EIRELI, a qual encontra-se em dia com suas obrigações tributárias e 
previdenciárias conforme certidões apresentadas.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 03 de maio de 
2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 115/2021
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor CLAUDENILSO BERALDI, 
de acordo com o Estatuto do Servidor do Município de Nova Olímpia, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor CLAUDENILSO BERALDI, portador da Cédula de 
Identidade R.G. 6.612.435-5 SSP/PR e C.P.F. 040.979.539-90, sendo 30(trinta) dias 
de descanso de 05 de maio a 03 de junho de 2021, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 dias do mês de maio 
do ano de 2021.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal
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3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 064/2018 

PREGÃO 027/2018 
 
 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, 
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - 
PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado 
nesta cidade de Icaraíma - Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa a empresa ALMEIDA PEÇAS E 
ACESSÓRIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 07.641.823/0001-45, 
com sede a Avenida Genercy Delfino Coelho, n° 963, centro, CEP 87530-
000, Cidade de Icaraíma, Estado do Paraná, telefone (44) 3665-1866, e-mail: 
autoeletricadolia@hotmail.com, neste ato representado pelo Sr. Elias 
Timóteo de Almeida, portador do RG n° 8.022.595-4 SSP/PR e devidamente 
inscrito no CPF sob n° 004.256.949-41, doravante denominado 
CONTRATADA, como segue: 
 
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, bem como 
Parecer Jurídico aprovando, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula terceira do contrato 
064/2018 que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “O prazo de vigência do presente 
contrato é até a data de 04/05/2022, contados a partir da data de 
05/05/2021, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, 
inc. IV da lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR 
CONTRATUAL - Pela contratação dos serviços ora contratado, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de ate R$ 133.574,20 
(cento e trinta e três mil, quinhentos e setenta e quatro reais e vinte 
centavos). 

LOTE II - SERVIÇOS ELÉTRICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
PROPOSTA 

VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO PELO 
IPCA(acumulado 

12meses- 
=6,099327%) 

VALOR TOTAL 
COM REAJUSTE 

1 Serviços  elétrico  veículo leves  hora 200 R$ 37,02                            R$              39,28   R$     7.856,00  
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DUCATO, UNO, PALIO, 
STRADA, DOBLO,  MONTANA, 
CORSA, GOL. PARATI, 
SAVEIRO,  KOMBI, FORD 
FUSION,RENAULT. 

2 
Serviços  elétrico  veículo 
ONIBUS hora 90 R$ 41,66                             R$              44,20   R$     3.978,00  

3 
Serviços  elétrico veículo  
MICRO ONIBUS hora 150 R$ 41,66                              R$              44,20   R$     6.630,00  

4 
Serviços  elétrica  veículo 
TRATORES AGRICOLAS hora 70 R$ 43,97                             R$              46,65   R$     3.265,50  

5 

Serviços  elétrico veículo  
MAQUINAS PESADAS, 
PATROLA, PÁ 
CARREGADEIRA, RETRO-
ESCAVADEIRA hora 130 R$ 64,80                             R$              68,75   R$     8.937,50  

6 
Serviços elétrico  veículo 
CAMINHÃO hora 80 R$ 60,17                         R$              63,84   R$     5.107,20  

  TOTAL     
  

R$   35.774,20  
 

 
LOTE VIII - PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO DE VEÍCULOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL MARCA 

1 

COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO 24V (VEICULOS 
PESADOS) UNID 5 

R$                    
2.099,20 

R$                  
10.496,00 

DENSO / 
SANDEN 

2 

COMPRESSOR 
DELPHI/SANDEN/DENSO 12V 
(VEICULOS LEVES) UNID 7 

R$                    
1.199,54 

R$                    
8.396,78 

DELPHI / 
SANDEN 

3 
CONEXAO 10MM 45° FEMEA AÇO 
/ ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
22,49 

R$                      
224,90 ROYCE 

4 
CONEXAO 10MM 90° MACHO AÇO 
/ ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
26,24 

R$                      
262,40 ROYCE 

5 

CONEXAO 10MM RETO MACHO 
AÇO / ALUMINIO - COM / SEM 
VALVULA UNID 10 

R$                        
18,74 

R$                      
187,40 ROYCE 

6 
CONEXAO 8MM 45° FEMEA AÇO / 
ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
20,99 

R$                      
209,90 ROYCE 

7 
CONEXAO 8MM 90° FEMEA AÇO / 
ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
24,00 

R$                      
240,00 ROYCE 

8 

CONEXAO 8MM RETO MACHO 
AÇO / ALUMINIO - COM / SEM 
VALVULA UNID 10 

R$                        
16,49 

R$                      
164,90 ROYCE 

9 
CONEXAO 6MM 45° FEMEA AÇO / 
ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
18,74 

R$                      
187,40 ROYCE 

10 
CONEXAO 6MM 90° FEMEA AÇO / 
ALUMINIO - COM / SEM VALVULA UNID 10 

R$                        
20,99 

R$                      
209,90 ROYCE 

11 

CONEXAO 6MM RETO MACHO 
AÇO / ALUMINIO - COM / SEM 
VALVULA UNID 10 

R$                        
14,99 

R$                      
149,90 ROYCE 

12 
CONDENSADOR PARA VEICULOS 
LEVES UNID 3 

R$                      
562,28 

R$                    
1.686,84 VALEO 

13 
CONDENSADOR PARA MAQUINAS 
E VEICULOS PESADOS UNID 3 

R$                      
674,74 

R$                    
2.024,22 DENSO 

14 CAIXA EVAPORADORA UNID 2 
R$                      

637,26 
R$                    

1.274,52 ROYCE 

15 EVAPORADOR VEICULOS LEVES UNID 3 
R$                      

487,31 
R$                    

1.461,93 ROYCE 

16 
EVAPORADOR MAQUINAS 
PESADAS E CAMINHOES UNID 3 

R$                      
524,80 

R$                    
1.574,40 ROYCE 

17 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
10" 12V UNID 8 

R$                      
262,40 

R$                    
2.099,20 IMOBRAS 

18 ELETROVENTILADOR UNIVERSAL UNID 8 R$                      R$                    IMOBRAS 
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10" 24V 262,40 2.099,20 

19 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
12" 12V UNID 8 

R$                      
277,39 

R$                    
2.219,12 IMOBRAS 

20 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
12" 24V UNID 8 

R$                      
277,39 

R$                    
2.219,12 IMOBRAS 

21 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
14" 12V UNID 4 

R$                      
292,39 

R$                    
1.169,56 IMOBRAS 

22 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
14" 24V UNID 4 

R$                      
292,39 

R$                    
1.169,56 IMOBRAS 

23 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
9" 12V UNID 5 

R$                      
292,39 

R$                    
1.461,95 IMOBRAS 

24 
ELETROVENTILADOR UNIVERSAL 
9" 24V UNID 5 

R$                      
239,91 

R$                    
1.199,55 IMOBRAS 

25 EMBREAGEM DO COMPRESSOR UNID 10 
R$                      

172,43 
R$                    

1.724,30 
ROYCE / 
DENSO 

26 
FILTRO ACUMULADOR 
LEVES/PESADOS UNID 10 

R$                      
157,44 

R$                    
1.574,40 ROYCE 

27 FILTRO DE CABINE UNID 20 
R$                        

44,98 
R$                      

899,60 MICRONAIR 

28 
FILTRO SECADOR MAQUINAS 
PESADAS UNID 10 

R$                      
148,44 

R$                    
1.484,40 ROYCE 

29 
FILTRO SECADOR VEICULOS 
LEVES UNID 12 

R$                      
202,42 

R$                    
2.429,04 ROYCE 

30 
FLUIDO DE LIMPEZA (LITRO) - 
R141 UNID 60 

R$                        
73,48 

R$                    
4.408,80 EOS 

31 
KIT DE EMBREAGEM DO 
COMPRESSOR KIT 8 

R$                      
374,87 

R$                    
2.998,96 

ROYCE / 
DENSO 

32 MAGNETICO DO COMPRESSOR  UNID 10 
R$                      

209,92 
R$                    

2.099,20 
ROYCE / 
DENSO 

33 
MANGUEIRA 11MM (13/32") - AR 
CONDICIONADO MTS 20 

R$                        
48,73 

R$                      
974,60 

BALFLEX / 
PARKER 

34 
MANGUEIRA 6MM  (5/16") - AR 
CONDICIONADO  MTS 20 

R$                        
33,74 

R$                      
674,80 

BALFLEX / 
PARKER 

35 
MANGUEIRA 8MM  (13/32") - AR 
CONDICIONADO MTS 20 

R$                        
41,23 

R$                      
824,60 

BALFLEX / 
PARKER 

36 
MOTOR DO INTERCLIMA 
UNIVERSAL 24V UNID 7 

R$                      
254,90 

R$                    
1.784,30 IMOBRAS 

37 
PRESSOSTADO LINHA 
FIAT/GM/FORD/VW UNID 12 

R$                      
119,95 

R$                    
1.439,40 ROYCE 

38 
PRESSOSTATO MAQUINAS 
PESADAS UNID 10 

R$                      
142,45 

R$                    
1.424,50 ROYCE 

39 PRESSOSTATO UNIVERSAL UNID 10 
R$                      

101,21 
R$                    

1.012,10 ROYCE 

40 ROLAMENTO DO COMPRESSOR UNID 25 
R$                        

90,00 
R$                    

2.250,00 NSK / VTO 

41 SELO DO COMPRESSOR UNID 30 
R$                        

67,47 
R$                    

2.024,10 
ROYCE / 
DELPHI 

42 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA HORA 250 
R$                        

67,47 
R$                  

16.867,50 

AUTO 
ELETRICA DO 

LIA 

43 
TAMPA DIANTEIRA DO 
COMPRESSOR (PESCOÇO) UNID 13 

R$                      
104,96 

R$                    
1.364,48 

ROYCE / 
DENSO / 
SANDEN 

44 
TERMOSTATO MAQUINAS 
PESADAS UNID 12 

R$                      
187,43 

R$                    
2.249,16 ROYCE 

45 TERMOSTATO VEICULOS LEVES UNID 12 
R$                      

172,43 
R$                    

2.069,16 ROYCE 

46 VALVULA BLOCK / EXPANSÃO UNID 15 
R$                      

142,45 
R$                    

2.136,75 ROYCE 

47 
VALVULA CANETINHA / TUBO DE 
EXPANSÃO UNID 15 

R$                        
46,48 

R$                      
697,20 ROYCE 

    TOTAL   
TOTAL 

PROPOSTA 
R$                  

97.800,00   
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CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 
condições do referido contrato. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO 
DO PARANÁ, aos 03 de Maio de 2021. 
 
 
 

____________________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal - 
 
 
 

____________________________________________________ 
ALMEIDA PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA - ME  

Contratada 
 
Testemunhas: 
 
 
________________________________ 
Nome: Joyce da Silva Francisco 
RG: 10.497.866-5 
 
 
__________________________________ 
Nome: João Gilson Prado 
RG: 12.262.417-8 
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Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

 
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 067/2018 

PREGÃO 027/2018 
 
 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, 
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - 
PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado 
nesta cidade de Icaraíma - Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa a empresa R. D. KUPLANS 
BENETI - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 15.697.160/0001-09, com sede a 
Rua Leonidio Francisco de Assis, n° 458, Centro, CEP 87530-000, Cidade de 
Icaraíma, Estado do Paraná, telefone (44) 3665 – 1293, e-mail: 
puika2@yahoo.com.br, neste ato representado pela Sra. Rafaela Domingos 
Kuplans Beneti, portadora do RG n° 12.513.911-6 SSP/PR e devidamente 
inscrita no CPF sob n° 082.382.309-18, doravante denominado 
CONTRATADA, como segue: 
 
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, bem como 
Parecer Jurídico aprovando, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula terceira do contrato 
067/2018 que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “O prazo de vigência do presente 
contrato é até a data de 04/05/2022, contados a partir da data de 
05/05/2021, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, 
inc. IV da lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR 
CONTRATUAL - Pela contratação dos serviços ora contratado, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de ate R$ 78.627,00 
(setenta e oito mil seiscentos e vinte e sete reais). 

LOTE III - AUTOMÓVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
 VALOR 

UNITÁRIO 
PROPOSTA   

VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO 

PELO 
IPCA(acumulado 

12meses- 
=6,099327%) 

 VALOR 
TOTAL COM 
REAJUSTE  

1 

Serviços mecânicos  veículo  
leves, UNO, PALIO, FIORINO, 
DOBLO, GOL, SAVEIRO, hora 300 R$ 115,48 R$ 122,52 R$ 36.756,00  

Município de Icaraíma 
- Estado do Paraná - 

 

Gabinete do Prefeito 

Av. Hermes Vissoto, nº 810, Centro – Icaraima – Paraná – Fone: (044) 3665-8000 

PARATI, KOMBI, CORSA, 
MONTANA, RENAULT, FORD 
FUSION, DUCATO, STRADA 

  TOTAL 
    

R$ 36.756,00  
 
 

LOTE VII - TRATORES 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 

 VALOR 
UNITÁRIO 

PROPOSTA   

VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO PELO 
IPCA(acumulado 

12meses- 
=6,099327%) 

 VALOR TOTAL 
COM 

REAJUSTE  
1 Serviços mecânicos  trator M F hora 100 R$ 116,07 R$            123,15 R$   12.315,00 
2 Serviços mecânicos  trator N H hora 120 R$ 116,07 R$            123,15 R$   14.778,00 

3 
Serviços mecânicos  trator John 
Deere hora 120 R$ 116,07 R$            123,15 R$   14.778,00 

       TOTAL    
R$   41.871,00 

 

 
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e 
condições do referido contrato. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO 
DO PARANÁ, aos 03 de Maio de 2021. 
 
 

_____________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal - 
 
 

_____________________________________________ 
R. D. KUPLANS BENETI - ME  

Contratada 
 
Testemunhas: 
 
 
________________________________ 
Nome: Joyce da Silva Francisco 
RG: 10.497.866-5 
 
 
__________________________________ 
Nome: João Gilson Prado 
RG: 12.262.417-8 
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Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2021
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob n.º 81.478.059/0001-91, com sede à Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal o Sr. CLAUDENIR GERVASONE, torna público este Edital de Chamamento de Seleção 
Pública para convocar as Organizações da Sociedade Civil de Altônia, sem fins lucrativos, a apresentar propostas 
ou projetos, visando celebrar Termo de Fomento para transferência voluntária de recursos financeiros, para a 
consecução de atividades de finalidades e de interesse público, conforme disposto neste Edital, que trabalham na 
defesa e promoção dos direitos e da cidadania e das pessoas com deficiência no âmbito do Município de Altônia, para 
o exercício de 2021, cujas Organizações da Sociedade Civil, devem apresentar Plano de Trabalho e os documentos 
relacionados neste Edital, impreterivelmente até o dia 01/06/2021:
1. DA JUSTIFICATIVA
O Município visa com este Chamamento Público a celebração de Termo de Fomento com Organizações da Sociedade 
Civil, para transferência voluntária de recursos financeiros do Tesouro Municipal, para cofinanciar projetos e atividades 
com vistas ao fortalecimento e ampliação das ações e serviços públicos ofertados aos Munícipes.
2. DO OBJETO
Consiste em o objeto do presente Edital de Chamamento Público, a seleção de Propostas apresentadas pelas 
Organizações da Sociedade Civil de Altônia, que visem à execução da Política Municipal de Assistência Social, 
Educacional e de Saúde, por meio de projetos e propostas para oferta de serviços que atendam os seguintes eixos 
públicos:
PROPOSTA Nº. 01
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 0800 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 0802 DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 0824300106.060000 CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADES ATEND. CRIANÇA E ADOLESCENTE
 3.3.50.41.00.0000 CONTRIBUIÇÕES
TIPO DE SERVIÇO PÚBLICO SOCIAL Serviços de manutenção e desenvolvimento das atividades das Casas 
Abrigo, neste Município, cujo objetivo principal seja o atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco 
pessoal e social.
VALOR MÁXIMO DA PROPOSTA R$: 49.000,00
Para celebrar Termo de Fomento de que trata este Edital de Chamamento Público, as organizações da Sociedade 
Civil de Altônia, deverão apresentar a proposta em Plano de Trabalho, acompanhado dos seguintes documentos até 
o dia 01 de junho de 2021:
1)-  Ofício de solicitação de Termo de Fomento, ao Prefeito Municipal;
2)-  Plano de Trabalho – Exercício de 2021 .
As entidades que tiverem seu(s) Plano de Trabalho, aprovado pela Comissão de Análise e Seleção e pelo Prefeito 
Municipal, poderão ter incluídos as propostas no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2.021 e para 
formalização do Termo de Fomento, deverão apresentar os documentos abaixo relacionados nos dias 02 a 07 do 
mês de junho de 2021:
1. Lei de Utilidade Pública Municipal;
2. Cópia do Cartão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB;
3. Comprovante de endereço da entidade;
4. Cópia da Certidão Liberatória do Município;
5. Cópia da Certidão Negativa de Débitos Municipais;
6. Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado;
7. Certidão Negativa da Receita Federal quanto a Dívida Ativa da União e contribuições previdenciárias;
8. Certificado de Regularidade do FGTS (Caixa);
9. Certidão Negativa de débitos trabalhista;
10. Certidão Negativa de débitos estaduais;
11. Termo de Cumprimento de Objeto de Termo de Fomento do Exercício 2017;
12. Cópia do Estatuto da Entidade, inclusive com as alterações se tiver;
13. Cópia da Ata da Diretoria com mandato em Vigência;
14. Declaração de que não possui membros da Diretoria que sejam Servidores Públicos;
15. Ato de designação de um Gestor de Termo de Fomento da Entidade.
16. Declaração da Organização da sociedade civil, sobre a existência de instalações e outras condições materiais 
da organização.
17. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número, nº da carteira de identidade, e 
número de CPF de cada um deles;
18. Regulamento de compras e contratações, próprio ou de terceiro, aprovado pela administração pública 
celebrante.
19. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante 
de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a)   relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
b)   currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, 
associados, cooperados, empregados, entre outros;
c)   declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou 
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições 
de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 
comissões ou comitês de políticas públicas;
20. Declaração do representante legal da Organização da sociedade civil, com informação de que a organização 
e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais 
ficarão impedidas de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a Organização da sociedade civil, 
que:
a) -  não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) -  esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
c) -  tenha como dirigente, agente político de órgão ou organização da sociedade civil, da administração pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau;
d) -  tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos;
e) -  tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
f) -  tenha entre seus dirigentes pessoa:
f.1) - cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
f.2) - julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 
enquanto durar a inabilitação;
f.3) -  considerada responsável por ato de improbidade administrativa.
A Organização da sociedade civil, deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu quadro de 
dirigentes, quando houver.
Os recursos deverão depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública;
A responsabilidade é exclusiva da Organização da sociedade civil, pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e
A responsabilidade é exclusiva da Organização da sociedade civil, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento ou de 
colaboração.
A Organização da sociedade civil, deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas na plataforma 
eletrônica do SIT – SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE TRANSFERENCIAS, do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná;
O Plano de Trabalho deverá conter no mínimo os seguintes elementos:
I -  a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e 
com as metas a serem atingidas;
II -  a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;
III -  a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
IV -  a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento 
das metas;
V -  a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os 
encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto;
VI -  os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
VII -  as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso;
A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso V do caput deverá incluir os elementos indicativos da 
mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras 
parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais ETC.
Para cada proposta a ser celebrada por Termo de Fomento será necessário um jogo de documentos, acima citado, 
Ofício de solicitação de Termo de Fomento, ao Prefeito Municipal e Plano de Trabalho – Exercício de 2021 e etc.
O modelo do Plano de Trabalho para 2021, para preenchimento da proposta, poderá ser solicitado por meio do 
endereço de email: admpma@altonia.pr.gov.br;
Somente serão aceitas despesas que possam ser incluídas na rubrica orçamentárias do Plano de Trabalho e de 
acordo com a resolução do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
3. DAS VEDAÇÕES
Estarão impossibilitadas de celebrar Parcerias as Organizações da Sociedade Civil que:
3.1 não estejam regularmente constituídas;
3.2 o objeto social não se relacione as características deste edital;
3.3 estejam omissas no dever de prestar contas de parcerias anteriores celebradas;
3.4 tenham como dirigente membro dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 
governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento, estendendo -se a vedação aos 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau.
3.5 tenham tido as contas rejeitadas pela administração publica nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
3.6 tenham sido punidas, com as seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração publica;
c) a prevista no inciso II do art.73 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014;
d) a prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014;
3.7 tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.8 Tenham entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível nos ultimo 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 
enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade enquanto durem os prazos estabelecidos nos incisos I, II, III do 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 1992;
3.9 É vedado no ato de Transferência Voluntária:
a) Realizar despesa a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
b) Utilizar recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em caráter de 
emergência;
c) Realizar despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
d) Atribuir vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
e) Realizar despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive as referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamentos e os percentuais sejam mesmo aplicados no 
mercado;
f) Realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;
g) Transferir recursos a terceiros que figurem como parte no objeto no ato da transferência;
h) Transferir recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas sem fins 
econômicos;
i) Transferir recursos para clubes, associação de servidores, sindicatos, organizações partidárias, cooperativas e 
quaisquer entidades congêneres;
j) Comprar material permanente.
DA ANÁLISE E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS
As propostas submetidas pelas Organizações da Sociedade Civil serão analisadas e selecionadas pela Comissão de 
Análise e Seleção de Projetos.
a) A Comissão de Análise e Seleção de Projetos avaliará todas as propostas entregues dentro dos prazos 
estabelecidos neste Edital.
b) As propostas cuja formatação divergirem dos modelos constantes em anexo (com ausência de itens ou itens em 
branco) a este Edital ou que apresentarem conteúdos idênticos, serão eliminadas.
c) A Comissão de Análise e Seleção de Projetos habilitará as Entidades que atingirem o índice mínimo de 00 e no 
Maximo 60 pontos, conforme critérios de avaliação e pontuação da proposta no quadro abaixo:
FORMULÁRIO DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – NOTAS DE 0 A 10
Análise da
Caracterização
Física,
Estrutural,
Técnica, Financeira e Regularidade
da
Proponente
A Proposta apresenta ações/atividades coerentes com o objeto do Edital?
- Não é compatível = 0 ponto;
- Compatibilidade razoável/mediano = 1 a 5 pontos;
- Compatível = 6 a 10 pontos.
NOTA ATRIBUIDA
O demonstrativo financeiro da Proposta é compatível com os preços praticados no mercado.
- Não é compatível = 0 ponto;
- Compatibilidade razoável/mediano = 1 a 5 pontos;
- Compatível = 6 a 10 pontos
NOTA ATRIBUIDA
A Proposta apresenta ações/atividades possíveis de serem executadas.
- Não descreve as ações/atividades que serão executadas pelo projeto = 0 ponto;
- Descreve ações/atividades com execução razoável/mediano = 1 a 5 pontos;
- Descreve ações/atividades de maneira detalhada, compreensível e perfeitamente executáveis = 6 a 10 pontos.
NOTA ATRIBUIDA
A Proposta apresenta as condições físicas da entidade que permite a execução das atividades objeto da parceria.
- Não apresenta = 0 ponto;
- Apresenta condições físicas/mediano = 1 a 5 pontos;
- Apresenta condições físicas satisfatórias = 6 a 10 pontos.
NOTA ATRIBUIDA
 O cronograma físico é compatível com as metas/etapas/ações da Proposta.
- Não é compatível = 0 ponto;
- Compatibilidade razoável/mediano = 1 a 5 pontos;
- Compatível = 6 a 10 pontos.
NOTA ATRIBUIDA
A Proposta indica capacidade técnica e estrutural e humana da OSC para execução do Objeto.
- Não apresenta capacidade = 0 ponto;
- Capacidade razoável/mediano = 1 a 5 pontos;
- Apresenta capacidade para execução do objeto = 6 a 10 pontos
NOTA ATRIBUIDA
A Entidade proponente possui Certidão de regularidade da Secretaria da Receita Federal?
 - NÃO  = 0 PONTO
 - SIM  = 10
NOTA ATRIBUIDA
A Entidade proponente possui Certidão de regularidade do Tribunal de Contas do Estado do Paraná?
- NÃO  = 0 PONTO
 - SIM  = 10
NOTA ATRIBUIDA
A Entidade proponente possui Certidão de regularidade da Justiça Trabalhista?
- NÃO  = 0 PONTO
 - SIM  = 10
NOTA ATRIBUIDA
A Entidade possui Certidão Liberatória do Município?
- NÃO  = 0 PONTO
 - SIM  = 10
NOTA ATRIBUIDA
TOTAL GERAL DA PONTUAÇÃO..........................NOTA MÁXIMA: 100 PONTOS......................
As ocorrências não previstas neste edital serão resolvidas com base na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto nº.  
274/2016 de 08.09.2016.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas pelo telefone: (44) 3659 8159 ou pelo e-mail: admpma@altonia.pr.gov.br.
Este Edital Chamamento Público Nº 001/2021, tem validade até 01 de junho de 2021.
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos, 03 dias do mês junho de 2021.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 206/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Eletrônico nº 17/2021, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
  D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Decreto nº 156/2021 de 12 
de Abril de 2021, publicado em 13/04/2021, sobre o Processo de Licitação nº 26/2021, que tem por objeto Aquisição de 
KIT de gêneros alimentícios para atender todos os alunos das Unidades de Ensino da Prefeitura Municipal de Cruzeiro 
do Oeste/PR durante o período de suspensão das aulas devido à pandemia com relação ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE. Previsão para atendimento por 12 meses.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL VALOR POR EXTENSO
RM Maringá Alimentos Eireli R$266.323,46 Duzentos e Sessenta e Seis Mil, Trezentos e Vinte Três Reais e 
Quarenta e Seis Centavos.
São Miguel Alimentos Ltda Epp R$92.596,05 Noventa e Dois Mil, Quinhentos e Noventa e Seis Reais e Cinco Centavos.
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal, 30 de Abril de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2021
Pág. 1/2

Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

LEI Nº. 1752/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  24.399,88 (vinte e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e oitenta e 
oito centavos), de acordo com as seguintes  classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.1.152. Reforma do Centro Muncipal de Educação Infantil Menino Jesus

 24.159,88 461 - 4.4.90.51.00.00 01103 OBRAS E INSTALAÇÕES

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 240,00 463 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  24.399,88

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.365.0008.2.028. Manutenção do Transporte Escolar

 24.159,88 127 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.053. Manutenção do Centro de Geração de Renda

 240,00 286 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  24.399,88
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Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2021
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

LEI Nº. 1753/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  55.709,53 (cinqüenta e cinco mil setecentos e nove reais e cinqüenta e três 
centavos), de acordo com as seguintes  classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.103. Manutenção do Programa GBF FNAS

 8.930,50 464 - 3.3.90.30.00.00 33940 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 465 - 3.3.90.36.00.00 33940 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 10.000,00 466 - 3.3.90.39.00.00 33940 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 15.000,00 467 - 4.4.90.52.00.00 33940 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10.001.08.244.0015.2.200. Devolução do Programa Incentivo Família Paranaense V
 11.122,95 468 - 3.3.30.93.00.00 33814 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 656,08 348 - 4.4.90.52.00.00 33815 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  55.709,53

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 33814 PROG. FAMILIA PARANAENSE 5 814  11.122,95
 33815 Aquisição de equipamentos para APAE 815  656,08
 33940 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa F 940  15.000,00

 55.709,53Total:
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Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Exercício  2021
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

LEI Nº. 1754/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Especial, 
no valor de R$  156,23 (cento e cinqüenta e seis reais e vinte e três centavos), de acordo com 
as seguintes  classificações orçamentárias:

Autoriza a abertura de "Crédito Adicional Especial" e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  Estado 
do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Suplementação
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.200. Devolução do Programa Incentivo Família Paranaense V

 6,23 469 - 3.3.30.93.00.00 31814 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 150,00 462 - 4.4.90.52.00.00 31815 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  156,23

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 6,23Receita: 1.3.2.1.00.11.00.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 150,00Receita: 1.3.2.1.00.11.00.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 156,23Total da Receita:

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 045/2020 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A AQUISIÇÃO PARCELADO 
DE MEDICAMENTOS MANIPULADOS, DISPENSAÇÃO DE FORMULAS ALOPÁTICAS OU HOMEOPÁTICAS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, E NOS ELEMENTOS INSTRUTORES 
DO EDITAL, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO Nº 010/2020
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. HUMBERTO ITIRO SATO, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 
nº 884.049.359-04, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA /PR. representante da empresa. EXTRATUS 
FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA -EPP. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 045/2020, para o dia 12/05/2022, em 
conformidade com o artigo 58 – I c/c art.65 inciso I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,27 DE ABRIL DE 2021
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
Contratada
EXTRATUS FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA - EPP
HUMBERTO ITIRO SATO
Contratada
Testemunhas
NOME....................................................................... CPF............................................
NOME....................................................................... CPF............................................
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Decreto  nº 52/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$24.399,88 (vinte e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e 
oitenta e oito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1752/2021 de 03/05/2021.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.1.152. Reforma do Centro Muncipal de Educação Infantil Menino Jesus

 24.159,88 461 - 4.4.90.51.00.00 01103 OBRAS E INSTALAÇÕES

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 240,00 463 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  24.399,88

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.365.0008.2.028. Manutenção do Transporte Escolar

 24.159,88 127 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.053. Manutenção do Centro de Geração de Renda

 240,00 286 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  24.399,88

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.
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Decreto  nº 53/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$55.709,53 (cinqüenta e cinco mil setecentos e nove reais e 
cinqüenta e três centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1753/2021 de 03/05/2021.

Decreta:

Suplementação
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.103. Manutenção do Programa GBF FNAS

 8.930,50 464 - 3.3.90.30.00.00 33940 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 465 - 3.3.90.36.00.00 33940 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 10.000,00 466 - 3.3.90.39.00.00 33940 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 15.000,00 467 - 4.4.90.52.00.00 33940 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10.001.08.244.0015.2.200. Devolução do Programa Incentivo Família Paranaense V
 11.122,95 468 - 3.3.30.93.00.00 33814 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 656,08 348 - 4.4.90.52.00.00 33815 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  55.709,53

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 33814 PROG. FAMILIA PARANAENSE 5 814  11.122,95
 33815 Aquisição de equipamentos para APAE 815  656,08
 33940 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Fa 940  15.000,00

Total:  55.709,53
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.
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Decreto  nº 54/2021 de 03/05/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$156,23 (cento e cinqüenta e seis reais e vinte e três centavos),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1754/2021 de 03/05/2021.

Decreta:

Suplementação
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.200. Devolução do Programa Incentivo Família Paranaense V

 6,23 469 - 3.3.30.93.00.00 31814 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.1.133. Aquisição de equipamentos para APAE

 150,00 462 - 4.4.90.52.00.00 31815 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Suplementação:  156,23

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

 6,23Receita: 1.3.2.1.00.11.00.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 150,00Receita: 1.3.2.1.00.11.00.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 156,23Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

MARLON RANCER MARQUES
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  03/05/2021.

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 198/2021
Concede Férias a servidora  ELIDE RENATA DE SOUZA TOMAZ, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELIDE RENATA DE SOUZA TOMAZ, matrícula nº 1891-0, ocupando o cargo de Agente 
de Combate as Endemias, lotada na Secretária Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de férias, referente ao período 
aquisitivo (2020/2021) a partir de 17 de Maio de 2021 a 15 de Junho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola - Paraná,03 de Maio de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita
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conselho MuniciPal de direitos da Pessoa idosa
MARIA HELENA/PR
Rua São Martinho s/nº, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: (44) 3662-1571
casadosconselhos@mariahelena.pr.gov.br
EDITAL Nº 001/2021 – CMDPI
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DO CMDPI
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Maria Helena – CMDPI, usando das atribuições conferidas 
pelo Regimento Interno e Lei Municipal n° 210, de 18 de Junho de 2008, CONVOCA eleições para escolha de 
representantes da sociedade civil organizada, com atuação no município, e, para participarem da Assembleia Eletiva, 
objetivando a eleição de 03 (três) membros titulares representantes da sociedade civil organizada e seus respectivos 
suplentes, sob a coordenação da Comissão Especial Eleitoral.
Do Processo Eleitoral
Art. 1º. O presente Processo de Escolha tem como objetivo a eleição de 03 (três) membros titulares representantes 
da sociedade civil organizada e seus respectivos suplentes para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Maria Helena – CMDPI para o biênio de 2021-2023.
Parágrafo único. Os membros da sociedade civil organizada, estão classificados no inciso II, do Art. 4º, da Lei 
Municipal nº 210/2008, quais sejam:
I - Três representantes de entidades da sociedade civil, diretamente ligados à defesa de direitos ou ao atendimento a 
pessoa idosa, legalmente instituída e em regular funcionamento há mais de um ano;
II - Três representantes dos usuários, com idade igual ou superior a 60 anos, escolhidos pelas entidades da sociedade 
civil, diretamente ligadas a defesa de direitos ou ao atendimento a pessoa idosa, legalmente instituída e em regular 
funcionamento há mais de um ano;
Art. 2º. Os representantes da sociedade civil, referidos no artigo anterior deverão realizar a inscrição junto à 
Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na rua são Martinho s/nº-Centro, Maria Helena /PR ou através do e-mail: 
casadosconselhos@mariahelena.pr.gov.br entre os dias 7 e 11 de maio de 2021 das 08h00min às 17h00min, e 
habilitados pela Comissão Especial Eleitoral.
§1º. Para cada membro titular, deverá ser indicado um suplente que, no caso de afastamento temporário ou definitivo 
de um dos titulares, automaticamente assumirá a vaga.
§2º. O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se a reeleição ou 
indicação subsequente por uma única vez.
Art. 3º. A eleição, dos candidatos que tiverem suas inscrições homologadas pela Comissão Especial Eleitoral será 
feita em foro próprio.
Parágrafo único. A Assembleia Eletiva de que trata o caput realizar-se-á no dia 27 de maio de 2021, no CRAS-Centro 
de referência em Assistência Social, situada na Rua Bom sucesso, Sala multiuso, às 14h00min.
Art. 4º. Caberá ao CMDPI fazer o encaminhamento dos nomes dos titulares e suplentes indicados, eleitos e 
empossados na assembleia específica para composição do CMDPI, para a devida nomeação pelo Prefeito, no prazo 
de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. A posse dos representantes da sociedade civil eleitos titulares e seus respectivos suplentes, ocorrerá 
em assembleia específica, que será realizada no dia 31 de maio de 2021 às 09h00min.
Art. 5º. Outras informações, sobre o processo eleitoral, poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Assistência 
Social
Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral.
Art. 7º. Cronograma:
I – Inscrição: de 04/05/2021 a 11/05/2021
II – Análise das inscrições: 13/05/2021
III – Homologação: 17/05/2021
IV – Prazo para recurso: 19/05/2021 a 21/05/2021
V – Homologação final: 24/05/2021
VI – Assembleia Eletiva: 27/05/2021, às 14h00min
VII – Posse dos conselheiros: 31/05/2021, às 09h00min.
Art. 8º Este Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Maria Helena, 03 de maio de 2021.
Vilma Margonari
Presidente do CMDPI

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 063/2021, de 03/05/2021
Estabelece o Plano de Ação do Município de NOVA OLÍMPIA-PR, para atender o padrão mínimo de qualidade do 
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC, nos termos do 
parágrafo único, do art. 18º, do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020.
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Federal nº 10.540/2020, de 5 de novembro de 2020, o Prefeito 
Municipal de Nova Olímpia, no uso das suas atribuições legais:
DECRETA
Art. 1º - Fica estabelecido, para o Município de NOVA OLÍMPIA-PR, nos termos do Anexo Único deste Decreto, o 
plano de ação voltado para a adequação do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle - SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Decreto Federal nº 10.540, de 5 
de novembro de 2020.
Art. 2º - O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, 
incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou sem rateio de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal, e demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações, Fundos 
Especiais, resguardada a respectiva autonomia.
§ 1º - É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, ainda que estes permitam a comunicação, entre si, 
por intermédio de transmissão de dados.
Art. 3º - A comissão especial referida no plano de ação constante no Anexo Único deste Decreto terá a atribuição de 
avaliar a situação atual dos Poderes e órgãos no que tange ao atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos pelo 
Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020 e será composta ao menos por:
I. 01 (um) servidor integrante do Departamento de Contabilidade do Município;
II. 01 (um) servidor municipal da área de Tecnologia da Informação;
III. 01 (um) servidor municipal da Secretaria de Fazenda ou Administração.
§ 1º - A comissão especial escolherá um presidente dentre seus membros e estabelecerá os procedimentos que 
regerão os trabalhos.
§ 2º - Poderão participar dos trabalhos da comissão especial referenciada no caput servidores dos demais Poderes e 
órgãos do Município de Nova Olímpia- PR.
§ 3º - Poderão participar dos trabalhos da comissão especial referenciada no caput demais servidores do Município 
de Nova Olímpia - PR cuja atribuição esteja relacionada a operacionalização do SIAFIC ou de sistemas estruturantes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 03 de maio de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO DO DECRETO MUNICIPAL 063/2021 

PLANO DE AÇÃO – DECRETO FEDERAL N° 10.540/2020 
 

 
Ação 

 
Resultado Esperado 

 
Início 

 
Fim 

 
Responsável 

 
Como será feito 

Ação 01: Designar uma 
comissão especial para estudos 
e avaliação dos requisitos 
necessários ao atendimento do 
Padrão Mínimo de Qualidade do 
SIAFIC 

Permitir que uma equipe 
multidisciplinar e independente 
realize os estudos e ações 
necessárias para a 
concretização das exigências 
dispostas no decreto 
10.540/2020 

04/05/2021 31/05/2021 Secretaria de 
Administração 

 Publicação de Portaria 
instituindo comissão especial 

Ação 02: Levantamento de 
requisitos e informações da 
entidade (estrutura 
organizacional, estrutura de 
informática e segurança, 
situação atual dos entes) 

Avaliar a estrutura dos entes 
bem como a situação em que 
se encontram 

01/06/2021 31/07/2021 Comissão Especial 

 Diagnóstico da estrutura 
organizacional; 

 Diagnóstico de infraestrutura 
de informática e redes; 

 Diagnóstico dos softwares 
contratados e situação dos 
contratos. 

Ação 03: Avaliar a situação atual 
dos sistemas dos Poderes e 
Órgãos (aderência do sistema de 
contabilidade aos padrões 
mínimos de qualidade do 
Decreto 10.540/2020) 

Avaliar os softwares 
atualmente utilizados pelos 
entes municipais e se os 
mesmos atendem os requisitos 
mínimos exigidos pelo decreto 
10.540/2020 

01/06/2021 31/07/2021 Comissão Especial 

 Diagnóstico das 
características dos softwares 
contratados; 

 Diagnóstico acerca do 
atendimento dos requisitos 
mínimos. 
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Ação 04: Caso necessário, 
realizar reunião/questionário 
junto a empresa fornecedora do 
Software para alinhamento e 
entendimento quanto as ações 
evolutivas que estão em curso 
para adequação aos padrões 
mínimos de qualidade 

Tomar conhecimento das 
medidas em andamento 
adotadas ou planejadas pela 
empresa que fornece o 
software atualmente para o 
Executivo 

01/08/2021 31/10/2021 Comissão Especial 

 Esclarecimento de pontos 
controversos em relação ao 
software, caso existam; 

 Notificação para adequação 
aos requisitos mínimos, caso 
não atenda; 

Ação 05: Caso necessária a 
contratação de novo software, 
realizar as devidas adequações 
no termo de referência e auxiliar 
na elaboração do edital de 
licitação, visando garantir que as 
contratações estejam aderentes 
aos padrões mínimos de 
qualidade do SIAFIC 

Garantir que, 
independentemente da 
necessidade atual ou não de 
contratação, os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação do software de 
contabilidade esteja dentro dos 
critérios exigidos pela 
legislação. 

01/08/2021 31/12/2021 
Comissão Especial e 

departamento de 
licitações 

 Elaboração de termo de 
referência contendo os 
requisitos mínimos 
estabelecidos pelo decreto 
10.540/2020; 

 Elaboração de edital de 
licitação; 

 Realização de licitação. 

Ação 06: Acompanhamento da 
migração de dados, implantação 
e unificação dos softwares 

Garantir que a migração dos 
dados e a implantação dos 
softwares atendam 
integralmente as exigências 
feitas pelo Decreto 
10.540/2020, bem como se 
certificar de que a unificação 
dos softwares acontece de 
forma eficiente e que garanta a 
independência dos demais 
Poderes e órgãos 

01/10/2021 30/04/2022 Comissão Especial 

 Acompanhamento da coleta; 
 Conferência de informações 

e relatórios; 
 Questionamentos junto a 

empresa responsável pela 
migração e unificação dos 
dados; 

 Testes de aderência. 

 

Aprovado em_03/05/2021  

LUIZ LAZARO SORVOS 

Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
3° TERMO ADITIVO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2019
Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ 
sob n.° 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 821, nesta cidade de Nova Olímpia – Pr, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal SR. LUIZ LÁZARO SORVOS, brasileiro, estado civil solteiro, agente 
público, portador da cédula de identidade n° 1.272.508-6 SSP/Pr, inscrito no CPF sob n.º 197.177.509-63, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro, a Empresa OSMAR MEWES, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida à Rua Voluntários da Pátria, nº 475, Centro, cidade de Curitiba, Estado Paraná, inscrita no CNPJ sob 
nº 08.611.482/0001-28, neste ato representada por seu sócio/Gerente o Senhor Osmar Mewes, brasileiro, solteiro, 
RG. 02757892400, CPF. 126.504.989-00, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 
Contrato, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, em sua atual redação, e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital 
de Pregão nº 005/2019,  pelos termos da proposta da Contratada datada de 18/03/2019 e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato até a data de 22/03/2022.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 19 de março de 2021.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                        OSMAR MEWES
LUIZ LÁZARO SORVOS                                    OSMAR MEWES
Prefeito Municipal                                           Representante legal  
Contratante                        Contratada
Testemunhas
RG:
RG:

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
4° TERMO ADITIVO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2019
Que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ 
sob n.° 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 821, nesta cidade de Nova Olímpia – Pr, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal SR. LUIZ LÁZARO SORVOS, brasileiro, estado civil solteiro, agente 
público, portador da cédula de identidade n° 1.272.508-6 SSP/Pr, inscrito no CPF sob n.º 197.177.509-63, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro, a Empresa OSMAR MEWES, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida à Rua Voluntários da Pátria, nº 475, Centro, cidade de Curitiba, Estado Paraná, inscrita no CNPJ sob 
nº 08.611.482/0001-28, neste ato representada por seu sócio/Gerente o Senhor Osmar Mewes, brasileiro, solteiro, 
RG. 02757892400, CPF. 126.504.989-00, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 
Contrato, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, em sua atual redação, e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital 
de Pregão nº 005/2019,  pelos termos da proposta da Contratada datada de 18/03/2019 e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – Pela prorrogação do contrato fica aditivado o valor pago à Contratada, sendo 12 (doze) 
parcelas mensais no valor de 2.000,00 (dois mil reais), totalizando o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais Cláusulas e condições do Contrato 
originário.
Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas presentes no, a fim de que 
produza seus efeitos legais.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 19 de março de 2021.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                        OSMAR MEWES
LUIZ LÁZARO SORVOS                                    OSMAR MEWES
Prefeito Municipal                                           Representante legal  
Contratante                        Contratada
Testemunhas
RG:
RG:

DIÁRIA CONCEDIDA NO MÊS DE ABRIL DE 2021
Nº DA DIÁRIA DATA Nº DO EMPENHO VALOR DA DIÁRIA DESTINO Nº DA MATRÍCULA DO SERVIDOR
03/2021 27/04/2021 108/2021 R$45,00 GUAÍRA - PR 11
São Jorge do Patrocínio-PR,  03 de maio de 2021.
Thamires Colonelli 
Chefe de Planejamento e Gestão

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

28.04.2021 PMP FOMENTO PR SFM 30.124,83

TOTAL 30.124,83

                                                                  Perobal, 28 de Abril de 2021.

            ALMIR DE ALMEIDA                                               EDILSON BERTOUDO DUARTE
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 35/2021
Inexigibilidade nº 10/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso de software de gestão para ser utilizado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais).
Vigência: 01/05/2021 à 30/04/2022
Adjudicada e Homologada: 16/04/2021
Data de Assinatura: 20/04/2021
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitações
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 02/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.924.435/0001-10, estabelecida na RUA GOVERNADOR NEY BRAGA, 4339, 
centro, CEP  87501-330, na cidade de UMUARAMA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
1 17 Bromoprida 5 mg/ml injetável Amp 6.000 WASSER FAR 1,50 
9.000,00
2 50 EQUIPO, TIPO DE EQUIPO:DE INFUSÃO, MATERIAL:PVC FLEXÍVEL, 
COMPRIMENTO:MÍN. 150 CM, TIPO CÂMARA:CÂMARA FLEXÍVEL C/FILTRO AR, TIPO GOTEJADOR:GOTA 
PADRÃO, TIPO PINÇA:PINÇA REGULADORA DE FLUXO, TIPO INJETOR:C/INJETOR LATERAL”Y”, VALVULADO, 
TIPO CONECTOR:L  UN 8.000 BIOBASE 1,24 9.920,00
2 57 FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO:4-0, 
COR:PRETO, COMPRIMENTO:45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO AGULHA:1/2 
CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA:2,5 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRIL  Rl 500 
SHALON 1,57 785,00
2 61 FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO:3-0, 
COR:PRETO, COMPRIMENTO:45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO AGULHA:3/8 
CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA:2,4 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRI  UN 300 
SHALON 1,66 498,00
2 63 FIO DE SUTURA, MATERIAL:CATGUT CROMADO COM AGULHA, TIPO FIO:4-
0, COMPRIMENTO:COMPR. MÍNIMO 70 CM, TIPO AGULHA:1/2 CÍRCULO CILÍNDRICA, COMPRIMENTO 
AGULHA:3,0 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRIL  UN 50 SHALON 4,10 
205,00
2 69 FITA ADESIVA, MATERIAL:CREPE, TIPO:MONOFACE, LARGURA:19 MM, 
COMPRIMENTO:30 M, COR:BEGE, APLICAÇÃO:MULTIUSO  UN 700 
HOSPFLEX 2,45 1.715,00
2 99 LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL:LÁTEX NATURAL, TAMANHO:6,50, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM, 
APRESENTAÇÃO:LUBRIFICADA C/ PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, TIPO USO:DESCARTÁVEL, 
FORMATO:ANATÔMICO, APLICAÇÃO:ANTIDERRAPANTE PAR  PAR 100 
MUCAMBO 2,46 246,00
2 100 LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL:LÁTEX NATURAL, TAMANHO:7,50, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM, 
APRESENTAÇÃO:LUBRIFICADA C/ PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, TIPO USO:DESCARTÁVEL, 
FORMATO:ANATÔMICO, EMBALAGEM:CONFORME NORMA  PAR 650 
MUCAMBO 2,46 1.599,00
2 101 LUVA CIRÚRGICA, MATERIAL:LÁTEX NATURAL, TAMANHO:8, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28CM, 
APRESENTAÇÃO:LUBRIFICADA C/ PÓ BIOABSORVÍVEL, ATÓXICA, TIPO USO:DESCARTÁVEL, 
FORMATO:ANATÔMICO, APLICAÇÃO:ANTIDERRAPANTE, E  PAR 250 
MUCAMBO 2,49 622,50
2 117 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:20 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 
13.000 SR 0,79 10.270,00
2 121 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:FOLEY, MATERIAL:BORRACHA, 
CALIBRE:14 FRENCH, VIAS:2 VIAS, CONECTOR:CONECTORES PADRÃO, VOLUME:C/ BALÃO CERCA 
30 ML, TIPO PONTA:PONTA DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCA  UN 250 CIRUTI 4,10 
1.025,00
2 137 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:POLIURETANO, 
CALIBRE:18 FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPRIMENTO:CERCA 40 
CM, TIPO PONTA:PONTA DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVE  UN 2.150 BIOBASE 0,66 
1.419,00
3 3 ESFIGMOMANÔMETRO, AJUSTE:ANALÓGICO, ANERÓIDE, TIPO :DE 
BRAÇO, FAIXA DE OPERAÇÃO:ATÉ 300 MMHG, MATERIAL BRAÇADEIRA:BRAÇADEIRA EM TECIDO, TIPO 
FECHO:FECHO EM METAL, TAMANHO:ADULTO  UN 45 PREMIUM 99,50 
4.477,50
TOTAL DOS LOTES R$41.782,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$41.782,00 (quarenta e um mil setecentos e oitenta e dois reais).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 03/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: PRO-SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.344.756/0001-05, estabelecida na AV. CARLOS GOMES, 259, centro, CEP  
87015-200, na cidade de MARINGA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
1 52 Escopolamina butilbrometo 20 mg/ml, solução injetável Amp 3.000 
FARMACE 1,06 3.180,00
1 75 HEPARINA SÓDICA, CONCENTRAÇÃO:20.000 UI/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 0,25 ML  Amp 300 BLAU 24,24 
7.272,00
1 91 MANITOL, DOSAGEM:20%, FORMA FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SISTEMA FECHADO FRASCO 250,00 ML  FRS 100 
FRESENIUS 3,89 389,00
1 92 METOCLOPRAMIDA CLORIDRATO, DOSAGEM:5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL  Amp 1.000 FARMACE 0,48 
480,00
1 104 OXACILINA, DOSAGEM:500 MG, COMPOSIÇÃO:INJETÁVE  Amp 1.000 
BLAU 2,12 2.120,00
2 42 ESCALPE, TUBO PVC, ASAS LEVES, FLEXÍVEIS, CONECTOR LUER CÔNICO 
RÍGIDO, 23 G, COLETA SANGUE VÁCUO, ADAPTADOR LUER COLETA MÚLTIPLA, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL  
UN 8.000 SOLIDOR 0,73 5.840,00
2 70 FITA HOSPITALAR, TIPO:ESPARADRAPO, IMPERMEÁVEL, MATERIAL:ALGODÃO, 
COMPONENTES:ADESIVO À BASE DE ZINCO, DIMENSÕES:CERCA DE 10 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:HIPOALERGÊNICO, COR:COM COR ROLO 4,50 M  Rl 1.300 CIEX 
6,15 7.995,00
2 108 MANTA TÉRMICA, MATERIAL:POLIÉSTER, TIPO:ELÉTRICA, DIMENSÕES:CERCA 
DE 2,10 CM DE COMPRIMENTO POR 1,40 CM, APLICAÇÃO:CORPO INTEIRO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LAVÁVEL  UN 100 KSN 6,98 698,00
2 132 SONDA TRATO URINÁRIO, URETRAL, POLIURETANO, 6 FRENCH, CONECTOR 
PADRÃO, CERCA 20 CM, PONTA DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, LUBRIFICADA, 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 5.000 MARK MED 0,51 
2.550,00
2 133 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:POLIURETANO, 
CALIBRE:8 FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPRIMENTO:CERCA 40 CM, TIPO PONTA:PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ADICIONAIS:LUBRIFICADA, 
ESTERILIDADE:ESTÉR  UN 150 MARK MED 1,32 198,00
2 134 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:POLIURETANO, 
CALIBRE:12 FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPRIMENTO:CERCA 20 CM, TIPO PONTA:PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ADICIONAIS:LUBRIFICADA, 
ESTERILIDADE:ESTÉ  UN 5.300 MARK MED 0,61 3.233,00
2 136 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:PVC, CALIBRE:10 
FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPRIMENTO:CERCA 40 CM, TIPO PONTA:PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, EMBAL  UN 100 MARK MED 2,06 206,00
2 138 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:PVC, CALIBRE:16 
FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPRIMENTO:CERCA 40 CM, TIPO PONTA:PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, EMBAL  UN 2.150 MARK MED 0,63 1.354,50
TOTAL DOS LOTES R$35.515,50
VALOR TOTAL DA ATA = R$35.515,50 (trinta e cinco mil quinhentos e quinze reais e cinquenta centavos).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada em 
1° lugar: MC MEDICALL PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.330.244/0001-99, estabelecida na Av. Rondônia, 3640, centro, CEP  87503-470, na 
cidade de UMUARAMA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
2 8 Atadura, tipo 1 crepom. Material 1: 100% algodão, dimensões:20 cm, gramatura 1:cerca 
de 9 fios/ cm2, :embalagem individual rolo de 1,25 m  UN 1.100 MAISMED/TEXMED 
3,00 3.300,00
2 10 ATADURA, CREPOM, 100% ALGODÃO, 15 CM, 180 CM, 30G, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL  UN 10.100 ANDREONI 1,87 18.887,00
2 17 AVENTAL DESCARTÁVEL USO HOSPITALAR, 30 G/M2, MANGA LONGA, PUNHO 
COM ELÁSTICO, COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO, TNT 100% POLIPROPILENO  UN 1.500 
DEJAMARO 5,40 8.100,00
2 83 INDICADOR QUÍMICO, CLASSE:CLASSE II, TIPO USO:INTERNO, TIPO:BOWIE 
DICK, APRESENTAÇÃO:FOLHA PARA TESTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PARA ESTERILIZAÇÃO A 
VAPOR  UN 300 CLEAN UP 12,00 3.600,00
2 84 INDICADOR QUÍMICO, CLASSE II, INTERNO, BOWIE DICK, PACOTE PARA TESTE, 
PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, INDICADOR DE PROCESSO UN 100 
CLEAN UP 9,85 985,00
2 135 SONDA TRATO URINÁRIO, MODELO:URETRAL, MATERIAL:POLIURETANO, 
CALIBRE:14 FRENCH, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPRIMENTO:CERCA 40 CM, TIPO PONTA:PONTA 
DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, COMPONENTES:C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ADICIONAIS:LUBRIFICADA, 
ESTERILIDADE:ESTÉ  UN 2.200 MEDSONDA 1,50 3.300,00
TOTAL DOS LOTES R$38.172,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$38.172,00 (trinta e oito mil cento e setenta e dois reais).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 05/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada em 
1° lugar: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.789.446/0001-01, estabelecida na Av. Presidente Castelo Branco, 4455, 
centro, CEP  87501-170, na cidade de UMUARAMA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados 
constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
1 1 ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO:HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO:70%_(70°GL), 
APRESENTAÇÃO:LÍQUIDO FRASCO 1000,00 ML  FRS 1.000 BARBAREX 5,46 
5.460,00
1 9 amiodarona 50 mg/ml/ AMPOLA 3,00ML Amp 500 
HIPOLABOR 1,88 940,00
1 20 Captopril 25 mg  CMP 1.000 GERMED 0,25 
250,00
1 23 Cefalotina sódica, 1 g injetável Amp 500 BLAU 9,31 
4.655,00
1 24 Ceftriaxona sódica, 1 g, INJETÁVEL Amp 8.000 
BIOCHIMICO IV 8,47 67.760,00
1 30 CLOREXIDINA DIGLUCONATO, DOSAGEM: 2%, APLICAÇÃO: SOLUÇÃO TÓPICA 
100ml FRS 100 RIOQUIMICA 2,98 298,00
1 32 CLORETO DE SÓDIO, PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:SISTEMA frasco 100ML FRS 2.000 JP 1,82 
3.640,00
1 33 CLORETO DE SÓDIO, PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:SISTEMA FECHADO BOLSA 250,00 ML  bol 7.000 JP 2,12 
14.840,00
1 71 GLICOSE, CONCENTRAÇAO:5%, FORMA FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
CARACTERISTICA ADICIONAL:SISTEMA FECHADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA ISENTA DE PVC BOLSA 500,00 
ML  bol 2.000 JP 2,84 5.680,00
1 78 HIPOCLORITO DE SÓDIO, SOLUÇÃO AQUOSA, TEOR 1% DE CLORO ATIVO 
1000ml UN 700 PROLINK 2,75 1.925,00
1 101 Nitroprusseto de sódio 50 mg: injetável Amp 150 
HYPOFARMA 13,32 1.998,00
1 113 RINGER, COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO COM LACTATO DE SÓDIO, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:SISTEMA FECHADO BOLSA 500,00 ML  
bol 300 JP 3,04 912,00
1 123 VITAMINAS DO COMPLEXO B, COMPOSIÇÃO BÁSICA:B1 + B6 + B12, 
USO:SOLUÇÃO INJETÁVEL  Amp 3.000 HYPOFARMA 1,23 3.690,00
2 40 CURATIVO. MATERIAL :NÃO TECIDO, RESINA E ADESIVO, COMPONENTES 
:COM ALMOFADA VISCOSE ANTISSÉPTICA, FORMATO:REDONDO, OPACIDADE:OPACO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL :MICROPOROSO, HIPOALERGÊNICO, ESTERILIDADE :ESTÉRIL  UN 4.500 
CIEX 0,09 405,00
2 49 EQUIPO INFUSÃO SANGUÍNEA, APLICAÇÃO:P/ HEMOTRANSFUSÃO, 
MATERIAL:PVC CRISTAL, TIPO PONTA:PONTA PERFURANTE, CÂMARA:CÂMARA DUPLA FLEXÍVEL, TIPO 
FILTRO:FILTRO INTERNO DE 170M, TIPO GOTEJADOR:GOTA PADRÃO, TIPO PINÇA:REGULADOR DE FLUXO, 
TIPO CONECTOR:LUER  UN 300 LAMEDID 7,87 2.361,00
2 56 EQUIPO ESPECIAL, APLICAÇÃO:P/ ASPIRAÇÃO E IRRIGAÇÃO, NÚMERO 
VIAS:DUAS VIAS, MATERIAL:EXTENSÃO EM PVC DE ALTO FLUXO, TIPO PONTEIRA:2 PONTAS PERFURANTES 
C/ TAMPA, TIPO PINÇA:CLAMP TODAS VIAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:EMPUNHADURA 
POLICARBONATO TRANSPA  UN 2.000 DESCARPACK 0,99 
1.980,00
2 85 INDICADOR BIOLÓGICO, TIPO:SEGUNDA GERAÇÃO, 
APRESENTAÇÃO:AUTOCONTIDO, AMPOLA COM MEIO DE CULTURA, ESPÉCIE:BACILLUS 
STEAROTHERMOPHILLUS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:RESPOSTA EM 24 HORAS, APLICAÇÃO:PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR  UN 5.000 CLEAN UP 3,99 19.950,00
2 88 LÂMINA BISTURI, AÇO INOXIDÁVEL, Nº 10, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, AFIADA, 
POLIDA, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM FITA DE  UN 500 ADVANTIVE 0,85 
425,00
2 92 LENÇOL DESCARTÁVEL, MATERIAL:TNT, GRAMATURA:30 G/M2, LARGURA:0,90 
M, COMPRIMENTO:2 M, APRESENTAÇÃO:C/ELÁSTICO  UN 400 ANADONA 1,95 
780,00
2 115 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:3 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM INDIVIDUAL  UN 
5.000 SR 3,39 16.950,00
2 123 SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO:ORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, CALIBRE: Nº 10, TAMANHO:LONGA, COMPRIMENTO:CERCA 120 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL FECHADA, C/ ORIFÍCIOS 
LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRI  UN 30 BIOBASE 0,68 20,40
2 124 SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO:ORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, CALIBRE: Nº 14, TAMANHO:LONGA, COMPRIMENTO:CERCA 120 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL FECHADA, C/ ORIFÍCIOS 
LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRI  UN 50 BIOBASE 2,64 
132,00
2 125 SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO:ORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, CALIBRE: Nº 16, TAMANHO:LONGA, COMPRIMENTO:CERCA 120 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL FECHADA, C/ ORIFÍCIOS 
LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRI  UN 50 BIOBASE 2,86 
143,00
2 126 SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO:ORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, CALIBRE: Nº 18, TAMANHO:LONGA, COMPRIMENTO:CERCA 120 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL FECHADA, C/ ORIFÍCIOS 
LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRI  UN 50 BIOBASE 3,00 
150,00
2 127 SONDA TRATO DIGESTIVO, APLICAÇÃO:ORO OU NASOGÁSTRICA, 
MODELO:LEVINE, MATERIAL:PVC, CALIBRE: Nº 8, TAMANHO:CURTA, COMPRIMENTO:CERCA 50 CM, 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, COMPONENTES:PONTA DISTAL FECHADA, C/ ORIFÍCIOS 
LATERAIS, ESTERILIDADE:ESTÉRIL,  UN 30 BIOBASE 1,44 43,20
2 146 TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL:PVC, MODELO:CURVA MAGILL, CALIBRE:5,0, 
TIPO PONTA:C/ PONTA DISTAL ATRAUMÁTICA, COMPONENTE 2:RADIOPACO, GRADUADO, TIPO 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO ÚNICO  UN 50 
SOLIDOR 3,38 169,00
2 147 TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL:PVC, MODELO:CURVA MAGILL, CALIBRE:7,5, 
TIPO PONTA:C/ PONTA DISTAL ATRAUMÁTICA, COMPONENTE 2:RADIOPACO, GRADUADO, TIPO 
CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, USO ÚNICO  UN 50 
SOLIDOR 5,26 263,00
TOTAL DOS LOTES R$155.819,60
VALOR TOTAL DA ATA = R$155.819,60 (cento e cinquenta e cinco mil oitocentos e dezenove reais e sessenta 
centavos).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: RANGEL HOSPITALAR - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
29.907.666/0001-00, estabelecida na Av. Joaquim Duarte Moleirinho, 3501, centro, CEP  87060-676, na cidade de 
MARINGA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
1 114 SIMETICONA, CONCENTRAÇÃO:75 MG/ML, FORMA FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
ORAL - GOTAS FRASCO 15,00 ML  FRS 20 EMS 1,46 29,20
2 3 AGULHA ACUPUNTURA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, TIPO:CAPILAR CILÍNDRICA 
(FILIFORME), ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, TAMANHO:0,25 X 30 MM, TIPO DE CABO:COM CABO, 
EM ESPIRAL, BAINHA:COM BAINHA PROTETORA, INDIVIDUAL  UN 3.000 
TONY 0,18 540,00
2 82 INDICADOR QUÍMICO, CLASSE:CLASSE V, TIPO USO:INTERNO, 
TIPO:INTEGRADOR, APRESENTAÇÃO:TIRA DE PAPEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PARA ESTERILIZAÇÃO 
A VAPOR  UN 5.000 2I 4,50 22.500,00
2 109 PRESERVATIVO MASCULINO, MATERIAL:LÁTEX NATURAL, COMPRIMENTO 
MÍNIMO:180 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:S/LUBRIFICANTE, S/ ESPERMICIDA, DIÂMETRO:52 MM  
UN 900 MADEITEX 0,28 252,00
2 114 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:5 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 
18.000 SR 0,17 3.060,00
2 116 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:10 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA, 
NUMERADA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 
13.000 SR 1,15 14.950,00
2 118 SERINGA, MATERIAL:POLIPROPILENO, CAPACIDADE:1 ML, TIPO BICO:BICO 
CENTRAL LUER LOCK OU SLIP, TIPO VEDAÇÃO:ÊMBOLO DE BORRACHA, ADICIONAL:GRADUADA 
(ESCALA UI), NUMERADA, TIPO AGULHA:C/ AGULHA 26 G X 1/2”, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
APRESENTAÇÃO:  UN 3.000 SR 1,80 5.400,00
2 139 SONDA TRATO URINÁRIO, URETRAL, PVC, 20 FRENCH, CONECTOR PADRÃO 
C/ TAMPA, CERCA 40 CM, PONTA DISTAL CILÍNDRICA FECHADA, C/ ORIFÍCIOS LATERAIS, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL, EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 5.000 SOLIDOR 0,58 
2.900,00
TOTAL DOS LOTES R$ 49.631,20
VALOR TOTAL DA ATA = R$49.631,20 (quarenta e nove mil seiscentos e trinta e um reais e vinte centavos).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA N.º 055/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0118/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO PARA 
AMPLIAÇÃO DE DEPÓSITO DO CMEI PADRE ERNESTO PEREIRA NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: ANDERSON CARLOS JACOPINI
CNPJ. Nº 23.147.212/0001-00
VALOR: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
São Jorge do Patrocínio, 03 de maio 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 55/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 118/2021, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 063/2021 de 11 
de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 53/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO PARA AMPLIAÇÃO DE DEPÓSITO DO CMEI PADRE 
ERNESTO PEREIRA NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ANDERSON CARLOS JACOPINI 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03/05/2021
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 07/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada em 
1° lugar: NOSSA DENTAL PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 12.095.582/0001-16, estabelecida na Rua Castro, 145, centro, CEP  86804-290, na cidade de 
APUCARANA, PR, conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
2 31 CAMPO OPERATÓRIO, TECIDO 100% ALGODÃO, C/ FIO RADIOPACO, 28 CM, 25 
CM, 15 FIOS/CM2, ACABAMENTO C/ PONTO OVERLOCK, 4 CAMADAS, CANTOS ARREDONDADOS, CADARÇO 
DUPLO MÍNIMO 18CM  PCT 100 ANDREONI 7,19 719,00
3 1 DETECTOR FETAL, TIPO:PORTÁTIL, AJUSTE :AJUSTE MECÂNICO, BOTÃO 
DE CONTROLE, MATERIAL:GABINETE METÁLICO, TIPO DE ANÁLISE:AUSCULTA BCF, FLUXO SANGUÍNEO 
PLACENTA E CORDÃO, FAIXA MEDIÇÃO:BCF ATÉ CERCA 200 BPM, FREQUÊNCIA:ATÉ CERCA 2,2 MHZ, FONTE 
ALIMENTAÇ  UN 8 MONTSERRAT 568,00 4.544,00
3 8 TERMÔMETRO CLÍNICO, AJUSTE:DIGITAL, INFRAVERMELHO, ESCALA:ATÉ 50 °C, 
TIPO :USO EM TESTA, COMPONENTES:C/ ALARMES, MEDIÇÃO À DISTÂNCIA, MEMÓRIA:MEMÓRIA ATÉ 10 
MEDIÇÕES  UN 26 BIOLAND 210,00 5.460,00
3 9 OXÍMETRO, TIPO:DEDO, FAIXA MEDIÇÃO SATURAÇÃO 1:0 A 100%, FAIXA 
MEDIÇÃO PULSO 1:CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1:CERCA 24 H, ALIMENTAÇÃO:PILHA, 
ACESSÓRIOS:C/ SENSOR  UN 18 CONTEC 130,00 2.340,00
TOTAL DOS LOTES R$ 13.063,00
VALOR TOTAL DA ATA = R$13.063,00 (treze mil e sessenta e três reais).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 08/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2021
Processo: n.º 26/2021. Pregão Presencial nº 02/2021. Objeto: Registro de Preços, para eventual e futura aquisição 
de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul 
Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. Assinatura da Ata: 30/04/21. Vigência: 12 meses a contar da assinatura. Empresa classificada 
em 1° lugar: CIRURGICA NOSSA SENHORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 24.586.988/0001-80, estabelecida na RUA PAVAO, 540, centro, CEP  86703-250, na cidade de Arapongas, PR, 
conforme especificações, condições e preços registrados constantes abaixo:
Lote Item Descrição Unid Quant Marca/
Modelo Valor Unit Valor Total
1 3 ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO:HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO:70%_(70°GL), 
APRESENTAÇÃO:GEL 5 LITROS  Gl 100 TUPI 50,00 
5.000,00
1 4 ÁGUA DESTILADA, ASPECTO FÍSICO:ESTÉRIL E APIROGÊNICA AMPOLA 10,00 
ML  Amp 8.600 SAMTEC 0,28 2.408,00
1 6 ácido ascórbico100 mg/ml injetável AMPOLA 5,00ML Amp 4.000 
FARMACE 0,71 2.840,00
1 11 amicacina sulfato, dosagem: 250 mg/ml, solução injetável Amp 500 
TEUTO 2,12 1.060,20
1 12 Aminofilina 24Mg/Ml C/ 10 Ml  Amp 500 FARMACE 1,04 
520,00
1 13 Ampicilina, dosagem 1g, Injetável.   Amp 500 
TEUTO 3,60 1.800,00
1 15 benzilpenicilina benzatina 1.200.000 UI Amp 100 
TEUTO 8,26 825,84
1 16 Bicarbonato de sódio 10% injetável / ampola 10,00ml Amp 100 
SAMTEC 0,88 88,00
1 18 Betametasona, fosfato, 4 mg/ml, injetável ampola 1,00ml Amp 1.000 
TEUTO 3,25 3.245,70
1 26 cetoprofeno 100 mg, pó liófilo lV injetável Amp 500 
UNIAO QUIMICA 2,71 1.355,00
1 27 Ciprofloxacino cloridrato 2 mg/ml solução injetável 100 ML bol 200 
FRESENIUS 21,75 4.350,00
1 34 CLORETO DE SÓDIO, PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:SISTEMA FECHADO BOLSA 500,00 ML  bol 6.000 J.P. 2,63 
15.780,00
1 35 CLORETO DE SÓDIO, CONCENTRAÇAO:0,9 %, FORMA FARMACEUTICA:SOLUÇÃO 
ESTÉRIL NÃO INJETÁVEL 100ML  FRS 2.000 FARMAX 1,63 
3.260,00
1 36 Cloreto De Potássio 19,1% 10 Ml Injetável Amp 300 
SAMTEC 0,31 93,00
1 39 Clonazepan 2,5mg/mL susp 20 ml  FRS 50 
HIPOLABOR 2,10 105,00
1 42 Detergente enzimático, composição a base de amilase, protease e lipase frasco 1 litro  
UN 250 KELLDRIN 16,10 4.025,00
1 47 DIPIRONA SÓDICA,500 MG/ML, INJETÁVEL AMPOLA 2,00 ML  Amp 8.000 
TEUTO 0,56 4.480,00
1 49 Dobutamina 12,5mg/ml Amp 100 TEUTO 8,10 
810,03
1 55 Epinefrina 1Mg/ml. Ampola 1 ml  Amp 1.000 
HIPOLABOR 1,81 1.810,00
1 63 Furosemida 10 Mg/Ml C/2 Ml  Amp 7.000 FARMACE 0,56 
3.920,00
1 64 FOSFATO DE SÓDIO, APRESENTAÇÃO:ENEMA, DOSAGEM:FOSFATO Monobásico 
16% + FOSFATO DIBáSICO 6% FRASCO 125,00 ML  UN 200 J.P. 4,27 
854,00
1 69 Glicose 25% 10 Ml  Amp 2.000 SAMTEC 0,32 
640,00
1 70 GLICOSE, CONCENTRAÇAO:5%, FORMA FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
CARACTERISTICA ADICIONAL:SISTEMA FECHADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA ISENTA DE PVC BOLSA 250,00 
ML  bol 2.000 J.P. 2,53 5.060,00
1 72 Haloperidol 5Mg/Ml C/ 1 Ml  Amp 500 HYPOFARMA 1,34 
670,00
1 73 Haloperidol: 2 mg/ml, gotas FRS 20 UNIAO QUIMICA 
2,48 49,60
1 76 hidrocortisona 500 mg Amp 4.000 TEUTO 4,29 
17.160,00
1 77 Hidrocortisona, 100mg: injetável Amp 500 TEUTO 2,25 
1.125,30
1 79 IPRATRÓPIO BROMETO, DOSAGEM:0,25 MG/ML, USO:SOLUÇÃO PARA INALAÇÃO 
FRASCO 20,00 ML  FRS 300 HIPOLABOR 0,92 276,21
1 80 IODOPOVIDONA (PVPI), CONCENTRAÇÃO:A 10% (TEOR DE IODO 1%), FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO DEGERMANTE ALMOTOLIA 100ML FRS 500 
FARMAX 3,06 1.530,00
1 81 IODOPOVIDONA (PVPI), CONCENTRAÇÃO:A 10% (TEOR DE IODO 1%), FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO TÓPICA AQUOSA ALMOTOLIA 100ML UN 400 
FARMAX 2,98 1.192,00
1 84 Ivermectina 6 mg - cp CMP 100 VITAMEDIC 1,18 
118,11
1 87 Levomepromazina, 40 mg/ml solução oral, 20ml FRS 10 
CRISTALIA 9,00 90,00
1 88 Lidocaína cloridrato, dosagem: 2%, apresentação: geléia 30g Tb 350 
PHARLAB 2,79 976,50
1 89 cloridrato de lidocaína spray 10 % frasco 50ml FRS 100 
HIPOLABOR 44,80 4.480,00
1 90 LIDOCAÍNA CLORIDRATO, DOSAGEM:2%, APRESENTAÇÃO:INJETÁVEL FRASCO 
20,00 ML  Amp 500 HYPOFARMA 3,00 1.500,00
1 93 METRONIDAZOL, DOSAGEM:5MG/ML, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL 
BOLSA 100,00 ML  bol 100 HALEXISTAR 3,88 387,81
1 96 Metildopa 500 Mg  CMP 500 E.M.S 0,78 
390,00
1 99 NALOXONA CLORIDRATO, DOSAGEM:0,4 MG/ML, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 1,00 ML  Amp 100 CRISTALIA 6,60 
660,00
1 100 NISTATINA, APRESENTAÇÃO:ASSOCIADA COM ÓXIDO DE ZINCO, 
CONCENTRAÇÃO:100.000UI + 200MG/G, TIPO MEDICAMENTO:CREME BISNAGA 60,00 G  Tb 
70 PRATI DONADUZI 5,65 395,50
1 102 Nistatina 100.000 Ui/Ml Suspensão Oral C/ 50 Ml  FRS 5 
PRATI DONADUZI 3,73 18,65
1 103 OCITOCINA, DOSAGEM:5 UI/ML, INDICAÇÃO:SOLUÇÃO INJETÁVEL  Amp 
500 UNIAO QUIMICA 1,35 675,00
1 105 PETIDINA CLORIDRATO, DOSAGEM:50 MG/ML, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 2,00 ML  Amp 300 UNIAO QUIMICA 2,05 
615,00
1 107 PROMETAZINA CLORIDRATO, DOSAGEM:25 MG/ML, APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL   Amp 3.500 SANVAL 1,79 6.265,00
1 111 RIFAMICINA, DOSAGEM:10 MG/ML, INDICAÇÃO:SPRAY FRASCO 20,00 ML  FRS 
10 NATULAB 2,91 29,10
1 117 GLICOSE, COMPOSIÇÃO:ASSOCIADA AO CLORETO DE SÓDIO, 
CONCENTRAÇAO:5% + 0,9%, FORMA FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERISTICA 
ADICIONAL:SISTEMA FECHADO  250,00 ML  bol 1.000 J.P 2,47 
2.470,00
1 118 GLICOSE, COMPOSIÇÃO:ASSOCIADA AO CLORETO DE SÓDIO, 
CONCENTRAÇAO:5% + 0,9%, FORMA FARMACEUTICA:SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERISTICA 
ADICIONAL:SISTEMA FECHADO  500,00 ML  FRS 2.000 J.P 2,87 
5.740,00
2 1 ABAIXADOR DE LÍNGUA, MATERIAL: MADEIRA, TIPO: DESCARTÁVEL, 
COMPRIMENTO:14 CM, FORMATO: TIPO ESPÁTULA, LARGURA: 1,50 CM, ESPESSURA: 2 MM PACOTE C/ 100 
UNIDADES PCT 200 THEOTO 4,90 980,00
2 7 Atadura, tipo 1:crepom, material 1:100% algodão, dimensões:8 cm, gramatura 1:cerca 
de 18 fios/ cm2, embalagem: embalagem individual rolo 1,25 m  UN 200 
TEXMED 0,66 132,06
2 9 ATADURA, TIPO 1:CREPOM, MATERIAL 1:100% ALGODÃO, DIMENSÕES:12 CM, 
GRAMATURA 1:CERCA DE 18 FIOS/ CM2, EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL ROLO 1,80 M  UN 
5.200 TEXMED 0,90 4.680,00
2 12 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
DIMENSÃO: 22 G X 1”, TIPO PONTA: BISEL CURTO TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO: CONECTOR LUER 
LOCK EM PLÁSTICO, TIPO FIXAÇÃO: PROTETOR PLÁSTICO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: COM SISTEMA 
SEGURANÇA SEGUNDO NR/3.  CAIXA C/ 100 UNIDADES CX 250 NPH 2,12 
530,10
2 13 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
DIMENSÃO:21 G X 1 1/4”, TIPO PONTA: BISEL CURTO TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO: CONECTOR LUER 
LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO FIXAÇÃO: PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO: ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 150 NPH 0,97 145,08
2 14 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
DIMENSÃO:26 G X 1/2”, TIPO PONTA:BISEL CURTO TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:CONECTOR LUER 
LOCK EM PLÁSTICO, TIPO FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:COM 
SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR LUER LOCK EM PLÁSTICO, TIPO FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:COM SISTEMA SEGURANÇA SEGUNDO NR CAIXA 100,00 UN  CX 
100 NPH 3,43 343,17
2 16 AGULHA HIPODÉRMICA, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL SILICONIZADO, 
DIMENSÃO:18 G X 1 1/2”, TIPO PONTA:BISEL CURTO TRIFACETADO, TIPO CONEXÃO:CONECTOR LUER 
LOCK OU SLIP EM PLÁSTICO, TIPO FIXAÇÃO:PROTETOR PLÁSTICO, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVI CAIXA 100,00 UN  CX 250 NPH 8,03 
2.007,50
2 22 CATETER PERIFÉRICO, APLICAÇÃO:VENOSO, MODELO:TIPO ESCALPE, 
MATERIAL AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:25 GAU, COMPONENTE ADICIONAL:C/ ASA DE FIXAÇÃO, 
TUBO EXTENSOR, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO C/ TAMPA, TIPO USO:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL  UN 5.000 MEDIX 0,22 1.100,00
2 25 CATETER PERIFÉRICO, MATERIAL CATETER:POLÍMERO RADIOPACO, 
APLICAÇÃO:VENOSO, MATERIAL AGULHA:AGULHA AÇO INOX, DIAMETRO:24 GAU, COMPRIMENTO:CERCA 
20 MM, CONECTOR:CONECTOR PADRÃO, COMPONENTE 1:CÂMARA REFLUXO C/ FILTRO, COMPONENTE 
2:C/ SISTEMA SEGURANÇA S  UN 1.000 MEDIX 9,28 
9.280,00
2 26 CATETER OXIGENOTERAPIA, MATERIAL TUBO:PVC FLEXÍVEL GRAU MÉDICO, 
TIPO:TIPO ÓCULOS, PRONGA SILICONE CONTORNO ARREDONDADO, TIPO USO:DESCARTÁVEL, 
ESTERILIDADE:ESTÉRIL, TAMANHO:INFANTIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:A PROVA DE DEFORMAÇÃO 
E TORÇÃO,2,10M, TIPO  UN 200 MARKMED 5,00 1.000,00
2 27 CATETER OXIGENOTERAPIA, MATERIAL TUBO:PLÁSTICO ATÓXICO, 
TIPO:FLEXÍVEL, PONTA ARREDONDADA, TIPO ÓCULOS, TIPO USO:DESCARTÁVEL, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:EMBALAGEM INDIVIDUAL, TIPO ADAPTADOR:C/ ADAPTADOR PARA TUBO DE 
LÁTEX  UN 400 MARKMED 2,40 960,00
2 28 CATETER ASPIRAÇÃO TRAQUEAL, MATERIAL:PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
TIPO USO:DESCARTÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PONTA ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, TIPO EMBALAGEM:ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESPESSURA: Nº 6  UN 
300 MARKMED 2,68 804,00
2 29 CATETER ASPIRAÇÃO TRAQUEAL, MATERIAL:PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
TIPO USO:DESCARTÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PONTA ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, TIPO EMBALAGEM:ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESPESSURA: Nº 14  UN 
100 MARKMED 19,00 1.900,00
2 30 CATETER ASPIRAÇÃO TRAQUEAL, MATERIAL:PVC ATÓXICO FLEXÍVEL, 
TIPO USO:DESCARTÁVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PONTA ATRAUMÁTICA, ORIFÍCIOS DISTAIS 
LATERALIZADOS, TIPO EMBALAGEM:ESTÉRIL, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESPESSURA: Nº 8  UN 
200 MARKMED 3,20 640,00
2 37 COLETOR URINA, PVC (TRANSPARENTE 1 FACE), SISTEMA FECHADO, ESCALA 
NÍTIDA, GRADUADO DE 100 EM 100ML, 2.000 ML, TUBO PVC MALEÁVEL 1,20M APROXIMADOS, ESTÉRIL, 
VÁLVULA ANTI-REFLUXO, DESCARTÁVEL, TUBO COLETOR C/PINÇA CORTA-FLUXO, CONECTOR MULTI-
AJUSTÁVEL  UN 1.500 LABOR IMPORT 2,70 4.045,50
2 41 DRENO CIRÚRGICO, DE PENROSE, LÁTEX ATÓXICO, COM PÓ BIO-ABSORVÍVEL, 
COM GAZE, Nº 1, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL  UN 10 WALTEX 1,88 
18,80
2 52 EQUIPO, TIPO DE EQUIPO:P/NUTRIÇÃO ENTERAL, MATERIAL:PVC CRISTAL, 
COMPRIMENTO:MÍN. 120 CM, TIPO CÂMARA:CÂMARA FLEXÍVEL C/FILTRO AR, TIPO GOTEJADOR:GOTA 
PADRÃO, TIPO PINÇA:REGULADOR DE FLUXO, TIPO CONECTOR:LUER C/ TAMPA, ESTERILIDADE:ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL UN 3.000 DESCARPACK 0,99 2.970,00
2 53 ESPÉCULO, MATERIAL:POLIETILENO, TIPO:VAGINAL, TAMANHO:MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, SEM LUBRIFICAÇÃO  UN 3.000 
ADLIN 0,76 2.280,00
2 54 ESPÉCULO, MATERIAL:POLIETILENO, TIPO:VAGINAL, TAMANHO:MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, SEM LUBRIFICAÇÃO  UN 3.000 
ADLIN 0,87 2.610,00
2 55 ESPÉCULO, MATERIAL:POLIETILENO, TIPO:VAGINAL, TAMANHO:GRANDE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, SEM LUBRIFICAÇÃO  UN 2.000 
ADLIN 0,91 1.820,00
2 58 FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO:2-0, 
COR:INCOLOR, COMPRIMENTO:70 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO AGULHA:3/8 
CÍRCULO CILÍNDRICA, COMPRIMENTO AGULHA:2,0 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRIL  UN 500 
TECHNOFIO 1,26 630,00
2 59 FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO:5-0, 
COR:PRETA, COMPRIMENTO:45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO AGULHA:3/8 
CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA:1,50 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRIL  UN 500 
TECHNOFIO 1,68 841,65
2 60 FIO DE SUTURA, MATERIAL:NYLON MONOFILAMENTO, TIPO FIO:3-0, COR:PRETA, 
COMPRIMENTO:45 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM AGULHA, TIPO AGULHA:1/2 CÍRCULO 
CILÍNDRICA ESTRIADA, COMPRIMENTO AGULHA:2,4 CM, ESTERILIDADE:ESTÉRIL  UN 500 
TECHNOFIO 4,12 2.059,95
2 71 FITA ADESIVA, MATERIAL:CREPE, TIPO:MONOFACE, LARGURA:16 MM, 
COMPRIMENTO:50 M, COR:BEGE, APLICAÇÃO:MULTIUSO UN 100 EUROCEL 2,87 
287,00
2 102 MÁSCARA, TIPO:P/PROTEÇÃO CONTRA POEIRAS, FUMOS E NÉVOAS ÓXICAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEMI-FACIAL, CLASSE PFF-2, REFERÊNCIA 3M N95, MODE  UN 
2.200 PROTECFACE 3,70 8.140,00
2 113 RECIPIENTE NUTRIÇÃO ENTERAL, PLÁSTICO TRANSPARENTE, 300 ML, COM 
TAMPA ROSQUEADA, ALÇA, ETIQUETA, BICO CONECTOR, GRADUADO, ESTÉRIL, ATÓXICO, DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL UN 3.000 BIOBASE 0,75 2.250,00
TOTAL DOS LOTES R$ 163.598,36
VALOR TOTAL DA ATA = R$163.598,36 (cento e sessenta e três mil quinhentos e noventa e oito reais e trinta e seis 
centavos).
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

prefeitura municipal de São Jorge do patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA N.º 053/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0115/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE PLANOS DE CONTROLE AMBIENTAL, PERTINENTES A RENOVAÇÃO DA LICENÇA 
AMBIENTAL DO CENTRO DE TRIAGEM DE RESIDUOS SOLIDOS, RECICLAVEIS E DO ATERRO SANITÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: V. L. P. SAMPAIO AMBIENTAL VIDA ME
CNPJ. Nº 20.278.550/0001-84
VALOR: R$ 7.000,00 (sete mil reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
São Jorge do Patrocínio, 03 de maio 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de São Jorge do patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Justificativa Nº 53/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 115/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 063/2021 de 
11 de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 53/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA ESPECIALIZADA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS DE CONTROLE 
AMBIENTAL, PERTINENTES A RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL DO CENTRO DE TRIAGEM DE RESIDUOS 
SOLIDOS, RECICLAVEIS E DO ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
V. L. P. SAMPAIO AMBIENTAL VIDA ME
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03/05/2021
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
EXTRATO D0 1º TERMO ADITIVO
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 006/2020
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 76.247.345/0001-06.
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TAPEJARA - APAE
MODALIDADE: Inexigibilidade n° 029/2020
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência e execução do referido Termo de Colaboração n° 006/2020.
PRAZO: 183 (cento e oitenta e três) dias, a partir de 30/04/2021 até 30/10/2021.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 30 de abril de 2021.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Samae – SerViÇo autÔnomo municipal de Água e eSgoto
CONVENIADO COM A  FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Amazonas, 376  - Centro  -  Caixa Postal: 13 -  Fone/Fax: (0**44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA  -     PARANÁ
PORTARIA Nº 018, DE 03 DE MAIO DE 2021.
Nomeia o Diretor da Divisão de Operações dos Sistemas, Controle, Análises e Pesquisas do SAMAE.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei nº 1.122/2007;
RESOLVE:
Art. 1º Nomear o Sr. FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA, portador da CI/RG nº 9442621-96, inscrito no CPF/MF nº 
055.963.289-44, para exercer as funções do cargo de provimento em comissão de Diretor da Divisão de Operações 
dos Sistemas, Controle, Análises e Pesquisas do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara – 
SAMAE a contar do dia 03/05/2021.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2021.
RAMIRO CANDIDO DE SOUZA JUNIOR

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0016/2021
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 0020/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0049/2021
VALIDADE: 02 de maio de 2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA PARA USO NO PAÇO MUNICIPAL, SECRETARIA 
DE OBRAS, USO NO SETOR URBANO, DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES, USO NOS POSTOS 
DE SAÚDE, SENDO O NEI CALDEIRA, SÃO VICENTE, FRATERNIDADE E P.A., PARA USO TAMBÉM NO 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E PARA DEMARCAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, 
ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  JP FERREIRA COMERCIO DE TINTAS EIRELI.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-187.212,00 (cento e oitenta e sete mil, duzentos e doze reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 03 de maio de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 025/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 064/2021
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº. 016 
de 06 de janeiro de 2021, através da Divisão de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 025/2021, visando às despesas contratação de empresa para fornecimento 
de alimentação especial para tratamento de saúde. Sendo que a secretaria de saúde atende lactantes/crianças/
adultos com problemas nutricionais, na doação de formulas que substituem alimentação, na fase lactante e outras 
fases, dependendo do diagnostico, de acordo com problema de cada um, dentro da especificação médica.  conforme 
descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O recebimento das propostas será das 8h00min do 
dia 03/05/2021 até as 16h00min do dia 18/05/2021, através do site www.bll.org.br.
O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 18 de maio de 2021, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal 
nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem 
prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso.
Maiores informações estarão disponível endereço acima ou pelo site http://www.tapejara.pr.gov.br/, para devidas 
informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento.
Tapejara/PR, 03 de maio de 2021
JOSÉ ALEXANDRE SOAVE
Pregoeiro Oficial
Portaria n° 016/2021

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 009/2021
OBJETO: Realinhamento de preços de combustíveis - (gasolina comum) -.
CONTRATANTE: Município de Tapejara -.
CONTRATADA: SCARDELATO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS - EIRELI - EPP
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 001/2021.
VALOR REAJUSTADO:
- Gasolina Comum – R$-5,59 (cinco reais e cinquenta e nove centavos – por litro – gasolina comum).
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 03 de maio de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
DECRETO  057/2021  DE 03(TRÊS)  DE MAIO DE 2.021
Nomeia os membros da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Tapejara.
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná,  no uso das atribuições que lhes confere a  Lei Municipal  2013 
de 19  outubro de 2018,
 DECRETA
Art. 1º - Ficam nomeados os membros abaixo relacionados, para de acordo com o Lei n. 2.013 de 10 de outubro 
de 2018, comporem a COMISSÃO ESPECIAL DE PLANEJAMENTO, IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
INDUSTRIAL DE TAPEJARA:
I – Representante do Poder Executivo:
SRa.  FATIMA APARECIDA BOLOGNESE
II – Representante do Poder Legislativo:
SR.  LUCIANO  CÉSAR LUNARDELLI
III – Representante da Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Tapejara – ACIT:
SR.  RENATO JACOMETTI
IV – Representante dos trabalhadores do Comércio ou Industria de Tapejara,
SR.  ROBERTO FOMIN  FUNAYAMA
Art. 2º - A Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Tapejara, terá a 
seguinte atribuição;  Analisar os processos de concessão de incentivos as empresas industriais.
Art. 3º - Os serviços prestados pelos membros da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e 
Acompanhamento Industrial de Tapejara serão considerados de relevância, sem ônus para o Município.
Art. 4º - Fica revogado o Decreto n. 004 de 13 de janeiro de 2017
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara,  03 (três) dias do mês de Maio  de 2.021
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura municipal de tapeJara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 253/2021   DE 03 DE MAIO DE 2021.
Nomeia  Agente de Desenvolvimento do Município de Tapejara.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE,   Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhes confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Sra. FATIMA APARECIDA BOLOGNESE, Servidora Publica Municipal,  portadora do CPF/MF 
668.318.739-87, RG. N.º  4.252.705-0  como agente de Desenvolvimento do Município de Tapejara.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 03 de Maio  de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura municipal de tapeJara
PORTARIA N.º 251, DE 03 DE MAIO DE 2021
Exonera servidor em cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o requerimento protocolado na Divisão de Recursos Humanos sob o nº 008 
de 03 de maio de 2021,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a partir de 03 de maio de 2021, o servidor CIDIMAR DE SOUZA OLIVEIRA, matrícula n.º 
89974, portador da CI/RG n.º 9.522.067-3 – SSP-PR., ocupante do cargo de provimento efetivo de Coletor de Lixo, 
lotado na Secretaria de Obras, Viação e Zeladoria Municipal.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 252, DE 03 DE MAIO DE 2021
Nomeia servidor para exercer cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e tendo em vista o Concurso Público instituído pelo Edital n.º 001/2020, de 13 de maio 2020, 
resultado final homologado através do Edital n.º 006/2020, de 17 de dezembro de 2020 e convocação através do Edital 
n.º 003/2021 de 15 de abril de 2021,
RESOLVE:
Art. 1o Nomear a partir do dia 04 de março de 2021, KEILA SOUZA COUTO FAXINA, portadora da CI/RG n.º 
12.857.390-9 - SSP/PR e CPF/MF n.º 097.983.119-90, para exercer o cargo de provimento efetivo de Auditor Fiscal 
Tributário, com lotação na Secretaria de Finanças.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 03 de maio de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
 DECRETO Nº 1964/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, a Senhora ILDA BATISTA IMBRIANI, portadora 
da carteira de identidade RG sob n.º 6.073.654-5 SESP/PR, e cadastro de pessoa física CPF sob nº. 052.573.729-40, 
para exercer o Cargo em Comissão de Diretor da Subdivisão de Compras, nomeação a partir de 03 (três) de maio 
de 2021.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

 DECRETO Nº. 1965/2021
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e 
servindo-se das faculdades do inciso IX, Art. 37, da Constituição Federal, Lei Complementar Estadual nº108/2005 e 
das disposições da Lei Orgânica do Município de Tapira – PR e de acordo com o Edital 001/2021 do Processo Seletivo 
Simplificado/PSS, com data de 22 de janeiro de 2021, que institui o regulamento:
 RESOLVE:
Art.1º-Nomear, DEUNIZIO KEIJI HARA, portador da carteira de identidade RG sob nº. 3.055.459-0 SESP-PR, 
e portadora do cadastro de pessoa física CPF sob nº. 457.643.799-20, para exercer temporariamente o Cargo de 
MOTORISTA, pelo Regime CLT, a partir de 03 de maio de 2021, com vencimentos de acordo com o fixado no Edital 
001/2021.
 Art. 2º- A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, tendo a vigência do contrato observando o disposto no Item 13.5 do Edital 001/2021, 
podendo ser prorrogado no interesse da administração.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 DECRETO Nº. 1966/2021
 CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e 
servindo-se das faculdades do inciso IX, Art. 37, da Constituição Federal, Lei Complementar Estadual nº108/2005 e 
das disposições da Lei Orgânica do Município de Tapira – PR e de acordo com o Edital 001/2021 do Processo Seletivo 
Simplificado/PSS, com data de 22 de janeiro de 2021, que institui o regulamento:
 RESOLVE:
Art.1º-Nomear, JOÃO VITOR MORAIS SIMÕES, portador da carteira de identidade RG sob nº. 13.439.313-0 SESP-
PR, e portadora do cadastro de pessoa física CPF sob nº. 100.569.919-40, para exercer temporariamente o Cargo 
de MÉDICO VETERINÁRIO, pelo Regime CLT, a partir de 03 de maio de 2021, com vencimentos de acordo com o 
fixado no Edital 001/2021.
 Art. 2º- A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, tendo a vigência do contrato observando o disposto no Item 13.5 do Edital 001/2021, 
podendo ser prorrogado no interesse da administração.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº. 3528/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias ao Servidor Municipal Senhor CARLOS FRANCISCO DA SILVA, portador do cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 063.563.909-21 e carteira de identidade RG sob nº 10.183.553-7 SSP-PR, com matricula 
3213 correspondente ao período aquisitivo 2018/2019, usufruindo-as de 03 (três) de maio a 01 (um) de junho de 2021.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº: 3529/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor WELLINGTON RICARDO DA SILVA SANTOS Motorista, portador do cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 350.544.958-00 e carteira de identidade RG sob nº 42.377.171-1 SSP-SP, com base na Lei 
Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) cada, que serão creditadas em 
Conta Corrente Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará 
transportando servidor a serviço do município de Tapira, nos dias 03 e 04 de maio de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº: 3530/2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor THIAGO HECHT ALCANTARA Diretor Divisão de Esporte, portador do cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 075.211.159-02 e carteira de identidade RG sob nº 9.866.010-0 SESP-SP, com base 
na Lei Municipal nº. 239/2010, com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) cada, que serão 
creditadas em Conta Corrente Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, 
onde estará Retirando material Esportivo, do Programa Educação + Esporte Transforma Paraná , nos dias 03 e 04 
de maio de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2021.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA MÉDIA PARA 
DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio.
HOMOLOGA como vencedora a proposta das empresas MORENO E NISIHARA LTDA, inscrita no CNPJ de nº. 
03.858.177/0001-11, tendo ofertado para o LOTE 01 o percentual de desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o 
valor total de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) e T. L. BARBOSA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ de 
nº. 00.992.999/0001-00, tendo ofertado para LOTE 02 o percentual de desconto de 67% (sessenta e sete por cento) 
sobre o valor total de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).
Tapira, 03 de Maio de 2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 24/2021
ID: 2181
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – MORENO E NISIHARA LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA MÉDIA 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
LOTE 01 – LOTE DE AMPLA PARTICIPAÇÃO
Item Descrição Percentual de desconto ofertado Valor Estimado
1 PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA MÉDIA 60% 225.000,00
VALOR – R$ 225.000,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL REAIS).
VIGÊNCIA – 03 de Maio de 2021 a 03 de Maio de 2022
Tapira, 03 de Maio de 2021

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 25/2021
ID: 2182
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – T. L. BARBOSA & CIA LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2021
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA MÉDIA 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
LOTE 02 – LOTE DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Percentual de desconto ofertado Valor Estimado
1 PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA MÉDIA 67% 75.000,00
VALOR – R$ 75.000,00 (SETENTA E CINCO MIL REAIS).
VIGÊNCIA – 03 de Maio de 2021 a 03 de Maio de 2022
Tapira, 03 de Maio de 2021

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE HIGIENE 
PARA A COMPOSIÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS AS FAMÍLIAS CADASTRADAS NO 
CRAS- CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa L. B. GONÇALVES - EPP, inscrita no CNPJ de nº. 
00.963.340/0001-18, tendo seu menor preço o valor de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais).
Tapira, 03 de Maio de 2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 26/2021
ID: 2183
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – L. B. GONÇALVES - EPP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2021
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS 
DE HIGIENE PARA A COMPOSIÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS A SEREM DISTRIBUÍDAS AS FAMÍLIAS 
CADASTRADAS NO CRAS- CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
VALOR – R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais).
VIGÊNCIA – 03 de Maio de 2021 a 03 de Maio de 2022
Tapira, 03 de Maio de 2021

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2021
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA LEVE PARA 
DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa VAN DAL & CIA LTDA, inscrita no CNPJ de nº. 05.593.804/0001-
65, tendo ofertado para o percentual de desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor total de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais).
Tapira, 03 de Maio de 2021
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 27/2021
ID: 2184
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – VAN DAL & CIA LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2021
OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA LEVE 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Item Descrição Percentual de desconto ofertado Valor Estimado
1 PEÇAS PARA VEÍCULOS DA LINHA LEVE 20% 80.000,00
VALOR – R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
VIGÊNCIA – 03 de Maio de 2021 a 03 de Maio de 2022
Tapira, 03 de Maio de 2021

câmara municipal de tuneiraS do oeSte
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 010/2021
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes das Resoluções nº 001/2013 e 001/2017, a solicitação formulada pelo Vereador, João Paulo de Oliveira 
Leite,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOÃO PAULO DE OLIVEIRA LEITE, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 
04 e 05 de maio de 2021, a fim de comparecer em audiência no Escritório do Deputado Federal Aroldo Martins para 
tratar de assuntos de interesse do município, conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 02 (duas) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso III, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 03 de maio de 2021.
ELIZABETE DELBONI PERES
Presidente
NILSON BARBOSA DE SOUZA
Primeiro Secretário

ATO DA MESA Nº 012/2021
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes das Resoluções nº 001/2013 e 001/2017, a solicitação formulada pela Vereadora, Roseli Aparecida 
Marcelino Benatti,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica a Vereadora, ROSELI APARECIDA MARCELINO BENATTI, autorizada a viajar a cidade de Curitiba/
PR nos dias 04 e 05 de maio de 2021, a fim de comparecer em audiência no Escritório do Deputado Federal Aroldo 
Martins para tratar de assuntos de interesse do município, conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe 
o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso III, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 03 de maio de 2021.
ELIZABETE DELBONI PERES
Presidente
NILSON BARBOSA DE SOUZA
Primeiro Secretário

ATO DA MESA Nº 011/2021
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes das Resoluções nº 001/2013 e 001/2017, a solicitação formulada pelo Vereador, José Ribeiro,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ RIBEIRO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 04 e 05 de maio de 
2021, a fim de comparecer em audiência no Escritório do Deputado Federal Aroldo Martins para tratar de assuntos 
de interesse do município, conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 
(duas) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso III, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 03 de maio de 2021.
ELIZABETE DELBONI PERES
Presidente
NILSON BARBOSA DE SOUZA
Primeiro Secretário

cãmara municipal de umuarama
Estado do Paraná
  DECRETO LEGISLATIVO Nº 010/2021
Denomina ginásio de esportes na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º Fica denominado de “Ginásio de Esportes Professor Reginaldo Gomes 
da Cruz” o atual Centro de Iniciação ao Esporte – CIE, localizado no Conjunto 
Habitacional Sonho Meu, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 20 de abril de 2021.
    Fernando Galmassi
         Presidente
Cleber Marcos Nogueira
      1º Secretário

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 008/2021
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1° Fica denominada de Rua Nair Maria Pereira dos Anjos, a atual Rua Projetada 
“G”, localizada no Residencial Portinari, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 20 de abril de 2021.
Fernando Galmassi
Presidente
Cleber Marcos Nogueira
1º Secretário

DECRETO LEGISLATIVO Nº 009/2021
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1° Fica denominada de Rua Manoel José dos Santos a atual Rua Projetada “L”, 
localizada no Parque Residencial Belo Horizonte, na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná.
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 20 de abril de 2021.
Fernando Galmassi
Presidente
Cleber Marcos Nogueira
1º Secretário

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 192/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   F J OXIGÊNIO LTDA
 Cláusula Primeira: Fica Aditado ao presente contrato, dentro do limite de 25%, o valor de R$ 34.235,00 
(trinta e quatro mil duzentos e trinta e cinco reais), passando e atualizando o valor total do contrato R$ 137.500,00 
(Cento e trinta e sete mil e quinhentos reais), para R$ 171.735,00 (cento e setenta e um mil setecentos e trinta e cinco 
reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada ao presente contrato a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0024.2.036. - ED:3.3.90.30.00.00. - D: 81  -F:0001
70.001.10.301.0024.2.036. - ED:3.3.90.30.00.00. - D: 82  -F:494
70.001.10.301.0024.2.036. - ED:3.3.90.30.00.00. - D: 83  -F:70014
Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas.
Data: 29/04/2021.
Umuarama, 03 de maio de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 15/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 19/2021 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos 
do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 
10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal 
nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento 
das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação 
acima descrita, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
PARA MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICIPIO 
DE TUNEIRAS DO OESTE/PR., em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 
 
Fornecedor: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME 
CNPJ/CPF: 30.320.176/0001-91 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 5.119,69 (cinco mil, cento e dezenove reais e sessenta e nove 
centavos) 
 
Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

5 APAGADOR DE 
LOUSA/QUADRO NEGRO, 
COM DEPÓSITO, DE 
MADEIRA, C/ BASE DE 
FELTRO 

SOUZA UNID 85 3,15 267,75 

6 APONTADOR PARA LAPIS 
ESCOLAR RIGIDO, LAMINA 
EM AÇO TEMPERADO DE 
ALTA RESISTENCIA FIXADA 
POR PARAFUSO METALICO 
QUE GARANTA 
APONTABILIDADE, 
RETANGULAR, COM 01 
FUROS S/ DEPOSITO, COM 
MARCA DO FABRICANTE 
GRAVADO NO PRODUTO E 
COM CERTIUFICADO JUNTO 
AO INMETRO, CX COM 40 
UNIDADES 

WALEU CAIXA 25 7,30 182,50 

22 CALCULADORA DE MESA 12 
DIGITOS, 1 PILHA, 26 
TECLAS, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 118 
MM DE LARGURAX 140 MM 
DE COMPRIMENTO X 40 MM 
DE ALTURA, TECLAS 
ON/OFF, AUTO POWER OFF 

VIGHS UNID 15 18,90 283,50 
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E RETORNO PARA 
CORREÇÃO, BOTAO 
LATERAL LIGA E DESLIGA, 
NA COR GRAFITE, COM NO 
MINIMO 3 MESES DE 
GARANTIA 

28 CANETA MARCA TEXTO 
CORES VARIADAS 

MASTER UNID 80 1,10 88,00 

29 CANETA MARCADOR DE 
TEXTO EM CD, COR PRETA 

BRW UNID 30 2,05 61,50 

30 CANETA PARA 
RETROPROJETOR- PONTA 
2MM, COMPOSIÇÃO 
BASICA, RESINAS 
TERMOPLASTICAS, TINTA A 
BASE DE ALCOOL, 
CORANTES, RESINAS, 
SOLVENTES E PONTA DE 
POLIESTER, COR PRETA E 
AZUL 

BRW UNID 40 2,10 84,00 

31 CANETÃO DE CORES 
VARIADAS, ESCRITA 
PERMANENTE 

BRW UNID 20 1,80 36,00 

36 CARTOLINA AMERICANA REALCE UNID 550 0,85 467,50 
37 CD-R VIRGEM (CD VIRGEM 

GRAVAVEL) 
ELGIN UNID 70 1,0000 70,00 

41 COLA BRANCA 90 GRAMAS TURMA DA 
COLA 

UNID 50 1,23 61,50 

59 ESPIRAL P/ 
ENCADERNAÇÃO, 17MM, 
PACOTE C/ 100 UNIDADES 

JC PCT 5 29,00 145,00 

60 ESPIRAL P/ 
ENCADERNAÇÃO, 20MM, 
PACOTE C/ 100 UNIDADES 

JC PCT 5 28,00 140,00 

61 ESPIRAL P/ 
ENCADERNAÇÃO, 7 MM, 
PACOTE C/ 100 UNIDADES 

JC PCT 5 14,00 70,00 

62 ESPIRAL P/ 
ENCADERNAÇÃO, 9MM, 
PACOTE C/ 100 UNIDADES 

JC PCT 5 14,60 73,00 

63 ESTILETE, LÂMINA SEGURA 
18MM, TAMANHO GRANDE, 
CORPO PLÁSTICO C/ TRAVA 

MASTERPRINT UNID 8 1,63 13,04 

67 FITA ADESIVA COLORIDA 
12X10 

FITPEL UNID 175 0,42 73,50 

76 GIZ BRANCO, ANTI-
ALÉRGICO, ATÓXICO, 
RESISTENTE, BASTÃO 
CILÍNDRICO, DIÂMETRO DE 
10 MM, MÍNIMO DE 7 CM DE 
COMPRIMENTO, 
COMPOSIÇÃO: GIPSITA 

7BELO CAIXA 200 2,00 400,00  
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DESIDRATADA, ÁGUA, 
PIGMENTOS, CAIXA C/ 50 
BASTÕES 

81 GLITTER, CORES VARIADAS, 
POTE C/ 3G 

HONEY UNID 200 0,50 100,00 

82 GRAMPEADOR PARA 20 FLS MASTERPRINT UNID 25 10,00 250,00 
89 LANTEJOULAS, DIVERSAS 

CORES, PACOTE C/ MÍNIMO 
100G 

HONEY PCT 16 2,10 33,60 

99 ORGANIZADOR DE MESA 
TRIPLO, FEITO DE 
ACRÍLICO, FIXO/MÓVEL 

NOVACRIL UNID 10 35,90 359,00 

100 ORGANIZADOR/ARQUIVO 
P/ PASTA SUSPENSA, 
TAMANHO GRANDE 

DELLO UNID 10 45,00 450,00 

115 PAPEL LAMINADO - CORES 
VARIADAS 

REALCE UNID 615 0,68 418,20 

123 PASTA L OFÍCIO/A4 - PCTE 
C/ MÍNIMO 10 UNIDADES 

ALAPLAST PCT 20 8,40 168,00 

133 PILHA ALCALINA AA, 
EMBALAGEM C/ 4 

ELGIN UNID 20 5,60 112,00 

134 PILHA ALCALINA AAA, 
EMBALAGEM C/ 4 

ELGIN UNID 20 5,60 112,00 

136 PINCEL ARTÍSTICO Nº 14, 
C/ CABO LONGO, VIROLA DE 
ALUMÍNIO, FORMATO 
CHATO 

LEO E LEO UN 30 1,54 46,20 

137 PINCEL ARTÍSTICO Nº 18, 
C/ CABO LONGO, VIROLA DE 
ALUMÍNIO, FORMATO 
CHATO 

LEO E LEO UNID 40 2,75 110,00 

146 PORTA LAPIS/CLIPS 
ACRILICO 

CARBRINK UNID 20 5,85 117,00 

147 PRANCHETA ACRÍLICA COM 
GANCHO DE FERRO, 
TAMANHO A4. 

NOVACRIL UNID 10 8,82 88,20 

150 REGUA TRANSPARENTE 
ACRILICA, COM 30 CM 
COMPRIMENTO, 0,2 CM DE 
ESPESSURA NO MINIMO, 
APROXIMADAMENTE COM 
3,5 CM DE LARGURA 

WALEU UN 310 0,77 238,70 

Valor Total Homologado - R$ 5.119,69 
 
 
 
 
 
 
Fornecedor: TINELLI - LIVRARIA E PAPELARIA EIRELI - EPP 
CNPJ/CPF: 76.659.507/0001-13 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ  

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 127.092,71 (cento e vinte e sete mil e noventa e dois reais e setenta 
e um centavos) 
 
Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 AGENDA DE ESCRITÓRIO 
CONTENDO DATA E HORA 
DO ANO DE 2021, COM 
MARCADOR. 

KZ UNID 5 18,90 94,50 

2 ALFINETE DE AÇO, 
NIQUELADO, C/ CABEÇA, 
CAIXA C/ 50G 

BACHI CAIXA 20 3,60 72,00 

3 ALGODÃO HIDRÓFILO 
500 GR 

AFE PCT 16 8,42 134,72 

4 ALMOFADA PARA 
CARIMBO Nº 3 PARA 
TINTA COR AZUL. 
COMPOSTA DE FELTRO, 
TECIDO DE ALGODAO E 
TINTA. TAMPA EM METAL 

MASTER 
PRINT 

UNID 24 6,15 147,60 

7 ARQUIVO MORTO 
POLIONDA, MEDIDAS 
MÍNIMAS 355MM X 
135MM X 250MM, 
EMBALAGEM C/ 50UNI 

POLIBRÁS PCT 5 260,00 1.300,00 

8 BARBANTE N° 6, ROLO C/ 
600G, CORES DIVERSAS 

CIANORTE ROLO 17 17,90 304,30 

9 BLOCO DE RECADOS 
AUTO-ADESIVOS 
REMOVIVEIS, MINIMO 
100 FOLHAS CADA 
PACOTE, MEDIDAS 
MINIMAS 38X50 MM 
CONTENDO 04 BLOCOS 

MASTER 
PRINT 

UNID 20 3,20 64,00 

11 BORRACHA DE VINIL, 
COM CINTA PLÁSTICA, 
CAIXA CONTENDO NO 
MÍNIMO 24 UNIDADES 

MASTER 
PRINT 

CAIXA 10 16,20 162,00 

12 BORRACHA ESCOLAR Nº 
40, SEM CORANTE E 
MACIA, PRODUTO 
CERTIFICADO JUNTO AO 
INMETRO, CAIXA C/ 
40UNI 

LEO CAIXA 26 7,20 187,20 

13 BOTÕES COLORIDOS 
SORTIDOS, PACOTE C/ 
200G 

AFE PCT 450 4,68 2.106,00 

14 CADERNO BROCHURA 
96FLS, CAPA DURA, COM 

TILIBRA UNID 1.270 3,45 4.381,50 
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CAPA E CONTRA CAPA, 
PAPEL 697 GR, 
REVESTIDO POR PAPEL 
COUCHE 120 GR E 
FOLHAS INTERNAS EM 
PAPEL OFF-SET DE 56GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA 

15 CADERNO BROCHURA, 
CAPA DURA, PEQUENO, 
MÍNIMO 48 FLS, COM 
CAPA E CONTRA CAPA 
PAPEL 697GR, 
REVESTIDO POR PAPEL 
COUCHE 120GR, E 
FOLHAS INTERNAS EM 
PAPEL OFF-SET DE 56GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TÉCNICA NA 
CONTRACAPA 

TILIBRA UNID 1.275 2,38 3.034,50 

16 CADERNO DE 
CALIGRAFIA BROCHURA 
PEQUENO, 40 FLS, COM 
CAPA E CONTRACAPA EM 
CARTAO SUPREMA DE 
250 GR, APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA. 

TILIBRA UNID 50 1,00 50,00 

17 CADERNO DE DESENHO 
BROCHURA PEQUENO, 40 
FLS COM CAPA E 
CONTRACAPA EM CARTAO 
SUPREMA DE 250 GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA. 

TILIBRA UNID 50 1,00 50,00 

18 CADERNO DE DESENHO 
GRANDE - CAPA DURA, 
COM MÍNIMO 96 FLS 

TILIBRA UNID 1.700 5,80 9.860,00 

19 CADERNO 
UNIVERSITÁRIO CAPA 
DURA - 1 MATÉRIA 

TILIBRA UNID 450 4,58 2.061,00 

20 CADERNOS 
UNIVERSITARIOS 10 
MATERIAS C/ 200 FLS 

TILIBRA UNID 110 8,23 905,30 

23 CANETA BICO FINO 
PRETA, CAIXA C/ 12 
UNIDADES 

BIC CAIXA 10 6,70 67,00 

26 CANETA CRISTAL, 
SEXTAVADA, COM 
ORIFICIO NA LATERAL 

BIC CAIXA 4 29,90 119,60 
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97 LIVROS DE HISTORIAS 
INFANTIL 

CIRANDA UNID 30 1,00 30,00 

101 PALITO DE SORVETE, 
NATURAL, C/ PONTA 
REDONDA, PACOTE COM 
100 UNIDADES 

THEOTO PCT 30 1,4500 43,50 

102 PALITO PARA 
CHURRASCO, 25CM, 
PACOTE C/ 100 
UNIDADES 

AFE PCT 185 5,98 1.106,30 

103 PAPEL A4 COLORIDO 180 
GRAMAS, C/ 10 FOLHAS 

OFF PAPER PCT 80 4,90 392 

104 PAPEL BOBINA SEMI 
KRAFT COM 60 CM C/ 
8KILOS 

SFR ROLO 32 63,00 2.016,00 

105 PAPEL BRANCO 610MM, 
75G, ROLO C/ 100 
METROS 

SFR ROLO 5 73,30 366,50 

106 PAPEL CAMURÇA TAM. 
A2, 
65X47,5/40CMX60CM, 
CORES DIVERSAS 

SFR UNID 670 0,75 502,50 

108 PAPEL COLORSET 
48X66CM, CORES 
DIVERSAS 

RST UNID 50 0,75 37,50 

109 PAPEL CONTACT 
COLORIDO, AUTO 
ADESIVO, ROLO 

RST ROLO 40 43,90 1.756,00 

110 PAPEL CONTACT 
TRANSPARENTE, AUTO 
ADESIVO, ROLO COM 
45CM X 25 METROS 

COLACRIL ROLO 10 42,00 420,00 

111 PAPEL CREPOM, 48 CM X 
2M , VARIAS CORES 

RST UNID 740 0,80 592,00 

112 PAPEL DE PRESENTE, 
BOBINA C/ MÍNIMO 
60CM X 200M, ESTAMPA 
VARIADA/INFANTIL 

GSL ROLO 20 53,65 1.073,00 

113 PAPEL DOBRADURA 
CORES VARIADAS 

RST UNID 290 0,58 168,20 

114 PAPEL FOTOGRÁFICO, 
TAMANHO A4, 
GRAMATURA 120G/M2, 
PACOTE COM 50 FOLHAS. 

MASTER 
PRINT 

PCT 55 18,96 1.042,80 

116 PAPEL MICROONDULADO 
50X80 CORES DIVERSAS 

RST UNID 220 3,25 715,00 

117 PAPEL SEDA CORES 
VARIADAS 

RST UNID 200 0,25 50,00 

118 PAPEL SULFITE 
COLORIDO PCT /100 
FOLHAS 

BLUEMAX PCT 40 5,40 216,00 

119 PAPEL SULFITE TIPO A4, BLUEMAX CAIXA 85 175,00 14.875,00 
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100% CELULOSE, 210 X 
297 MM, BRANCO, 
MÍNIMO 75 G/M², NÃO 
RECICLADO, CAIXA C/ 10 
RESMAS C/ 500 FOLHAS 
CADA 

120 PAPEL VERGE/CASCA DE 
OVO, BRANCO, C/ 50 
FOLHAS 

OFF PAPER UNID 340 10,90 3.706,00 

121 PARES DE OLHOS MOVEL AFE UNID 400 4,49 1.796,00 
122 PASTA CATALOGO COM 

50 FOLHAS 
ACP UNID 460 9,80 4.508,00 

124 PASTA SANFONADA A4, 
12 DIVISÕES 

ACP UNID 60 17,90 1.074,00 

126 PASTA SUSPENSA, DE 
PAPEL, COM VISOR 
TRANSPARENTE, PAPEL 
ACETINADO, COM 
PONTEIRA/GANCHEIRA 
PLÁSTICA 

DELLO UNID 100 1,86 186,00 

127 PASTA TIPO AZ, LOMBO 
LARGO, COM CAPA 
EXTERNA PLASTIFICADA, 
NA COR PRETA LISA, 
CAPA INTERNA CROMADA 
E SISTEMAS DE ENCAIXE 
TIPO MACHO-FEMEA 

FRAMA UN 20 10,90 218,00 

128 PASTA TRANSPARENTE 
DE 2 CM 

ACP UNID 90 3,60 324,00 

129 PASTA TRANSPARENTE 
DE 4 CM 

ACP UNID 50 4,80 240,00 

130 PASTAS DE PAPELAO COM 
GRAMPO 

FRAMA UNID 20 1,46 29,20 

131 PEN DRIVE COM 
CAPACIDADE DE 8GB 

SD UNID 55 23,60 1.298,00 

132 PERFURADOR DE PAPEL 
COM DEPÓSITO, TODO 
METÁLICO, RESISTENTE, 
PARA PERFURAR ATÉ 30 
FOLHAS DE GRAMATURA 
75 G/M². 

MASTER 
PRINT 

UNID 15 36,00 540,00 

135 PILHA ALCALINA, TIPO D 
(1,5V), GRANDE, 
EMBALAGEM C/ 2 

ELGIN UNID 20 19,86 397,20 

138 PINCEL ATOMICO CAIXA 
C/ 12 UNIDADES 

MASTER 
PRINT 

UNID 15 20,50 307,50 

139 PINCEL PARA QUADRO 
BRANCO 

MASTER 
PRINT 

UNID 45 1,99 89,55 

140 PINCEL PARA TECIDO CONDOR UNID 10 2,90 29,00 
141 PISTOLA DE COLA 

QUENTE  BIVOLT, 
TAMANHO  PEQUENO 

CLASSE UNID 60 12,00 720,00 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ  

Paço Municipal|Rua Santa Catarina, 409|Centro|87450-000|Tuneiras do Oeste|Paraná|Brasil 
CNPJ 76.247.329/0001-13|Fone (44) 3653-1301|www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 

142 PISTOLA DE COLA 
QUENTE BIVOLT, 
TAMANHO GRANDE 

CLASSE UNID 60 16,00 960,00 

143 PLACA DE ISOPOR DE 
30MM, 50CM X 100CM 

TERMO UNID 300 5,6000 1.680,00 

144 PLÁSTICO P/ ENCAPAR 
CADERNOS, LIVROS E 
FORRAÇÃO, ROLO C/ 
MÍNIMO 45CM X 20M, 
DIVERSAS CORES 

DAC ROLO 20 29,98 599,60 

145 PORTA FITA ADESIVA, 
MATERIAL PLÁSTICO, 
PARA FITA 12 MM X 40 M. 

CARBRINK UNID 10 14,80 148,00 

148 REFIL DE COLA QUENTE 
FINO 

RKL UNID 860 0,40 344,00 

149 REFIL DE COLA QUENTE 
GROSSO 

RKL UN 30 0,79 23,70 

151 RETROZ LASTEQUE AFE UN 20 3,90 78,00 
152 SUPORTE BANDEJA PARA 

DOCUMENTOS 
CARBRINK UN 10 28,75 287,50 

153 TESOURA DE PICOTAR, 
GRANDE, CABO 
EMBORRACHADO 

CLASSE UNID 50 22,98 1.149,00 

154 TESOURA ESCOLAR SEM 
PONTA, LAMINA EM AÇO 
INOXIDAVEL E CABO 
PLASTICO ALINHADOS E 
RESISTENTES, SEM 
REBARBA, PERMITINDO 
CORTE UNIFORME EM 
LINHA RETA, 
COMPRIMENTO MINIMO 
125MM. PRODUTO 
CERTIFICADO PELO 
INMETRO. 

MASTER 
PRINT 

UN 200 2,25 450,00 

155 TESOURA GRANDE DE 
ESCRITÓRIO 

MASTER 
PRINT 

UN 220 5,80 1.276,00 

156 TINTA AZUL P/ CARIMBO  
FRASCOS 40 ML 

CARBRINK FRS 10 3,40 34,00 

157 TINTA GUACHE: VARIAS 
CORES; FABRICADO A 
BASE DE RESINA 
ATOXICA E AGUA 
ANTIALERGICO, PRONTO 
PARA USO E NAO DEVERA 
APRESENTAR ODOR 
PUTRIDO, QUANDO 
APLICADO SOBRE O 
PAPEL NAO DEVERA 
TRINCAR DEPOIS DE 
SECO, CADA FRASCO 
DEVERA COMTER NO 

ACRILEX CAIXA 500 4,69 2.345,00 
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MINIMO 250ML, SEM 
VAZAMENTO, SER 
INQUEBRAVEL E SEM 
REBARBAS CAIXAS C/ 6 
UNIDADES, PRODUTO 
CERTIFICADO AO 
INMETRO 

158 TNT, CORES VARIADAS, 
ROLO C/ 50 METROS 

TNT ROLO 80 98,90 7.912,00 

160 VELCRO AFE MTS 14 7,45 104,30 
Valor Total Homologado - R$ 127.092,71 
 
 
 
Fornecedor: PAPIROS - MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME 
CNPJ/CPF: 25.325.301/0001-16 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 3.982,08 (três mil, novecentos e oitenta e dois reais e oito centavos) 
 
Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

10 BLOCO DE RECADOS AUTO-
ADESIVOS REMOVIVEIS, 
MINIMO 100 FOLHAS CADA 
PACOTE, MEDIDAS MINIMAS 
76X102 MM CONTENDO 01 
BLOCO 

OFF PAAPER UNID 20 2,40 48,00 

21 CAIXA ORGANIZADORA 
POLIONDA, TAMANHHO 
GRANDE 

SANTANA UNID 10 35,00 350,00 

24 CANETA CRISTAL, 
SEXTAVADA, COM ORIFICIO 
NA LATERAL PARA RESPIRO, 
COR AZUL, CX C/ 50 UND 

BIC CAIXA 24 23,50 564,00 

25 CANETA CRISTAL, 
SEXTAVADA, COM ORIFICIO 
NA LATERAL PARA RESPIRO, 
COR PRETA, CX C/ 50 UND 

BIC CAIXA 12 23,50 282,00 

27 CANETA CRISTAL, 
SEXTAVADA, COM ORIFICIO 
NA LATERAL PARA RESPIRO, 
COR VERMELHA, CX C/ 50 
UNID. 

BIC CAIXA 10 23,50 235,00 

64 ETIQUETA ADESIVA, A4, 
25X99MM, CAIXA C/ 100 
FOLHAS 

COLACRIL CAIXA 4 31,80 127,20 

69 FITA ADESIVA DUPLA FACE 
19X30 

EUROCELL UNID 10 6,50 65,00 

71 FITA ADESIVA, 
TRADICIONAL, 12CM X 40M 

CELLUX UNID 92 0,91 83,72 
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79 GIZÃO DE CERA, REDONDO E 
GROSSO, CAIXA COM 12 
CORES 

PIRATININGA CAIXA 200 2,49 498,00 

85 GRAMPO PARA 
GRAMPEADOR, 26/6, ARAME 
DE AÇO, COR PRATA, CAIXA 
COM 5000 GRAMPOS. 

FRAMA CAIXA 32 4,03 128,96 

98 MASSA PARA MODELAR: 
CONJUNTO COM 12 CORES, 
FABRICADA A BASE DE CERA 
OU GORDURA VEGETAL E 
CARGAS MINERAIS INERTES, 
ATOXICA ANTIALERGICA, 
DEVEM SER MACIAS NAO 
ESFARELAR, MATER SUA 
PLASTICIDADE MESMO FORA 
DA EMBALAGEM, NAO DEVEM 
MANCHAR AS MAOS QUANDO 
MANUSEADAS E EM CONTATO 
COM O AR NAO PODERA 
ENDURECER, PESO LIQUIDO 
TOTAL MINIMO: 180GR, 
PRODUTO CERTIFICADO 
JUNTO AO INMETRO. 

MAGIX CAIXA 350 2,50 875,00 

107 PAPEL CARBONO, A4, AZUL, 
CAIXA COM 100 FOLHAS. 

RADEX CAIXA 10 24,50 245,00 

125 PASTA SIMPLES DE PLASTICO FRAMA UNID 220 2,03 446,60 
159 UMEDECEDOR DE DEDO EM 

PASTA, NAO TOXICO, PESO 
LIQUIDO DE 12 G 

RADEX UNID 20 1,68 33,60 

Valor Total Homologado - R$ 3.982,08 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 03 de maio de 2021.  
 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 
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PARA RESPIRO, COR 
VERDE, CX C/ 50 UNID. 

32 CANETÃO 
HIDROGRÁFICO, JOGO C/ 
12 CORES 

LEO UNID 50 9,70 485,00 

33 CANETINHA 
HIDROGRÁFICA, JOGO C/ 
12 CORES 

LEO UNID 140 3,35 469,00 

34 CAPA PARA 
ENCADERNAÇÃO - PCTE 
COM 100 UNID 

MARES PCT 12 21,90 262,80 

35 CARTOLINA  SIMPLES, 50 
X 66 CM, CORES 
VARIADAS. 

RST UNID 1.065 0,39 415,35 

38 CLIPE NIQUELADO Nº 3/0 
P/ PAPEL, FABRICADO 
COM ARAME DE AÇO COM 
TRATAMENTO 
ANTIFERRUGEM, CAIXA 
C/ MÍNIMO 420UNI 
(500G) 

NEW CAIXA 17 7,40 125,80 

39 CLIPE NIQUELADO Nº 4/0 
P/ PAPEL, FABRICADO 
COM ARAME DE AÇO COM 
TRATAMENTO 
ANTIFERRUGEM COM 500 
GRAMAS CADA 

NEW CAIXA 10 7,40 74,00 

40 CLIPE NIQUELADO Nº 8/0 
P/ PAPEL, FABRICADO 
COM ARAME DE AÇO COM 
TRATAMENTO 
ANTIFERRUGEM, CAIXA 
C/ MÍNIMO 130UNI 
(500G) 

NEW CAIXA 15 7,40 111,00 

42 COLA BRANCA ESCOLAR, 
LAVÁVEL, ATÓXICA, TUBO 
DE 1 LITRO, SELO DO 
INMETRO. VALIDADE 
MÍNIMA DE UM ANO. 

PIRATININGA UNID 95 7,15 679,25 

43 COLA DE SILICONE, 
LÍQUIDA, EMBALAGEM C/ 
100ML 

BRW UNID 230 5,18 1.191,40 

44 COLA EM BASTÃO, 
MÍNIMO 20G 

MASTER 
PRINT 

UNID 185 1,00 185,00 

45 COLA GLITER 35 GR ACRILEX UNID 260 1,55 403,00 
46 COLA MULTIUSO, BASE 

E.V.A., EMBALAGEM C/ 
MÍNIMO 40G 

ACRILEX UNID 70 2,00 140,00 

47 COPO DESCARTÁVEL, 
200ML, CORES 
VARIADAS, EMBALAGEM 
C/ 100UNI 

PLAST PCT 1.400 5,30 7.420,00 
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48 CORRETIVO LÍQUIDO À 
BASE DÁGUA, UNIDADE 
C/ 18ML, SECAGEM 
RÁPIDA, C/ APLICADOR, 
NÃO TÓXICO, CAIXA C/ 
12UNI 

MAXI CAIXA 20 13,20 264,00 

49 E.V.A. COM GLITTER 
ESTAMPADO, VARIAS 
CORES - TAMANHO 
400X500MM ESPESSURA 
2MM NAO TOXICO 

EVA UNID 1.200 3,20 3.840,00 

50 E.V.A. LISO VARIAS 
CORES - TAMANHO 
400X500MM ESPESSURA 
2MM NAO TOXICO 

EVA UNID 1.225 1,12 1.372,00 

51 ELÁSTICO CHATO, 
BRANCO, MÍNIMO DE 
6MM, EMBALAGEM C/ 
10M 

AFE UNID 10 8,13 81,30 

52 ENVELOPE 114X229MM, 
OFICIO, BRANCO, CAIXA 
C/ 1000 UNIDADES 

ITECOL CAIXA 10 43,90 439,00 

53 ENVELOPE 176X250MM, 
BRANCO, 75 G/M2, CAIXA 
C/ 250 UNIDADES 

ITECOL CAIXA 5 43,98 219,90 

54 ENVELOPE 229X324MM, 
BRANCO, 75 G/M2, CAIXA 
C/ 1000 UNIDADES 

ITECOL CAIXA 5 226,30 1.131,50 

55 ENVELOPE 240X340MM, 
BRANCO, 75 G/M2, CAIXA 
C/ 250 UNIDADES 

ITECOL CAIXA 10 59,96 599,60 

56 ENVELOPE 240X340MM, 
BRANCO, 90 G/M2 

ITECOL UNID 500 0,25 125,00 

57 ENVELOPE PEQUENO, CX 
C/ 250 UNIDADES 

ITECOL CAIXA 17 27,90 474,30 

58 ESPIRAL P/ 
ENCADERNAÇÃO, 12MM, 
PACOTE C/ 100 
UNIDADES 

MARES PCT 5 19,90 99,50 

65 EXTRATOR DE GRAMPO, 
TIPO PIRANHA 

MASTER 
PRINT 

UNID 10 4,32 43,20 

66 EXTRATOR DE GRAMPOS, 
AÇO INOXIDAVEL 
REISTENTE, TIPO 
ESPATULA 
COMPRIMENTO 
APROXIMADO 145 X 17 
MM 

CARBRINK UNID 100 1,40 140,00 

68 FITA ADESIVA CREPE 
48X50 

FITPEL UNID 100 9,46 946,00 

70 FITA ADESIVA 
TRANSPARENTE LARGA 

FITPEL UNID 200 2,79 558,00 
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COM 45 MM X 45 MM 
72 FITA DE CETIM Nº 0 

(3MM), CORES 
VARIADAS, UNIDADE C/ 
10M 

AFE UNID 70 14,30 1.001,00 

73 FITA DE CETIM Nº 12 
(50MM), CORES 
VARIADAS, UNIDADE C/ 
10M 

AFE UNID 60 24,96 1.497,60 

74 FITA DE CETIM Nº 5 
(22MM), CORES 
VARIADAS, UNIDADE C/ 
10M 

AFE UNID 60 14,82 889,20 

75 FITA METRICA AFE UNID 12 2,20 26,40 
77 GIZ COLORIDO 

PLASTIFICADO, CAIXA C/ 
50 BASTÕES 

ZIG CAIXA 300 2,60 780,00 

78 GIZ DE CERA: COM 12 
CORES VARIADAS, TIPO 
ESTACA, COM CERAS, 
CARGAS INERTES, 
PIGMENTOS E CORANTES 
NÃO TÓXICOS, CORES 
LIMPAS E RESISTENTES A 
LUZ. SEÇÃO CIRCULAR, 
COM RESISTÊNCIA 
SUFICIENTE PARA 
SUPORTAR A PRESSÃO 
NORMAL DE USO, COM AS 
SEGUINTES DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 11MM 
DIÂMETRO E 105MM DE 
COMPRIMENTO. 
PRODUTO CERTIFICADO 
JUNTO AO INMETRO. 

ACRILEX UNID 140 2,20 308,00 

80 GLITTER FLOCÃO, CORES 
DIVERSAS, POTE C/ 500G 

AFE POTE 45 38,75 1.743,75 

83 GRAMPO 24/8, CAIXA C/ 
5000UNI 

BRW CAIXA 5 8,70 43,50 

84 GRAMPO 4/14MM, CAIXA 
C/ 5000UNI 

AFE CAIXA 5 16,80 84,00 

86 GRAMPO TRILHO P/ 
PASTA 80MM, 
GALVANIZADOS, CAIXA 
C/ 50UNI 

BRW CAIXA 4 8,96 35,84 

87 GRAMPO TRILHO 
PLÁSTICO P/ PASTA, 
CAIXA C/ 50UNI 

DELLO CAIXA 60 8,74 524,40 

88 KIT COLORINDO E 
APRENDENDO, 
COMPOSTO POR 1 CAIXA 
DE LÁPIS DE COR 

AFE UNID 210 25,90 5.439,00 
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TRIANGULAR, COM MINA 
DE 4MM, COM 14 CORES, 
3 CANETAS CRISTAL 
ESCRITA GROSSA, 
FORMATO SEXTAVADO, 
CORPO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA, COM 
ORIFÍCIO NA LATERAL 
DO TUBO PARA RESPIRO, 
TINTA A BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E 
SOLVENTES, TAMPA EM 
POLIPROPILENO COM 
FURO ANTI-ASFIXIANTE 
E CLIP PAR FIXAÇÃO NO 
BOLSO, PONTA DE LATÃO, 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO, 
COM ESPESSURA DE 
1,0MM, NÃO 
ROSQUEÁVEL, 
CONFORMIDADE COM A 
NORMA ABNT NBR E 1 
LIVRO PARA COLORIR 
COM NO MÍNIMO 14 
PÁGINAS 
PERSONALIZADO COM O 
BRASÃO DO MUNICÍPIO 
NAS CAPAS, 
CONFECCIONADO EM 
PAPEL SULFITE DE 90GR. 

90 LÁPIS BORRACHA, CX C/ 
12 UNIDADES 

FABER 
CASTEL 

CAIXA 51 33,90 1.728,90 

91 LAPIS DE COR, CAIXA C/ 
12 CORES, FABRICADO 
COM MADEIRA 
REFLORESTADA, FEITO 
COM A TECNICA 
SEKURAL, COM SELO DO 
INMETRO 

MPT UNID 500 2,99 1.495,00 

92 LAPIS PRETO 2, FEITO 
COM MADEIRA 
REFLORESTADA, CX C/ 
144 UNIDADES 

MTP CAIXA 197 22,90 4.511,30 

93 LINHA DE COSTURA, 120, 
100% POLIÉSTER, CORES 
VARIADAS 

AFE UNID 105 3,30 346,50 

94 LIVRO ATA COM 100 FLS TILIBRA UNID 28 7,40 207,20 
95 LIVRO ATA COM 200 

FOLHAS NUMERADAS 
TILIBRA UNID 20 13,77 275,40 

96 LIVRO PONTO GRANDE, 4 
ASSINATURAS, C/ 100 
FOLHAS 

TILIBRA UNID 31 16,25 503,75 
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CAPA E CONTRA CAPA, 
PAPEL 697 GR, 
REVESTIDO POR PAPEL 
COUCHE 120 GR E 
FOLHAS INTERNAS EM 
PAPEL OFF-SET DE 56GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA 

15 CADERNO BROCHURA, 
CAPA DURA, PEQUENO, 
MÍNIMO 48 FLS, COM 
CAPA E CONTRA CAPA 
PAPEL 697GR, 
REVESTIDO POR PAPEL 
COUCHE 120GR, E 
FOLHAS INTERNAS EM 
PAPEL OFF-SET DE 56GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TÉCNICA NA 
CONTRACAPA 

TILIBRA UNID 1.275 2,38 3.034,50 

16 CADERNO DE 
CALIGRAFIA BROCHURA 
PEQUENO, 40 FLS, COM 
CAPA E CONTRACAPA EM 
CARTAO SUPREMA DE 
250 GR, APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA. 

TILIBRA UNID 50 1,00 50,00 

17 CADERNO DE DESENHO 
BROCHURA PEQUENO, 40 
FLS COM CAPA E 
CONTRACAPA EM CARTAO 
SUPREMA DE 250 GR, 
APRESENTANDO 
DESCRIÇÃO TECNICA NA 
CONTRACAPA. 

TILIBRA UNID 50 1,00 50,00 

18 CADERNO DE DESENHO 
GRANDE - CAPA DURA, 
COM MÍNIMO 96 FLS 

TILIBRA UNID 1.700 5,80 9.860,00 

19 CADERNO 
UNIVERSITÁRIO CAPA 
DURA - 1 MATÉRIA 

TILIBRA UNID 450 4,58 2.061,00 

20 CADERNOS 
UNIVERSITARIOS 10 
MATERIAS C/ 200 FLS 

TILIBRA UNID 110 8,23 905,30 

23 CANETA BICO FINO 
PRETA, CAIXA C/ 12 
UNIDADES 

BIC CAIXA 10 6,70 67,00 

26 CANETA CRISTAL, 
SEXTAVADA, COM 
ORIFICIO NA LATERAL 

BIC CAIXA 4 29,90 119,60 

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 65/2021
Homologo o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº 14/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão nº 14/2021, conforme “Ata de Sessão 
pública”, que conta que o objeto deve ser adjudicado a empresa EUROPC 
COMPUTADORES LTDA, CNPJ 32.294.930/0001-91 para Aquisição de um 
computador para utilização no setor de Engenharia deste Município de Xambrê, no 
valor de R$ 7.850,00 (sete mil oitocentos e cinquenta reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, conforme edital, 
depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Xambrê/PR, 03 (três) de maio de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 66/2021
Homologo o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº 15/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão nº 15/2021, conforme “Ata de Sessão 
pública”, que conta que o objeto deve ser adjudicado a empresa JOÃO MARCOS 
FLORESTI DA SILVA 05296791916, CNPJ 26.892.526/0001-17 para prestação de 
serviços parcelados, de acordo com a necessidade, de manutenção na rede de 
iluminação pública e de pequenos reparos dos prédios públicos da sede do Município 
de Xambrê e seus distritos, incluindo as Vilas Rurais, no valor de R$ 135.000,00 
(cento e trinta e cinco mil reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, conforme edital, 
depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Xambrê/PR, 03 (três) de maio de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 064/2021.
Institui programa para as instituições da Rede Municipal de ensino de 
Xambrê a ser aplicado no período de enfrentamento da emergência 
de saúde pública em função do novo corona vírus SARS-CoV-2 
(Covid-19) e dá outras providencias. Altera os membros do 
COMSEA – Conselho Municipal de Segurança Alimentar
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANA, no 
uso de suas atribuições legais:
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196, da 
Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 8.080/1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 
o Decreto federal n.º 10.212/2020, que promulga o texto revisado 
do Regulamento Sanitário Internacional; a Lei estadual n.º 
13.331/2001, que dispõe sobra a organização, regulamentação, 
fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde no 
âmbito do Estado do Paraná; a Portaria MS/GM n.º 188/2020, do 
Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus; a Portaria MS/GM n.º 356/2020, 
do Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o 
disposto no Lei Federal n.º 13.979/2020;
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 
demandas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença 
no Município de Xambrê;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 891/2020-GS/SEED, 
Resolução n.º 543/2021-GS/SEED e na Deliberação do Processo 
n.º 32/2020, do Conselho Estadual de Educação do Paraná;
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção dos serviços 
públicos de educação da rede pública de ensino do Município 
prestado pela Secretaria Municipal de Educação, em consonância 
com as medidas de enfrentamento de emergência de saúde pública 
em decorrência do novo coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19); e
DECRETA:
Art.1º. Ficam instituídas normas relacionadas ao ensino a serem 
desenvolvidas pela rede pública de ensino municipal de Xambrê 
no período de enfrentamento de emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), nos 
termos deste Decreto.
Art. 2º. Ficam suspensas as aulas presenciais na rede municipal de 
ensino por tempo indeterminado.
§ 1º As atividades pedagógicas a serem realizadas no período 
de suspensão de aulas presenciais serão desenvolvidas pelos 
docentes da rede pública municipal de ensino de acordo com as 
turmas sob sua regência, e disponibilizadas de forma impressa aos 
pais ou responsáveis via WhatsApp.
§ 2º As atividades referidas no caput deste artigo serão organizadas 
em forma de apostila entregues a cada 15 (quinze) dias, 
subdivididas em quatro horas diárias, totalizando 20h (vinte horas) 
semanais, com abrangência em todos os componentes curriculares 
obrigatórios.
§ 3º Fica estabelecido a obrigatoriedade de cada professor realizar 
interação com sua respectiva turma, utilizando 11recursos de 
mídias (redes sociais), como WhatsApp, ou disponibilizar vídeos de 
orientações.
§ 4º No caso de necessidades de esclarecimentos de eventuais 
dúvidas e para fins de obtenção de informações acerca do 
andamento das atividades, os responsáveis pelos alunos poderão 
entrar em contato com as instituições de ensino por meio telefônico, 
bem como por meio do aplicativo WhatsApp ou na modalidade 
presencial na escola, conforme cronograma elaborado pela 
instituição.
Art. 3º. As atividades desenvolvidas pela escola serão 
disponibilizadas de forma impressa a todos os alunos levando em 
conta que muitos não disponham de recursos para promover a 
impressão.
§ 1º O responsável pelo aluno deverá se comprometer a seguir 
cronograma de entregas estabelecido pelas escolas, de acordo com 
orientação da Secretaria Municipal de Educação, a fim de evitar 
aglomerações, bem como assinar controle de retirada e entrega de 
atividades.
§ 2º O aluno ou seu responsável deverá entrar em contato com 
seu professor ou com a direção da escola no mínimo uma vez 
por semana, via WhatsApp ou telefone para se manter atualizado 
sobre as atividades curriculares e possíveis mudanças que possam 
ocorrer na modalidade de ensino atual aplicada no município de 
Xambrê.
Art. 4º O material encaminhado deverá ser estudado pelo aluno, com 
auxílio dos responsáveis, de acordo com o prazo estabelecido pelo 
respectivo educandário, devendo os trabalhos serem devolvidos 
aos professores para contabilização de frequência e análise dos 
resultados obtidos.
Parágrafo único: A devolução para correção das atividades deverá 
ocorrer conforme cronograma previamente estabelecido pela 
escola.
Art. 5º Os profissionais da Educação Especial deverão participar 
do desenvolvimento das atividades juntamente com os professores 
regentes, a fim de promover as pertinentes adaptações para os 
alunos sob sua responsabilidade.
Art. 6º As atividades pelas instituições de ensino municipais serão 
contabilizadas como horas de estudo, conforme estabelecido no 
Calendário Escolar.
Parágrafo único. Os registros das notas e conceitos serão realizados 
de acordo com o aproveitamento dos alunos nas atividades 
disponibilizadas pelas instituições de ensino.
Art. 7º A partir de 04 de maio de 2021 ficam autorizadas as 
instituições de rede de ensino municipal a retomar, gradativamente, 
as atividades extracurriculares presenciais em todo o município, 
sem prejuízo e continuidade das atividades de aula não presenciais 
em andamento.
§ 1º Entende-se como atividades extracurriculares:
-Reforço escolar e nivelamento;
-Sala de Recurso Multifuncional;
-Atendimento psicoeducacional individualizado;
-Avaliações diagnósticas.
Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se.
Publique-se.
Comunique-se.
Xambrê, 03 de maio de 2021.
Décio Jardim
Prefeito

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 122/2021.
Revoga Portaria que especifica:
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais. 
R E S O L V E :
REVOGAR: A Portaria nº 018/2021 que designa a Servidora SILVIA LUDMILA 
ANTONIO FIGUEIREDO, portadora da Cédula de Identidade - RG sob nº. 10.033.239-
6 e inscrito no CPF/MF sob nº. 070.575.969-52, responder pelo cargo em Comissão 
de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITÁRIA, a contar de 03 
de maio de 2021, retornando a servidora a sua função de origem, esta portaria entra 
em vigor nesta data.
Registre-se. 
Cumpra-se. 
Publique-se. 
Município de Xambrê, 03 de maio de 2021.
Décio Jardim
Prefeito Municipal

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021
(Processo Administrativo nº 410 de 06 de abril de 2021)
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E  ITENS EXCLUSIVOS E COTA 
RESERVADA  PARA
MEI, ME E EPP
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o legislação 
em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais hospitalares 
permanentes, em atendimento às necessidades das Unidades de  Saúde, Pronto 
Atendimento 24 horas, Ambulatório de Síndromes  gripais e demais unidades de 
atendimento da Secretaria de Saúde de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 01/06/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 às 09:30 horas do dia 
01/06/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 01/06/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 524.144,74 (Quinhentos e vinte e quatro mil e 
cento e quarenta e quatro reais e setenta e quatro centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17, Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 26 de Abril de 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2021 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem 
interessar possa que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, 
fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para 
contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para execução de obra 
de pavimentação asfáltica, galerias, calçadas e sinalização viária na Rua Maranhão, 
Av. Cruzeiro, Rua Rio de Janeiro e Rua Amazonas, no Distrito de Serra dos Dourados 
– Município de Umuarama – PR., com recursos oriundos do Contrato de Repasse 
nº 893366/2019/MDR/CAIXA, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, 
de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 24 de maio de 2021.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.705.094,63 (um milhão, setecentos e cinco mil, noventa e 
quatro reais e sessenta e três centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de 
Licitações e Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 
08:00 às 11:30 h e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@
umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 29 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
ISAMU OSHIMA
Secretário de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 611/2021
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 038/2021 – 
PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 
nº 038/2021 – PMU, que tem por objeto a contratação de empresa 
para o fornecimento e instalações de aparelhos de ar condicionado e 
cortinas de ar, para atender as necessidades de diversas secretarias da 
Prefeitura Municipal, Acesf – Administração de Cemitérios e Serviços 
Funerários e Fundo Municipal de Saúde de Umuarama, tendo sido 
declaradas vencedoras as empresas: BAGATOLI INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE REFRIGERAÇÃO E ELETRONICOS EIRELI, para o 
itens 01, 02, 04, 05, 08 e 09 e PCR DO AMARAL & AMARAL LTDA, 
para o item 03.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 03 de maio de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
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prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 123/2021
Estabelece o Plano de Ação para a adequação do Município de Umuarama às normas do Decreto Federal nº 10.540, 
de 5 de novembro de 2020, que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC).
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no §1º e inciso III do artigo 48, e no artigo 48-A, ambos da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 18 do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020; e
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 09/2021, da Diretoria Municipal de Contabilidade.
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto estabelece Plano de Ação a ser seguido, nos termos de seu Anexo II, pelo Município de 
Umuarama, a fim de que este se adeque às normas do  Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020, que 
dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle (SIAFIC).
Parágrafo único. Os requisitos que compõem o padrão mínimo de qualidade do SIAFIC a serem ainda implementados 
no Município de Umuarama são aqueles aos quais corresponde a resposta “NÃO” no Anexo II deste Decreto.
Art. 2º O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, 
por meio do qual serão registrados os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e 
patrimonial de todos os Poderes e órgãos municipais.
§1º O SIAFIC também possui a finalidade de controlar e permitir a evidenciação da Contabilidade Aplicada às 
entidades de que trata o caput deste artigo.
§2º A manutenção e o gerenciamento do SIAFIC pelo Poder Executivo envolve a responsabilidade pela sua 
contratação ou desenvolvimento, atualização e definição de regras contábeis e de políticas de acesso e segurança da 
informação, aplicáveis aos Poderes e aos órgãos municipais, com ou sem rateio de despesas.
§3º O SIAFIC será único no Município de Umuarama e permitirá a integração com outros sistemas estruturantes, 
conforme o disposto nos inciso I e II do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020, vedada a  existência 
de mais de um SIAFIC no âmbito local, ainda que permitam a comunicação, entre si, por intermédio de transmissão 
de dados.
Art. 3º O desenvolvimento das ações necessárias à implementação do Plano de Ação instituído por este Decreto no 
prazo previsto pelo Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020, serão de responsabilidade conjunta dos 
seguintes órgãos:
I - Secretaria Municipal de Fazenda;
II - Secretaria Municipal de Administração; e
III - Câmara Municipal.
Art. 4º Os requisitos dos procedimentos contábeis, de transparência da informação e tecnológicos, que formam o 
padrão mínimo de qualidade do SIAFIC, observarão as disposições do Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro 
de 2020, e da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 3 de maio de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração

 

ANEXO I ao Decreto Municipal nº 123/2021 

 

GRUPO 1- SIAFIC 

 
     

G1 - Requisitos Mínimos do SIAFIC 
 Resposta:              

Previsão de Adequação 

ao Decreto nº 10.540/2020 

¹ 
Nº. da 

Linha 
Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim 

1 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º § 1º 

O SIAFIC do ente federativo é utilizado por todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20 da LC nº 101/2000, incluídas as 

defensorias públicas? Sim  

2 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º § 3º 
O Poder Executivo é o responsável pela contratação ou desenvolvimento, manutenção e atualização do SIAFIC? 

Não 30/09/2022 

3 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º § 3º 

O Poder Executivo é o responsável pela definição das regras contábeis e das políticas de acesso e segurança da 

informação, aplicáveis aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo, resguardada a autonomia? Não 31/12/2022 

4 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso I 

O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, 

as obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias do ente federativo? 
Sim  

5 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso I 

O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, 

as obrigações, as receitas e despesas patrimoniais do ente federativo? 
Sim  

 

6 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso II 

O SIAFIC controla e evidencia os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas 

prevista e arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas 

disponibilidades? Sim  

7 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso III 

O SIAFIC controla e evidencia perante a Fazenda Pública, a situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas e 

administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados? 
Sim  

8 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso IV 

O SIAFIC controla e evidencia a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva ou potencial, observada a 

legislação e normas aplicáveis? 
Sim  

9 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso V 

O SIAFIC controla e evidencia as informações necessárias à apuração dos custos dos programas e das unidades da 

administração pública? 
Sim  

10 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso VI 

O SIAFIC controla e evidencia a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, 

incluído o controle de convênios, de contratos e de instrumentos congêneres? 
Sim  

11 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso VII 

O SIAFIC controla e evidencia as operações de natureza financeira não compreendidas na execução orçamentária, das 

quais resultem débitos e créditos? 
Sim  

12 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso VIII 

O SIAFIC emite relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em conformidade com 

o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas a que se 

refere o § 2º do art. 50 da LC nº 101/2000? Sim  

13 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso IX 

O SIAFIC permite a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, 

patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com disponibilização das 

informações em tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? Sim  

 

14 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso X 

O SIAFIC controla e evidencia as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração de 

limites e na consolidação das contas públicas? 
Sim  

15 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §1º, inciso XI 
O SIAFIC controla e evidencia a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade específica? 

Sim  

16 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

1º §6º 
O SIAFIC é único no ente federativo e permite a integração com outros sistemas estruturantes existentes? 

Sim  

 

GRUPO 2-REQUISITOS CONTÁBEIS 

     

G2 - Requisitos Mínimos dos Procedimentos Contábeis do SIAFIC 
 Resposta:              

Previsão de Adequação 

ao Decreto nº 

10.540/2020 ¹ 
Nº. da 

Linha 
Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim 

17 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º  
O SIAFIC processa e centraliza o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem afetar o patrimônio da entidade? Sim  

18 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 1º, inciso I 

Os registros contábeis realizados no SIAFIC estão em conformidade com o mecanismo de débitos e créditos em partidas 

dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor? 
Sim  

19 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 1º, inciso II 
No SIAFIC, o registro contábil é efetuado em idioma e moeda corrente nacionais? Sim  

 

20 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 2º 

O SIAFIC permite a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira para moeda nacional à taxa de câmbio vigente 

na data do balanço? 
Não 31/12/2022 

21 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 4º 

Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica e refletir a transação com base em documentação de suporte 

que assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente permite lançamentos 

contábeis em contas analíticas?  

Sim  

22 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 6º 

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: I- a data da ocorrência da transação; II - a conta debitada; III - 

a conta creditada; IV - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do 

uso de código de histórico padronizado; V - o valor da transação; e VI o número de controle dos registros eletrônicos que 

integrem um mesmo lançamento contábil. O SIAFIC só permite a inclusão de registros contábeis se identificados todos esses 

elementos? 

Sim  

23 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, § 7º 

No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações possibilita a indicação dos elementos necessários à sua 

caracterização e identificação? 
Sim  

24 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º §8º 

O SIAFIC contempla procedimentos que garantam a segurança, a preservação e a disponibilidade dos documentos e dos 

registros contábeis mantidos em sua base de dados? 
Sim  

25 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º §9º 
O SIAFIC permite a acumulação dos registros por centros de custos? Sim  

26 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º, §10, III 

O SIAFIC veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possam modificar a essência do fenômeno 

representado pela contabilidade ou das demonstrações contábeis? 
Sim  

27 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

º, §10, IV 

O SIAFIC veda a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior ao fato 

contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivas numerações sequenciais e outros registros de sistema? 
Não 31/12/2022 

28 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

4º § 1º 

A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar a tempestividade necessária para que a 

informação contábil gerada não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegura a inalterabilidade das informações originais, 

impedindo alteração ou exclusão de lançamentos contábeis realizados? 

Não 31/12/2022 

 

29 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

5º 

O SIAFIC contem rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o 

registro histórico dos atos? 
Sim  

30 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

6º, I c/c § 1º 

O SIAFIC ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registros necessários à elaboração de 

balancetes relativos ao mês imediatamente anterior. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o dia 25 do mês 

subsequente? 

Sim  

31 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

6º, II 

O SIAFIC ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao 

exercício imediatamente anterior, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O 

SIAFIC impede a realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro? 

Sim  

32 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

6º, III 

O SIAFIC ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes necessários à elaboração das 

demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se 

referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o último dia do 

mês de fevereiro? 

Sim  

 

GRUPO 3-REQUISITO TRANSPARÊNCIA 

      

 G3 - Requisitos Mínimos de Transparência da Informação do SIAFIC 
  Resposta:              

Previsão de Adequação 

ao Decreto nº 

10.540/2020 ¹ 
 

Nº. da 

Linha 
Fundamentação Legal Perguntas  Não / Sim 

 33 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

7º, § 1º 

O SIAFIC disponibiliza, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as informações sobre a execução orçamentária e 

financeira, em tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? 
Sim  

 34 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

7º, §3º, inciso III 

A disponibilização em meio eletrônico de acesso público observa os requisitos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018)? 
Não 31/12/2022 

 

 35 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, a) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento? 
Sim  

 36 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, b) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras do número do processo que instruir a execução orçamentária da 

despesa, quando for o caso? 

Sim  

 37 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, c) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a classificação orçamentária, com a 

especificação da unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte 

dos recursos que financiou o gasto? 

Sim  

 38 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, d) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução 

orçamentária? 

Sim  

 39 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, e) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do 

pagamento, com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive 

quanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de pagamento 

de pessoal e de benefícios previdenciários? 

Sim  

 40 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, f) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do 

processo correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor? 

Sim  

 41 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, g) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório 

realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo? 

Sim  

 

 42 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso I, h) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes a descrição do bem ou do 

serviço adquirido, quando for o caso?  

Sim  

 43 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso II, a) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária 

anual? 

Sim  

 44 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso II, b) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, 

resguardado o sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso? 

Sim  

 45 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso II, c) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a 

recursos extraordinários? 

Sim  

 46 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso II, d) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento? 
Sim  

 47 
Decreto nº 10.540/2020, Art. 

8º, inciso II, e) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos 

atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a 

especificação da natureza da receita e da fonte de recursos? 

Sim  

 

GRUPO 4-REQUISITO TECNOLÓGICO 

G4 - Requisitos Mínimos Tecnológicos do SIAFIC 

 
Resposta:  

Previsão de Adequação ao 

Decreto nº 10.540/2020 ¹ 

 

Nº. da 

Linha 

Fundamentaçã

o Legal 
Perguntas  Não / Sim  

48 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 9º, inciso I  

O SIAFIC permite o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o 

sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União? 
Sim  

49 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 9º, inciso II 

O SIAFIC tem mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da informação registrada e 

exportada? 
Sim  

50 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 9º, inciso III 

Os documentos gerados pelo SIAFIC contem a identificação do sistema e do seu desenvolvedor? Sim  

51 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 11, caput 

O SIAFIC tem mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de execução 

orçamentária e financeira, de controle e de consulta? 
Sim  

52 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 11, § 1º 

O SIAFIC impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou Cerificado Digital (usuário genérico)? Não 30/11/2022 

53 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 11, § 4º 

O SIAFIC mantem controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao sistema? Sim  

54 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 11, § 5º 

O SIAFIC arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda e 

conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros usuários? 
Não 30/09/2022 

 

55 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 12 

O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários será mantido no Siafic e conterá, no 

mínimo: 

I ‐  o código CPF do usuário; 

II ‐  a operação realizada; e 

III ‐  a data e a hora da operação. 

O SIAFIC mantém o registro das operações efetuadas no sistema? 

Sim  

56 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 14 

O SIAFIC tem mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados? Sim  

57 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 14, § 2º 

O SIAFIC veda a manipulação da base de dados e registra cada operação realizada em histórico gerado pelo banco de dados (logs)? Sim  

58 

Decreto nº 

10.540/2020, 

Art. 15 

O SIAFIC mantém cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso de incidente ou de falha, com 

periodicidade diária?  
Sim  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II ao Decreto Municipal nº 123/2021 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

PLANO DE AÇÃO - DECRETO 10.540/2020 
2021 2021 2022 2023 

JAN FEV MAR ABR MAI    

1. Ciência do Decreto 10.540/2020         

2. Mapeamento do Decreto 10.540/2020         

3. Definir as Áreas Envolvidas         

4. Estabelecer as Ações Necessárias para Implementação         

5. Estabelecer Prazos         

6. Decreto Estabelecendo o Plano de Ação         

7. Encaminhamento do Decreto para os Controles Interno e Externo         

8. Divulgação em meio Eletrônico de amplo acesso público         

9. Implementação de Ações         

10. Execução do SIAFIC         

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2021 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa 
que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, 
LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para contratação de empresa, sob regime 
de empreitada global, para execução de obra de pavimentação asfáltica, galerias, calçadas e 
sinalização viária na Av. Vitória, município de Umuarama, Rua Rio Grande do Sul e Rua Brasília 
no Distrito de Serra dos Dourados – Município de Umuarama – PR., com recursos oriundos do 
Contrato de Repasse nº 884998/2019/MDR/CAIXA, conforme projetos e planilhas em anexo ao 
processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 28 de maio de 2021.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
VALOR MÁXIMO: R$ 803.043,44 (oitocentos e três mil, quarenta e três reais e quarenta e quatro 
centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.
pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal 
de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações 
e Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h e das 
13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 30 de abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração
ISAMU OSHIMA
Secretário de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2021 – PMU
(Processo Administrativo nº 181  de 16/02/2021)
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, ITENS EXCLUSIVOS E COM COTA 
RESERVADA PARA
MEI, ME E EPP
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte.
OBJETO:  Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de peças/
acessórios, novos e genuínos  e/ou novos originais e/ou novos e paralelos de 1ª 
linha para caminhões, ônibus, furgões, caminhonetas da linha diesel, que já fazem 
parte oficial ou que venham a ser incorporados à frota da Prefeitura Municipal de 
Umuarama, Secretaria Municipal de Educação e Fundo Municipal de Saúde, deste 
Município. Será utilizado como critério de valoração para atribuição do desconto, 
o sistema AUDATEX, ou sistema de qualidade similar ou superior, e, na ausência 
desses, poderá ser consultado o preço na tabela de preço nas revendedoras 
autorizadas, conforme Tabelas de Preços a Varejo das peças e acessórios, obtidas 
nas concessionárias (revendas) ou aos fabricantes dos veículos, vigentes na 
execução do contrato, para geração de pedido e identificação imediata da peça a 
ser fornecida, mediante a verificação do preço sugerido pela montadora.
TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM – COM BASE NOS 
VALORES DE REFERENCIA DAS PEÇAS E ACESSÓRIOS, DA TABELA DE 
PREÇOS DO SISTEMA AUDATEX, SIMILAR OU SUPERIOR.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 08/06/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:30 às 09:30 horas do dia 
08/06/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 08/06/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 760.000,00 (Setecentos e sessenta mil reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 30 de Abril de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário de Administração

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANA
 EDITAL N.º 41/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a conclusão das etapas referentes à habilitação e inspeção de saúde (física e mental) a que foram 
submetidos todos os candidatos como parte do processo de admissão ao serviço público,
CONSIDERANDO as desistências dos candidatos ou o não comparecimento na fase de habilitação, bem como a 
não apresentação dos documentos comprobatórios, as quais, nos termos do Edital implicam em desclassificação do 
Processo Seletivo Simplificado,
R E S O L V E:
COMUNICAR por este ato, DESCLASSIFICAÇÃO do candidato relacionado abaixo, do Processo Seletivo Simplificado 
– Edital nº 082/2019, tendo em vista que este deixou de atender o Subitem 18.6.1 do referido Edital.
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 HORAS SEMANAIS
INSCR. NOME RG CLAS.
6070000099 Celina Gomes Prado 8.077.800-7 52
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL – 20 HORAS SEMANAIS
INSCR. NOME RG CLAS.
6080003242 Johnes Matias Dos Santos 13.123.587-9 51
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
INSCR. NOME RG CLAS.
6030002855 Bruna Fernandes Silva Oliveira 13.949.207-2 108
6030002144 Joseane De Souza Vassi 37.791.873-8 122
PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2021.
Celso Luiz Pozzobom

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
ESTADO DO PARANÁ 
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EDITAL N.º 42/2021  

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de 

suas atribuições legais e,  
 
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 05/2021, de 

10 de fevereiro de 2021, 

R E S O L V E 
 

Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), 

aprovados(as) e classificados(as) no Processo Seletivo Simplificado, para o provimento de emprego 

público de 451 - AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS  a comparecerem na 

Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis a partir da data de publicação, para se manifestarem sobre a aceitação ou não do Emprego 

Público, ocasião em que serão encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico Pré-

admissional previsto no item 8 – do referido Edital.  

Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital, 

não se pronuncie sobre a aceitação ou não do Emprego Público, no prazo estabelecido para esse fim, 

a Administração convocará o(a) candidato(a) seguinte, perdendo o(a) candidato(a) que não se 

pronunciou o direito de investidura no emprego para o qual se habilitou, conforme estabelecido no 

item 13.2 do Edital nº. 05/2021 – Da Convocação. 

 
451 - AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS - 40 HORAS SEMANAIS 

(PROVIMENTO DE 20 VAGAS) 
INSCR. NOME RG CLASS. 

142645 THIAGO GOUVEA DA SILVA 10.839.758-6 1º 

141040 DILSON MARCOS DE MEIRELES 5.245.358-5 2º 

141633 DAVI SANTOS ROCHA 14.467.527-4 3º 

141546 FERNANDA COLETI GOMES FROTA 8.628.714-5 4º 

142004 GUSTAVO HENRIQUE RONDIS CRUVINEL 12.608.255-0 5º 

141462 RENAN DO PINHAL FUENTES 12.704.640-9 6º 

142156 VICTOR KENJI SATO 15.067.207-4 7º 

142804 AARON CARDOSO SIQUEIRA 12.844.806-3 8º 

141201 THAYNARA DA SILVA SCHMITZ 12.735.155-4 9º 

141121 EDVANDRO DE SOUZA FIGUEIREDO 9.604.933-1 10º 

141415 LUIZ GUSTAVO FIGUEIREDO RODRIGUES 13.905.651-5 11º 

142470 RODRIGO CESAR DE SOUZA 10.727.156-2 12º 

141452 SILVANE APARECIDA MAIN DE SOUZA 8.368.115-2 13º 

142809 IVONE CORTONEZI 6.144.978-7 14º 

142101 RENATA PASQUAL FRANCKLIN MAIA 10.138.142-0 15º 

141820 CRISTIANE CASSIANO DA SILVA 8.479.497-0 16º PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
ESTADO DO PARANÁ 
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142230 FLAVIA LIZANDRA STABILLE 12.617.221-4 17º 

141927 ANNA AYUMI NIESVALD 14.413.985-2 18º 

142485 SANDRA PACHECO DA SILVA OLIVEIRA 36.119.678-7 19º 

142115 GABRIEL RIBEIRO DA SILVA ** 13.851.606-7 87º 

** O candidato foi convocado como portador de necessidades especiais. 
 
 
 

PAÇO MUNICIPAL, aos 03 de maio de 2021. 
 
 
 
 
 

Celso Luiz Pozzobom, 
Prefeito Municipal. 

prefeitura municipal de umuarama
ESTADO DO PARANA
EXTRATO Nº 45/2021
REVOGAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 43/2021
DO ADMITIDO NO REGIME CLT – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAIL Nº 082/2019
Objeto do Edital nº 19 de 25 de fevereiro de 2021 – 9ª Chamada
COMUNICAR por este ato, REVOGAÇÃO do Extrato de Contrato de Trabalho da candidata relacionada abaixo, do Processo Seletivo Simplificado – Edital Nº 082/2019, tendo em vista que esta deixou de atender o Item 18.6.1 do referido Edital.
ITEM Nº 01 DO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
Class. Nome Lotação Admissão CTPS Salário
100º Cristiane Cassiano Da Silva Secretaria Municipal de Educação 03/05/2021 50456/00057-PR R$ 1.301,71
PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 03 de maio 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM

prefeitura municipal de noVa olímpia
ESTADO DO PARANA
Decreto nº 62/2021
EMENTA: Dispõe sobre as medidas complementares     para enfrentamento de pandemia 
declarada pela OMS –decorrente do Coronavírus – COVID19, no âmbito do município de Nova 
Olímpia – Estado do Paraná e, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, 
de que o surto do Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPIO);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 
2020, como pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7° do artigo 3° da Lei Federal n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal n° 
10.288, de 22 de março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual n° 
4.886, de 19 de junho de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.938, de 26 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a 
medida cautelar deferida pelo Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
6341, no sentido de que as medidas para enfrentamento do Novo Coronavírus são de competência 
legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão 
e adoção das medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e 
danos à Saúde Pública;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município 
de Nova Olímpia têm auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar 
o seu combate, bem como a implementar o tratamento de saúde adequado aos infectados;
CONSIDERANDO que, por outro lado, o restabelecimento gradual das atividades produtivas e de 
circulação de bens e serviços no Município faz-se necessário, a fim de evitar o colapso econômico 
de alguns setores da sociedade, o que pode gerar inclusive lesão à saúde pública, aqui entendida 
em sentido amplo;
CONSIDERANDO a necessidade de estabilização do número diário de casos de contaminados 
por COVID-19 em nosso Município;
DECRETA:
Art. 1º - Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades essenciais:
I- captação, tratamento e distribuição de água;
II- assistência médica e hospitalar;
III- assistência veterinária;
IV- produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veterinário 
e produtos odontomédico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares;
V- produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, lojas de 
conveniência e similares, ainda que localizados em rodovias;
VI- agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à manutenção 
da vida animal;
VII- funerários;
VIII- transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de 
passageiros;
IX- fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja 
autorizada ao funcionamento;
X- transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de lixo;
XI- captação e tratamento de esgoto e lixo;
XII- telecomunicações;
XIII- processamento de dados ligados a serviços essenciais;
XIV- imprensa;
XV- segurança privada;
XVI- transporte e entrega de cargas em geral;
XVII- atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social, compreendidas no art. 
194 da Constituição Federal;
XVIII- atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impedimento físico, 
mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em 
especial na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
XIX- outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade;
XX- setores industrial e da construção civil, em geral;
XXI- geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o fornecimento de 
suprimentos para o funcionamento e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de 
transmissão e distribuição de energia, além de produção, transporte e distribuição de gás natural;
XXII- iluminação pública;
XXIII- distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais 
derivados de petróleo;
XXIV- vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XXV- prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XXVI- inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
XXVII- vigilância agropecuária;
XXIII - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor 
terrestre;
XXIX- fiscalização do trabalho;
XXX- produção, distribuição e comercialização de produtos de higiene pessoal e de ambientes;
XXXI- serviços de fisioterapia e terapia ocupacional.
Parágrafo único. São consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a 
disponibilização dos insumos necessários à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao 
funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais.
Art. 2º - as seguintes atividades e serviços deverão funcionar, a partir do dia 04 de maio de 2021 
até às 00:00 horas do dia 13 de maio de 2021, com regras de ocupação e capacidade:
I– atividades comerciais, galerias e centros de prestação de serviços, não essenciais: dás 08:00 
horas às 18:00 horas, de segunda a sábado, com limitação de 30% de ocupação;
II– academias de ginásticas para práticas esportivas individuais ou coletivas: dás 06:00 horas às 
20:00 horas, de segunda a sexta-feira, com limitação de 30% de capacidade;
III – Os serviços e atividades de comercialização de alimentos prontos, tais como restaurantes, 
lanchonetes, pizzarias, pesqueiros, tabacaria, conveniências, fast food, sorveterias, bares e 
trailers poderão atender exclusivamente via delivery (entrega, distribuição ou remessa), vedado o 
consumo local nos respectivos estabelecimentos.
Parágrafo único. O funcionamento na modalidade de delivery dos estabelecimentos previstos 
neste artigo poderá ser realizado excepcionalmente até às 23:00 horas.
Art. 3º - Fica proibido (a):
I- a aglomeração de pessoas e o consumo de bebida alcoólica nas ruas, passeios, logradouros, 
bosques, praças, quadras, piscinas, ginásios e outros locais públicos;
II- qualquer aglomeração de pessoas, ainda que em razão do desenvolvimento de serviço ou 
atividade essencial, inclusive no setor privado, cabendo ao responsável por este adotar medidas 
para a dispersão dos indivíduos no interior ou nas imediações do respectivo estabelecimento.
III– o funcionamento de casas noturnas, casas de festas, chácaras de lazer e atividades correlatas;
IV– a realização de reuniões, congressos, convenções e outros eventos de interesse profissional, 
técnico ou cientifico, bem como a realização de evento presencial cultural, social, festivo e 
recreativo;
V– o funcionamento de parques infantis, temáticos e piscinas;
VI– a prática de atividades esportivas coletivas amadores em espaços públicos e/ou privados, tais 
como: futebol, futsal, voleibol, handebol e basquete;
§ 1º. Considera-se aglomeração de pessoas o conjunto de indivíduos em que não se mantenha o 
espaçamento mínimo de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) entre eles.
§ 2º. Excepcionalmente poderão reunir-se no dia 09 (nove) de maio do corrente ano, em 
comemoração ao Dia das Mães, pessoas do mesmo grupo familiar no número máximo de 12 
(doze) pessoas, desde que o façam no interior do seu domicílio.
Art. 4º - No desenvolvimento das atividades permitidas por este Decreto, são obrigatórias as 
seguintes condutas:
I- trabalho remoto para todas as funções em que isso for possível;
II- a implantação de horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração no transporte 
público durante o horário de pico de deslocamento;
III- evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos;
IV- restringir ou proibir atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades 
cuja natureza aumenta o risco de infecção pelo COVID-19;
V- seguir estritamente as orientações da Divisão de Vigilância em Saúde para cada atividade de risco;
Art. 5° - Fica instituído, no período das 20:00 horas às 05:00 horas, diariamente, restrição provisória 
de circulação em espaços e vias públicas.
§1º - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em razão 
de serviços e atividades essenciais, sendo atendidos como tais todos aqueles definidos no art.1º 
deste decreto.
 Art. 6º - Os serviços de oficina mecânica em geral, reparação e manutenção de veículos/
motos e seus respectivos componentes, eletrônicos, eletrodomésticos, eletricista, encanador e 
assemelhados poderão atender apenas situações de urgência e/ou emergência para minimizar ou 
cessar o dano, vedada a permanência de clientes no estabelecimento.
Art. 7º - Ficam suspensas a realização de atividades religiosas presenciais em templos ou 
assemelhados, facultando-se a realização de atividades para transmissão por meios digitais, 
desde que realizadas com número reduzido de pessoas, respeitando-se as condicionantes 
sanitárias e as regras de circulação.
Art 8º - Salões de beleza e barbearias poderão atender, dás 08:00 horas às 18:00 horas, de 
segunda a sábado, com capacidade de atendimento reduzido em 30% e com agendamento prévio, 
sendo proibido a modalidade de espera na recepção do estabelecimento.
Art. 9º - É obrigatório, a toda população, o uso de máscara nos locais públicos e nos privados 
acessíveis ao público, no Município de Nova Olímpia.
§1° Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a pessoa física ou jurídica que 
desenvolve atividade comercial, industrial ou que preste serviço, bem como a Administração 
Pública Direta e Indireta dos três Poderes, fica obrigada a exigir o uso de máscaras e álcool 70% 
de todos os seus colaboradores em serviço e dos clientes dentro do estabelecimento, bem como 
controlar o fluxo de pessoas, através de um funcionário, obedecendo a capacidade de 30% ;
§2° A máscara mencionada no caput deste artigo pode ser a denominada “caseira”, segundo a 
Nota Informativa 03/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, expedida pelo Ministério da Saúde em 02 de 
abril de 2020.
Art. 10 º - Fica recomendado aos munícipes:
I- não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais e realizá-las apenas quando 
estritamente necessárias, por qualquer meio de transporte;
II- aumentar os cuidados com a higiene pessoal e com a limpeza de superfícies frequentemente 
tocadas, tais como telefones, botões de elevador, computadores, mesas, mesas de almoço, 
cozinhas, banheiros;
III- evitar a circulação em locais públicos, o uso do transporte público, aglomerações e a idas 
ao serviço de saúde quando adiável e o contato social com pessoas a partir de 60 (sessenta) 
anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com 
a imunidade ou a saúde debilitada;
IV - fazer uso da etiqueta respiratória nos locais onde a não utilização da máscara seja permitida, 
que consiste na conduta de proteger o nariz e a boca com um lenço descartável, de pano ou com 
o antebraço ao tossir ou espirrar.
Art. 11º.  O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto considera-se 
infração ao artigo 63, inciso XLIV, da Lei n° 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo 
Estado do Paraná, e sujeita o infrator às sanções previstas em tal artigo, que poderão ser aplicadas 
pelas autoridades sanitárias municipais inclusive (artigo 8° e inciso IX do artigo 13 da lei estadual).
§1° As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras previstas 
nas demais legislações, inclusive as previstas na Portaria Interministerial n° 5, de 17 de março de 
2020, do Governo Federal, da Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977 e do Decreto-Lei n° 
2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§2° As penalidades referidas no caput deste artigo serão dosadas e aplicadas consoante o 
procedimento previsto nos artigos 45 a 62 e artigos 65 a 75, da Lei n° 13.331, editada em 23 de 
novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, sendo que o prazo previsto no artigo 69 daquela lei fica 
alterado para 3 (três) dias, no caso de infração ao presente Decreto.
§3° A administração municipal intensificará a fiscalização referente às barreiras sanitárias para o 
combate ao COVID19, podendo atuar em cooperação com as autoridades estaduais e federais, e 
estando autorizada a entrar no estabelecimento privado e ali permanecer para verificar o regular 
cumprimento das exigências e, em caso de constatação de descumprimento, tomará as medidas 
cabíveis nos termos da legislação, valendo-se inclusive da força policial quando necessário.
Art. 12º.  Ficam suspensas as disposições do Decreto Municipal nº. 049, de 14 de abril de 2021, 
bem como do Decreto Municipal Complementar 131/2020, nos pontos em que conflitar com este 
novel ato normativo municipal.
Art. 13º - As medidas previstas neste ato administrativo, entra em vigor a partir das 00:00 horas do 
dia 04 de maio e vigerá até às 00:00 horas do dia 14 de maio de 2021.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 03 de maio de 2021.
Luiz Lazaro Sorvos 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 121/2021
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19) a 
serem observadas no Município de Umuarama e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o artigo 91, inciso I, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, de que o surto do Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia 
do COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7º do artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal nº 10.288, de 22 de 
março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual nº 4.886, de 19 de 
junho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o artigo 10, inciso XXVII, da Lei Orgânica Municipal e os artigos 148 e 149 da Lei Complementar 
Municipal nº 439, de 6 de julho de 2017 (Código de Postura), bem como a Súmula Vinculante nº 38 do Supremo 
Tribunal Federal;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a medida cautelar deferida 
pelo Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341, no sentido de que as medidas para 
enfrentamento do Novo Coronavírus são de competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das 
medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e danos à Saúde Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário 
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município de Umuarama têm 
auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o seu combate, bem como a implementar 
o tratamento de saúde aos infectados;
CONSIDERANDO que, por outro lado, o restabelecimento gradual das atividades produtivas e de circulação de bens 
e serviços no Município faz-se necessário, a fim de evitar o colapso econômico de alguns setores da sociedade, o que 
pode gerar inclusive lesão à saúde pública, aqui entendida em sentido amplo;
CONSIDERANDO a diminuição do número de infectados pelo Covid-19 em nosso Município e a redução da taxa de 
ocupação hospitalar, bem como a previsão de criação de mais leitos para atendimento dos doentes; e
CONSIDERANDO o Decreto do Estado do Paraná nº 7.506 de 30 de abril de 2021;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a decretação do estado de calamidade pública e da situação de emergência na Saúde Pública 
do Município de Umuarama, efetivada em razão do surto do Novo Coronavírus (COVID-19) em 20 de março de 2020, 
devendo em seu território serem observadas as medidas restritivas de enfrentamento à doença impostas por este 
Decreto.
Art. 2º Fica instituída, no período das 23 (vinte e três) horas às 5 (cinco) horas, diariamente, restrição provisória de 
circulação em espaços e vias públicas.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em razão de 
serviços e atividades essenciais, sendo entendidos como tais os assim definidos no artigo 5º deste Decreto.
Art. 3º  Proíbe a comercialização de bebida alcoólica no período das 23 (vinte e três) horas às 5 (cinco) horas, 
diariamente, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais.
Art. 4º Fica proibido(a):
I - a aglomeração de pessoas e o consumo de bebida alcoólica nas ruas, passeios públicos, logradouros, bosques, 
praças, quadras, ginásios e outros locais públicos;
II - a reunião de trabalho presencial que gere aglomeração;
III - qualquer aglomeração de pessoas, ainda que em razão do desenvolvimento de serviço ou atividade essencial, 
inclusive no setor privado, cabendo ao responsável por este adotar medidas para a dispersão dos indivíduos no 
interior ou nas imediações do respectivo estabelecimento;
IV - a feira no espaço privado ou público, exceto a de quarta-feira, denominada Feira do Produtor, a de sexta-feira e a 
de domingo, denominadas Feiras Livres, que ficam consideradas como serviços essenciais, desde  que respeitadas 
as medidas de prevenção próprias previstas neste Decreto.
V - o funcionamento do estabelecimento, público ou privado, destinado ao entretenimento ou a eventos culturais, tais 
como casa de shows, circo, teatro e atividade correlata, exceto cinema e piscina de uso público;
VI - o funcionamento de estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades correlatas em espaços 
fechados, tais como casas de festas, de eventos ou recepções, bem como parques infantis e temáticos, exceto se 
expressamente permitido por este Decreto;
VII - o funcionamento de estabelecimentos destinados a mostras comerciais, feiras de varejo, eventos técnicos, 
congressos, convenções, entre outros eventos de interesse profissional, técnico e/ou científico;
VIII - o funcionamento de casas noturnas e atividades correlatas, com exceção das tabacarias;
IX - reuniões com aglomeração de pessoas, incluindo eventos, comemorações, assembleias, confraternizações, 
encontros familiares ou corporativos, em espaços de uso público, bens públicos ou privados, salvo os expressamente 
permitidos por este decreto;
X - o velório com a participação de mais de 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima de lotação do local ou 
em que os participantes não mantenham o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre si; e
XI - a atividade ou serviço não essencial, assim considerado pelo artigo 5º deste Decreto, exceto se expressamente 
permitido por este Decreto.
§1º Considera-se aglomeração de pessoas o conjunto de indivíduos, em que não se mantenha o espaçamento mínimo 
de 2 (dois) metros entre estes.
§2º No condomínio edilício ou horizontal de casas, a pessoa jurídica que o representa também será responsabilizada 
pela infração à norma deste Decreto, praticada pelo seu condômino em área comum.
§3º A atividade ou serviço essencial, assim considerado pelo artigo 5º deste Decreto, como supermercado, farmácia e 
clínica médica, pode funcionar sem qualquer limitação de horário, durante todos os dias da semana, salvo nos casos 
excepcionados por este Decreto.
§4º Excepcionaliza-se da suspensão prevista no caput deste artigo o serviço ou atividade relacionada a museu.
Art. 5º Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades essenciais:
I - captação, tratamento e distribuição de água;
II - assistência médica e hospitalar;
III - assistência veterinária;
IV - produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veterinário e produtos odonto-
médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares;
V - produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, inclusive de produtos 
alimentícios à base de cacau, como chocolates, lojas de conveniência e similares, ainda que localizados em rodovias;
VI - agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à manutenção da vida animal;
VII - funerários;
VIII - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de passageiros;
IX - fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja autorizada ao 
funcionamento;
X - transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de lixo;
XI - captação e tratamento de esgoto e lixo;
XII - telecomunicações;
XIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares;
XIV - processamento de dados ligados a serviços essenciais;
XV - imprensa;
XVI - segurança privada;
XVII - transporte e entrega de cargas em geral;
XVIII - serviço postal e o correio aéreo nacional;
XIX - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;
XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco 
Central do Brasil, inclusive unidades lotéricas;
XXI - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social, compreendidas no art. 194 da Constituição 
Federal;
XXII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou 
sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para 
fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);
XXIII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade;
XXIV - setores industrial e da construção civil, em geral;
XXV - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o fornecimento de suprimentos para o 
funcionamento e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia, além 
de produção, transporte e distribuição de gás natural;
XXVI - iluminação pública;
XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo 
e demais derivados de petróleo;
XXVIII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XXIX - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XXX - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
XXXI - vigilância agropecuária;
XXXII - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema 
Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;
XXXIII - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor terrestre ou bicicleta;
XXXIV - serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes financeiros integrantes do Sistema Paranaense 
de Fomento de que trata o Decreto nº 2.570, de 08 de outubro de 2015, alterado pelo Decreto nº 2.855, de 24 de 
setembro de 2019;
XXXV - fiscalização do trabalho;
XXXVI - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a pandemia de que trata 
este Decreto;
XXXVII - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações da Secretaria de Estado da Saúde 
(SESA) e do Ministério da Saúde;
XXXVIII - produção, distribuição e comercialização de produtos de higiene pessoal e de ambientes;
XXXIX - serviços de lavanderia hospitalar e industrial; e
XL - serviços de fisioterapia e terapia ocupacional.
Parágrafo único. São consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a disponibilização dos insumos 
necessários à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao funcionamento dos serviços públicos e das atividades 
essenciais.
Art. 6º Os serviços e atividades adiante relacionados deverão funcionar sob as seguintes restrições de horário, 
modalidade de atendimento e regras de ocupação e capacidade:
I - atividades comerciais de rua não essenciais, estabelecimentos, galerias e centros comerciais e de prestação de 
serviços não essenciais, incluindo cinemas  e tabacarias, bem como piscinas de uso público: das 8 (oito) horas às 22 
(vinte e duas) horas, em qualquer dia da semana, com limitação de 50% (cinquenta por cento) de ocupação;
II - academias de ginástica para práticas esportivas individuais ou coletivas: das 6 (seis) horas às 22 (vinte e duas) 
horas, em qualquer dia da semana, com limitação de 30% (trinta por cento) de ocupação;
III - restaurantes, bares, pizzarias, lanchonetes, carrinhos de lanche, pastelarias, docerias, cafeterias, sorveterias, 
lojas de açaí e comércios de assados: das 10 (dez) horas às 23 (vinte e três) horas, em qualquer dia da semana, 
desde que o atendimento não seja feito nos passeios públicos e com limitação da capacidade em 50%, permitindo-se 
o funcionamento durante 24 horas apenas por meio da modalidade de delivery;
IV - escolas e universidades, públicas e privadas, inclusive as entidades conveniadas com o Estado do Paraná ou 
Município de Umuarama: das 5 (cinco) horas às 23 (vinte e três) horas, em qualquer dia da semana, inclusive por 
meio de aulas presenciais, desde que observada a Resolução nº 98/2021 e suas alterações, da Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná (SESA);
V - lojas de conveniência: em qualquer horário e dia da semana, desde que não disponibilizem mesas e cadeiras aos 
seus clientes em espaço aberto ou no passeio público; e
VI - museus: das 10 (dez) às 22 (vinte e duas) horas, com limitação de 50% (cinquenta por cento) de ocupação.
Art. 7º Pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, 
hipertensas, com imunidade ou saúde debilitadas somente poderão sair de seu domicílio, se necessário, para a 
prática de exercício físico nas imediações e por pequeno período de tempo, bem como para atividades essenciais à 
sua sobrevivência e saúde.
§1º As pessoas referidas no caput deste artigo deverão fazer uso de medidas alternativas que lhes permitam cumprir 
suas obrigações e exercitar seus direitos civis, que evitem o seu contato físico com outras pessoas e que reduzam o 
risco de contágio pelo COVID-19.
§2º Em sendo impossível o isolamento social preconizado pelo caput deste artigo, a pessoa do grupo de risco deverá 
observar, ao máximo, as medidas que lhe permitam proteção ao contágio e obrigatoriamente usar máscara nos locais 
públicos e nos privados acessíveis ao público.
Art. 8º No desenvolvimento das atividades permitidas por este Decreto, são obrigatórias as seguintes condutas:
I - trabalho remoto para todas as funções em que isso for possível e ;
II - a implantação de horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração no transporte público durante o 
horário de pico de deslocamento;
III - evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos;
IV - restringir ou proibir atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades cuja natureza 
aumenta o risco de infecção pelo COVID-19;
V - seguir estritamente as orientações da Divisão de Vigilância em Saúde para cada atividade de risco; e
VI - evitar a utilização de mão de obra dos que convivem imprescindivelmente com pessoas a partir de 60 (sessenta) 
anos de idade, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a 
imunidade ou a saúde debilitada.
§1º Os veículos de transportes público deverão ainda:
I - circular com os vidros abertos, sempre que possível;
II - circular, quando impossível manter os vidros abertos, com o ar-condicionado devidamente limpo e não no modo 
de recirculação de ar;
III - ser higienizados com álcool 70% (setenta por cento) ou similar sempre que chegarem ao terminal, especialmente 
quanto aos puxadores, corrimãos e outros locais em que os usuários comumente aponham suas mãos; e
IV - em se tratando de transporte público coletivo municipal, circular somente até as 21 (vinte e uma) horas.
§2º A indústrias no Município de Umuarama deverão observar os procedimentos especificados a seguir:
I - controle do fluxo de pessoas no interior da indústria, de modo que sejam mantidas no máximo 4 (quatro) pessoas 
por cada 100 (cem) metros quadrados, cada uma a no mínimo a 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilização de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos de idade, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilização de locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
IV - conscientização de seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate 
ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas 
do grupo de risco de morte (inciso II);
V - regulação do uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste 
artigo;
VI - exigência os funcionários, para que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e 
transmissão do COVID-19;
VII - manutenção dos ambientes ventilados e, caso isso não seja possível, manutenção dos aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilização de seu modo de recirculação de ar;
VIII - manutenção da higienização dos locais de uso comum, especialmente dos banheiros, equipando-os com sabão 
e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - exigência de que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão, beijo, abraço;
X - organização e diluição do fluxo de pessoas na entrada e saída da indústria, de maneira a evitar o contato físico 
entre elas e a proximidade entre os que por ali passarem;
XI - preferência pela compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-
prima para a respectiva fabricação;
XII - proibição do compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio 
de uso pessoal dos funcionários;
XIII - orientação dos funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adoção das medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com 
eventual público externo;
XV - determinação para a utilização individual dos elevadores, se houver;
XVI - priorização de medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na indústria, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfecção das superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinação imediata ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, para que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco de morte, citado no inciso II deste artigo;  e
XIX - disponibilização de máscaras aos funcionários e exigência de que as utilizem.
§3º Os comércios deverão também:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda por meio eletrônico, por telefone e o atendimento delivery e drive thru;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos produtos disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no 
estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 
4 (quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras (nas lojas com 
mais de 100 metros quadrados) ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento (nas lojas com até 
100 metros quadrados);
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para 
nele adentrar, orientando os usuários a manter distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização 
visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazer a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após o 
empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do 
produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento para as 
compras, bem como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível,  a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento previstos nos 
incisos III e V deste artigo e, em não sendo possível, propiciar-lhes e exigir-lhes que utilizem máscaras de proteção e 
outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-condicionado 
limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná

de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XX- preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, dos itens a serem 
vendidos aos consumidores;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio 
de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e eventual 
público externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e 
outros locais comumente manuseados pelos consumidores; e
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19.
§4º Os mercados, supermercados, mercearias deverão, além das medidas próprias para os comércios, também:
I - permitir que cada consumidor permaneça por no máximo 1 (uma) hora e  dentro do estabelecimento, em cada 
acesso que lhe for deferido; e
II - limitar o número de produtos por cliente, especialmente os que se destinam à higiene, alimentação e saúde, a fim 
de evitar a formação de estoques domiciliares em detrimento da coletividade.
§5º Os prestadores de serviços deverão ainda:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda do serviço por meio eletrônico, por telefone e o atendimento em domicílio;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos serviços disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no 
estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 4 
(quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras, nas lojas com mais 
de 100 (cem) metros quadrados ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento, nas lojas com até 
100 (cem) metros quadrados;
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para 
nele adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização 
visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após 
o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do 
produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento, bem 
como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio, a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de 
máscaras e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação de produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco de morte;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento, previstos 
nos incisos III e IV deste parágrafo, e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 
de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XX - preferir o atendimento individual e por agendamento via internet, telefone ou por qualquer outro meio não 
presencial, dos serviços;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como de qualquer outro utensílio 
de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e 
eventual público externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e 
outros locais comumente manuseados pelos usuários do serviço;
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19;
XXX - adotar medidas que evitem a aglomeração de pessoas nas salas de espera;
XXXI - priorizar o teletrabalho, quando possível.
§6º As atividades ligadas à construção civil deverão também:
I - controlar o fluxo de pessoas no local da construção, de modo que sejam mantidas no máximo 4 pessoas por cada 
100 (cem) metros quadrados, cada uma a, no mínimo, 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilizar de mão de obra de pessoas que pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças 
crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
IV - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas a 
partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e 
com a imunidade ou a saúde debilitada;
V - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste 
parágrafo;
VI - exigir dos funcionários, a adoção de medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
VII - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
VIII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão;
X - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída da obra, de maneira a evitar o contato físico e a proximidade 
entre os que por ali passarem;
XI - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-prima 
para a construção;
XII - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bom como qualquer outro utensílio de 
uso pessoal;
XIII - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção 
do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e eventual 
público externo;
XV - determinar a utilização individual dos elevadores;
XVI - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na construção, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das pessoas a partir de 
60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a 
imunidade ou a saúde debilitada.
§7º Os serviços e atividades ligadas ao fornecimento de gêneros alimentícios prontos para o consumo ou ingestão 
deverão ainda:
I - observar as restrições aplicáveis ao comércio em geral e aos prestadores de serviço, no que cabível;
II - o manuseio ou preparo dos alimentos e bebidas a serem comercializados sem embalagem vedada deve ser 
obrigatoriamente precedida da higienização das mãos do funcionário que o fará, o qual deverá necessariamente 
utilizar máscara;
III - evitar a manipulação de utensílios de uso coletivo, como colheres, espátulas, pegadores, conchas;
IV - intensificar os procedimentos de higiene na cozinha;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após 
o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, máscara e álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a 
utilização desses equipamentos, inclusive para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de 
cada atendimento, entre outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - não executar ou divulgar promoções que gerem o aumento exagerado da busca do estabelecimento pelos 
usuários num mesmo período de tempo;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de 
máscaras e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima de 4 (quatro) pessoas para cada 100 (cem) 
metros quadrados e o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas e, em não sendo possível, orientar 
que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 
de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do estabelecimento, de maneira a evitar o contato físico 
e a proximidade entre os que por ali passarem;
XX - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXI - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotadas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXII- adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e eventual 
público externo;
XXIII- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXIV - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVI - higienizar os cestos e carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus 
puxadores e outros locais comumente manuseados pelos consumidores;
XXVII - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19.
XXVIII - dar visibilidade aos procedimentos de segurança adotados pelo estabelecimento, assim como publicar 
cartazes com as recomendações ao - cliente, estimulando-o a lavar as mãos, a manter-se em silêncio o quanto 
possível, a respeitar o distanciamento adequado em relação às demais pessoas, a ser breve na escolha dos pratos 
e outras pertinentes; e
XXIX - disponibilizar a todos os funcionários luvas e máscaras, bem como exigir-lhes a utilização desses equipamentos.
§8º As feiras expressamente autorizadas por este Decreto só poderão funcionar se observados os seguintes 
procedimentos:
I - as barracas devem ser alocadas com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre elas;
II - os fornecedores devem obrigatoriamente usar máscara e álcool gel 70% ou similar, com frequência e antes de cada 
atendimento, especialmente após o manuseio de produtos e dinheiro;
III - os fornecedores devem disponibilizar álcool gel 70% ou similar aos consumidores;
IV - os bebedouros públicos devem ser lacrados;
V - os banheiros devem ser mantidos abertos e abastecidos com água e sabão;
VI - mesas, cadeiras, bancos ou similares aos clientes não serão disponibilizados;
VII - os fornecedores deverão organizar eventual fila de consumidores que se formar em sua barraca, orientando que 
seja mantido o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII - os fornecedores deverão evitar que a pessoa responsável pelo recebimento dos valores decorrentes das vendas 
manuseie os produtos, devendo esta frequentemente higienizar as mãos.
IX - o consumo de alimentos ou bebidas no local das feiras e em suas imediações fica proibido;
X - brinquedos ou outros equipamentos similares não poderão ser montados;
XI - os feirantes ainda deverão observar as regras previstas para o comércio e prestadores de serviço em geral, no 
que couber.
XII - o horário de montagem e atendimento ao público deve respeitar o da proibição da circulação noturna.
§9º O funcionamento das piscinas de uso público também deverá observar as seguintes medidas de prevenção:
I - disponibilizar álcool 70% e tapete molhado com água sanitária, na entrada da academia;
II - manter portas e janelas abertas para a ventilação do ambiente;
III - higienizar os banheiros frequentemente;
IV - fornecer água e sabão para a devida higienização das mãos dos usuários;
V - higienizar frequentemente as barras e materiais de apoio como colchonetes e similares, especialmente entre uma 
e outra aula;
VI - exigir que todos os professores, alunos e usuários a qualquer título, utilizem máscara, mesmo durante a prática 
de atividade esportiva;
VII - proibir o uso de bebedouros;
VIII - observar o limite máximo de 1 (uma) hora para cada aula;
IX - higienizar, entre uma aula e outra, o ambiente utilizado;
X - não permitir aglomerações de pessoas, de qualquer ordem, inclusive a de pais de alunos;
XI - proibir o uso da academia por alunos e professores que estejam com sintomas gripais;
XII - permitir somente o uso breve dos vestiários que deverão ser higienizados com frequência, sem a possibilidade 
de banho;
XIII - clorar as piscinas diariamente, mantendo-se o PH e o cloro em níveis adequados para a não proliferação de 
vírus;
§10. O funcionamento das tabacarias também deverá observar os seguintes procedimentos:
I – o uso do aparelho do narguilé seja individual, sendo vedada, em qualquer hipótese, a utilização do aparelho por 
mais de um cliente, ainda que de forma revezada;
II – seja exigido o uso de piteira higiênica individual, a ser fornecida a cada cliente em pacote lacrado, que deverá ser 
descartada imediatamente após a sessão;
III – o cliente limite-se a tocar as peças do narguilé que sejam essenciais para o seu uso, especialmente a mangueira 
e a piteira higiênica
IV – fiscalizem diretamente o descarte dos produtos utilizados no estabelecimento, disponibilizando local específico 
para tanto;
V – o descarte das piteiras higiênicas seja feito pela própria empresa, no momento em que a sessão for finalizada;
VI – promovam a higienização de todas as peças do narguilé (vaso, queimador e demais acessórios), com detergente 
neutro puro, composto por sais orgânicos sequestrates, preservativos e água, após o uso por cada cliente;
VII ¬– o narguilé somente seja servido a cada cliente após passar pelo processo de desinfecção de todas suas partes, 
incluído o rosh/porcelana, prato, o corpo/steam, a mangueira, vaso/base;
VIII – os aparelhos de narguilé sejam manuseados unicamente pelo colaborador responsável pela preparação, que 
utilizará luvas e máscara desde sua preparação até a finalização uso;
IX – os exaustores permaneçam totalmente ligados, de modo a retirar por completo a fumaça exalada pela sessão, 
sem que se faça o reaproveitamento do ar;
X – os profissionais que promovam a limpeza dos utensílios higienizem as mãos antes e após a colocação das luvas;
XI – sejam disponibilizados e mantidos em condições adequadas produtos, instalações e utensílios para higienização;
XII – sejam limpos os equipamentos utensílios e instalações com frequência;
XIII – sejam higienizados o piso e o ralo da área de preparação dos narguilés diariamente;
XIV – na unidade para realização da higienização sejam mantidos mangueira, vassoura, escovas, rodos e panos, 
instalações de pias, papeleiras e dispensador de sabonete/álcool em gel para antissepsia;
XV – sejam adquiridos e estocados em quantidade suficiente produtos para higienização;
XVI – seja disponibilizado álcool 70% para esterilização de utensílios de preparo e de distribuição, com a higienização 
das mãos;
XVII – seja disponibilizado produtos de higiene para as mãos, em especial de bactericida para as mãos puro, 
composto por etoxilado sulfatado, emoliente;
XVIII – seja disponibilizado sanitizante líquido para desinfecção do vaso do narguile, na proporção de 10 ml para 1 litro 
de água, composto por hiplocorito de sódio;
XIX – sejam higienizadas as prateleiras do estabelecimento, no mínimo, diariamente;
XX – seja higienizada a pia de lavagem dos sanitários, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia;
XXI – seja promovida a limpeza dos exautores e coifas do estabelecimento semanalmente;
XXII – seja promovida a limpeza da parte interna dos refrigeradores, freezers e geladeiras semanalmente e dos 
puxadores todas as vezes em que forem abertos;
XXIII – promovam a higienização frequente de refrigeradores, freezers, prateleiras, mesas e sofás com detergente 
neutro concentrado, diluído em 1 (um) litro para 5 (cinco) litros de água, composto por tensoativo aniônico e água 

coadjuvantes preservativos;
XXIV – disponibilizem para a limpeza dos pisos do banheiro, do salão, dos sanitários, das áreas de serviço e de 
circulação desinfetante domissanitário, diluído em 1 (um) litro para 20 (vinte) litros de água, composto por cloreto de 
alquil dimetril benzil amônio e água a 50% (cinquenta porcento) a 1,7% (um inteiro e sete décimos porcento); cloreto 
de alquil dimetril amônio; e
XXV - disponibilizem água sanitária para desinfecção de pisos e superfícies, diluída na proporção de 100 (cem) 
milímetros de água sanitária para 1 (um) litro de água, composta por cloro ativo 2% (dois por cento) e 2,5% (dois e 
meio por cento), hiplocorito de sódio, cloreto de sódio e água.
§11. O funcionamento dos cinemas também deverá observar os procedimentos de prevenção aplicáveis aos 
comércios e prestadores de serviço.
Art. 9º Ficam permitidos os treinamentos e jogos de futebol, futevôlei, vôlei, basquete e outros jogos esportivos, 
amadores, em campos ou quadras privadas e públicas que sirvam para tanto, localizadas em  academias ou não, 
incluídas as de condomínios, desde que observadas as medidas de enfrentamento ao COVID-19 a seguir dispostas:
I - sejam previamente comunicados à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, por meio da entrega dos documentos 
constantes nos Anexos I, II e III deste Decreto, devidamente preenchidos e assinados com informações verídicas;
II - o controle de acesso aos campos de futebol, bem como às áreas sensíveis, seja de incumbência do responsável 
pelo jogo, que deverá ser apontado no comunicado a que se refere o inciso anterior;
III - no portão de entrada de todas as quadras e próximo ao banco de reservas, seja disponibilizado álcool 70%;
IV - os ambientes que serão utilizados em decorrência do uso das quadras e campos sejam previamente desinfetados 
e higienizados para receber os jogos, utilizando-se produtos desinfetantes, e cabendo tal ônus ao responsável pelo 
local onde acontecerá o jogo;
V - qualquer pessoa com a temperatura corporal acima dos 37,5ºC ou sintomas clínicos de COVID-19 tenha seu 
acesso impedido aos campos ou quadras, sendo orientada a se dirigir a rede pública ou privada de saúde e só 
podendo retornar aos campos ou quadras após atestada sua liberação pelo respectivo médico;
VI - as equipes cheguem aos locais das partidas em momentos distintos, evitando aglomeração de pessoas;
VII - não haja torcedores;
VIII - a chegada da equipe mandante e da equipe visitante, aos campos e quadras, ocorra respectivamente com até 
30 (trinta) minutos e com até 20 (vinte) minutos antes do início da partida;
IX - a equipe seja composta de, no máximo, 14 (quatorze) pessoas, incluindo atletas, comissão técnica e responsável 
pela equipe;
X - seja proibida a participação de pessoas maiores de 60 (sessenta) anos ou do grupo de risco;
XI - não haja comemoração, inclusive de gol, que redunde em aglomeração de pessoas;
XII - os uniformes e equipamentos sejam correta e frequentemente higienizados;
XIII - os utensílios para a ingestão de bebidas e alimentos sejam de uso individual, sendo proibido seu 
compartilhamento;
XIV - tenham duração máxima igual à dos jogos profissionais, com intervalos de, no máximo, 10 (dez) minutos;
XV - haja, no mínimo, 3 (três) bolas, substituindo-se a que sair do campo ou quadra por outra previamente higienizada;
XVI - após o término, as equipes deixem o local o mais breve possível, evitando a todo tempo aglomerações;
XVII - não haja a realização de confraternização após e antes do jogo;
XVIII - não haja a venda e o consumo de bebidas alcoólicas nas quadras, campos e suas adjacências;
XIX - não haja cumprimentos que importem em contato físico entre as pessoas;
XX - não haja foto oficial das equipes;
XXI - seja mantido, entre os presentes, o distanciamento mínimo de 2 (dois)   metros, salvo pelos que estiverem 
jogando;
XXII - cada equipe designe um representante que será responsável pelo descarte e reposição das máscaras dos seus 
atletas, devendo ser utilizados lixos específicos para este descarte, próximos aos bancos de reserva;
XXIII - a ocupação dos bancos seja feita com o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
XXIV - todos os participantes, inclusive os jogadores em campo ou quadra, usem máscara;
XXV - haja a desinfecção e higienização dos assentos durante os intervalos de jogo;
XXVI - não haja qualquer reunião ou aglomerações, sequer a de jogadores com comissão técnica;
XXVII - não haja troca de camisas ou demais peças do uniforme;
XXVIII - não se cuspa no chão; e
XXIX - sejam observadas as medidas preventivas contidas na Nota Orientativa nº 46/2020, expedida pela Secretaria 
de Estado da Saúde do Paraná.
Parágrafo único. O descumprimento do previsto nos incisos do caput deste artigo implica multa de R$500,00 
(quinhentos reais), por cada  jogo em que houver a infração, ao seu responsável, e de R$500,00 (quinhentos reais) 
cumulativamente ao participante diretamente ofensor da regra deste Decreto.
Art. 10. Ficam permitidas as assembleias, reuniões empresariais, eventos sociais e corporativos presenciais desde 
que:
I - sejam previamente autorizados pela Vigilância Sanitária do Município de Umuarama, após requerimento do 
interessado, que deve ser feito com a antecedência de, no mínimo, 7 (sete) dias a contar do evento;
II - os brinquedos utilizados nesses eventos sejam frequentemente higienizados com hipoclorito ou alternado de 
amônia;
III - tenham, no máximo, 100 (cem) participantes, excluídos os colaboradores do evento, sendo que nos buffets 
infantis a quantidade de participantes deverá também se limitar a 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima 
de lotação do estabelecimento segundo o Alvará de Funcionamento;
IV - não sejam iniciados ou mantidos no período entre as 23 (vinte e três) horas e as 5 (cinco) horas do dia seguinte;
V - não abranjam qualquer tipo de dança ou atividade que gere contato físico entre as pessoas;
VI - seja mantido pano umedecido com água sanitária, na entrada do local do evento, para a limpeza do solado do 
calçado dos participantes, bem como disponibilizado álcool 70% (setenta por cento) para a higienização das mãos;
VII - seja respeitado o distanciamento de, no mínimo, 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII -  os assentos que sirvam a mais de uma pessoa sejam reorganizados e demarcados de forma a garantir que 
estas se mantenham com o distanciamento de, no mínimo, 2 (dois) metros umas das outras;
IX - seja exigido o uso de máscara pelos participantes e colaboradores, ainda que nas áreas ao ar livre, bem como a 
frequente higienização das respectivas mãos;
X - seja realizado o controle de entrada e saída das pessoas nos ambientes em que o evento se realiza, a fim de que 
seja mantido o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
XI - os participantes e colaboradores do evento sejam orientados a evitar apertos de mãos, abraços e outras práticas 
dispensáveis e que envolvam contato físico, a higienizarem as mãos com frequência e a usarem máscara;
XII - sejam disponibilizados, em vários pontos do local do evento, dispensadores com álcool 70% (setenta por cento), 
para a higienização das mãos dos participantes e colaboradores;
XIII - sejam os convidados e colaboradores orientados, pelo organizador do evento, a nele não comparecerem caso 
apresentem sintomas gripais ou se forem diagnosticados como infectados por COVID-19;
XIV - sejam limpos e desinfectados todos os ambientes em que ocorrer o evento, antes e depois de sua realização, 
conforme Nota Informativa da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná nº 01/2020 (sobre a limpeza de superfícies);
XV - os banheiros sejam higienizados com frequência, sem que os  materiais usados nessas limpezas sejam 
aproveitados na dos demais ambientes;
XVI - em havendo refeições durante o evento, elas sejam servidas preferencialmente por garçons, sendo permitido 
o serviço de buffet somente se disponibilizadas aos participantes e colaboradores luvas descartáveis antes do 
manuseio dos talheres coletivos do buffet, devendo um colaborador ficar encarregado de distribuir o utensílio e zelar 
para que os participantes observem tal protocolo;
XVII - os ambientes do evento sejam mantidos abertos, arejados, preferencialmente ventilados de forma natural e, em 
sendo necessário, o uso de aparelhos de ar condicionado, ventiladores, climatizadores ou umidificadores, que estes 
sejam rigorosamente limpos antes de cada evento; e
XVIII - sejam adotadas todas e quaisquer medidas plausíveis à prevenção da transmissão da COVID-19, priorizando 
o afastamento de pessoas pertencentes ao grupo de risco.
§1º O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá ser feito pelo organizador, contendo sua exata e 
detalhada qualificação, bem como a data, local, horário, inclusive de montagem e desmontagem, os colaboradores 
e o número de participantes do evento.
§2º O organizador do evento deverá manter lista de presença contendo nome, endereço e telefone de todos os 
participantes e colaboradores, e entregá-la à Secretaria Municipal de Saúde imediatamente, caso solicitado no prazo 
de 3 (três) meses a contar do evento.
§3º A locação de brinquedos é permitida para esses eventos, sendo que o locador deve proceder à higienização dos 
objetos com hipoclorito ou alternado de amônia antes de sua entrega a cada locatário.
§4º Durante os eventos referidos neste artigo, ficam permitidas as apresentações musicais ao vivo, de solo, por duos, 
trios, quartetos, bandas e DJ`s.
§5º A permissão contida no caput deste artigo aplica-se às chácaras para locação, não se estendendo a eventos 
realizados em ambiente residencial, hipótese em que será aplicada a proibição contida no inciso IX do caput e §1º, 
ambos do artigo 4º deste Decreto.
§6º O não cumprimento das medidas estabelecidas neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor 
de R$1.000,00 (um mil reais), quando organizador do evento ou proprietário do estabelecimento onde ele ocorrer, e 
de R$150,00 (cento e cinquenta reais), quando mero participante do evento.
Art. 11. A realização de apresentação artística denominada Live deve observar as seguintes regras:
I -  não poderá ter a presença de público, plateia, no local da gravação;
II - quando realizada em ambiente comercial, industrial ou de prestação de serviço, este deverá permanecer fechado 
ao público;
III - deverá envolver, no máximo, 15 (quinze) pessoas, incluindo os artistas e a equipe de produção;
IV - só poderá ocorrer mediante aprovação do seu plano de contingenciamento, que deverá ser requerida pelo 
organizador do evento à Divisão Municipal de Vigilância Sanitária, com no mínimo 1 (uma) semana de antecedência do 
evento, juntamente com listagem contendo o nome completo e CPF dos que participarão da organização e do artista;
V - não poderá haver o consumo de bebida alcoólica pelos artistas e participantes da organização;
VI - todos os participantes deverão utilizar álcool 70% (setenta por cento) ou outro higienizador, com frequência;
VII - todo participante deverá utilizar máscara, salvo os cantores, backing vocals, instrumentistas de sopro e 
quaisquer outros cuja utilização impossibilite o desenvolvimento de seus serviços;
VIII - não poderá causar aglomeração de pessoas;
IX - os participantes, incluindo os artistas, deverão manter o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre si;
X - deve se encerrar até as 23 (vinte e três) horas.
Parágrafo único. O não cumprimento das medidas estabelecidas neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento de 
multa no valor de R$1.000,00, quando organizador do evento ou proprietário do estabelecimento onde ele ocorrer, e 
de R$150,00, quando outra pessoa da equipe.
Art. 12. Ficam autorizados os jogos e treinamentos de futebol de salão profissional no Município de Umuarama, bem 
como o uso de espaços públicos para este fim, desde que observadas as regras de enfrentamento ao COVID-19 
constantes na Versão 07/2020 do Protocolo de Jogo expedido pela Federação Paranaense de Futebol em 16 de 
julho de 2020.
Art. 13. Fica permitido o funcionamento de clubes recreativos, desde que observada a ocupação de até 50% 
(cinquenta por cento) de sua capacidade máxima de lotação segundo alvará expedido pelo Poder Executivo 
Municipal, devendo, em cada uma de suas diferentes dependências e atividades, serem observadas as respectivas 
medidas preventivas previstas neste Decreto.
Art. 14. É obrigatório, a toda população, o uso de máscara nos locais públicos e nos privados acessíveis ao público, 
no Município de Umuarama.
§1° Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade 
comercial, industrial ou que preste serviço, bem como a Administração Pública Direta e Indireta dos três Poderes, 
fica obrigada a disponibilizar gratuitamente máscaras a todos os seus colaboradores em serviço no Município de 
Umuarama.
§2° A máscara mencionada no caput deste artigo pode ser a denominada “caseira”, segundo a Nota Informativa 
03/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, expedida pelo Ministério da Saúde em 02 de abril de 2020.
Art. 15. Fica recomendado aos munícipes:
I - não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais e realizá-las apenas quando estritamente 
necessárias, por qualquer meio de transporte;
II - aumentar os cuidados com a higiene pessoal e com a limpeza de superfícies frequentemente tocadas, tais como 
telefones, botões de elevador, computadores, mesas, mesas de almoço, cozinhas, banheiros;
 III - evitar a circulação em locais públicos, o uso do transporte público, aglomerações e a idas ao serviço de saúde 
quando adiável e o contato social com pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
IV - fazer uso da etiqueta respiratória nos locais onde a não utilização da máscara seja permitida, que consiste na 
conduta de proteger o nariz e a boca com um lenço descartável, de pano ou com o antebraço ao tossir ou espirrar.
Art. 16. O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto considera-se infração ao artigo 63, 
inciso XLIV, da Lei nº 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, e sujeita o infrator às 
sanções previstas em tal artigo, que poderão ser aplicadas pelas autoridades sanitárias municipais inclusive (artigo 
8º e inciso IX do artigo 13 da lei estadual).
§1º As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras previstas nas demais 
legislações, inclusive as previstas na Portaria Interministerial nº 9, de 27 de março de 2020, do Governo Federal, da 
Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§2º As penalidades referidas no caput deste artigo serão dosadas e aplicadas consoante o procedimento previsto 
nos artigos 45 a 62 e artigos 65 a 75, da  Lei nº 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, 
sendo que o prazo previsto no artigo 69 daquela lei fica alterado para 3 (três) dias, no caso de infração ao presente 
Decreto.
§3º A administração municipal intensificará a fiscalização referente às barreiras sanitárias para o combate ao 
COVID-19, podendo atuar em cooperação com as autoridades estaduais e federais, e estando autorizada a entrar 
no estabelecimento privado e ali permanecer para verificar o regular cumprimento das exigências e, em caso de 
constatação de descumprimento, tomará as medidas cabíveis nos termos da legislação, valendo-se inclusive da 
força policial quando necessário.
Art. 17. Fica autorizada a realocação dos agentes públicos municipais e  terceirizados da Secrectaria de Saúde, por 
decisão do respectivo Secretário, temporariamente e de forma imediata, para outras unidades que prestem serviço 
público relacionado ao enfrentamento da pandemia, de acordo com a necessidade e interesse da administração, 
visando sua própria proteção ou da população.
Art. 18. Deverá ser considerada, pelos gestores dos órgãos públicos de todos os Poderes e das entidades privadas 
no território do Município de Umuarama, a adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de restrição 
provisória de circulação definidos neste Decreto, bem como a priorização de teletrabalho, quando possível, de modo 
a reduzir o número de pessoas transitando pelas cidades ao mesmo tempo, evitando-se aglomerações no sistema de 
transporte, nas vias públicas e em outros locais.
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto Municipal nº 107, de 14 de 
abril de 2021.
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de maio de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I DO DECRETO MUNICIPAL Nº 121, de 3 de maio de 2021.
TERMO DE RESPONSABILIDADE – RESPONSÁVEL PELO LOCAL DE JOGO
Através do presente Termo de Responsabilidade declaro ter ciência das orientações gerais de saúde pública emitidas 
pela Organização Mundial de Saúde e, no Brasil, pelos Governos Federal, Estadual e Municipal para a propagação 
e da transmissão da COVID-19.
Para evitar a disseminação da Covid-19 me comprometo a observar e respeitar essas diretrizes, sobretudo no que 
tange aos seguintes aspectos:
- Resguardar o distanciamento entre pessoas superior a 2 metros;
- Promover a higienização das mãos em todas as circunstâncias em que haja toque em objetos e utensílios de 
qualquer natureza, sabidamente não desinfetados;
- Assegurar o uso de máscara facial durante todo o tempo fora de casa, com exceção dos momentos em que o uso 
for dispensado pela natureza da atividade (durante o jogo, hidratação, etc.);
- Informarei ao dirigente da minha equipe que não irei para o jogo, caso apresente sintomas da Covid-19: tosse, febre, 
dores no corpo, cansaço atípico e perda de olfato;
- Caso venha a testar positivo para Covid19, ainda que assintomático, manterei isolamento social pelo período 
recomendado e só retornarei aos jogos com atestado de liberação médica.
O cumprimento das diretrizes e normas do protocolo das equipes de jogos esportivos de campo e de quadra de 
Umuarama para evitar a disseminação da Covid19 constitui obrigação de todos os atletas e o desrespeito às normas 
implicará em notificação e possíveis sanções conforme Decreto Municipal.
Data: _______ de ______________________________ de ______.
Assinatura do responsável: ___________________________________
Nome legível do responsável: ___________________________________
CPF: ______________________________________
ANEXO II DO DECRETO MUNICIPAL Nº 121, de 3 de maio de 2021.
TERMO DE RESPONSABILIDADE  –  PARTICIPANTE
Através do presente Termo de Responsabilidade declaro ter ciência das orientações gerais de saúde pública emitidas 
pela Organização Mundial de Saúde e, no Brasil, pelos Governos Federal, Estadual e Municipal para a propagação 
e da transmissão da COVID-19.
Para evitar a disseminação da Covid-19 me comprometo a observar e respeitar essas diretrizes, sobretudo no que 
tange aos seguintes aspectos:
- Resguardar o distanciamento entre pessoas superior a 2 metros;
- Promover a higienização das mãos em todas as circunstâncias em que haja toque em objetos e utensílios de 
qualquer natureza, sabidamente não desinfetados;
- Assegurar o uso de máscara facial durante todo o tempo fora de casa, com exceção dos momentos em que o uso 
for dispensado pela natureza da atividade (durante o jogo, hidratação, etc.);
- Informarei ao dirigente da minha equipe que não irei para jogo, caso apresente sintomas da Covid-19: tosse, febre, 
dores no corpo, cansaço atípico e perda de olfato;
- Caso venha a testar positivo para Covid19, ainda que assintomático, manterei isolamento social pelo período 
recomendado e só retornarei aos jogos com atestado de liberação médica.
O cumprimento das diretrizes e normas do protocolo das equipes de jogos esportivos de campo e de quadra de 
Umuarama para evitar a disseminação da Covid19 constitui obrigação de todos os atletas e o desrespeito às normas 
implicará em notificação e possíveis sanções conforme Decreto Municipal.
Data: _______ de ______________________________ de ______.
Assinatura do participante: ___________________________________
Nome legível do participante: ___________________________________
CPF: ______________________________________
ANEXO III DO DECRETO MUNICIPAL Nº 121, de 3 de maio de 2021.
CADASTRAMENTO LOCAIS DE JOGO
LOCAL
ENDEREÇO
RESPONSÁVEL PELO CAMPO/QUADRA
RG  CPF  TELEFONE
Para possibilitar o controle adequado de pessoas e a maior proteção dos envolvidos o responsável pelo local de 
jogo ficará responsável por:
•	 Realizar	em	todas	as	rodadas	02	(duas)	horas	do	início	da	partida,	toda	a	sanitização	do	local	aonde	
acontecerá o jogo.
•	 	Recepcionar	os	atletas	na	entrada	do	campo	de	jogo	conferindo	todos	os	atletas	estão	listados.
•	 Na	 entrada	 do	 campo	 de	 jogo	 e	 em	 todas	 as	 áreas	 de	 trânsito	 de	 pessoas	 deverá	 ser	 instalada	
sinalização explicativa sobre as medidas de proteção a serem tomadas. Deverá ser disponibilizado frascos de álcool 
70% em pontos estratégicos para suprir toda a demanda de higienização.
•	 Confeccionar	 cartazes	 contendo	 as	 seguintes	 informações:	 Medidas	 obrigatórias	 de	 prevenção	 à	
COVID-19
- Higienização frequente das mãos.
- Uso correto e contínuo de máscara enquanto estiver no local de jogo.
- Etiqueta respiratória (cobrir nariz e boca com o cotovelo em caso de tosse ou espirro).
- Evitar tocar os olhos, nariz e boca.
RESPONSÁVEL PELA LIMPEZA
RG  CPF  TELEFONE
Para possibilitar o controle adequado de pessoas e a maior proteção dos envolvidos o responsável pela limpeza do 
local de jogo ficará responsável por:
Deverá cumprir as normas vigentes de desinfecção, seguindo as recomendações das autoridades sanitárias de 
combate ao COVID-19, utilizando produtos regularizados pela ANVISA para tal e observando seu prazo de validade. 
O uso dos EPIs específicos preconizados para a equipe de limpeza é obrigatório e da responsabilidade da pessoa 
que irá limpar.
Normas de limpeza:
Compreenderá a limpeza desde o portão de entrada até o campo de jogo, incluindo os
Vestiários, os bancos de reservas e o entorno do campo de jogo (incluindo as traves do gol), dando ênfase especial 
a maçanetas, grades, corrimãos, torneiras, sanitários, bancos e todos os tipos de elementos suscetíveis de serem 
tocados com as mãos;
Os vestiários e suas salas anexas, uma vez desinfetados, serão isolados e somente terão
acesso os membros da equipe que venham a ocupá-los, no momento em que se determine.
Data: _______ de ______________________________ de ______.
Assinatura do responsável: ___________________________________
Nome legível do responsável: ___________________________________
CPF: ______________________________________
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob 
o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna 
pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de Credenciamento 
do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste 
Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o cumprimento das 
demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para a 
prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço 
eletrônico - sigtap.datasus.gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e 
demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito 
privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado de 
toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal 
de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 28 de janeiro de 2021 e o dia 31 de dezembro de 2021, durante o horário de 
funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, 
de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, 
mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e 
Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários 
e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e certidão 
negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, 
em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
m) Anexo I preenchido
n) Anexo II preenchido
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia autenticada, 
sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 
quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de Credenciamento, 
esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o 
qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a 
contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o credenciamento, 
os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada 
das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de prestação de 
serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos 
contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal 
de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município de 
Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 
e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos relatórios 
de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da 
realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá após 
a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 -  Quando o Contratante atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice oficial INPC/
IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e Estadual, 
apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE 
possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT por 
parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo para 
pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurando o direito de 
ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima primeira, a 
Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo 
de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da execução do certame 
e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recursos 
nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme disposto 
na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das 
responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos judiciais 
e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura 
interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a 
execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou 
mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os 
interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de 
um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser 
encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. www.
umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 20 de janeiro de 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os requisitos da Lei Municipal 
nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA 
divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos 
termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: _______________________________________________________________________
Nome Fantasia: _____________________________________________________________________
Endereço Comercial:  _________________________________________________________________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: _______________________
Telefone: ___________________________________________________________________________
CNPJ:___________________________ Home Page: _______________________________________
e-mail. ____________________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de procedimentos/consultas        
(informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
Médico Responsável:__________________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável :____________ CPF do Médico 
Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: ______________________________________________________________________________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO III
a) Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Grastroenterologista/ Grastroenterologista pediátrico
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b) Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Análises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
c) Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil
- Litotripsia extracorpórea

- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados
Outros procedimentos, exames e consultas, bem como os detalhamentos dos códigos, valores e procedimentos estão no 
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, disponível no site sigtap.datasus.gov.br.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
          Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a Sra. CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO 
DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na 
cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-__ e 
inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2021, ratificado em ___ de ____________ de 2021, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2021, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, 
bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de 
serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº _____/2021 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão 
realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos 
necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
Procedimentos Previsão de quant. de exames/ano Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal) Valor do complemento (recurso próprio) Valor total Unitário  Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________(_____________), de 
acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2021 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 11% 
(onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima pactuado, será reajustado 
mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data de sua celebração, pelo IGP-M (FGV) primeiramente, 
ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta dos índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o índice fixado pelo 
Governo Federal, no período do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no inciso 
anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas 
exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde 
e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa 
genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste 
contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da 
Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que 
prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, 
da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito 
no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE 
CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e Estadual, 
apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE 
possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo para 
pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 2021 e com 
término previsto para _____de _________ de 2021, podendo, contudo ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 
8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão das notas 
fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – Saúde e Contrato nº 
______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação 
dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos 
serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da execução 
do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, 
sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na 
Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, da Lei 
8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido 
por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência 
de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido na Cláusula 
Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham sido entregues.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente contrato é 
oriundo do Processo Inexigibilidade nº ____ – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 
CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes 
e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem 
como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme disposto 
na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das 
responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a terceiros dos 
direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno 
direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da CONTRATADA todas 
as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial 
atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quinta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo 
à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, 
a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos 
serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser 
resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

 

ATO DA MESA Nº 23/2021

Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná,
no uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 01/2021 de 11 de
março de 2021, publicada em 12 de março de 2021 e tendo em vista a solicitação
formulada pela vereadora Priscila Teixeira Cavalcante (memorando nº 50/2021).

Resolve,

Autorizar viagem com direito a diária:

Vereador/Servidor: Priscila Teixeira Cavalcante
Matrícula e/ou RG: 9.770.704-9 /SESP/PR
Destino: Curitiba-PR
Finalidade da Viagem: Cumprir agenda na ALEP, com visita marcada no

Gabinete do Dep. Professor Lemos e Dep. Gilson
de Souza, conforme Ofício informativos anexo ao
requerimento - Memorando nº 50/2021.

Justificativa: Angariar recursos e firmar alianças junto ao
Legislativo do Estado.

Data de saída: 04/05/2021.
Data de retorno: 05/05//2021.
Dias solicitados: 04 e 05/03/2021
Valor diário: R$ 500,00+R$ 250,00 (art. 17, Res. 01/2021)
Valor total: R$ 750,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR, 03 de maio de 2021.

Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro

Presidente do Legislativo

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Nádya Corrêa Massé das Neves Maria Aparecida Dosso Ferreira

1ª Secretária 2ª Secretária

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná
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ATO DA MESA Nº 24/2021

Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná,
no uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 01/2021 de 11 de
março de 2021, publicada em 12 de março de 2021 e tendo em vista a solicitação
formulada pelo servidor Silvanei Sousa Silva(Doc. Ext. Recebido nº 20/2021).

Resolve,

Autorizar viagem com direito a diária:

Vereador/Servidor: Silvanei Sousa Silva
Matrícula e/ou RG: 13044456-3/SESP/PR
Destino: Cascavel-PR
Finalidade da Viagem: Participar do Curso: FORMAÇÃO DE VIGILANTES

- junto a S. PRADO VIGILANTES na cidade de
Cascavel-PR do dia 05 ao 24 de maio de 2021

Justificativa: Aperfeiçoar conhecimento para melhor
desempenhar sua função pública.

Data de saída: 05/05/2021.
Data de retorno: 24/05//2021.
Dias solicitados: 05/05/2021 a 24/05/2021
Valor diário: R$ 400,00
Valor total: R$ 1.200,00 (limitado ao art. 10 - Res. nº 01/2021)
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste-PR, 03 de maio de 2021.

Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro

Presidente do Legislativo

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
Nádya Corrêa Massé das Neves Maria Aparecida Dosso Ferreira
1ª Secretária 2ª Secretária

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná
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edital de conVocaÇão para eleiÇÕeS 
do Harmonia clube de campo 

A COMISSÃO ELEITORAL do HARMONIA CLUBE DE CAMPO devidamente constituída, na forma que prevê o 
Estatuto,  no uso das atribuições que lhe são conferidas, de acordo com o estatuto do clube, em seu artigo 81, 
CONVOCA todos(as) associados(as), proprietários de títulos patrimoniais, quites com a tesouraria, que estão abertas 
até o dia 15/05/2021, as inscrições para chapas que desejam concorrer às eleições do clube, na forma a seguir: 
A) ELEIÇÃO direta e secreta da nova DIRETORIA, Presidente e Vice-
Presidente para o biênio 2021/2023; 
B )  ELEIÇÃO direta e secreta do novo CONSELHO DELIBERATIVO para o biênio 2021/2023;  
 C) ELEIÇÃO direta e secreta do novo CONSELHO FISCAL para o biênio 2021/2023. 
LOCAL: Sede Social do HARMONIA CLUBE DE CAMPO 
DATA DA ELEIÇÃO: 13 de junho de 2021. 
Umuarama, 03 de Maio de 2021 
Daniel Fernando Lazari 
Presidente de Comissão Eleitoral 
 

prefeitura municipal de cruzeiro do oeSte
ESTADO DO PARANA
EXTRATO DO CONTRATO nº 124/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: 
SEDE: 
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Dispensa por Justificativa 
37/2021 , na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção 
da Iluminação Pública.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$16.000,00 ( dezesseis mil reais)
Data da assinatura do contrato: 03/05/2021
Vigência do contrato:03/11/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

município de braSilândia do Sul - pr
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2021
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 024/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO A FIM 
DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
DO SUL.
  RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 18/05/2021.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais)
Brasilândia do Sul - PR, 03 de maio de 2021.
Luana Beatriz Bernardo
Pregoeira

prefeitura municipal de Xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 123/2021
Designar servidor que especifica:
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
DESIGNAR: O Sr. PAULO DOS SANTOS AIRES, portador da Cédula de Identidade - RG sob nº. 8.296.798-2 e 
inscrito no CPF/MF sob nº. 045.979.509-07, ocupante do cargo em Comissão de COORDENADOR DE AGENTES DE 
ENDEMIAS, para responder cumulativamente pelo DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITÁRIA, a contar de 03 de 
maio de 2021, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se.
Cumpra-se.
Publique-se.
Município de Xambrê, 03 de maio de 2021
Décio Jardim
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 119/2021
Nomeia Servidor a Cargo em Comissão.
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, no exercício das atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1°- Nomear a Sr. VANESSA GARCIA OLIANI, portadora no Rg. sob nº 6.578.027-5 e inscrita no CPF sob nº 
029.948.949-39, para responder pelo cargo em Comissão de Assessor do Departamento de Licitações e Contratos – 
CC-2 a contar de 01 de maio de 2021
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 03 de maio de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito

PORTARIA N° 120/2021
Nomeia Servidor a Cargo em Comissão.
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, no exercício das atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1°- Nomear o Sr. EGLE ALONSO FERNEDA, portador no Rg. sob nº 1.025.141-9 e inscrito no CPF sob nº 
169.402.969-72, para responder pelo cargo em Comissão de Assessor de Planejamento e orçamento – CC-2 a contar 
de 01 de maio de 2021.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 03 de maio de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito

PORTARIA N° 121/2021
Nomeia Servidor a Cargo em Comissão.
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, no exercício das atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1°- Nomear A Sra. JESSICA ALINY DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade - RG sob nº. 12.419.585-3 
e inscrito no CPF/MF sob nº. 089.780.069-90, para responder pelo cargo em Comissão de Assessor de Licitações 
e Contratos – CC-2, revogando as disposições em contrário em especial a Portaria nº 034/2021, a contar de 01 de 
maio de 2021.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, 03 de maio de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível 
no endereço eletrônico – sigtap.datasus.gov.br e complementação com  recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE 
EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre o dia 20 de abril de 2021 e o dia 01 de junho de 2021, durante o 
horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo I Preenchido;
l) Anexo II preenchido;
m) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na área, 
exclusivamente para hospitais e clínicas.
l) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões abaixo descritas em 
atendimento a  Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente à Justiça Federal 
podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente à Justiça Estadual 
podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, ressalvado do direito do Município 
requerer certidões de outras comarcas, após a devida motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas tratadas na presente Lei 
deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado validado até  o prazo de 
180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao Município 
de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados e complemento com recurso próprio, cujo os valores foram tomados com base da tabela do Consócio 
Intermunicipal de Saúde (CISA) e região.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 
após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 -  Quando o Contratante atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice oficial 
INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurando o direito 
de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula décima primeira, 
a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 
previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 13 de abril de 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os requisitos da Lei 
Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA 
divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços 
médicos nos termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: _______________________________________________________________________
Nome Fantasia: _____________________________________________________________________
Endereço Comercial:  _________________________________________________________________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: _______________________
Telefone: ___________________________________________________________________________
CNPJ:___________________________ Home Page: _______________________________________
e-mail. ____________________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de procedimentos/consultas        
(informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
Médico Responsável:__________________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável :____________ CPF do Médico 
Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: ______________________________________________________________________________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO III
EXAMES  ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E CONSULTAS.

Obs: os exames de apoio diagnóstico e os procedimentos serão realizados nas dependências da contratada, 
com fornecimento de profissionais especializados para cada área, insumos e todos os materiais necessários para 
realização dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao paciente/
usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em não havendo empresas 
aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de outros municípios, ficando a cargo do 
contratante o transporte do paciente.
CONSULTAS:
Descrição Valor Tabela SUS (federal) Complemento rec. próprios Valor total
**Atendimento Psicológico em pediatria na área comportamental. R$ 6,30 R$ 23,70 R $ 
30,00
*Psicólogo R$ 6,30 R$ 13,70 R$ 20,00
Buco Maxilo R$ 10,00 R$ 10,00 R$ 20,00
Cardiologia R$ 10,00 R$ 25,00 R$ 35,00
Cardiopediatria R$ 10,00 R$ 40,00 R$ 50,00
Cirurgia (cabeça e pescoço) R$ 10,00 R$ 40,00  R$ 50,00
Cirurgia Geral R$ 10,00 R$ 25,00 R$ 35,00
Clinico geral R$ 10,00 R$ 0,00 R$ 10,00
Coloproctologista R$ 10,00 R$ 20,00 R$ 30,00
Endocrinologia R$ 10,00 R$ 40,00 R$ 50,00
Gastroenterologia R$ 10,00 R$ 27,00 R$ 37,00
Geriatria R$ 10,00 R$ 40,00 R$ 50,00
Hematopediatria R$ 10,00 R$ 50,00 R$ 60,00
Hepatologia  R$ 10,00 R$ 50,00 R$ 60,00
Infectologia  R$ 10,00 R$ 35,00 R$ 45,00
Mastologia  R$ 10,00 R$ 35,00 R$ 45,00
Nefrologia R$ 10,00 R$ 50,00 R$ 60,00
Neurologia  R$ 10,00 R$ 45,00 R$ 55,00
Neuropediatra R$ 10,00 R$ 55,00 R$ 65,00
Oftalmologia R$ 10,00 R$ 30,00 R$ 40,00
Otorrinolaringologia R$ 10,00 R$ 35,00 R$ 45,00
Pneumologia R$ 10,00 R$ 30,00 R$ 40,00
Psiquiatria R$ 10,00 R$ 60,00 R$ 70,00
Reumatologia R$ 10,00 R$ 60,00 R$ 70,00
Urologia R$ 10,00 R$ 25,00 R$ 35,00
Ortopedia R$ 10,00 R$ 36,00 R$ 46,00
Ortopedia(ambulatório) R$ 10,00 R$ 31,00 R$ 41,00
A empresa deve contar com profissional médico com especialização comprovada na área.
**Para o atendimento Psicológico em Pediatria,  o Profissional devera apresentar comprovante de titulação e ou 
especialização em Psicologia Comportamental na 1ª infância ( 0 a 6 anos ) e disponibilizar local para o atendimento.
* Para o atendimento de consulta na área de Psicologia, o profissional devera disponibilizar local para o atendimento.
EXAMES E INCENTIVOS DE OTORRINOLARINGOLOGIA:
Descrição Valor Tabela SUS (federal) Complemento rec. próprios Valor total
Adenoidectomia  R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Amigdalectomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Cauterização Nasal R$ 1,48 R$ 58,52 R$ 60,00
Drenagem de abcesso Amgdaliano e Drenagem de Hematoma de Ouvido R$ 22,56 R$ 127,44 R $ 
150,00
Mastoidectomia radical R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Mastoidectomia subtotal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Retirada de Cerúmen R$ 5,63 R$ 21,87 R$ 27,50
Retirada de corpo Estranho R$ 26,42 R$ 39,58 R$ 66,00
Septoplastia para correção de desvio R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Timpanoplastia (uni/bilateral) R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Turbinectomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Videonasofaringolaringoscopia R$ 45,50 R$ 75,50 R$ 121,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
EXAMES ESPECIALIZADOS DIVERSOS:
Angiorressonância Abdominal R$ 0,00 R$ 400,00 R$ 400,00
Angiorressonância Cerebral R$ 0,00 R$ 350,00 R$ 350,00
Angiotomografia de artérias coronárias R$ 0,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00
Biopsia/ exérese de nódulo de mama R$ 70,00 R$ 210,00 R$ 280,00
Colonoscopia pediátrica R$ 122,66  R$ 857,34   R$ 980,00
Ecocardiograma R$ 39,94 R$ 100,06 R$ 140,00
Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral) R$ 27,00 R$ 173,00  R$ 200,00
Eletroneuromiografia membro superior (unilateral) R$ 27,00 R$  173,00  R$ 200,00
Eletroneuromiografia Membros inferiores R$ 54,00 R$ 256,00 R$ 310,00
Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores R$ 108,00 R$ 432,00  R$ 540,00
Eletroneuromiografia membros superiores R$ 54,00 R$ 256,00  R$ 310,00
Endoscopia pediátrica R$ 48,16 R$ 451,84  R$ 500,00
Mielograma R$ 0,00 R$ 500,00 R$ 500,00
Monitoramento pelo Sistema Holter
24 HS (3 CANAIS) R$ 30,00 R$ 100,00 R$ 130,00
Plestimografia R$ 0,00 R$ 250,00 R$ 250,00
Radiografia Panorâmica ( odontologia ) R$ 9,03 R$ 25,97 R$ 35,00
Radiografia Peri-Apical Interproximal (Bite-wing) R$ 1,75 R$ 8,25  R$ 10,00
Teste de esforço R$ 30,00 R$ 85,00 R$ 115,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
PROCEDIMENTOS DE OFTALMOLOGIA:
Injeção Intra-vitreo R$ 82,28 R$ 117,72 R$ 200,00
Tomografia de coerência óptica – OCT binocular R$ 0,00 R$ 109,00 R$ 109,00
Tomografia de coerência óptica – OCT monocular R$ 0,00 R$ 70,00 R$ 70,00
Ultrassom de olho (unilateral) R$ 24,20 R$ 25,80 R$ 50,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
ULTRASSONS DIVERSOS:
Descrição Valor unitário tabela SUS – Recurso Federal – (R$) Valor unitário do complemento - 
recurso próprio- (R$) Valor unitário total – (R$)
Ultrassom morfológico - R$ 115,00 R$ 115,00
Ultrassonografia  de bolsa escrotal R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia com Doppler venoso( membro inferior) unilateral R$ 39,30 R$ 128,88 R $ 
168,18
Ultrassonografia de abdômen superior R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de abdômen total R$ 37,95 R$ 0,00 R$ 37,95
Ultrassonografia de aparelho urinário R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de articulações R$ 24,20 R$ 60,80 R$ 85,00
Ultrassonografia de obstétrica com doppler R$ 42,90 R$ 50,60 R$ 93,50
Ultrassonografia de Parede abdominal R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de próstata (via abdominal) R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de região inguinal R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de tireoide R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia de tireoide com doppler - R$ 145,00 R$ 145,00
Ultrassonografia mamaria bilateral R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia Mamaria Bilateral R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia obstétrica R$ 24,20 R$ 24,20 R$ 48,40
Ultrassonografia obstétrica gemelar R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia pélvica (ginecológica) R$ 24,20 R$ 0,00 R$ 24,20
Ultrassonografia transvaginal R$ 24,20 R$ 24,20 R$ 48,40
Ultrassonografia Obstétrica C/ Doppler Colorido e Pulsado R$ 39,60 R$ 0,00 R$ 39,60
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
INCENTIVOS DE CIRURGIA:
Colostomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Drenagem de abscesso anu-retal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Drenagem de Abscesso isquiorretal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Enterectomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Enteropexia ( qualquer segmento ) R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Enterotomia e/ou enterorrafia com sutura/ ressecção ( qualquer segmento ) R$ 0,00 R$ 450,00 R $ 
450,00
Esfincterectomia interna e tratamento de fissura anal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Excisão de lesão / tumor anu- retal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Exerese de cisto sacro-coccigeo R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Fechamento de Colostomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Fechamento de fistural de reto R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Fimose ( postectomia ) R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Fissura Anal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Fistulectomia / Fistulotomia anal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Hemorróida R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Hérnia Incisional R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Hérnia Inguinal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Hérnia Umbilical R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Histerectomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Laparotomia Exploradora R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Ooforectomia R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Retirada de corpo estranho / pólipos de reto /colo sigmóide R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Sling ( com tela ) R$ 0,00 R$ 2.700,00 R$ 2.700,00
Tireóide  R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Tratamento cirúrgico de fistula reto-vaginal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Tratamento cirúrgico de fistula vesico-retal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Tratamento cirúrgico de prolapso anal R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Vesícula ( colecistectomia) R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Traqueostomia  ( eletiva ) R$ 0,00  R$ 450,00 R$ 450,00
Paratireóide R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Artroscopia de Ombro R$ 0,00 R$ 650,00 R$ 650,00
Cirurgia Ortopédica de membro superior -Eletiva R$ 0,00 R$ 450,00 R$ 450,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes
Procedimento De Fonoaudiologia Valor tabela SUS Valor Incentivo Valor Total
Terapia Fonoaudiologia Individual  (atendimento Domiciliar)  R$ 10,90 R$ 39,10 R$ 50,00
*Terapia Fonoaudiologia Individual   ( com especialização em Distúrbio Comportamental ) R$ 10,90 R $ 
14,10 R$ 25,00
Os serviços serão prestados na residência do Paciente, com agendamento prévio, e a contratada fara o  fornecimento 
e o deslocamento de recursos humanos especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento 
adequado aos paciente nesse local.
* O profissional devera apresentar comprovante de especialização e ou titulação  em Distúrbio Comportamental e 
disponibilizar local para atendimento.
a empresa deve contar com profissional  com especialização na área.
(comprovada com graduação)
Procedimento de Fisioterapia Valor Tabela SUS Valor Incentivo Valor total
Fisioterapia  ( atendimento domiciliar)  R$ 4,67 R$ 45,33 R$ 50,00
Os serviços serão prestados na residência do Paciente, com agendamento prévio, e a contratada fara o  fornecimento 
e o deslocamento de recursos humanos especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento 
adequado aos paciente nesse local.
a empresa deve contar com profissional  com especialização na área.
(comprovada com graduação)
Procedimento de Acupuntura Valor Tabela SUS Valor Incentivo Valor total
Acupuntura com inserção de agulhas (sessão) R$ 4,13 R$ 15,87 R$ 20,00
Os serviços serão prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos especializados, 
materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
A empresa deve contar com profissional  com especialização na área.
(comprovada com graduação)
PEQUENOS PROCEDIMENTOS:
Descrição Valor Tabela SUS (federal) Valor Anestesia Regional Complemento rec. próprios Valor 
total
Incisão e drenagem de abcesso;                                                                   R$ 11,84 R$ 22,27  R $ 
115,89 R$ 150,00
Excisão de lesão e/ou sutura de ferimento de pele, anexo e mucosas;             R$ 23,16 R$ 22,27  R $ 
104,57 R$ 150,00
Curativo grau II com ou sem debridamento;                                                 R$ 32,40 R$ 22,27  R $   
95,33 R$ 150,00
Biopsia de pele e partes moles;                                                                             R$ 25,83 R $ 
22,27  R$ 101,90 R$ 150,00
Eletrocauterização de pele;                                                                          R$ 11,84 R$ 22,27  R $ 
115,89 R$ 150,00
Exerese de tumor de pele e anexos/cisto sebáceo/ lipoma;                                      R$ 12,46 R $ 
22,27  R$ 115,27 R$ 150,00
Os serviços poderão ser prestados nas dependências da contratada, com fornecimento de recursos humanos 
especializados, materiais e insumos necessários para o atendimento adequado aos pacientes.
Todos os procedimentos deverão ter a guia de autorização da Secretaria Municipal de Saúde, liberada dentro do mês 
que for executado o procedimento.
 A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a quantidade de 
procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos mensais 
levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade financeira e orçamentária 
e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
          Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 
4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a Sra. CECÍLIA CIVIDINI 
MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-00, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica 
de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, 
nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador do RG nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
____/2021, ratificado em ___ de ____________ de 2021, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de 
____________ de 2021, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2021 – Credenciamento de Serviços de Saúde, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratada.
Procedimentos Previsão de quant. de exames/ano Valor unitário Tabela SUS (recurso 
federal) Valor do complemento (recurso próprio) Valor total Unitário  Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________(_____________), de 
acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2021 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima pactuado, será 
reajustado mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data de sua celebração, pelo IGP-M (FGV) 
primeiramente, ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta dos índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o 
índice fixado pelo Governo Federal, no período do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;

III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às 
listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos referidos no 
inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser 
atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto 
deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou 
para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos necessários à 
execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais 
comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, 
da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, 
inscrito no CPF sob nº _________, __________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL 
DE CONTRATO: Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos 
relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento 
e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de 
barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos pacientes 
atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de ______ de 2021 e com 
término previsto para _____de _________ de 2021, podendo, contudo ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 
8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão das notas 
fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade nº _________ – Saúde e Contrato 
nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, 
da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, 
ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA 
com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do 
estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham 
sido entregues.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente contrato é 
oriundo do Processo Inexigibilidade nº ____ – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora 
CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas 
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro 
de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a terceiros 
dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de 
pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da CONTRATADA todas 
as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço 
inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quinta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná




